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APRESENTAÇÃO DO PLANO HIDROAMBIENTAL 

O Plano Hidroambiental (PHA) da Bacia Hidrográfica do rio Ipojuca reflete o 
interesse do governo de Pernambuco de prover a gestão dos recursos hídricos, com 
instrumentos atualizados e focados na solução dos sérios problemas que afetam a 
área da Bacia, sejam de natureza hídrica, ambiental ou socioeconômica. 

O PHA adotou como base o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca (PDRH Ipojuca) concluído em 2002, tendo como 
referência o Plano de Aproveitamento dos Recursos Hídricos da Região 
Metropolitana do Recife, Zona da Mata e Agreste Pernambucano (PARH) elaborado 
em 2005, além de outros Planos de âmbito estadual e federal, concernentes ao 
tema, com vistas a atualizar e complementar informações hídricas e ambientais. O 
PDRH Ipojuca foi elaborado em atendimento a exigências legais, como instrumento 
básico de planejamento, da Bacia Hidrográfica, para fundamentar e orientar a 
implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Nº 9.433/97) e a Política 
Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco (Lei Nº 11.426/97 e 
Decreto Nº 20.423/98). 

Para a viabilização do PHA, foi firmado o contrato de número 005/2009 entre o 
Estado de Pernambuco, através da Secretaria de Recursos Hídricos (SRH-PE), e o 
Consórcio Projetec – Projetos Técnicos Ltda e BRL Ingénierie, com recursos do 
PRO-Água Nacional / Banco Mundial. 

Os cinco produtos previstos neste contrato consistem de relatórios técnicos e da 
construção de uma base de dados informacional, assim distribuídos: 

Tomo I – Diagnóstico Hidroambiental 

• Volume 01/03 – Recursos Hídricos 
• Volume 02/03 – O Ambiente Natural 
• Volume 03/03 – Socioeconomia e Legislação 

Tomo II – Cenários Tendenciais e Sustentáveis 

Tomo III – Planos de Investimentos  

Tomo IV – Resumo Executivo 

Tomo V – Mapas 
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APRESENTAÇÃO DO TOMO III  

Este Relatório integra o Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca 
no que se refere à formulação dos Planos de Investimentos e compreende um 
conjunto de ações propostas e dimensionadas em termos de execução e custo, para 
implementação na bacia hidrográfica do rio Ipojuca, com vistas a reduzir o passivo 
ambiental e propiciar a sua sustentabilidade visando a quantidade e a qualidade das 
águas. 

Os Planos de Investimentos foram formulados como respostas aos diferentes 
problemas e potencialidades identificados no Diagnóstico Hidroambiental (Tomo I), o 
qual forneceu as bases para o estabelecimento dos Cenários Tendenciais e 
Sustentáveis para 2015 e 2025 (Tomo II), que apontou as intervenções e 
reformulações necessárias ao desenvolvimento sustentável da Bacia.  

Na fase final de formulação dos Planos de Investimentos foram importantes os 
subsídios gerados na Terceira Oficina e nas reuniões sucessivas da Câmara 
Técnica de Acompanhamento de Planos, Programas, e Projetos, do COBH Ipojuca, 
sendo muito significativas com relação a três aspectos: (i) a visão de realidade local 
trazida pela comunidade, (ii) a compreensão e difusão do PHA e (iii) a construção da 
sua sustentabilidade. 

Os Planos de Investimentos constituem ações complementares àquelas já 
implantadas, em implantação ou planejadas para a bacia hidrográfica do rio Ipojuca 
e focam ações estruturais e não estruturais segundo três Eixos Temáticos: 
socioambiental, gestão dos recursos hídricos e infraestrutura hídrica de modo a 
ampliar a abrangência dessas ações, como também o acesso aos seus resultados, 
abrangendo um total de 20 Planos. 

No eixo temático socioambiental foram apresentados 6 Planos de Investimentos 
focados na recuperação de áreas impactadas periurbanas e rurais e 
restabelecimento do equilíbrio ambiental em vários municípios da bacia, abrangendo 
as três macrozonas definidas pela modelagem hidrológica (Modelo MAGRE).  

O eixo infraestrutura hídrica com 3 Planos de Investimentos teve como objetivo 
ampliar a universalização de serviços às comunidades difusas do Estado, adotando 
soluções técnicas alternativas para o abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, além de melhoria das condições da calha do rio Ipojuca, nos trechos mais 
críticos.  

O eixo gestão dos recursos hídricos conta com 11 Planos de Investimentos, voltados 
para a efetivação de ferramentas de gestão que permitam ao Sistema Estadual de 
Recursos Hídricos exercer seu papel no que se refere a usuários, outorga, cobrança, 
controle de enchentes, implementação de Bacias Representativas, para estabelecer 
modelos de comportamento da relação solo-água-planta e seu rebatimento sobre os 
recursos hídricos, além do fortalecimento do Comitê da bacia e da gestão municipal. 



v 
 

RESUMO 

Os Planos de Investimentos têm importante significado para a sustentabilidade da 
Bacia hidrográfica do rio Ipojuca por constituírem intervenções que vêm ao encontro 
da minimização ou solução dos problemas ambientais identificados na Bacia, 
associados à quantidade e qualidade da água, bem como à maximização de suas 
potencialidades. Esses elementos foram identificados no Diagnóstico Hidroambiental 
e na escuta às representações sociais da bacia em duas oficinas realizadas em 
Gravatá e em Ipojuca como parte do processo de participação social, reunindo 
representantes da comunidade da Bacia, com a participação do COBH Ipojuca. A 
análise de Cenários Tendenciais e Sustentáveis para os anos de 2015 e 2025 
consideraram esses elementos e identificaram algumas intervenções necessárias ao 
desenvolvimento sustentável da bacia. Os Planos de Investimentos, num total de 
vinte, foram organizados em três Eixos Temáticos: socioambiental, infraestrutura 
hídrica e gestão dos recursos hídricos, sendo distribuídos no território da bacia, de 
modo a ampliar a abrangência dessas ações e o acesso aos seus resultados. No 
Eixo Temático Socioambiental foram apresentados seis Planos de Investimentos 
focados na recuperação de áreas impactadas periurbanas e rurais e 
restabelecimento do equilíbrio ambiental em vários municípios, abrangendo as três 
macrozonas da Bacia. O Eixo Infraestrutura Hídrica contou com três Planos de 
Investimentos com o objetivo de ampliar a universalização de serviços às 
comunidades difusas do Estado, adotando soluções técnicas alternativas para o 
abastecimento de água e esgotamento sanitário e a melhoria das condições da 
calha do rio. No Eixo Gestão dos Recursos Hídricos, foram apresentados onze 
Planos de Investimentos, também de alcance em toda a Bacia, voltados para a 
efetivação de ferramentas de gestão que permitam ao Sistema Estadual de 
Recursos Hídricos exercer seu papel no que se refere a usuários, outorga e 
cobrança, com o fortalecimento do COBH e das estruturas municipais para a gestão 
hidroambiental, além da implementação de Bacias Representativas para estabelecer 
modelos de comportamento da relação solo-água-planta e seu rebatimento sobre os 
recursos hídricos. Foram ainda discutidos a repercussão dos resultados esperados 
por esses planos e uma proposta de gerenciamento para acompanhamento da 
implantação dos mesmos. Cada Plano tem seu próprio cronograma de execução e 
no seu conjunto prevêem investimentos de R$ 31.442.310,93 para o Eixo 
Socioambiental, R$ 132.252.230,20 para o Eixo Infraestrutura Hídrica e R$ 
8.974.871,12 para o Eixo Gestão dos Recursos Hídricos, totalizando R$ 
172.669.412,26, para um horizonte de 15 anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-Chave: Bacia hidrográfica do rio Ipojuca. Plano hidroambiental. Planos de 
investimentos. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A importância da conservação da água no ambiente natural tem sido objeto de 
muita atenção, diante do processo acelerado de mudanças nas suas 
características e na sua disponibilidade, frente a uma demanda crescente e 
diversificada. No contexto dos recursos naturais, a água é submetida a 
diferentes impactos pela ocupação indevida do solo, uso indiscriminado, 
desmatamento da cobertura vegetal, sedimentação, assoreamento, 
barramentos, desvios de curso, mineração de areia, erosão, salinização, 
contaminação e impermeabilização e compactação dos solos. 

Para conciliar o desenvolvimento econômico e a preservação dos recursos 
naturais, cresce a demanda e o número de projetos, planos e estratégias que 
harmonizem a interação dos diferentes agentes físicos, econômicos e sociais 
sobre o ambiente. 

Estudos anteriores, como o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca - PDRH (2002) e o Plano de Aproveitamento dos 
Recursos Hídricos da Região Metropolitana do Recife, Zona da Mata e Agreste 
Pernambucano – PARH (2005), bem como o próprio Plano Estadual de 
Recursos Hídricos – PERH (1998), trouxeram importantes contribuições no 
conhecimento dos problemas e potenciais hídricos da Bacia e reforçaram a 
necessidade de implantação de sistemas de saneamento básico – 
abastecimento d’água e coleta e tratamento de esgotos, o que se materializa 
no programa de universalização do Plano Estratégico de Recursos Hídricos e 
Saneamento (2008). 

No também conhecido “Plano de Universalização dos Serviços de 
Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário para o Estado de 
Pernambuco“, são apresentados prazos de 8 e 12 anos, respectivamente, para 
prestar serviços de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos 
em todos os centros urbanos do Estado. 

É nesse contexto, que os Planos de Investimento têm como desafio trazer um 
conjunto de propostas, fundamentada nos argumentos do diagnóstico 
hidroambiental e nas perspectivas criadas pelos cenários analisados para 2015 
e 2025, que maximizem os efeitos da universalização e criem sinergias no 
âmbito da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, a partir de outras frentes de 
intervenções, que possam atender a demandas atuais e futuras, suporte 
indispensável ao desenvolvimento socioeconômico sustentado da Bacia. 

Algumas das recomendações, importantes para o desenvolvimento 
socioambiental e econômico são de caráter urbanístico ou puramente 
econômico fugindo do escopo do Plano Hidroambiental, que tem por foco a 
quantidade e qualidade da água, razão pela qual esses temas não foram objeto 
de Planos de Investimentos. 

Desse modo, os Planos deverão atender a demandas atuais e futuras, de 
modo complementar às ações públicas em andamento e programadas, para 
garantir a quantidade e a qualidade da água, de acordo com os cenários 
desejados. 
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Além disso, esses Planos devem ser apresentados num formato que permita 
ao governo de Pernambuco utilizar as informações de forma direta, para captar 
recursos para investimentos e estabelecer prioridades. 

 

2 ANÁLISE DOS CENÁRIOS TENDENCIAIS E SUSTENTÁVEIS 
 

Os Cenários para a bacia hidrográfica do rio Ipojuca foram construídos para 
atender à abrangência temporal do PHA (até 2025) e analisar as possibilidades 
de sustentabilidade futura da Bacia. Esta análise teve como base o Diagnóstico 
Hidroambiental e a modelagem desenvolvida com o Modelo de Aproveitamento 
e Gestão dos Recursos Hídricos – MAGRE, desenvolvido pela BRL Ingénierie. 

O MAGRE teve como dados de entrada as informações do Diagnóstico 
Hidroambiental que adotou preliminarmente as Unidades de Análise (UA1, 
UA2, UA3 e UA4) do PDRH (2002), quanto à disponibilidade e demanda de 
água e, respectivos déficits encontrados (Figura 1). A partir do tratamento 
desses dados, o modelo apresentou como resultado um novo 
macrozoneamento para a Bacia, como mostra a Figura 2. 

 

 

Figura 1 – Zoneamento da Bacia por Unidades de Análise - UA . 
Fonte: PDRH (2002). 
 

O macrozoneamento teve como base as características hidrológicas da Bacia e 
a sua infraestrutura hídrica, com o objetivo de otimizar a operação do sistema, 
maximizando a água disponibilizada nos reservatórios e na própria calha do rio, 
além dos aportes que serão trazidos do rio São Francisco pelo Ramal do 
Agreste. Foram adotados limites municipais como sendo das macrozonas 1, 2 
e 3, adequando-se à lógica do sistema de distribuição de água no Estado. 
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Figura 2 – Macrozoneamento hidrológico baseado no Modelo MAGRE. 

O Cenário Tendencial considerou as variáveis determinantes, para expressar 
linhas de movimento da dinâmica ambiental, social e econômica, que na 
ausência de forças ativas em sentido contrário, tendem a prevalecer num futuro 
próximo.  

Foram analisados elementos representativos para a construção de indicadores 
consistentes, que pudessem refletir as cenas em 2010, 2015 e 2025, 
considerando para os cenários, quatro abordagens: hídrica, ambiental, 
econômica e social (Quadro 1). 

Quadro 1  – Significado dos indicadores. 

Abordagem Indicadores Significado para os Cenários 

Hídrica Balanço hídrico Disponibilidade x déficit hídrico 

Ambiental 
Expansão agrícola Redução de áreas protegidas 

Qualidade da água Poluição das águas 

Econômica PIB Crescimento da demanda produtiva 

Social 
Dinâmica microrregional demográfica Crescimento da demanda por 

abastecimento 
Índice FIRJAN de desenvolvimento 
municipal Qualidade de vida 

Para a elaboração dos cenários tendenciais, segundo cada abordagem de 
análise adotada foram consideradas incertezas críticas e hipóteses (Quadro 2). 
A hipótese A está relacionada à manutenção das atuais tendências, sendo, 
portanto, fruto de um olhar pessimista sobre a realidade. Já a hipótese B traz 
situações de resolução positiva em relação às incertezas críticas. 

Quadro 2  – Incertezas e hipóteses para o cenário tendencial. 

Incertezas Críticas Hipótese A Hipótese B 

Gestão dos Recursos Hídricos 
Sem controle ou regularização 
para a indústria e para a irrigação 

Com controle ou regularização 
para a indústria e para a irrigação 

Gestão Ambiental 

Baixa e ineficiente fiscalização, 
como pouca adoção por parte das 
empresas de práticas 
ambientalmente sustentáveis 

Ações de fiscalização serão 
intensificadas, levando as 
empresas e empreendedores a 
adotar práticas ambientalmente 
sustentáveis 

Políticas de Estímulo ao Crescimento 
Econômico 

Escassas políticas de atração e 
desenvolvimento da região 

Políticas planejadas e estruturadas 
para atração de novos 
investimentos 

Políticas Sociais Pouco abrangentes e limitadas Abrangentes e transformadoras 
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O cenário sustentável vai além de projeções de indicadores técnicos ou 
econômicos, como é o caso dos cenários tendenciais, pois traz uma apreciação 
qualitativa dos dados do diagnóstico e uma visão de longo prazo para 
reestruturação e ordenamento do crescimento com o uso responsável dos 
recursos naturais, para propiciar o desenvolvimento sustentável da Bacia. Para 
tal, apresenta propostas de ações que deverão fazer parte dos Planos de 
Investimentos, do PHA. 

Planos e Projetos com iniciativas de diferentes origens, nos âmbitos regional e 
municipal, com rebatimento sobre os aspectos hidroambientais, acontecerão 
também ao longo do período de desenvolvimento do PHA. São também 
importantes para o desenvolvimento sustentável da Bacia, devendo ser 
observada a sinergia entre esses projetos e o PHA: 

• Plano Estratégico de Recursos Hídricos e Saneamento de Pernambuco 
(SRH/PE) – também conhecido como Plano de Universalização dos 
serviços de água e esgoto – contém as propostas para abastecimento 
de água e esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado; 

• Complexo Industrial Portuário de Suape – consolida-se como um dos 
principais centros logísticos do país e congrega um conjunto de 
empreendimentos de grande porte como a Refinaria Abreu e Lima e o 
Estaleiro Atlântico Sul, movimentando bilhões de dólares nos últimos 
anos, com forte impacto regional; 

• Programa Parcerias Público-Privadas de Pernambuco - PEPPP 
(SEPLAG) – estão previstos investimentos para as seguintes obras: 
Ponte e Sistema Viário do Projeto Praia do Paiva; Sistema de 
Saneamento Básico do Projeto Praia do Paiva; Sistema de Saneamento 
Básico da Região Metropolitana; Duplicação da PE-60; Sistema de 
Saneamento Básico de Suape; 

• Programa de Difusão de Inovações para a Competitividade dos Arranjos 
Produtivos Locais de Pernambuco – PROAPL (SECTMA / ITEP) – com 
forte impacto no desenvolvimento econômico dos municípios; 

• Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei federal nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, institui a e determina que os Planos nacional e 
estaduais de gestão dos resíduos sólidos deverão ser atualizados a 
cada 4 (quatro) anos. Prevê ainda a extinção de lixões a céu aberto até 
2014 e obriga as prefeituras a criarem aterros sanitários seguros e 
sustentáveis; 

• Programa de Ação Estadual de Pernambuco para o Combate à 
Desertificação e Mitigação aos Efeitos da Seca – PAE-PE (SECTMA) – 
Junto com a Política de Combate à Desertificação, estabelece as bases 
para a convivência com o semiárido e a adaptação às mudanças 
climáticas em curso. 

A partir desses elementos foram identificados cenários tendenciais e 
sustentáveis para 2015 e 2025. Os cenários tendenciais partem da situação 
atual e analisam as perspectivas de futuro nos dois cortes temporais, 
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considerando as tendências de crescimento socioeconômico, os investimentos 
previstos ou propostos e as melhorias gerenciais e tecnológicas implementadas 
dentro da política vigente para os recursos hídricos. Os cenários sustentáveis 
identificam os gargalos e problemas ligados aos recursos hidroambientais e 
propõem ações para a correção das dificuldades previstas, garantindo a 
sustentabilidade do desenvolvimento socioambiental da bacia. 

2.1 CENÁRIO TENDENCIAL 

Recursos Hídricos 

A análise hídrica do MAGRE (Quadro 48 – Volume 3 – Cenários) mostrou que 
a macrozona 1, na situação atual possui déficit em qualquer que seja a 
atividade demandante de água na Bacia. O abastecimento humano, por 
exemplo, apresenta um déficit de 44% da demanda, considerando uma 
recorrência de 10 anos. Já as atividades de irrigação e indústria apresentam 
um déficit de 100% da demanda para o mesmo período de retorno. O controle 
dessas demandas através dos reservatórios permite melhorar muito o balanço. 
O déficit desaparece totalmente para irrigação na UA1, e torna-se de 100% 
para 67% na UA2. No entanto, a atividade de abastecimento humano 
apresenta uma piora no seu déficit, passando para 67% na UA1 e 73% para a 
bacia Una. 

Até o horizonte de 2025, a situação melhora sensivelmente com a chegada da 
água do São Francisco, eliminando totalmente os déficits em relação à 
demanda humana para a totalidade da UA1 e à demanda da bacia do Una. Da 
mesma forma, eliminam-se os déficits industriais e de irrigação nas UA1 e UA2. 

Na macrozona 2, a atividade de abastecimento humano não apresenta déficit 
até o horizonte de 2025, considerando ou não o abastecimento do rio São 
Francisco. As demandas de irrigação e indústria na UA3 apresentam um déficit 
de 9%, com recorrência de 10 anos na situação atual, crescendo para 12% ao 
horizonte de 2025. Através do controle dos reservatórios, esses déficits não 
seriam anulados. Já a ligação com o rio São Francisco apresentaria uma 
sensível melhora no que se refere a atividade de irrigação para a mesma UA. 

Na macrozona 3, as demandas para irrigação e indústria na UA4 não possui 
déficit na situação atual para um período de retorno decenal, mas na situação 
2025 o déficit se torna igual a 4%. Quanto ao abastecimento humano dos 
municípios a jusante (Ipojuca e Escada), não apresentou déficit para a situação 
atual nem ao horizonte 2025. 

Com o maior contingente populacional a macrozona 2 também detém as 
maiores taxas de crescimento populacional de toda a bacia, tendo uma taxa 
média de crescimento anual em torno de 1,4%. A macrozona 3 cresce sua 
população a uma taxa média anual de cerca de 1,1% e a macrozona 1 com a 
menor taxa de crescimento em torno de 0,9% ao ano. Apesar das taxas de 
crescimento populacional se encontrarem a baixo da média de outras regiões, 
ainda assim teremos impactos nas demandas sociais. 
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Elementos ambientais, sociais e econômicos 

Quanto à análise dos elementos ambientais, sociais e econômicos 
considerados, pode-se concluir que, como não há mudanças significativas nas 
políticas públicas em curso, as variáveis seguem suas tendências históricas: 

• O crescimento do PIB ocorrerá em todas as macrozonas, sendo mais 
intenso na macrozona 3; 

• O maior contingente populacional encontrado na macrozona 2 
apresentará as maiores taxas de crescimento populacional de toda a 
bacia, apesar de se encontrarem abaixo da média de outras regiões do 
Estado; 

• O índice FIRJAN de desenvolvimento indica que, em 2025, as três 
macrozonas, deverão situar-se na classe moderada; 

• O crescimento de área plantada será maior na macrozona 1, com 
índices muito superiores às demais,  aumentando em cinco vezes sua 
área plantada até 2025; 

• A carga remanescente de poluentes apresentará crescimento em todas 
as macrozonas. 

2.2 CENÁRIO SUSTENTÁVEL 

Recursos hídricos 

Quanto aos recursos hídricos, o cenário sustentável analisou o atendimento 
das demandas industrial e agrícola (irrigação) utilizando a água dos 
reservatórios. Aqueles que têm ainda como finalidade prioritária o 
abastecimento humano deixariam um volume de água para atender esses 
outros tipos de demanda. A regulação proposta pode ser implantada nas UA1 e 
UA2 pela existência de reservatórios maiores. Para na UA3 e UA4. Tem a 
mesma forma que a regulação da demanda em abastecimento humano. 

Na parte alta da bacia haverá déficits, qualquer que seja o tipo de demanda na 
situação atual e futura. Nas partes medianas e baixas da bacia não se 
apresenta nenhum déficit relativo à demanda humana. As infraestruturas 
existentes e previstas (adutoras e barragem do Engenho Maranhão) permitem 
compensar o crescimento da demanda, quer seja interna à bacia ou externa 
(como Porto de Galinhas e Suape). 

Considerando-se o potencial de regularização das barragens e a utilização de 
todas as infraestruturas previstas e a adoção de medidas que permitam 
melhorar a adequação entre as demandas de irrigação e industriais, os déficits 
seriam atendidos até durante os anos de seca, qualquer que seja a natureza da 
demanda. 
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Elementos ambientais, sociais e econômicos 

Para os elementos ambientais, sociais e econômicos o cenário sustentável é 
caracterizado pelo desdobramento de várias políticas que permitem uma 
melhor equalização do desenvolvimento com a sustentabilidade. Umas das 
principais características desse cenário é a existência de um crescimento 
econômico mais intenso, porém com melhoria nas condições de vida da 
população e menos impacto ambiental. 

Nesse Cenário a macrozona 3 continua sendo a que apresenta maior taxa de 
crescimento do PIB e PIB per capita, mais intenso do que no cenário 
tendencial.  Na cena de 2015 a 2025 a taxa média anual chega em 26%, acima 
do cenário tendencial que era de 21%, para todas as macrozonas. Nestes 
cenários, as políticas de adensamento produtivo surtem efeito, fazendo com 
que aumente a integração entre os diversos municípios e também aumente a 
pequena produção sustentável. 

Com relação ao crescimento populacional, a macrozona 2 continua com as 
maiores taxas médias de crescimento apresentando percentuais na ordem de 
1,77% das cenas de 2010 a 2025. Contudo, dadas as políticas sociais mais 
eficientes, investimentos em infraestrutura urbana e a própria elevação da 
renda, esse crescimento mais intenso da população, motivado em parte por 
alguns movimentos migratórios, não levará ao aumento das pressões sociais. 
Os serviços urbanos acompanham em boa medida o crescimento da demanda 
nos municípios. 

O índice FIRJAN neste cenário mostra melhorias significativas. Se no cenário 
tendencial as classificações não se alteravam substancialmente, neste cenário 
sustentável será verificada uma melhoria no padrão de desenvolvimento em 
todas as macrozonas. 

A cobertura vegetal também mostra melhoras no cenário sustentável. Apesar 
de a área plantada crescer mais intensamente neste caso, o crescimento se 
dará de forma mais equilibrada. Serão ampliados os empreendimentos rurais 
ligados à agricultura familiar, compatíveis com a preservação do meio 
ambiente. As grandes propriedades serão estimuladas a definir suas reservas 
florestais e poderão receber incentivos para a criação de RPPN, com efeito 
sobre a melhoria da quantidade ou qualidade das águas. Além disso, as 
práticas da agropecuária serão mais eficientes, reduzindo uso de efluentes 
para os mananciais. 

A carga remanescente de esgotos e indústrias continua crescendo, mas com 
taxas bem inferiores. A macrozona 3, por exemplo, apresenta a maior taxa de 
crescimento desse índice, passando na última cena, de aproximadamente 
12,5% a.a. no cenário tendencial, para cerca de 8% a.a. no cenário 
sustentável, apesar do crescimento populacional e econômico ser mais intenso 
neste cenário. 

Contudo, essa configuração só se viabilizará com a implementação de um 
conjunto de políticas e ações públicas, que no Plano Hidroambiental serão 
propostas sob a forma de Planos de Investimentos. Para tal, são feitas as 
seguintes recomendações: 
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• Avaliar e equalizar os projetos de saneamento, juntamente com o 
crescimento populacional e a capacidade de acumulação dos reserva-
tórios. A gestão dos recursos hídricos deve ter o máximo de participação 
coletiva tendo em vista a importância desse recurso natural; 

• Buscar a sustentabilidade financeira do sistema de abastecimento, dada 
a crescente demanda por infraestrutura e oferta de água e saneamento, 
sendo importante estudar soluções viáveis para a cobrança da água; 

• Implantar um sistema eficiente de monitoramento, assim como elaborar 
planos de contingência, para garantir a segurança quanto às enchentes. 
Para a redução desses riscos deve também ser estimulada a proteção 
legal de áreas remanescentes, como a criação de Unidades de 
Conservação e o estímulo à criação de reservas particulares; 

• Garantir a recuperação de áreas degradadas por desmatamento, 
mineração e erosão e restauração de matas ciliares e nascentes, assim 
como, áreas degradadas por lixões; 

• Recomendar o uso racional da água como uma condição importante 
para a sustentabilidade hídrica da Bacia. Desse modo, programas de 
uso racional das águas pelas indústrias formais e informais, com 
alternativas de reuso, são bastante importantes; 

• Levar o plano hidroambiental para cada município da bacia, garantindo 
as condições mínimas para a sua implantação associados a um forte 
chamado à participação popular, como condições indispensáveis à 
sustentabilidade; 

• Melhorar as condições sanitárias das populações nas áreas rurais da 
Bacia levando alternativas para o abastecimento e esgotamento 
sanitário dessas comunidades; 

• As ações de educação ambiental devem estimular a agricultura familiar 
ligada a práticas agroecológicas sustentáveis, a exemplo da apicultura, 
produção orgânica e outras com características similares; 

• Implementar uma proposta de referência para o enquadramento dos 
corpos d’água da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, que atenda aos 
cenários sustentáveis desejados, garantindo a adequada qualidade de 
água para os diferentes usos. 

 

3 ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA DA BACIA HIDROGR ÁFICA 
DO RIO IPOJUCA 

O enquadramento é a definição das metas de qualidade da água a serem 
alcançadas nos corpos de água de uma bacia hidrográfica. As classes de 
corpos de água para o enquadramento foram definidas pela Resolução 
CONAMA Nº 357/05. Os corpos de água devem ser enquadrados de acordo 
com a qualidade da água necessária para os usos da água desejados mais 
restritivos. Nas bacias em que a condição atual de qualidade dos corpos de 
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água esteja em desconformidade com os usos preponderantes pretendidos, 
deverão ser estabelecidas metas para efetivação dos respectivos 
enquadramentos. A referida Resolução também prevê que, enquanto não 
forem aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão 
consideradas classe 2 e as águas salinas e salobras, classe 1, exceto se a 
condições atuais forem melhores. 

Conforme a Política Nacional de Recursos Hídricos (art. 44, XI, a) e a Política 
Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco, (art. 55, XI, a e art. 47, VI) a 
proposta do enquadramento deve ser feita pela Agência de Bacia e 
encaminhada ao Comitê de Bacia para sua aprovação e, após, homologada 
pelo respectivo Conselho de Recursos Hídricos. Entretanto, na ausência da 
Agência de Bacia a Lei Estadual no 12.984/05 (art. 48, XIII) prevê como 
atribuição do órgão gestor a elaboração de proposta de enquadramento dos 
corpos de água em classes de uso preponderante em conjunto com o órgão 
ambiental para aprovação do comitê da bacia, enfatizando a necessidade de 
integração entre os dois sistemas. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH aprovou norma específica 
sobre o enquadramento – Resolução CNRH Nº 12/00 - revisada recentemente 
e estando em vigência a Resolução CNRH Nº 91/08, que dispõe sobre os 
procedimentos de enquadramento de águas superficiais e subterrâneas. 
Conforme a referida Resolução, a proposta de enquadramento deverá ser 
desenvolvida em conformidade com o Plano de Recursos Hídricos da bacia 
hidrográfica, preferencialmente durante a sua elaboração, devendo conter: 
diagnóstico, prognóstico, propostas de metas relativas às alternativas de 
enquadramento e programa para efetivação. Também foi estabelecido nesta 
Resolução que o processo de elaboração da proposta de enquadramento deve 
ser realizado com ampla participação da comunidade da bacia hidrográfica, por 
meio da realização de consultas públicas, encontros técnicos, oficinas de 
trabalho e outros. 

3.1 ELEMENTOS PARA O ENQUADRAMENTO 

O monitoramento das águas é realizado pela Agência Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH), responsável pelo monitoramento dos 
rios do Estado de Pernambuco. Existem em operação na bacia do rio Ipojuca 
14 estações de monitoramento da qualidade da água. Em 2004, foi realizada 
uma reestruturação no sistema de monitoramento baseada no uso e ocupação 
do solo, na localização das fontes poluidoras e nos usos da água, onde foram 
acrescidas sete novas estações ao monitoramento realizado pela CPRH e duas 
novas estações no monitoramento dos reservatórios, executado pela SRH.  

Os parâmetros avaliados são: temperatura, turbidez, sólidos dissolvidos, 
potencial hidrogeniônico, oxigênio dissolvido, demanda bioquímica de oxigênio, 
nitrogênio amoniacal, fósforo e coliformes termotolerantes. O Quadro 3 mostra 
os resultados obtidos pela CPRH em abril/2008. 
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Quadro 3 –  Estações de monitoramento de qualidade da água na bacia do rio Ipojuca. 

Trecho Estação Corpo 
d'água Localização IET* Toxidade Classificação da 

Qualidade 

R
io

 in
te

rm
ite

nt
e 

IP 2-01 Rio Ipojuca 
Na nascente do rio Ipojuca, no Sítio Pedreira, 
em Arcoverde. Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-12 Rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da PE-180 que liga Belo 
Jardim a São Bento do Uma. 

Mesotrófico Não tóxico Pouco comprometida 

IP 2-13 Rio Bituri 
Nascente do rio Bituri no sítio de seu Joaquim, 
na comunidade de Jussara, em Belo Jardim. 

Mesotrófico Não tóxico Pouco comprometida 

IP 2-14 Rio Bituri 
Na ponte sobre o rio Bituri, a montante do 
reservatório, em Belo Jardim. Mesotrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-38 Rio Ipojuca 
Na passagem molhada, próximo à fazenda Pato 
Branco, a montante de São Caetano. 

Supereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-50/49 Rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, a jusante da cidade de Caruaru, na 
Vila do Cedro (COHAB III). 

Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-55 Rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da BR232, a montante de 
Gravatá. 

Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

R
io

 p
er

en
e 

IP 2-64 Rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte a jusante da cidade de 
Chã Grande. 

Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-70 Rio Ipojuca Rio Ipojuca, a jusante da usina União Indústria Supereutrófico Não tóxico Muito poluída 

IP 2-85 Rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da BR101, a jusante da 
cidade de Escada 

Mesotrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-90 Rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da PE-60 a jusante da 
usina Ipojuca. 

Supereutrófico Não tóxico Muito poluída 

IP 2-95 Rio Ipojuca Rio Ipojuca, a jusante da usina Salgado. Supereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 1-97 Estuário  
Estuário do rio Ipojuca e Merepe, em SUAPE, 
no município de Ipojuca. 

Mesotrófico  Poluída 

IP 1-99 Mar 
Mar sob influência do rio Ipojuca, próximo à 
desembocadura dos rios Ipojuca e Merepe. 

Oligotrófico  Poluída 

* IET – Índice de Estado Trófico. 
Fonte: CPRH (2008). 
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Os resultados do diagnóstico indicam que o rio Ipojuca, em praticamente toda a 
sua extensão, está com a qualidade da água comprometida devido à 
contaminação das águas por efluentes domésticos e industriais, e atividades 
como a agricultura e pecuária. Os resultados do monitoramento da qualidade 
da água realizados pela CPRH no período 1995-2008 mostram que em muitas 
das estações alguns parâmetros apresentam valores inferiores aos limites 
estabelecidos para a Classe 2 pela Resolução CONAMA Nº 357/2005. 

3.2 PROPOSTA DE REFERÊNCIA PARA O ENQUADRAMENTO DOS 
CORPOS DE ÁGUA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IPOJUCA 

A bacia hidrográfica do rio Ipojuca não possui, atualmente, enquadramento dos 
corpos de água em classes de usos preponderantes. Dessa forma, de acordo 
com a legislação vigente (Resolução CONAMA Nº 357/2005, art. 42), os corpos 
de água doce da bacia estão enquadrados na classe 2.  

O Quadro 4 a seguir apresenta as classes de água doce definidas pela 
Resolução CONAMA Nº 357/2005 e os respectivos usos da água. 

Quadro 4 -  Classes e usos de água doce conforme a Resolução CONAMA nº 
357/2005. 

Classe  Usos  

Especial 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e, 
c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de 
proteção integral 

1 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000; 
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 
desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 
película; e 
e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

2 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000; 
d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos 
de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 
e) à aquicultura e à atividade de pesca. 

3 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional 
ou avançado; 
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 
c) à pesca amadora; 
d) à recreação de contato secundário; e 
e) à dessedentação de animais. 

4 a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística. 

Os principais usos preponderantes da água dos corpos de água da bacia do rio 
Ipojuca são o abastecimento com tratamento convencional e dessedentação 
animal, fazendo com que a Classe 2 seja a mais adequada na maior parte dos 
corpos de água. 
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Em casos de Unidades de Conservação com proteção integral, os corpos de 
água devem ser enquadrados na Classe Especial, o que não ocorre na bacia 
do rio Ipojuca. 

Os mananciais onde haja ou esteja prevista a irrigação de hortaliças que são 
consumidas cruas ou recreação de contato primário devem ser enquadrados 
como Classe 1. Também nesta classe devem ser enquadrados os mananciais 
em áreas indígenas, a exemplo do Açude Pão de Açúcar e trecho do rio 
Ipojuca. 

Após a Plenária de aprovação do Plano realizada no dia 04 de novembro de 
2010 em Gravatá, foi criado junto ao Comitê da bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca um Grupo de Trabalho para discussão da proposta de referência de 
enquadramento dos corpos hídricos da bacia, que reuniu-se, discutiu e definiu 
os usos preponderantes da água em cada corpo hídrico, resultando na classe 
de enquadramento. O ANEXO 2 apresenta o que foi discutido nesta reunião 
bem como os membros do Grupo.  

Na proposta de referência, também foram incluídos outros corpos hídricos que 
não haviam sido contemplados na proposta inicial, de acordo com as 
sugestões do Grupo de Trabalho. Para a complementação final da proposta de 
referência, foi realizada a 2ª reunião na Secretaria de Meio Ambiente da 
Prefeitura Municipal de Gravatá no dia 18/11/2010 com os participantes 
listados no ANEXO 3.  Ainda houve outra reunião para a proposta  Após a 
aprovação da proposta de enquadramento dos corpos hídricos pelo COBH 
Ipojuca é que haverá uma proposta definitiva de enquadramento dos corpos 
hídricos da bacia. A partir daí serão definidos os investimentos necessários 
para atingir os objetivos de qualidade da água desejados.  

Os Quadros 5 e 6 apresentam os resultados discutidos e aprovados pelo Grupo 
de Trabalho do COBH Ipojuca, respectivamente, para os cursos de água e 
reservatórios. A Figura 3 mostra a representação dessas classes através de 
um diagrama unifilar do rio Ipojuca e seus afluentes, bem como a localização 
das estações de monitoramento de qualidade da água operadas pela CPRH. 

Quadro 5  - Proposta de referência para enquadramento dos cursos de água da 
bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Corpo de 
água Classe Uso pretendido Trecho 

Extensão 
total do corpo 
d’água (Km) 

Municípios 
cortados pelo 
corpo d’água. 

Riacho Duas 
Serras 2 

Irrigação, 
abastecimento 

animal. 

Desde o açude 
Duas Serras até a 

foz com o rio 
Ipojuca. 

- - 

Riacho Poção 1 
Irrigação, 

abastecimento 
animal. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
23,7 Poção, 

Pesqueira. 

Riacho 
Mutuca 1 

Irrigação, 
abastecimento 

animal. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
7,7 Pesqueira, 

Sanharó. 
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Quadro 5  - Proposta de referência para enquadramento dos cursos de água da 
bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Corpo de 
água Classe Uso pretendido Trecho 

Extensão 
total do corpo 
d’água (Km) 

Municípios 
cortados pelo 
corpo d’água. 

Riacho 
Tamanduá 

1 
Abastecimento 

pecuário, pesca e 
banho. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
6,99 Sanharó 

Rio Maniçoba 1 Abastecimento 
urbano. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
 

20,26 Sanharó 

Riacho Sapato 1 Abastecimento 
urbano e irrigação. 

Desde o açude 
Sapato I até a foz 

com o rio 
Maniçoba. 

- - 

Riacho 
Papagaio 2 Dessedentação 

animal. 

Desde a nascente 
até a foz com o 
riacho Liberal. 

32,4 Alagoinha, 
Pesqueira. 

Riacho Liberal 2 
Dessedentação 

animal. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
45 

Alagoinha, 
Pesqueira, 
Sanharó. 

Rio Bituri 1 

Irrigação, 
abastecimento 

urbano, 
abastecimento 

industrial, 
avicultura. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
20,16 Belo Jardim 

Riacho do 
Coutinho 1 Dessedentação 

animal, banho. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
20,32 

Caruaru, São 
Caetano, 

Tacaimbó. 

Riacho Olho 
D’água 1 

Abastecimento  
Rural 

Desde o açude 
Jaime Nejaim até o 

açude Serra dos 
Cavalos. 

- - 

Riacho Serra 
dos Cavalos 1 

Abastecimento 
Urbano 

Desde o açude 
Serra dos Cavalos 

até a foz com o 
riacho Taquara. 

- - 

Riacho 
Taquara 1 

Abastecimento 
humano e animal, 

irrigação. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
8,87 Caruaru 

Riacho Taguar 
e Olheiros 1 Abastecimento 

Rural. 

Desde o açude 
Guilherme Azevedo 

até a foz com o 
riacho dos Mocós. 

- - 

Riacho dos 
Mocós 3 Diluição de 

efluentes. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
11,55 Caruaru 

Riacho Brejo 
Novo 1 Dessedentação 

animal, banho. 

Desde a nascente 
até a foz o rio 

Ipojuca. 
8,21 Caruaru 

Riacho Vasco 1 
Abastecimento 

humano, irrigação, 
banho. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
9,93 Caruaru 

Riacho Pau 
Santo 1 Abastecimento 

humano, banho. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
9,49 Caruaru, 

Bezerros. 

Riacho 
Manuíno 2 Abastecimento 

Urbano 

Desde o açude 
Manuíno até a foz 
com o rio Ipojuca. 

- - 

Continuação 
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Quadro 5  - Proposta de referência para enquadramento dos cursos de água da 
bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Corpo de 
água Classe Uso pretendido Trecho 

Extensão 
total do corpo 
d’água (Km) 

Municípios 
cortados pelo 
corpo d’água. 

Riacho Seco 

1 
Dessedentação 

de animais e uso 
doméstico 

Desde a nascente 
até a foz com o 
riacho do Mel. 

3,99 Gravatá 

 
Riacho do Mel 3 

Lançamento de 
efluentes da 

Indústria Natural 
da Vaca. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
8,91 Sairé. 

Riacho 
Campininha 1 

Dessedentação 
de animais e 

irrigação. 

Da nascente até a 
foz com o rio 

Ipojuca. 
2,02 Gravatá 

Riacho Titara 1 
Dessedentação 

de animais e 
irrigação. 

Da nascente até a 
foz com o rio 

Ipojuca. 
6,02 Gravatá 

Riacho 
Muxoxo 1 

Dessedentação 
de animais e 

irrigação. 

Da nascente até a 
foz com o rio 

Ipojuca. 
8,39 Gravatá e Chã 

Grande 

Riacho 
Vertentes 1 

Dessedentação 
de animais e 

irrigação. 

Da nascente até a 
foz com o rio 

Ipojuca. 
9,74 Gravatá e Chã 

Grande 

Riacho 
Macacos 1 Irrigação. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
8,57 Chã Grande, 

Pombos. 

Riacho 
Mutuns 1 Irrigação 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
5,87 Pombos, Chã 

Grande. 

Riacho 
Macaquinho 1 

Uso para 
dessedentação de 

animais e 
irrigação de 

lavouras. 

Desde a nascente 
até a foz com o 
riacho Rocha 

Grande. 

4,36 Amaraji, 
Primavera. 

Riacho Rocha 
Grande 1 

Uso para 
dessedentação de 

animais e 
irrigação de 

lavouras. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
9,33 

Amaraji, 
Primavera. 

Riacho 
Jussara 2 Abastecimento 

Urbano 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
1,07 Primavera. 

Riacho Aurora 1 
Irrigação, banho e 

não recebe 
esgotos. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
12,87 

Primavera, 
Amaraji. 

Riacho Pata 
Choca 1 

Abastecimento 
Urbano, irrigação, 

abastecimento 
animal. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
20,33 

Vitória de Santo 
Antão, Escada. 

Riacho 
Sapucagy 2 

Abastecimento 
Urbano 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
6,42 Escada. 

Rio Arituna 1 

Irrigação da 
agroindústria, uso 
doméstico (banho, 

lavar pratos e 
roupas), 

dessedentação de 
animais. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
8,28 Escada, Ipojuca 

Rio Piedade 1 

Irrigação, uso 
doméstico (banho, 

lavar pratos e 
roupas), 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
9,92 Ipojuca 

Continuação 
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Quadro 5  - Proposta de referência para enquadramento dos cursos de água da 
bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Corpo de 
água Classe Uso pretendido Trecho 

Extensão 
total do corpo 
d’água (Km) 

Municípios 
cortados pelo 
corpo d’água. 

dessedentação de 
animais. 

Rio da Draga 1 

Irrigação, uso 
doméstico (banho, 

lavar pratos e 
roupas), 

dessedentação de 
animais. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
3,1 Ipojuca 

Riacho Bita 1 

Irrigação, uso 
doméstico (banho, 

lavar pratos e 
roupas), 

dessedentação de 
animais. 

Desde a nascente 
até a foz com o rio 

Ipojuca. 
5,49 Ipojuca 

Rio Ipojuca 1 

Recreação de 
contato primário, 

pesca, 
agropecuária, 

agricultura 
irrigação. 

Desde a nascente 
até a montante de 

Sanharó. 
(confluência do 
riacho Mutuca). 

61,37 
Pesqueira, 

Poção, 
Arcoverde. 

 
 

Rio Ipojuca 
2 

Recreação de 
contato primário, 

pesca, 
agropecuária, 

agricultura 
irrigação. 

Desde o final do 
trecho 1 até a 

confluência com o 
rio Bituri. 

47,74 

Pesqueira, 
Sanharó, Belo 
Jardim, São 

Bento do Una. 

Rio Ipojuca 3 

Abastecimento 
público, irrigação, 

abastecimento 
industrial, 

Desde o final do 
trecho 2 até a foz. 213,44 

Belo Jardim, 
Tacaimbó, São 

Caetano, 
Caruaru, 

Bezerros, Sairé, 
Gravatá, Chã 

Grande, 
Primavera, 
Pombos, 

Escada, Ipojuca. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Continuação 
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Quadro 6  - Proposta de referência para enquadramento dos reservatórios da 
bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Reservatório Classe Capacidade 
Máxima (m³) Município Usos pretendidos 

Duas Serras 2 2.032.289 Poção 
Abastecimento 

Urbano 
Pão de Açúcar 1 41.140.000 Pesqueira Irrigação 

Jenipapo 1 411.606 Sanharó 
Abastecimento 

Urbano,irrigação, 
banho e pesca  

Sapato I 1 577.770 Sanharó 
Abastecimento 

Urbano, irrigação 
Pedro Moura Jr. (Belo 

Jardim) 
2 30.740.000 Belo Jardim 

Abastecimento 
Urbano, piscicultura 

Eng. Severino Guerra 1 17.776.470 Belo Jardim 
Abastecimento 

Urbano, irrigação 
horticultura. 

Açude da Onça 1 SI São Caitano SI 
Açude do 

desenvolvimento 
1 SI Caruaru SI 

Taquara 1 1.100.000 Caruaru 
Abastecimento  

Rural 

Jaime Nejaim 1 100.000 Caruaru 
Abastecimento  

Rural 

Guilherme Azevedo 1 786.000 Caruaru 
Abastecimento  

Rural 

Serra dos Cavalos 1 761.000 Caruaru 
Abastecimento 

Urbano 
Antonio Menino 1 SI Caruaru Banho (balneário) 

Manuíno 2 2.021.000 Bezerros 
Abastecimento 

Urbano 
SI – Sem Informação. 
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 Figura 3 – Diagrama Unifilar do rio Ipojuca e seus afluentes. 
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3.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE AS DESCONFORMIDADES 

Após a aprovação do enquadramento, os corpos de água enquadrados 
passarão a ter um conjunto de parâmetros de monitoramento que servirão de 
referência para o alcance ou manutenção da qualidade da água requerida para 
os mesmos, visando assegurar às águas qualidade compatível com os usos 
mais exigentes a que forem destinadas. 

Quando o corpo de água enquadrado já apresenta as condições de qualidade 
mínimas exigidas para a sua classe, as ações de gestão deverão respeitar e 
garantir a manutenção dessas condições. Nos casos em que a condição de 
qualidade do corpo de água atual está em desacordo com o enquadramento 
aprovado, deverá ser estabelecido programa de efetivação do enquadramento, 
onde estarão definidas as metas progressivas intermediárias de melhoria da 
qualidade da água, excetuados os parâmetros que não atendam aos limites 
devido às condições naturais. 

Em uma avaliação de caráter expedito, foram analisados os dados de 
qualidade de água mais recentes disponibilizados pela CPRH, relativos ao ano 
de 2008, para a bacia do rio Ipojuca. Verificou-se que vários parâmetros 
encontram-se fora dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA Nº 
357/2005, para as classes enquadradas. Os Quadros 7 e 8, apresentados a 
seguir, relacionam os parâmetros em desconformidade com a classe 
enquadrada, respectivamente, para os três trechos do rio Ipojuca e para o rio 
Bituri. 

No rio Bituri, observa-se um grau de desconformidade menor que no rio 
Ipojuca. Os coliformes e o fósforo encontram-se fora dos limites para todas as 
estações do rio Ipojuca. As estações IP 1-97 e IP 1-99 encontram-se, 
respectivamente, no estuário e no mar, portanto seus dados não têm tanta 
relevância para fins de enquadramento. Ressalta-se que esta análise foi 
realizada a partir das observações do ano de 2008 e, especialmente para o 
trecho intermitente – até a estação IP 55 – podendo haver uma grande 
variação nos parâmetros. 
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Quadro 7 -  Avaliação da conformidade dos parâmetros de qualidade de água do rio Ipojuca em relação ao enquadramento do 
corpo de água de acordo com a Resolução CONAMA n° 3 57/2005 para o ano de 2008. 
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Quadro 8 -  Avaliação da conformidade dos parâmetros de qualidade de água do rio Bituri em relação ao enquadramento do corpo 
de água de acordo com a Resolução CONAMA n° 357/200 5 para o ano de 2008. 
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4 METODOLOGIA PARA OS PLANOS DE INVESTIMENTOS 

Há um entendimento natural por parte de técnicos, especialistas e participantes das 
reuniões e oficinas de mobilização social (ANEXO 1), quanto ao fato de que a bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca sofreu impactos de diferentes naturezas e causas, deixando 
um passivo ambiental não atendido ao longo das últimas décadas. Para a recuperação 
desse passivo serão necessárias ações concretas de mitigação e recuperação, que 
foram consideradas como ponto de partida para a proposição de Planos de 
Investimentos. 

Por outro lado, o Diagnóstico Hidroambiental permitiu estimar e espacializar grande 
parte desses problemas ambientais que afetaram a cobertura vegetal remanescente, 
as águas superficiais e subterrâneas, os solos e as populações urbanas e rurais. 

Os problemas mais observados nas visitas de campo foram: 

• Desmatamento em cabeceiras, nascentes e nas margens do rio Ipojuca e seus 
afluentes; 

• avanço da atividade agrícola sobre as margens de rios e reservatórios; 

• solos expostos em encostas para extração de argila e saibro e a extração de 
areias em margens de rios; 

• ocupação desordenada ao longo das margens de rios; 

• lançamento de esgotos domésticos e de matadouros municipais in natura e de 
efluentes industriais; 

• descarte de resíduos sólidos em vazadouros a céu aberto (lixões) ou nas 
margens dos rios; 

• salinização decorrente das condições climáticas e geológicas, potencializada por 
práticas agrícolas inadequadas. 

As Figuras 4 a 9 expressam algumas dessas observações. 

 
Figura 4 – Desmatamento nas cabeceiras do rio Ipojuca. 
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Figura 5 – Atividade agrícola no entorno de reservatórios. 

   
Figura 6 – Extração de areia na margem do rio Ipojuca. 

 
Figura 7 – Antropismo decorrente de empreendimento próximo do rio Ipojuca. 

 
Figura 8 – Atividade agrícola irrigada às margens do rio Ipojuca. 
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Figura 9 – Ocupação irregular das margens do rio Ipojuca. 

É importante destacar que a não superação desses problemas compromete a análise 
dos Cenários Sustentáveis feita para a Bacia; mantidas as condições atuais, mesmo 
com aportes significativos de água do rio São Francisco transpostos pelo Ramal do 
Agreste, a sustentabilidade ambiental não pode ser mantida, sem profundas alterações 
no atual modelo de uso dos recursos naturais e da ocupação das terras. 

4.1 DEFINIÇÃO DOS EIXOS TEMÁTICOS 

As propostas de ações necessárias ao equacionamento dos problemas 
hidroambientais da bacia hidrográfica do rio Ipojuca provieram, como já destacado 
anteriormente, do Diagnóstico Hidroambiental, das contribuições das Oficinas e das 
considerações dos Cenários Sustentáveis. Essas propostas foram identificadas, 
sistematizadas e agrupadas em três eixos principais, em função dos seus efeitos sobre 
o contexto ambiental e das características das forças demandantes (Quadro 9). 

Quadro 9  – Planos de Investimentos propostos. 

Eixo Temático Síntese das ações  Planos de Investimentos 

EIXO I 
Socioambiental 

Ações relacionadas à 
recomposição do equilíbrio do 
ambiente, atuando sobre a 
qualidade da cobertura 
vegetal, a proteção dos solos 
e ao resgate da importância 
do Rio Ipojuca no contexto da 
bacia e do Estado. 

• Implantação de parques urbanos municipais na bacia do rio Ipojuca - 
“Janelas para o Rio” . 

• Elaboração de planos de conservação e uso de entorno de 
reservatórios na bacia do rio Ipojuca. 

• Estudo visando definir áreas prioritárias para a criação de Unidades 
de Conservação em áreas de nascentes do rio Ipojuca. 

• Programa de Incentivo à criação de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural na bacia do rio Ipojuca  “RPPN Amiga da Água”. 

• Programa produtor de água na bacia do rio Ipojuca. 

• Recuperação de áreas degradadas por lixões em margens de rios ou 
áreas estratégicas da bacia do rio Ipojuca. 

EIXO II  
Infraestrutura 
hídrica 

Tem como foco o saneamento 
ambiental voltado para a 
melhoria das condições de 
vida nas áreas rurais difusas, 
com alternativas simplificadas 
para o abastecimento de água 
e esgotamento, além de 
ações de revitalização da 
calha para redução de 
enchentes. 

• Uso de alternativas simplificadas para o abastecimento da população 
difusa e atendimento da agricultura familiar na bacia do rio Ipojuca. 

• Uso de alternativas simplificadas para o esgotamento sanitário das 
comunidades difusas na bacia do rio Ipojuca. 

• Recuperação de trechos críticos da calha do rio Ipojuca para 
atenuação de enchentes. 
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Quadro 9  – Planos de Investimentos propostos. 

Eixo Temático Síntese das ações  Planos de Investimentos 

 
 
 
 
 
 
 
 
EIXO III 
Gestão dos 
recursos hídricos 

Ações voltadas para o 
aperfeiçoamento do Sistema 
Estadual de Recursos 
Hídricos, disponibilizando 
ferramentas para a gestão e 
controle dos recursos hídricos 
da bacia, além do 
fortalecimento do COBH e dos 
municípios para a gestão 
hidroambiental. 

• Programas de uso racional das águas em indústrias formais e 
informais na bacia do rio Ipojuca. 

• Elaboração de cadastro de usuários de recursos hídricos na bacia do 
rio Ipojuca e sistematização em banco de dados. 

• Plano de monitoramento hidroambiental do rio Ipojuca. 

• Sistema informatizado de acompanhamento e controle de outorgas 
na bacia do rio Ipojuca. 

• Implementação de sistema de monitoramento em tempo real em 
áreas inundáveis na bacia do rio Ipojuca. 

• Plano de contingência para inundações na bacia do rio Ipojuca. 

• Fortalecimento do Comitê (COBH) e dos Conselhos Gestores de 
Reservatórios (CONSU) da bacia do rio Ipojuca. 

• Estudos para cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do 
rio Ipojuca. 

• Reativação da “bacia representativa” do rio Patachoca na bacia do 
rio Ipojuca. 

• Programa de apoio aos municípios da bacia do rio Ipojuca para a 
gestão hidroambiental. 

• Implementação da proposta de referência para enquadramento dos 
corpos hídricos. 

4.2 COMPONENTES DOS PLANOS DE INVESTIMENTOS 

Os Planos de Investimentos abordam diversificados aspectos acerca da ação proposta, 
contendo os elementos básicos para a formulação de uma Carta Consulta ou um 
Termo de Referencia, a depender da abordagem dada ao tema. Embora de formato 
sintético, cada Plano é suficientemente abrangente para atender aos principais agentes 
financeiros. 

Foram estruturados em um formulário padrão, adaptado para as diferentes abordagens 
nos três eixos de investimentos, e constam de cinco conjuntos de informações: 

1. Introdução  – onde é identificado o Plano de Investimento e sua amplitude espacial, 
em termos de Macrozona (MZ), Região de Desenvolvimento (RD) e município. 

2. Caracterização  – constitui-se no corpo descritivo do Plano, contendo além dos 
tópicos usuais de projetos, os arranjos institucionais e os mecanismos de 
mobilização social e educação ambiental. 

3. Estimativa de Custos  – levantamento de todos custos envolvidos no Plano, de 
modo a permitir a estimativa de valor de projeto para fins de licitação. O 
detalhamento orçamentário é especificado ao nível de estudos, 
material/equipamentos e pessoal envolvido. 

4. Fontes de Financiamento  – são indicados os principais agentes financeiros, linhas 
de financiamento e fontes orçamentárias compatíveis com o tipo de projeto a ser 
executado. 

5. Legislação Aplicável  – são referenciados os instrumentos legais que respaldam as 
ações, bem aqueles que representam restrições legais a serem acatadas. 

 

 

Continuação 
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5 DESCRIÇÃO DOS PLANOS DE INVESTIMENTOS 

Os Planos de Investimentos estão descritos a seguir de forma sintética e sua versão 
completa está apresentada individualmente, sob a forma de APÊNDICE (Cadernos 
Associados). 

5.1 EIXO I - SOCIOAMBIENTAL 

5.1.1 Implantação de parques urbanos municipais na bacia do rio Ipojuca “Janelas para 
o Rio”  

Este Plano tem como objetivo principal implantar áreas verdes urbanas marginais ao rio 
Ipojuca, de forma a proteger as suas margens de usos indevidos e ocupações 
irregulares, aumentar a cobertura vegetal nas áreas urbanas, com impactos positivos 
ao microclima urbano e à qualidade do ar, valorizar o espaço livre público, potencializar 
o papel do rio na paisagem urbana, valorizando-o como marco paisagístico e cultural 
do município e contribuir para a conservação da biodiversidade local, promovendo o 
plantio e a conservação de espécies vegetais nativas, atrativas de fauna. 

O Plano será apresentado e discutido junto às prefeituras dos municípios julgados 
preliminarmente aptos a receberem o projeto por apresentarem áreas urbanas e 
periurbanas degradadas às margens do rio Ipojuca, sendo indicados cinco municípios: 
Escada, Gravatá, Bezerros, São Caetano e Belo Jardim. 

O papel das ações propostas na revitalização do rio nessas áreas críticas soma-se ao 
esforço empreendido pelo governo do estado para implantação dos serviços de coleta 
e tratamento de esgotos. O tratamento urbanístico das margens em áreas urbanas 
reduzirá o descarte de resíduos sólidos lançados diretamente no rio Ipojuca, bem como 
inibirá a ocupação irregular e predatória das margens, reduzindo também processos 
erosivos. 

Os rios e suas margens são importantes referenciais na paisagem, principalmente no 
ambiente urbano. Nesse contexto, a vegetação ciliar valoriza o próprio rio e contribui 
para que seus atributos não se deteriorem, além de exercer função direta como 
elemento paisagístico e agregar os benefícios já reconhecidos na amenização 
climática, controle da poluição, abrigo da fauna, oportunidade de lazer, convivência 
social e bem estar às populações. Além disto, áreas verdes de uso público próximas 
aos rios democratizam a percepção da paisagem e, em muitos casos, da identidade e 
da história da cidade. 

O Plano envolverá de forma direta os municípios e prevê ações de mobilização e 
sensibilização para desenvolver um modelo de gestão que dê sustentabilidade ao 
projeto. A sua implantação está prevista para um período de 1 ano e meio e tem um 
custo global estimado de R$ 4.324.063,40. 

5.1.2 Elaboração de planos de conservação e uso de entorno dos reservatórios na 
bacia do rio Ipojuca 

O referido plano propõe-se a elaborar, discutir e aprovar Planos de Conservação e Uso 
de Entorno para seis reservatórios da bacia hidrográfica do rio Ipojuca: Belo Jardim 
(Pedro Moura Júnior); Eng. Severino Guerra (Bituri); Duas Serras; Manuíno; Pão de 
Açúcar e; Taquara. Conforme foi sugerido pelo COBH – Ipojuca, todos dos 
reservatórios escolhidos têm capacidade acima de 1.000.000m³ e estão localizados em 
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diferentes cursos de água da bacia, tais como o rio Ipojuca e os riachos Taboquinha, 
Duas Serras, Queimadas e Taquara. 

O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório deverá conter: 

• Características técnicas do reservatório e principais itens apontados no processo 
de licenciamento; 

• Diagnóstico ambiental, delimitando as ameaças aos recursos hídricos, a partir da 
caracterização dos meios físico, biótico e socioeconômico; 

• Proposta de zoneamento ambiental,complementando o processo de diagnóstico, 
onde serão indicadas áreas com incentivos e restrições para cada atividade 
reconhecida no entorno; 

• Planejamento e programas, com ações necessárias à proteção dos recursos 
hídricos em questão; 

• Apresentação pública e divulgação para conhecimento e sensibilização. 

O Plano é importante por assegurar o uso adequado dos recursos hídricos e minimizar 
as ameaças à integridade das áreas de preservação permanente - importante elemento 
para a proteção do reservatório. Para que os empreendimentos do entorno dos 
reservatórios respeitem o meio ambiente, o Plano será articulado com os Programas 
Ambientais indicados no processo de licenciamento e novas ações apontadas 
necessárias nos diagnósticos, minimizando e compensando impactos e potencializando 
oportunidades de conservação e valorização dos recursos ambientais. 

Este Plano envolve de forma direta a SRH-PE, a empresa contratada para execução do 
Plano e os municípios. A sua implantação está prevista para um período de um ano e 
cada reservatório contará com um Plano, devendo ser apresentado na forma de 
Consulta Pública, conforme parágrafo 2°, Art. 4° da  Resolução CONAMA 302/2002. 
Para execução deste plano, o custo estimado é de R$ 1.495.885,57. 

5.1.3 Estudo visando definir áreas prioritárias para a criação de Unidades de 
Conservação em áreas de nascentes do rio Ipojuca 

Neste Plano o objetivo principal é indicar áreas estratégicas para a criação de 
Unidades de Conservação integrando em áreas consideradas prioritárias para a 
proteção dos recursos hídricos da Bacia. 

Além disso, o presente Plano possui como meta a elaboração de estudos preliminares, 
definindo localização, propriedades, limites, situação fundiária, potencialidades e 
principais atributos de áreas aptas a criação de Unidades de Conservação. 

As nascentes do rio Ipojuca assim como os seus principais afluentes, encontram-se na 
Caatinga, que é o bioma nacional menos protegido em Unidades de Conservação. No 
Estado de Pernambuco existem apenas duas unidades de conservação de Proteção 
Integral (PI) na caatinga, que não representam a diversidade fitofisionômica das 
caatingas, nem preservam sua biodiversidade. 

Este Plano envolve de forma direta os seguintes Órgãos responsáveis: SRH, SECTMA, 
CRPH, Prefeituras Municipais e ICMBio. A sua implantação está prevista para um 
período de dois anos. Para execução deste plano, o custo estimado é de R$ 
1.898.556,99. 
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5.1.4 Programa de incentivo à criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
“RPPN amiga da água”. 

A criação de novas RPPN na bacia hidrográfica do rio Ipojuca, protegendo fragmentos 
da vegetação natural localizados em áreas especialmente importantes do ponto de 
vista hidrológico (áreas que abrigam nascentes, áreas saturadas, etc.) não só pretende 
garantir a conservação da cobertura florestal como se constituir em alternativa 
econômica pautada no uso sustentável dos ecossistemas naturais. 

Neste sentido, o Plano visa criar um instrumento de incentivo à criação e 
implementação de RPPN na bacia hidrográfica do rio Ipojuca, com propósito de 
aumentar a área com cobertura florestal efetivamente protegida. Mais especificamente: 
Consolidar o Sistema Estadual de Unidades de Conservação com mecanismos de 
incentivo à criação de novas UC; promover a conservação de áreas com cobertura 
vegetal expressiva; e fortalecer o papel do Comitê da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, 
atuando na seleção de propostas, elaboração de projetos e monitoramento de 
resultados. Sua meta é atingir a criação de 5 RPPN na bacia. 

Seu período de implementação é variável, a partir do primeiro Edital, com previsão de 
12 meses para implementação com custo total previsto de R$ 305.087,49. 

5.1.5 Programa produtor de água na bacia do rio Ipojuca 

Com este Plano, pretende-se adotar instrumento de política pública capaz de incentivar 
as práticas de conservação do solo e da cobertura vegetal e de recuperação de áreas 
degradadas, baseado no Pagamento de Serviços Ambientais (PSA). Uma das sub-
bacias que deve ser contemplada com o projeto é correspondente à área de 
contribuição da barragem Engenheiro Severino Guerra (Bituri). 

O período de sua implantação é variável, a partir do lançamento do Programa. No 
entanto, prevê-se um período de 05 a 10 anos para que se tenha uma consolidação 
das áreas de plantio florestal e segurança nos contratos firmados. 

Deverão ser destinados até R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) / ano para pagamento 
de serviços ambientais referentes à adoção de práticas de conservação do solo e 
restauração de matas ciliares, de acordo com edital especialmente elaborado, com 
critérios de elegibilidade definidos. 

5.1.6 Recuperação de áreas degradadas por lixões em margens de rios ou áreas 
estratégicas da bacia do rio Ipojuca 

O Plano pretende promover a recuperação de áreas degradadas por lixões em 
margens de rios ou áreas estratégicas da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, com 
proposição de ações que visem o adequado tratamento e destinação final dos resíduos 
sólidos gerados em cada município. 

A deposição de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) em margens e áreas estratégicas de 
recarga/abastecimento do rio Ipojuca pode acarretar sérios prejuízos na disponibilidade 
de água. Na bacia hidrográfica do rio Ipojuca são conhecidos 8 lixões a céu aberto, 1 
aterro controlado e 2 aterros sanitários distribuídos entre seus municípios, mostrando 
que a gestão de resíduos sólidos urbanos na bacia ainda se encontra em condições 
precárias. 
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Grande parte dos possíveis impactos negativos pode ser minimizada com a disposição 
dos resíduos finais em locais apropriados, como aterros sanitários. No entanto, é 
necessário considerar além da técnica apropriada para acomodar os resíduos sólidos, 
um local ambientalmente adequado para esta finalidade. 

A metodologia proposta para este plano será dividida em três etapas: 

1. Diagnóstico de resíduos sólidos da bacia; 

2. Discussão e análise dos dados obtidos e posterior apresentação de sugestões 
de ações para recuperação das áreas degradadas por lixões; 

3. Indicativo de priorização das mesmas. 

Este Plano propõe a recuperação de 9 áreas degradadas e a construção de 9 aterros 
sanitários. Será realizado em forma de cooperação com os governos municipais e 
estadual através da SRH, SECTMA e CPRH. Terá duração de quatro anos no referente 
às obras (implantação) com um custo orçado em R$ 16.418.717,48. 

5.2 EIXO II - INFRAESTRUTURA HÍDRICA  

5.2.1 Uso de alternativas simplificadas para o abastecimento da população difusa na 
bacia do rio Ipojuca 

O referido Plano reforça a universalização do atendimento dos serviços de saneamento 
básico, estendendo-os às populações dispersas no meio rural da bacia hidrográfica do 
rio Ipojuca. Os investimentos referem-se à implantação de sistemas de abastecimento 
de água de alcance individual (familiar) e associativo (comunitário); e proporcionar às 
famílias rurais a oferta permanente de água de qualidade, objetivando o atendimento 
do consumo humano e animal. 

De acordo com os dados do IBGE, a população rural na bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca é de 286.852 habitantes, de modo que a população ainda não assistida com 
sistemas de abastecimento (80%) é de cerca de 229.482 habitantes. Considerando-se 
que 40% dessa população rural encontra-se em comunidades difusas, têm-se 
91.793 habitantes nessa situação, o que representa cerca de 18.359 famílias sem 
abastecimento regular de água. 

O referido plano tem duração prevista de 15 anos e foram propostos 3 modelos de 
abastecimento, cujo valor médio é de R$ 3.712,00 por família. Para a universalização, 
foi considerada a população de cerca de 18.359 famílias para as comunidades difusas 
da área rural, chegando-se a um valor total médio aproximado de R$ 69.138.608,00. 

5.2.2 Uso de alternativas simplificadas para o esgotamento sanitário das comunidades 
difusas da bacia do rio Ipojuca 

Este Plano estende a universalização do atendimento dos serviços de saneamento 
básico às populações dispersas no meio rural da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, com 
investimento para implantação de sistemas de esgotamento sanitário de alcance 
individual (familiar) e associativo (comunitário). 

Sua execução se justifica pelo fato do esgotamento sanitário na bacia hidrográfica do 
Rio Ipojuca ser ainda muito deficiente, com mais de 80% das sedes municipais e 
praticamente a totalidade da área rural, sem solução adequada para o lançamento de 



40 
 

 

efluentes domésticos, comprometendo sobremaneira a qualidade da água superficial e 
subterrânea. 

Para tanto, este Plano de Investimento buscou inspiração nos programas Prorural e 
Promata, para encontrar soluções simplificadas, que revertam as precárias condições 
sanitárias em que se encontram as populações rurais difusas na bacia hidrográfica do 
rio Ipojuca. 

Terá duração prevista de 8 anos, sendo propostos 3 modelos, cujo valor médio é de R$ 
3.303,00 por família. Para a universalização, foi considerada a população das 
comunidades difusas da área rural do Ipojuca de 18.359 mil famílias, chegando-se a 
um valor total médio de R$ 61.167.777,00. 

5.2.3 Recuperação de trechos críticos da calha do rio Ipojuca para atenuação de 
enchentes 

Com a recuperação de trechos críticos da calha do rio Ipojuca, que sofreram 
intervenção direta ou indireta do homem, visa-se melhorar a capacidade de 
escoamento das águas e reduzir o risco de inundações por meio de ações estruturais e 
não-estruturais. 

As etapas do Plano compreendem: 

- Cadastro das estruturas existentes; 

- Estudo da capacidade de escoamento dos rios e canais; 

- Elaboração de projetos para melhoria dos sistemas de macro drenagem; 

- Execução das obras para controle de enchentes; 

- Educação ambiental. 

Tem duração prevista de um ano e tem custo estimado em R$ 1.483.845,20. 

5.3 EIXO III - GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

5.3.1 Programas de uso racional das águas em indústrias formais e informais na bacia 
do rio Ipojuca 

Considerando-se o aumento do número de instalações industriais na bacia hidrográfica 
do rio Ipojuca, a escassez dos recursos hídricos e a publicação de normas ambientais 
mais restritivas, faz-se necessária a adoção de um programa de uso racional da água, 
visando uma redução no consumo de água potável e incentivando o reuso de água. 

Para tal, este plano é proposto conforme as seguintes etapas: 

- Diagnóstico da situação atual da bacia, através do levantamento de informações 
sobre o consumo de água praticado pelas indústrias localizadas na bacia, 
identificando os principais consumidores; 

- conhecimento das normas ambientais referentes à captação de água e controle de 
efluentes; 

- análise dos processos desenvolvidos pela instalação, com identificação dos pontos 
de consumo de água e geração de efluentes; 
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- elaboração de proposta de otimização dos processos onde ocorram elevados 
consumos de água e/ou geração de efluentes; 

- definição das tecnologias a serem adotadas para a produção de água para 
consumo de acordo com a quantidade e qualidades necessárias; 

- verificação da possibilidade de reutilização da água, sem a necessidade de 
tratamento prévio; 

- caracterização das correntes de efluentes remanescentes, verificando-se a 
possibilidade de reutilização dentro do processo, ou, então, recuperação de algum 
composto, componente ou subproduto de interesse; 

- definição de procedimentos para a coleta dos efluentes ainda existentes, 
buscando-se o agrupamento das correntes com características similares, 
segregando-se aquelas com alta concentração de contaminantes e pequenos 
volumes das correntes mais diluídas; 

- definição de um sistema de tratamento de efluentes, considerando-se as 
tecnologias de tratamento mais adequadas; 

- identificação de oportunidades para reutilização do efluente tratado. 

Tem duração prevista de um ano e é estimado em R$ 556.838,13. 

5.3.2 Elaboração de cadastro de usuários de recursos hídricos na bacia do rio Ipojuca e 
sistematização em banco de dados 

O Plano viabiliza a elaboração do cadastro de usuários de recursos hídricos existentes 
na Bacia Hidrográfica, a fim de disponibilizar as informações no banco de dados 
compatível com o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH. 

A elaboração deste cadastro permite uma alocação eficiente da água na Bacia, 
evitando futuros conflitos pelo uso da água. Uma visita a campo, realizada através de 
sobrevôo ao longo do rio Ipojuca, revelou a existência de grande número de captações 
de água, além de barramentos irregulares ao longo de vários trechos. 

O cadastro será realizado dividido em etapas, abaixo discriminado: 

1. Treinamento da equipe; 

2. Levantamento de dados secundários; 

3. Diagnóstico dos principais usuários de águas; 

4. Realização de campanhas de divulgação do cadastro; 

5. Identificação de usuários a serem cadastrados; 

6. Elaboração de fichas de cadastro; 

7. Coleta de dados em campo; 

8. Processamento e análise dos dados de campo; 

9. Sistematização de banco de dados; 
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10. Alimentação do banco de dados com as informações coletadas; 

11. Disponibilização das informações através de relatórios. 

A elaboração do Cadastro deverá ser executada em 12 meses, com um custo estimado 
de R$ 576.246,62. 

5.3.3 Plano de monitoramento hidroambiental do rio Ipojuca 

Neste Plano tem-se por objetivo reestruturar o sistema de monitoramento das águas 
subterrâneas e da qualidade das águas superficiais do rio Ipojuca. 

O monitoramento da qualidade da água no rio Ipojuca é atualmente focado nas fontes 
poluidoras e seus resultados mostram os trechos mais comprometidos do rio, sem 
refletir a qualidade da água geral da bacia. Grande número de estações está instalada 
a jusante de pontos de poluição, não permitindo avaliar a capacidade de 
autodepuração do rio. Também é necessário ampliar o monitoramento quantitativo da 
água, a fim de relacionar quantidade e qualidade da água. 

Dessa forma, o plano de monitoramento hidroambiental do rio Ipojuca irá contribuir 
para uma melhor controle das fontes de poluição, possibilitando a adoção de medidas 
que visem a sua redução. Tais medidas possibilitarão uma melhoria na qualidade da 
água, um vez que uma série de parâmetros encontra-se em desacordo com o 
atendimento aos padrões estabelecidos pela Resolução Conama n° 357/05. 

A seguir, são listadas as etapas a serem seguidas para o plano: 

1. Diagnosticar a situação dos corpos d’água superficiais e subterrâneos; 

2. Identificar as principais fontes pontuais e difusas de poluição da bacia, com a 
indicação das zonas homogêneas e das áreas críticas; 

3. Realizar cursos de capacitação para os agricultores visando à preservação de 
áreas de nascentes e entorno dos reservatórios, bem como o uso adequado de 
agrotóxicos, pesticidas e adubos; 

4. Reestruturar o sistema de monitoramento da qualidade da água superficial com 
inclusão de estações a montante das fontes poluidoras; 

5. Elaborar o plano de monitoramento da qualidade da água subterrânea com a 
estruturação do monitoramento dos aqüíferos (definir os parâmetros, freqüência 
e localização das estações de monitoramento); e 

6. Elaborar e divulgar os resultados. 

Este Plano será executado em 18 meses e tem um custo estimado de R$ 777.106,33.  

5.3.4 Sistema informatizado de acompanhamento e controle de outorgas na bacia do 
rio Ipojuca  

O Plano foi proposto para viabilizar o desenvolvimento e implementação de um sistema 
informatizado para consulta aos processos de outorga de uso da água e a 
disponibilização das informações relativas às outorgas emitidas, via web. 

Percebe-se uma crescente demanda de pleitos de outorga do uso da água na Bacia, 
tendendo a ser incrementada ainda mais, caso sejam realizadas campanhas 
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educativas de regularização de usuários, durante a elaboração de cadastro de 
usuários. Assim, é indispensável à implantação de um sistema que permita a 
manipulação ágil e adequada das informações sobre os usuários outorgados e os 
dados, bem como associá-los a critérios de decisão e emissão automática de 
relatórios. 

Além disso, a implantação de um sistema computacional específico, que contemple 
banco de dados, visualização através de mapas e consulta à situação do processo 
pelos requerentes via internet, propiciará maior celeridade e eficiência no que se refere 
à emissão de documentos e decisões futuras sobre a alocação de água na bacia. 

As etapas do plano são as seguintes: 

1. Levantamento dos tipos e meios de informações existentes no setor de outorga 
dos órgãos gestores de recursos hídricos; 

2. Identificação dos dados que serão disponibilizados no sistema; 

3. Concepção e desenvolvimento do sistema; 

4. Alimentação do sistema com os dados disponíveis. 

5. Implementação do sistema; 

6. Capacitação dos usuários do sistema; 

7. Assistência técnica para a operação do sistema no período inicial. 

Este Plano terá duração de 12 meses e um custo estimado de R$ 980.630,21.  

5.3.5 Implementação da proposta de referência para enquadramento dos corpos 
hídricos 

O plano pretende implementar a proposta de referência para o enquadramento dos 
corpos hídricos da bacia do rio Ipojuca servindo de base para a discussão do 
enquadramento a ser adotado como meta na bacia hidrográfica. A proposta de 
enquadramento visa atender, de forma satisfatória, uma determinada alternativa de 
usos futuros para os corpos hídricos da bacia hidrográfica, tais usos foram decididos 
pelo comitê da bacia durante as reuniões técnicas de elaboração da proposta. 

O plano prevê como meta os parâmetros de qualidade da água dos corpos hídricos em 
conformidade com as classes dos corpos hídricos previstas, para os respectivos prazos 
estabelecidos. 

O período de implementação do plano está previsto para 12 meses com custo orçado 
em R$ 720.892,26. 

5.3.6 Implementação de sistema de monitoramento em tempo real em áreas inundáveis 
na bacia do rio Ipojuca 

Este Plano se relaciona diretamente com o “Plano de Contingência para inundações na 
bacia hidrográfica do rio Ipojuca” e com o de “Recuperação de trechos críticos da calha 
do rio Ipojuca para atenuação de enchentes”, visto que o monitoramento em tempo real 
é importante para estabelecer critérios técnicos para decretação de Estado de Alerta, 
enquanto o de recuperação da calha reduz, através de medidas estruturais, os 
gargalos que obstruem a vazão do rio, causando inundações. 
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Tem como objetivos minimizar os riscos de cheias na bacia e dispor de sistema de 
alerta a cheias em tempo real eficiente. 

O período de implementação é de 18 meses e tem custo previsto de R$ 860.045,84. 

5.3.7 Plano de contingência para inundações na bacia do rio Ipojuca 

O Plano de Contingência é um instrumento reconhecido pelo Ministério de Integração 
Nacional e instituído pelo Sistema Nacional de Defesa Civil para o planejamento de 
situações anormais, com probabilidade de ocorrência e capacidade de produzir 
desastres. Consta de um conjunto de procedimentos e ações para atender a eventos 
desastrosos ou períodos de ameaças. 

Dessa forma, propõe-se a formulação do Plano de Contingência para enchentes na 
Bacia do Ipojuca, tendo como foco a operação das barragens para controle de cheias e 
as ações não estruturais pré e pós-desastre, visando à redução da vulnerabilidade das 
comunidades ribeirinhas, afetadas diretamente pelo rio Ipojuca e seus afluentes. 

Tem implantação prevista para 1 ano, devendo ser reavaliado a cada ano, durante pelo 
menos 5 anos. Seu custo previsto é de R$ 660.332,43. 

5.3.8 Fortalecimento do Comitê (COBH) e dos Conselhos Gestores de Reservatórios 
(CONSU) da bacia do rio Ipojuca  

Este Plano é direcionado ao fortalecimento do Comitê da bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca para o cumprimento adequado de suas atribuições no sistema gestor da bacia, 
proporcionando-lhe ainda o suporte necessário para o monitoramento, retroalimentação 
e acompanhamento do Plano Hidroambiental e execução dos Planos de Investimentos, 
nos limites de sua competência. 

Os comitês de bacia hidrográfica desempenham um papel essencial no SIGRH/PE, 
pois possuem atribuições importantes em relação aos instrumentos de gestão de 
recursos hídricos, tais como: participar da elaboração, acompanhar a execução e 
aprovar o Plano de recursos hídricos da bacia; aprovar o enquadramento dos corpos 
hídricos; propor critérios de isenção de outorga de direito de uso da água; propor os 
valores a serem cobrados pelos usos dos recursos hídricos; efetuar, mediante 
delegação e por intermédio da agência de bacia, a cobrança pelo uso da água. 

Essas atribuições assumem uma dimensão concreta e imediata com a elaboração do 
Plano Hidroambiental da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, em que a participação do 
COBH torna-se necessária em quase todas as macro-ações previstas nos Planos de 
investimentos. 

Portanto, para exercer com eficácia as suas atribuições e para que o Plano 
Hidroambiental tenha um desempenho seguro e compartilhado com a sociedade, o 
COBH Ipojuca necessita de capacidade instalada, seja em termos de infraestrutura 
física, quanto a recursos humanos e logística. 

Este Plano será realizado com a participação das seguintes instituições: COBH Ipojuca; 
APAC; FEHIDRO; CPRH e, entidades governamentais e não governamentais.  

A sua implantação está prevista para um período de 3 anos, com um custo estimado 
global de R$ 824.438,09. 

 



45 
 

 

5.3.9 Estudos para cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia do rio Ipojuca 

Busca recuperar a implementação da cobrança pelo uso da água na bacia hidrográfica 
do rio Ipojuca, em águas de domínio do estado de Pernambuco. 

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos é um dos instrumentos previstos nas 
políticas de recursos hídricos, Lei Federal Nº 9.433/97 e Lei Estadual No 12.984/05, 
porém ainda não foi implementada em águas de domínio de Pernambuco, 
principalmente devido à falta de regulamentação. A implementação efetiva de cobrança 
incentivará o uso racional da água, a preservação e a valorização dos recursos 
hídricos. Os recursos financeiros arrecadados com a cobrança deverão ser investidos 
em ações de recuperação dos corpos d’água e financiamento do sistema de gestão. 

O plano conterá as seguintes etapas: 

1. Levantamento de documentos disponíveis para elaboração da regulamentação 
da lei; 

2. Elaboração/adequação de proposta de regulamentação da lei; 

3. Realização de oficinas para discussão da proposta de regulamentação; 

4. Levantamento de dados sobre os investimentos a serem realizados na bacia; 

5. Pesquisa sobre a disposição à pagar dos usuários; 

6. Estudo e definição dos mecanismos para fixação dos valores a serem cobrados; 

7. Estimativa dos preços públicos, por finalidade de uso da água; 

8. Estudo do impacto econômico dos preços públicos nos usuários sujeitos à 
cobrança; 

9. Realização de oficinas para discussão dos preços públicos propostas com o 
comitê da bacia, setores usuários e sociedade civil; 

10. Elaboração de proposta de cobrança pelo uso da água para encaminhamento ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

A elaboração do Plano terá duração de 18 meses e um custo estimado de R$ 
1.044.949,63. 

5.3.10 Reativação da “bacia representativa” do rio Patachoca na bacia do rio Ipojuca. 

A avaliação dos recursos hídricos das pequenas bacias hidrográficas requer a 
utilização de técnicas específicas, entre os quais podemos destacar o estudo de bacias 
representativas. Nessas bacias realiza-se a investigação dos processos hidrológicos e 
de avaliação da adequação de modelos e metodologias disponíveis. Os estudos de 
bacias representativas permitem a obtenção de estimativas confiáveis de parâmetros 
hidrológicos em pequenas bacias hidrográficas, que podem ser extrapolados para 
áreas maiores, desde que as respectivas características sejam homogêneas. 

Na bacia hidrográfica do rio Ipojuca foi implantada na década de 70 a Bacia 
Representativa do rio Patachoca, afluente do rio Ipojuca no município de Escada, que 
foi operada pela SUDENE e posteriormente interrompida. A reativação da referida 
bacia deve incorporar o acervo de dados hidrológicos registrados historicamente. 
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As etapas do Plano envolverão: 

1- Definição da rede de monitoramento da bacia representativa. 

2- Aquisição de equipamentos. 

3- Capacitação da equipe de acompanhamento do monitoramento. 

4- Implantação da rede de monitoramento.  

5- Operação da rede de monitoramento. 

6- Realização de campanhas hidrométricas. 

7- Processamento e análise dos dados. 

8- Interpretação dos resultados obtidos. 

9- Elaboração de relatórios. 

O Plano terá duração de 3 anos e um custo estimado de R$ 595.217,59. 

5.3.11 Programa de apoio aos municípios da bacia do rio Ipojuca para a gestão 
hidroambiental 

O plano pretende contribuir para o fortalecimento institucional do Sistema Estadual de 
Meio Ambiente como um todo, tendo por base a promoção de ações com vistas a 
melhoria do planejamento e gestão ambiental e territorial integrada na área da Bacia 
Hidrográfica. 

Seus objetivos específicos incluem: promover a desconcentração e a descentralização 
das instâncias e instrumentos da gestão ambiental e territorial no âmbito da bacia 
hidrográfica; atualizar o arcabouço legal municipal referente à questão hidroambiental 
de modo a promover a necessária e adequada sintonia entre esses instrumentos; 
apoiar e criar condições necessárias para a implementação, fortalecimento e 
desenvolvimento institucional dos sistemas municipais de Meio Ambiente; apoiar a 
implementação e o desenvolvimento dos instrumentos de gestão ambiental e territorial 
no âmbito dos municípios inseridos na área da Bacia Hidrográfica, com destaque para 
a implementação e/ou fortalecimento e estruturação dos órgãos colegiados de gestão 
compartilhada do meio ambiente e de controle, bem como de todo o marco legal 
necessário a operacionalização da política municipal de meio ambiente, com foco sobre 
a gestão hidroambiental; e estimular a criação da rede estadual de COBHs e 
Conselhos de Meio Ambiente. 

Tem seu período de implementação previsto para 3 anos e custo de R$ 1.721.818,80. 

5.4 APRESENTAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR EIXO TEMÁTICO 

Apresentados os planos de investimentos propostos para a bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca, a seguir são apresentados os valores totais para cada eixo temático: 

• EIXO I (SOCIOAMBIENTAL) – R$: 31.442.310,93 

• EIXO II (INFRAESTRUTURA HÍDRICA) – R$: 132.252.230,20 

• EIXO III (GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS) – R$: 8.974.871,12 
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6 FONTES DE FINANCIAMENTO PARA INVESTIMENTOS NA BAC IA 

Historicamente, a principal fonte de investimentos em recursos hídricos no Brasil, tem 
sido o Banco Mundial (Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - 
BIRD), através de suas linhas de financiamento aos países em desenvolvimento. No 
entanto muitas outras fontes têm sido identificadas no Brasil, como é o caso do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), recursos do Orçamento Geral da União (OGU) repassados pelos 
programas ministeriais através da Caixa Econômica Federal, bem como recursos do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e dotações orçamentárias especiais 
como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 1 e 2). 

Os principais Programas do OGU que atendem a financiamentos com rebatimento na 
área hidroambiental, são:  

Agência Nacional de Águas 
Programa de Gestão de Recursos Hídricos 
Recuperação e Preservação de Nascentes, Mananciais e Cursos D'água em Áreas Urbanas 
Prevenção dos Impactos das Secas e Enchentes 
 
Ministério das Cidades 
Drenagem Urbana e Controle da Erosão Marítima e Fluvial  
Fortalecimento da Gestão Urbana  
Pró-Municípios  
Resíduos Sólidos Urbanos  
Serviços Urbanos de Água e Esgoto  
Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários 
Riscos Urbanos 

 
Ministério da Integração Nacional 
Programa de Defesa Civil  
Programa de Infraestrutura Hídrica 
 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Programa de Desenvovimento Agrário 
 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  
Projeto de Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário 

Fonte: http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programas_de_repasse_do_OGU/lista_completa.asp 

Recursos oriundos de várias dessas fontes vêm sendo aplicados à bacia hidrográfica 
do rio Ipojuca, em ações de abastecimento e saneamento, além de ações ambientais 
com rebatimento sobre a quantidade e a qualidade das águas. Desses projetos, 
destaca-se o Plano Estratégico de Recursos Hídricos e Saneamento de Pernambuco, 
que prevê recursos da ordem de R$ 423 milhões para abastecimento dos 12 
municípios com sede na Bacia e recursos da ordem de R$ 377 milhões, para o 
esgotamento sanitário e tratamento das mesmas, no período 2007 – 2018 (Quadros 10 
e 11). 

Para viabilizar os investimentos propostos para a RMR e Bacia do Capibaribe, foi 
aprovado pelo Banco Mundial o Projeto de Sustentabilidade Hídrica de Pernambuco – 
PSH, com ênfase em: Gestão do Setor Hídrico e Desenvolvimento Institucional (US$ 
29 milhões); Melhoria da Eficiência na Prestação de Serviços de Abastecimento de 
Água e Saneamento (US$ 52 milhões); Abastecimento de Água e Expansão do Serviço 
de Saneamento (US$ 320 milhões). 
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Embora direcionado à bacia do rio Capibaribe, os recursos destinados à gestão dos 
recursos hídricos terá rebatimento em todo o Estado e consequentemente, a bacia do 
Ipojuca será beneficiária desses resultados. Os recursos destinados à gestão no PSH 
contemplam, entre outras ações: Criação e Operacionalização da Agência 
Pernambucana de Águas e Clima – APAC; Instalação de Comitês de Bacia e 
Conselhos Gestores de Reservatórios; Atualização do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos – PERH; Elaboração de normas e procedimentos institucionais relativos à 
outorga de direito e uso da água e fiscalização do uso dos recursos hídricos; Sistema 
de Gestão Eletrônica dos Processos de Outorga; Estudos de Cobrança de Água Bruta; 
Cadastro de Usuários de Águas Superficiais; Fortalecimento da Rede de 
Monitoramento Meteorológico; Ampliação do monitoramento de águas superficiais em 
áreas estratégicas: estudo, instalação e monitoramento. 

Quadro 10  – Investimentos do Plano de Universalização em sistemas de 
abastecimento de água na bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 
ABASTECIMENTO - Investimentos (em R$ 1.000,00) 

Macrozonas Municípios com 
sede na bacia 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015-
2018 Total 

1 

Belo Jardim - 2.948 3.498 9.093 8.343 - - - - 23.881 

Poção - 4.108 871 58 58 - - - - 5.094 

Sanharó - 970 1.194 50 50 - - - - 2.264 

Tacaimbó - 146 922 26 26 - - - - 1.122 

2 

Bezerros - 3.031 3.255 256 10.256 - - - - 16.797 

Caruaru 175 40.294 51.544 22.200 2.025 - - - - 116.236 

Chã Grande - 362 2.622 2.638 74 - - - - 5.697 

Gravatá - 1.830 9.739 9.485 320 - - - - 21.373 

São Caetano 1.000 3.532 1.426 1.398 130 - - - - 7.487 

3 
Escada 154 4.308 5.248 248 248 - - - - 10.206 

Ipojuca - 14.722 58.339 50.325 44.124 43.750 - - - 211.259 

Primavera - 257 1.818 43 43 - - - - 2.161 

Total 1.329  76.508 140.476 95.820 65.697 43.750 - - - 423.580 
Fonte: Plano Estratégico de Recursos Hídricos e Saneamento, 2008. 

 
Quadro 11 – Investimentos em esgotamento sanitário na bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca. 
ESGOTAMENTO - Investimentos (em R$ 1.000,00) 

MZ* Municípios com 
sede na bacia 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total 

1 

Belo Jardim - - - - 1.743 12.567 15.971 17.106 3.404 - - 50.791 

Poção - - 390 2.200 2.862 662 - - - - - 6.114 

Sanharó - - 343 2.175 2.829 654 - - - - - 6.001 

Tacaimbó - - 318 2.015 2.622 606 - - - - - 5.561 

2 

Bezerros 139 2.694 3.406 2.555 - - - - - - - 8.794 

Caruaru 4.222 5.222 20.555 19.555 19.555 26.176 28.383 6.621 - - - 130.289 

Chã Grande - - - 527 4.114 5.353 1.238 - - - - 11.232 

Gravatá 1.520 11.837 15.753 12.746 1.597 - - - - - - 43.453 

São Caetano - - - 1.137 7.216 9.387 2.172 - - - - 19.912 

 
 

3 

Escada 5.536 5.536 9.010 7.945 1.081 2.612 3.438 2.477 - - - 37.635 

Ipojuca 12.750 14.589 11.752 10.213 835 835 - - - - - 50.974 

Primavera - - 442 2.351 3.062 711 - - - - - 6.566 

Total 24.167 39.878  61.969 63.419 47.516 59.563 51.202 26.204 3.404 - - 377.325 
Fonte: Plano Estratégico de recursos Hídricos e Saneamento, 2008. 
*MZ – Macrozona. 
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Especificamente no que se refere à gestão dos resíduos sólidos, o estado de 
Pernambuco faz parte do Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA-II), que conta 
com recursos do Banco Mundial, do Governo Federal e contrapartidas do Estado e dos 
municípios. Esse programa permitiu que a Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia 
e Meio Ambiente (SECTMA) em parceria com a Universidade Federal de Pernambuco 
elaborasse o Diagnóstico Estadual de Resíduos Sólidos. Este Diagnóstico foi tomado 
como referência pelo PROMATA para a recuperação de nascentes e destinação final 
de resíduos sólidos e embasou os projetos já executados em seis cidades nas bacias 
dos rios Capibaribe e Ipojuca (Santa Cruz do Capibaribe e Toritama - desde 2003, Belo 
Jardim e Pesqueira - desde 2005, Caruaru, e Gravatá - desde 2006). 

Apoiando esse esforço, a SECID desenvolve o programa “Consórcio Metropolitano de 
Resíduos Sólidos”, que está investindo recursos iniciais do PAC, para viabilizar o 
destino final adequado aos resíduos sólidos da RMR (oeste, sul e norte), com 
investimentos iniciais na região de São Lourenço da Mata (aterro oeste), tendo em vista 
a escolha desse município como “Cidade da Copa” para 2014. 

Mais recentemente, com a aprovação da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, foi 
instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos, alterando a Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998 e determinando a eliminação de lixões no território brasileiro, até o 
ano 2014. 

 

7 IMPLEMENTAÇÃO DOS PLANOS DE INVESTIMENTOS 

Os investimentos propostos para a Bacia hidrográfica do rio Ipojuca deverão ser 
implementados ao longo dos próximos 15 anos, de modo que os Cenários construídos 
para 2015 e 2025 possam ser alcançados de forma sustentável ou corrigidos ao longo 
do período para atingir metas e objetivos compatíveis com as mudanças que ocorrerem 
ao longo desse período. 

Tendo como pressuposto a importância da garantia da oferta de água para o 
abastecimento humano e promoção do desenvolvimento socioeconômico, a 
implementação das ações propostas deverá obedecer a uma lógica sequencial que 
garanta sinergia ao sistema, considerando os demais programas em desenvolvimento 
pelo governo do Estado e prefeituras municipais e que otimize as respostas 
socioambientais na Bacia. 

A Figura 9 apresenta um Fluxograma onde foram destacados os Planos de 
Investimentos que determinaram o caminho crítico do programa, ou seja, aqueles cujo 
somatório dos tempos condiciona a duração do trabalho. Por meio desse caminho 
crítico controla-se a duração total do trabalho, o acompanhamento dos prazos 
estabelecidos e a priorização dos projetos. O Cronograma (Figura 11) mostra a relação 
sequencial entre os referidos Planos. 

Vários dos Planos de Investimentos poderão ser simultaneamente implantados, 
melhorando os resultados positivos esperados sobre a qualidade ambiental, a oferta de 
água e a gestão dos recursos hídricos. No entanto, o grande passivo ambiental e social 
verificado na bacia hidrográfica do rio Ipojuca não poderá ser resolvido no curto prazo, 
seja por razões operacionais ou de capacidade de investimento das instituições e 
organismos envolvidos no processo. 
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Para uma visão geral dos investimentos na Bacia, o Cronograma Físico-Financeiro 
(Quadro 10) considerou dois blocos de ações, onde o primeiro corresponde aos 
investimentos em abastecimento e esgotamento sanitário, reunindo: o Plano de 
Sustentabilidade Hídrica e os Planos de Investimentos do PHA propostos para a 
infraestrutura hídrica na zona rural, em comunidades dispersas; o segundo bloco 
agrega os demais Planos de Investimentos propostos, para os quais não se dispõe de 
informações no mesmo nível de detalhamento quanto aos investimentos públicos 
previstos e em andamento. 

De acordo com esses dados, o total dos recursos a serem investidos em 
abastecimento e esgotamento sanitário na bacia hidrográfica do rio Ipojuca chegou ao 
valor de R$ 931.670.385,00, sendo R$ 800.902.000,00 do Plano de Sustentabilidade 
Hídrica de Pernambuco e R$ 130.768.385,00 previstos nos Planos de Investimento do 
Eixo Infraestrutura hídrica do PHA, para as ocupações difusas na área rural. 

O total de recursos de todos Planos de Investimentos propostos para o PHA (incluindo 
os de infraestrutura hídrica considerados acima) é de R$ 172.669.412,26. 

As Figuras 10 e 11 apresentam respectivamente o fluxograma e o Cronograma Geral 
de todos os Planos de Investimentos propostos no PHA. O Quadro 12 contém o 
Cronograma físico-financeiro dos investimentos propostos e o Quadro 13 resume todos 
os Planos de Investimentos do PHA. 
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Figura 10 – Fluxograma dos Planos de Investimentos do PHA Ipojuca. 
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Figura 11 - Cronograma dos Planos de Investimentos do PHA Ipojuca. 
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Quadro 12  – Cronograma físico-financeiro de Investimentos na bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 
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Quadro 13  – Síntese dos Planos de Investimentos na bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Eixo 
Temático Plano de Investimento Municípios 

Envolvidos Objetivo Geral Metas Período de 
Implantação 1 

Órgãos 
Responsáveis 

Fontes de 
Financiamento Custos (R$) 

S
oc

io
am

bi
en

ta
l 

Implantação de parques 
urbanos municipais na bacia 
do rio Ipojuca “janelas para 
o rio”. 

Belo Jardim, São 
Caetano, Caruaru, 
Bezerros, Gravatá e 
Escada. 

Implantar áreas verdes 
urbanas marginais ao rio 
Ipojuca. 

Implantar 6 Parques 
Urbanos cada um com 
área de até 2,0ha. 

1 ano e meio  
(2011-2013). 

SRH/PE, Prefeituras e 
parceiros locais. 

ANA (Recuperação e 
Preservação de 
Nascentes, Manaciais 
e Cursos D'água em 
Áreas Urbanas); 
Governo Federal – 
PAC; Ministério das 
Cidades (Programa 
Drenagem Urbana 
Sustentável). 

4.324.063,40 

Elaboração de Planos de 
Conservação e uso de 
entorno dos reservatórios na 
bacia do rio |pojuca 

Belo Jardim, 
Pesqueira, Caruaru, 
Bezerros e Poção 

Regularizar, mapear e 
elaborar plano de 
controle e 
monitoramento para o 
entorno de reservatórios. 

Implantar Planos de 
Conservação e Uso de 
Entorno para 9 
reservatórios da bacia 
rio do Ipojuca. 

1 ano 
(2011). 

SRH/PE e PCUER. 

 ANA (Recuperação e 
Preservação de 
Nascentes, Mananciais 
e Cursos d’Água); 
COMPESA; FEHIDRO. 

1.495.885,57 

Estudo visando definir áreas 
prioritárias para a criação de 
Unidades de Conservação 
em áreas de nascentes do 
rio Ipojuca. 
 

A definir 

Indicar áreas 
estratégicas para a 
criação de Unidades de 
Conservação integrando 
em áreas consideradas 
prioritárias para a 
proteção dos recursos 
hídricos da Bacia. 

Elaborar estudos 
preliminares, definindo 
localização, 
propriedades, limites, 
situação fundiária, 
potencialidades e 
principais atributos de 
áreas aptas a criação 
de Unidades de 
Conservação. 

2 anos 
(2011-2012). 

SRH, SECTMA, 
CRPH, Prefeituras 
Municipais, ICMBio. 

Recursos da 
compensação 
ambiental, FEHIDRO, 
BNB (Programa de 
Financiamento à 
Regularização e 
Recuperação de Áreas 
de Reserva Legal e de 
Preservação 
Permanente 
Degradadas “PRÓ-
RECUPERAÇÂO 
AMBIENTAL”), 
FUNBIO, FNMA, 
ONG´s Ambientais. 
 

1.898.556,99 

                                            
1 Após a implantação, alguns projetos serão acompanhados, monitorados ou continuados, no período de análise do PHA (até 2025). 
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Quadro 13  – Síntese dos Planos de Investimentos na bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Eixo 
Temático Plano de Investimento Municípios 

Envolvidos Objetivo Geral Metas Período de 
Implantação 1 

Órgãos 
Responsáveis 

Fontes de 
Financiamento Custos (R$) 

S
oc

io
am

bi
en

ta
l

 

Programa de Incentivo à 
Criação de Reservas 
Particulares do Patrimônio 
Natural “RPPN Amiga da 
Água”.  

A definir, em função da 
demanda. 

Incentivar a criação e 
implementação de RPPN 
na bacia do Ipojuca. 

Criar 5 RPPN Amigas 
da Água. 

Variável, com 
previsão de 1 ano 
(2011) para a 
implementação 
de cada RPPN. APAC, COBH – 

Ipojuca, CPRH, 
ICMBio. 

APAC (PSH); Fundo 
Estadual de Recursos 
Hídricos; Fundo de 
Interesses Difusos; 
Fundo Estadual de 
Meio Ambiente, além 
de recursos 
internacionais, 
recursos de ONG´s 
para este fim. 

305.087,49 

Programa Produtor de Água 
na bacia do rio Ipojuca. 

A definir, em função da 
demanda. 

Incentivar as práticas de 
conservação do solo e 
da cobertura vegetal e 
de recuperação de áreas 
degradadas. 

Implementar Programa 
Produtor de Água com 
previsão de negócios 
de R$ 200 mil/ano. 

10 anos 
(2011-2020). 

SRH/PE, ANA e outras 
entidades do terceiro 
setor. 

ANA, FEHIDRO, 
BNDES. 
 

7.000.000,00 

Recuperação de áreas 
degradadas por lixões em 
margens de rios ou áreas 
estratégicas da bacia do rio 
Ipojuca. 

Bezerros, Chã Grande, 
Escada, Ipojuca, 
Poção, Primavera, 
Sanharó, São Caetano 
e Tacaimbó. 

Recuperar áreas 
degradadas por lixões 
em margens de rios ou 
áreas estratégicas da 
bacia do Ipojuca e propor 
ações para tratamento e 
destinação final dos 
resíduos sólidos.   

recuperar 9 áreas de 
lixões e implantar 9 
aterros sanitários (ou 
menos, se 
consorciados). 

4 anos 
(2011-2014). 

CPRH, SECTMA, 
SRH/PE, Prefeituras, 
SECID, APAC. 

MMA; PNRS; PAC; 
FNMA; MCIDADES; 
PMSS; PROSANEAR  
PRSU; FUNASA; 
BNDES; CEF; BNB; 
FEMA. 

16.418.717,48 

In
fr

ae
st

ru
tu

ra
 H

íd
ric

a 

Uso de Alternativas 
simplificadas para o 
Abastecimento da 
população difusa na bacia 
do rio Ipojuca . 
 

Inclui todas as áreas 
rurais com ocupação 
difusa – exceto a RMR. 

Universalizar o 
atendimento dos 
serviços de saneamento 
básico, às populações 
dispersas no meio rural 
da bacia, com a adoção 
de alternativas 
compatíveis 

Universalização dos 
serviços de 
abastecimento de 
comunidades difusas 
na área rural da bacia. 
 
 

15 anos 
(2011-2025). 

MDA/MDS/MMA, 
SRH/PE, COMPESA 
,SEDAR, PRORURAL, 
IPA, PROMATA,  
CMDR, COBH; CDS. 
 

Banco Mundial, 
BNDES, 
BNB, MI, DNOCS, 
MDA, MAPA, 
PRONAT, PRODESA. 

69.138.608,00 

Uso de alternativas 
simplificadas para o 
esgotamento sanitário das 
comunidades difusas na 
bacia do rio Ipojuca.  

Inclui todas as áreas 
rurais com ocupação 
difusa – exceto a RMR. 

Universalizar o 
atendimento dos 
serviços de saneamento 
básico, às populações 
dispersas no meio rural 
da bacia, com a 
implantação de sistemas 
de esgotamento sanitário 
de alcance individual 
(familiar) e associativo 
(comunitário). 

Universalização dos 
serviços de 
esgotamento sanitário 
de comunidades 
difusas na área rural 
da bacia. 

15 anos 
(2011-2025). 

MDA/MDS/MMA, 
SRH/PE, COMPESA 
,SEDAR, PRORURAL, 
IPA, PROMATA,  
CMDR, COBH; CDS. 
 

Banco Mundial, 
BNDES, 
BNB, MI, DNOCS. 

61.629.777,00 

(Continuação). 
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Quadro 13  – Síntese dos Planos de Investimentos na bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Eixo 
Temático Plano de Investimento Municípios 

Envolvidos Objetivo Geral Metas Período de 
Implantação 1 

Órgãos 
Responsáveis 

Fontes de 
Financiamento Custos (R$) 

In
fr

ae
st

ru
tu

ra
 H

íd
ric

a 

Recuperação de trechos 
críticos da calha do rio 
Ipojuca para atenuação de 
enchentes. 

Sanharó, Belo Jardim, 
Tacaimbó, São 
Caetano, Caruaru, 
Bezerros, Gravatá, Chã 
Grande, Primavera, 
Escada e Ipojuca.   

Minimizar os riscos de 
enchentes na bacia e 
Melhorar as condições 
da calha e das margens 
do rio Ipojuca. 
 

Projeto para 
Desassoreamento e 
aplicação de soluções 
técnicas nos pontos 
críticos da calha do rio, 
para redução de 
enchentes. 

1 ano 
(2012). 

MDA/MDS/MMA; SRH; 
SECTMA;CODECIPE;
CPRH;COMPESA); 
CMDR; CDS. 

Ministério das Cidades 
(Drenagem Urbana); 
SRH/PE; Governo 
Federal – PAC, 
BNDES, BANCO 
MUNDIAL. 

1.483.845,20 

G
es

tã
o 

de
 R

ec
ur

so
s 

H
íd

ric
os

 

Reativação da “bacia 
representativa” do rio 
Patachoca na bacia do rio 
Ipojuca. 

Escada  

Definir o comportamento 
hidrológico da bacia 
representativa do rio 
Patachoca, extrapolar o 
conhecimento obtido na 
bacia representativa para 
zonas homogêneas. 
 

Implantar duas bacias 
representativas e dar 
início à operação das 
redes de 
monitoramento. 

3 anos 
(2011-2013). 

SRH/PE-PE e  
Universidades. 

 SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial; ANA; MCT. 

595.217,59 

Implementação de sistema 
de monitoramento em tempo 
real em áreas inundáveis na 
bacia do rio Ipojuca. 

 A definir em Projeto. 

Minimizar os riscos de 
cheias na bacia e 
implantar sistema de 
alerta de cheias em 
tempo real. 

Estações de 
monitoramento 
instaladas e em 
operação 

1 ano e meio 
(2013-2014). 

SRH/PE, LAMEPE e 
CODECIPE. 

SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial. 

860.045,84 

Plano de contingência para 
inundações na bacia do rio 
Ipojuca. 

Sanharó, Belo Jardim, 
Tacaimbó, São 
Caetano, Caruaru, 
Bezerros, Gravatá, Chã 
Grande, Primavera, 
Escada e Ipojuca.   

Elaborar o Plano de 
Contingência de 
Inundações da Bacia do 
Ipojuca e fortalecer 
institucionalmente o 
sistema estadual e 
municipais de Defesa 
Civil. 

Elaborar um Plano de 
Contingência Modelo 
para inundações no 
Estado; capacitar 120 
agentes municipais e 
estaduais de Defesa 
Civil  

1 ano 
(2011). 

COBH Ipojuca, 
SRH/PE, AGÊNCIA 
CONDEPE FIDEM, 
COMPESA, 
CODECIPE, 
COMDECs. 

MCIDADES - SPU; MI 
- Secretaria Nacional 
de Defesa Civil; 
SRH/PE. 

660.332,43 

(Continuação). 
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Quadro 13  – Síntese dos Planos de Investimentos na bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Eixo 
Temático Plano de Investimento Municípios 

Envolvidos Objetivo Geral Metas Período de 
Implantação 1 

Órgãos 
Responsáveis 

Fontes de 
Financiamento Custos (R$) 

G
es

tã
o 

de
 R

ec
ur

so
s 

H
íd

ric
os

 
 

Plano de monitoramento 
hidroambiental do rio Ipojuca  Todos da Bacia. 

Reestruturar o sistema 
de monitoramento da 
qualidade das águas 
superficiais do rio Ipojuca 
e estruturar sistema de 
monitoramento das 
águas subterrâneas na 
bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca. 

Definição de novas 
estações de 
monitoramento e 
respectivos 
parâmetros; coleta 
periódica dos dados 
para avaliação de 
resultados. 

1 ano e meio 
(2012-2013) 

SRH/PE, CPRH. 
SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial. 

777.106,33 

Elaboração de cadastro de 
usuários de recursos 
hídricos na bacia do rio 
Ipojuca e sistematização em 
banco de dados. 

 Todos da bacia 

Elaborar o cadastro de 
usuários de recursos 
hídricos existentes na 
bacia; disponibilizar as 
informações em banco 
de dados compatível 
com o CNARH. 

Cadastrar os usuários 
de maior consumo de 
água na bacia. 

1 ano 
(2011) 

SRH/PE, CPRH e 
Usuários de Recursos 
Hídricos. 

SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial. 

576.246,62 

Fortalecimento do Comitê 
(COBH) e dos conselhos 
Gestores de Reservatórios 
(CONSU) da bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca. 

Todos da Bacia. 

O Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Ipojuca 
cumprindo plenamente 
as suas atribuições 
legais e estatutárias e 
acompanhando a 
implementação do Plano 
Hidroambiental do 
Ipojuca. 

Viabilizar a 
reestruturação do 
Comitê, incluindo uma 
secretaria permanente 
e estabelecer 
estratégias de 
comunicação e 
acompanhamento à 
execução do PHA. 

3 anos. 

COBH- Ipojuca, APAC, 
FEHIDRO, CRH, 
Entidades 
governamentais e não 
governamentais. 
 

FEHIDRO, Recursos 
do Plano de 
sustentabilidade 
Hídrica de 
Pernambuco, Agência 
Nacional de Águas 
Recursos do Banco 
Mundial. 

824.438,09 

Estudos para cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos na 
bacia do rio Ipojuca. 

 Todos da Bacia. 

Subsidiar a 
implementação da 
cobrança pelo uso da 
água na bacia 
hidrográfica do rio 
Ipojuca em águas de 
domínio do Estado de 
Pernambuco. 

Regulamentação da 
Política Estadual para 
cobrança pelo uso da 
água. 

1 ano e meio 
(2013-2014) 

SRH/PE, Usuários de 
recursos hídricos, 
COBH Ipojuca, 
CERH. 

SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial. 

1.044.949,63 

Implementação da proposta 
de referência para 
enquadramento dos corpos 
hídricos. 

Todos da Bacia. 

Definição das etapas 
para implementação do 
enquadramento e 
aprovação da proposta 
pelo comitê da Bacia. 

 

Parâmetros de 
qualidade da água dos 
corpos hídricos em 
conformidade com as 
classes de usos 
previstos. 

1 ano  
(2015-2016). 

APAC, 
CPRH, 
COBH-Ipojuca. 

 

APAC; Recursos do 
PSH. 
 

720.892,26 

(Continuação). 
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Quadro 13  – Síntese dos Planos de Investimentos na bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Eixo 
Temático Plano de Investimento Municípios 

Envolvidos Objetivo Geral Metas Período de 
Implantação 1 

Órgãos 
Responsáveis 

Fontes de 
Financiamento Custos (R$) 

G
es

tã
o 

de
 R

ec
ur

so
s 

H
íd

ric
os

 

Sistema informatizado de 
acompanhamento e controle 
de outorgas na bacia do rio 
Ipojuca. 

 Todos da Bacia. 

Desenvolvimento e 
implementação de 
sistema para consulta 
aos processos de 
outorga de uso da água 
e disponibilização das 
informações relativas às 
outorgas emitidas via 
web. 

Disponibilizar para 
consulta via web todas 
as informações 
relativas às outorgas.  

1 ano 
(2012). 

SRH/PE; COBH 
Ipojuca. 

SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial. 

636.985,40 

Programas de uso racional 
em indústrias formais e 
informais na bacia do rio 
Ipojuca. 

Definidos em função 
das unidades 
potenciais identificadas 
durante a etapa de 
análise do diagnóstico. 

Estruturar um programa 
de uso racional das 
águas em indústrias 
formais e informais 
visando a redução no 
consumo de água 
potável e incentivando o 
reuso de água. 

Redução no consumo 
de água potável entre 
os usuários; emprego 
de técnicas de reuso 
da água na bacia; 
redução de lançamento 
de efluentes industriais 
nos corpos hídricos. 

1 ano 
(2013). 

SRH/PE, CPRH e 
Usuários de Recursos 
Hídricos. 

SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial. 

556.838,13 

Programa de apoio aos 
municípios da bacia do rio 
Ipojuca para a gestão 
hidroambiental. 

Todos da Bacia. 

Fortalecer as estruturas 
municipais para a gestão 
hidroambiental; melhorar 
os instrumentos legais 
para a distribuição dos 
recursos do ICMS 
socioambiental; estimular 
a criação da rede 
estadual de COBHs e 
Conselhos de Meio 
Ambiente. 

Melhoria da atuação 
municipal no 
planejamento e 
controle 
hidroambiental; 
Ampliar o acesso aos 
recursos do ICMS 
socioambiental. 

 

3 anos 
(2011-2013). 

SRH, COBH , 
SECTMA, CPRH, 
UFPE, UFRPE, 
Conselhos Municipais 
de Meio Ambiente, 
IFPE. 

SRH/PE; 
Recursos do Banco 
Mundial. 

1.721.818,80 

CUSTO TOTAL*           R$ 172.669.412,26 
 

* O Custo Total Real pode ser superior ao valor indicado, tendo em vista que alguns Planos de Investimentos não podem ser previamente orçados em sua totalidade, por 
dependerem de Projetos Especiais a serem contratados. 

(Continuação). 
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8 REPERCUSSÃO ESPERADA PARA OS PLANOS DE INVESTIMEN TOS 

O Plano Hidroambiental traz para a bacia hidrográfica do rio Ipojuca um importante 
instrumento de gestão dos seus recursos hídricos, especialmente por apresentar um 
grande número de possibilidades de investimentos de abrangência para a Bacia que, 
devidamente concatenados com outros planos, programas e projetos, permitirá 
alcançar cenários sustentáveis até o ano 2025, desde que esses Planos de 
Investimentos consigam ser efetivamente implementados. 

Os Cenários sustentáveis para a Bacia são bastante realistas e alcançáveis, no que se 
refere às disponibilidades hídricas, para atender às crescentes demandas esperadas 
para a Bacia em 2015 e 2025 e, apontam para a melhoria da quantidade e qualidade 
das suas águas, à medida que o ambiente natural passe a receber os benefícios 
previstos nos Planos de Investimentos. 

Embora não seja possível no momento, a contabilização do rebatimento desses 
benefícios sobre os recursos hídricos é factível esperar que aconteçam, em 
contraposição ao que se observa como consequência da degradação ambiental ao 
longo das últimas décadas. Como se vê, a quantidade das águas vem sendo reduzida  
pela perda de cobertura vegetal, desproteção das nascentes e margens fluviais com 
erosão e assoreamento e, a sua qualidade piorando, com o lançamento de efluentes e 
resíduos sólidos e uso indiscriminado de agrotóxicos. 

Com o PHA, o governo de Pernambuco passa a dispor de um conjunto de propostas 
consistentes que, ao lado dos investimentos e ações em curso, poderão devolver à 
bacia hidrográfica do rio Ipojuca a capacidade de uso do seu potencial de 
desenvolvimento econômico e social, em bases ambientalmente sustentadas. 

Planos dessa magnitude, exigem uma estrutura gerencial que possa acompanhar o 
andamento do processo de implantação de cada Plano de Investimento, analisar os 
resultados obtidos e otimizar os processos interativos do conjunto de ações em 
andamento.  

A complexidade envolvida na operação simultânea de vários Planos de Investimentos 
traz um grande desafio, que é o de coordenar ações sincrônicas, expressas em ações 
individualizadas, podendo resultar numa significativa economia de escala, a partir da 
execução coordenada dos mesmos. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Ipojuca assumiu um papel de grande importância 
no sistema gestor da Bacia, para a construção do PHA, participando das discussões e 
contribuindo com a visão de realidade. A partir da aprovação deste instrumento de 
gestão, assume também o compromisso com a sustentabilidade da Bacia, a partir do 
acompanhamento da transformação dos Planos de Investimentos em projetos 
realizáveis, cuja execução deve ser acompanhada pelo menos até 2025, horizonte final 
do PHA. 

Para assumir as responsabilidades que lhe estão destinadas no PHA, o Comitê da 
Bacia Hidrográfica do rio Ipojuca deverá receber da Agencia Pernambucana de Água e 
Clima – APAC, o respaldo necessário ao seu fortalecimento. Será indispensável prover 
uma infraestrutura adequada ao seu funcionamento, suporte técnico e os recursos 
financeiros para as atividades de capacitação e acompanhamento dos Planos de 
Investimentos. 
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É importante ressaltar que cada Plano de Investimentos estabelece seus 
condicionantes de monitoramento e participação social, com indicadores específicos e 
metas a alcançar, de modo que o acompanhamento de sua execução e da repercussão 
de seus resultados já se encontra inserido no próprio contexto do Plano.  

Os Quadros 14, 15, 16 e 17 apresentam os efeitos esperados na bacia, a partir dos 
conjuntos de Planos agregados em função de seus efeitos sobre a qualidade da água, 
quantidade de água, saneamento rural difuso e gestão dos recursos hídricos. 

Quadro 14 –  Efeitos esperados sobre a qualidade das águas. 
Planos de Investimentos  Efeitos esperados  

EIXO I – Socioambiental 

Implantação de Parques Urbanos Municipais na bacia do rio 
Ipojuca - “Janelas para o Rio”  

Programa Produtor de Água na bacia do rio Ipojuca  

Recuperação de áreas Degradadas por Lixões em margens de 
Rios ou áreas estratégicas da bacia do rio Ipojuca  

 

EIXO II – Infraestrutura hídrica 

Recuperação de trechos críticos da calha do rio Ipojuca para 
atenuação de enchentes 

 

EIXO III – Gestão dos recursos hídricos 

Programas de uso racional das águas em indústrias formais e 
informais na bacia do rio Ipojuca 

Implementação de sistema de monitoramento em tempo real em 
áreas inundáveis na bacia do rio Ipojuca 

Plano de Contingência para inundações na bacia do rio Ipojuca 

Implementação da proposta de referência para enquadramento 
dos corpos hídricos 

 

 

Melhoria na qualidade da água; 

Redução da erosão dos solos; 

Redução do assoreamento dos reservatórios e das 
calhas fluviais; 

Melhoria na conservação das matas ciliares e da 
cobertura vegetal nativa; 

Aumento da recuperação das áreas degradadas pela 
mineração ou atividade agropecuária; 

Redução no lançamento de resíduos sólidos diretamente 
no rio ou em suas margens e planície aluvial; 

Redução do lançamento de efluentes industriais e 
domésticos, sem tratamento, na calha do rio; 

Aumento da consciência ecológica; 

Aumento da atividade turística nas cidades; 

Aumento do número de residências de lazer nas áreas 
periurbanas;  

Aumento da autoestima dos habitantes das sedes 
urbanas e rurais cortadas pelo rio e seus afluentes;  

Redução do risco de inundações; 

Redução dos efeitos dos desastres sobra a população 
afetada; 

Redução das perdas materiais e de vidas; 

Aumento da resiliência da população para a recuperação 
das perdas sofridas; 

Melhoria da intersetorialidade entre diferentes esferas de 
poder; 

Quadro 15 –  Efeitos esperados sobre a quantidade das águas. 

Planos de Investimentos  Efeitos esperados  

EIXO I – Socioambiental 

 

Elaboração de Planos de Conservação e Uso de Entorno dos 
Reservatórios na bacia do rio Ipojuca 

Apoio à criação de mosaico de Unidades de Conservação nas 
nascentes do rio Ipojuca  

Programa de Incentivo à criação de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural “RPPN Amiga da Água”.  

 

Redução do desmatamento; 

Aumento da biodiversidade; 

Melhoria da qualidade de água dos reservatórios; 

Redução da erosão dos solos; 

Redução do assoreamento dos reservatórios e das 
calhas fluviais; 

Redução das taxas de salinização dos solos e águas; 

Redução do risco de desertificação; 

Aumento da quantidade de água no sistema; 

Aumento de oportunidades econômicas com apicultura, 
produção agroecológica, turismo ecológico, entre outras; 

Redução na emissão de gás carbônico; 

Fortalecimento do ambiente para enfrentar eventos 
climáticos extremos; 
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Quadro 16 –  Efeitos esperados sobre o saneamento rural difuso. 
Planos de Investimentos  Efeitos esperados  

EIXO II – Infraestrutura hídrica 

 

Uso de Alternativas simplificadas para o Abastecimento da 
população difusa na bacia do rio Ipojuca  

Uso de alternativas simplificadas para o esgotamento sanitário 
das comunidades difusas da bacia do rio Ipojuca  

Aumento da disponibilidade de água para as populações 
rurais difusas; 

Redução da carga de trabalho infantil e das mulheres no 
transporte de água para consumo humano e animal; 

Redução das doenças associadas à má qualidade da 
água consumida; 

Melhoria da qualidade de vida da população rural; 

Aumento de produção da agricultura familiar; 

Melhoria das condições sanitárias da comunidade rural 
difusa; 

Redução da contaminação das águas e solos por 
lançamento direto de efluentes domésticos; 

Redução das doenças de veiculação hídrica; 

Melhoria da intersetorialidade entre diferentes esferas de 
poder; 

Quadro 17 –  Efeitos esperados sobre a gestão hidroambiental. 

Planos de Investimentos  Efeitos esperados  

 

EIXO III – Gestão dos recursos hídricos 

Elaboração de cadastro de usuários de recursos hídricos na 
bacia do rio Ipojuca e sistematização em banco de dados 

Plano de monitoramento hidroambiental do rio Ipojuca  

Sistema informatizado de acompanhamento e controle de 
outorgas na bacia do rio Ipojuca 

Estudos para cobrança pelo uso dos recursos hídricos na bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca 

Programa de apoio aos municípios da bacia do rio Ipojuca para a 
gestão hidroambiental  

Reativação da “bacia representativa” do rio Patachoca na bacia 
do rio Ipojuca 

Implementação da proposta de referência para enquadramento 
dos corpos hídricos 

 

 

Melhoria da base de dados sobre os recursos hídricos da 
bacia;  

Melhoria do acesso da população à informação sobre os 
recursos hídricos; 

Agilização dos processos de outorga e cobrança de água, 
através da internet; 

Melhoria do controle técnico e social do uso da água; 

Aumento da arrecadação com a cobrança pela água 
bruta; 

Melhoria da qualidade dos corpos hídricos buscada em 
função do enquadramento desejado e factível; 

Melhoria da fiscalização e controle dos recursos hídricos 
e ambientais pelos gestores municipais e estaduais; 

Melhoria da atuação do COBH e dos conselhos de 
usuários; 

Aumento do número de conselhos atuantes; 

Aumento da consciência coletiva sobre a importância dos 
recursos hídricos; 

Redução dos custos industriais pelo reuso de seus 
efluentes; 

Redução do lançamento de efluentes industriais, sem 
tratamento, na calha do rio; 

Melhoria na qualidade da água;  

Melhoria do desempenho da gestão hidroambiental pelos 
municípios;  

Melhoria da intersetorialidade entre diferentes esferas de 
poder; 

Melhoria do nível de conhecimento dos recursos hídricos 
para a calibração de modelos mais realistas quanto às 
condições ambientais da bacia; 

Aumento da difusão de conhecimentos sobre o 
comportamento dos recursos hídricos; 
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9 RECOMENDAÇÕES PARA O PHA IPOJUCA 

Para o entendimento dos efeitos desses Planos no contexto da Bacia como um todo é 
importante que eles sejam analisados de forma integrada e acompanhados desde sua 
contratação, até a produção dos resultados decorrentes de sua implantação. 

Esse monitoramento integrado, aqui sugerido como um Programa de Monitoramento do 
Desempenho e de Resultados do PHA Ipojuca, evitará dualidades em termos de custos 
financeiros previstos em vários Planos, a otimização de seus cronogramas, bem como 
os resultados técnicos esperados, de modo a garantir os rebatimentos desejados na 
bacia. 

A implantação desse Programa contempla atividades de assessoria técnica para a 
programação, promoção, articulação, supervisão, controle, fiscalização e avaliação, 
necessárias à gestão e assessoramento do processo de acompanhamento físico e 
financeiro de todo o processo. 

Esse gerenciamento envolve articulações com os diversos órgãos e entidades 
participantes do Programa, preparação dos processos para o licenciamento dos planos, 
licitação para compra dos equipamentos de eventuais planos, elaboração de 
documentos, visitas técnicas, acompanhamento financeiro e fiscalização técnica dos 
planos em execução. 

A Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC) deverá ser responsável pela 
gestão do PHA, pois foi com o objetivo de gerenciar adequadamente os recursos 
hídricos, inclusive a organização, o planejamento e as ferramentas de gestão 
apropriadas, dentre outros, que esta agência foi criada. O COBH Ipojuca assume um 
papel de primordial importância no processo gestor da Bacia, a partir de agora, na ação 
continuada para a sua realização. As prefeituras municipais através dos Conselhos 
Municipais de Meio Ambiente e outras estruturas a serem criadas e capacitadas pelo 
Plano denominado “Programa de apoio aos municípios da bacia do rio Ipojuca para a 
gestão hidroambiental”, terão um papel de grande importância no acompanhamento da 
implantação dos Planos de Investimento nos respectivos municípios. 

Para acompanhar os resultados esperados do PHA, o Programa de Monitoramento do 
Desempenho e Resultados, deve considerar as seguintes macroatividades: 

1. Gerenciamento da execução do Programa; 

2. Acompanhamento financeiro; 

3. Gerenciamento dos Planos de Investimentos. 

9.1 GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

Engloba as atividades de coordenação e gerência da execução das atividades alusivas 
ao próprio contrato e aos Planos de Investimentos, em suas diversas fases: o controle 
de qualidade e normatização dos procedimentos; o suporte às atividades da 
administração do Programa, incluindo licitações, contratos, licenciamentos e relatórios; 
e atividades que envolvem o relacionamento com a APAC e com outros órgãos e 
entidades. O Quadro 18 detalha as diversas atividades inerentes à macroatividade de 
Gerência de Execução do Programa. 
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Quadro 18 -  Gerência da execução do Programa. 

Controle de Qualidade do 
Serviço de Gerenciamento do 
Programa 

Concepção da estrutura e metodologia de trabalho a serem 
utilizadas no Programa, detalhando toda a organização 
necessária para o desenvolvimento dos trabalhos, desde os 
recursos humanos e materiais a serem alocados em cada fase do 
programa até a sistemática de comunicação, e acompanhamento 
da execução das rotinas que servirão para monitorar a qualidade 
dos serviços do referido Programa. 

Suporte ao Relacionamento da 
APAC 

Coordenação das interfaces e articulações da APAC com os 
órgãos e entidades envolvidos na execução do Programa.  

Suporte à Administração Geral 
do Programa 

Implementação de processos gerenciais exigidos; elaboração e 
consolidação da documentação necessária ao cumprimento das 
condições de eventuais contratos de empréstimos financeiros; 
criar e manter atualizado um Sistema automatizado de controle 
físico, contábil e financeiro do Programa. 

Apoio a Contratações 
Preparação dos Termos de Referência dos serviços e aquisições 
a serem contratados pela APAC, apoio aos processos de licitação 
e análise técnica das propostas. 

Suporte à Análise de Estudos 
Técnicos 

Análise técnica (hidrológica, ambiental e sócio-econômica) das 
atividades e projetos do Programa, bem como a análise da 
consistência dos estudos contratados. 

Acompanhamento e 
Fiscalização de Contratos 

Acompanhamento e fiscalização dos contratos, assim como o 
cumprimento dos cronogramas físico-financeiros previstos nas 
cláusulas respectivas. 

Administração da Base de 
Dados do Programa 

Apoio ao CDOC na elaboração de normas e procedimentos para 
catalogação e guarda de documentos concernentes ao 
Programa, incluindo procedimentos de busca e recuperação de 
informações, e no estabelecimento e manutenção da base de 
dados. 

9.2 ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO DO PROGRAMA 

Compreende as tarefas de acompanhamento e controle do cronograma físico 
financeiro, bem como, as atividades de gestão contábil-financeira do Programa.  

9.3 GERENCIAMENTO DOS PLANOS DE INVESTIMENTOS 

Abrange todas as atividades de supervisão e fiscalização da execução de cada Plano 
de Investimento do Programa no que se refere à estrita aderência ao projeto detalhado 
de cada plano contratado, bem como o monitoramento dos seus resultados na bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca, em obediência às normas técnicas aplicáveis em cada 
Plano. O Quadro 19 detalha as diversas atividades inerentes a essa macroatividade. 
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Quadro 19 -  Gerenciamento dos Planos de Investimento. 

Controle Técnico dos Planos 
Compreende as atividades de fiscalização das técnicas e 
tecnologias utilizadas para execução de cada plano, bem como 
acompanhamento de suas metas e indicadores. 

Apoio ao Relacionamento da 
APAC com as empresas 
contratadas 

Compreende as tarefas de apoiar o processo decisório da 
APAC, junto às empresas contratadas para execução de cada 
Plano. 

Acompanhamento técnico-
financeiro de contratos 

Compreende as tarefas de acompanhamento dos contratos, 
sob os aspectos técnico e financeiro, com a elaboração de 
relatórios técnico-financeiros mensais, semestrais/anuais, com 
informações sobre o andamento dos planos. 

Apoio Técnico à Execução das 
obras em eventuais Planos 

Compreende a análise do andamento e problemas de 
execução dos planos, vindo a instruir a APAC sobre eventuais 
correções ou orientações sobre medidas preventivas-corretivas 
a adotar. 

Monitoramento dos Resultados 

Compreende o processo de levantamento, armazenamento em 
Banco de Dados e análise dos dados técnicos produzidos 
pelos Planos de Investimentos, acompanhados por pesquisas 
qualitativas de opinião a serem aplicadas nas oficinas 
realizadas pelo COBH, sobre as mudanças observadas. As 
conclusões deverão constar de um Relatório Anual de 
Monitoramento. 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas:  1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. 
RD Metropolitana, RD Agreste 
Central e RD Mata Sul. 

Belo Jardim, São Caetano, Caruaru, 
Bezerros, Gravatá e Escada 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

IMPLANTAÇÃO DE PARQUES URBANOS MUNICIPAIS NA BACIA DO RIO 
IPOJUCA “JANELAS PARA O RIO”. 

1.5 Eixo temático : 
Socioambiental. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
Os municípios foram escolhidos a partir de critérios predefinidos pelos consultores e discussão com o 
COBH e demais agentes representativos da bacia do rio Ipojuca ao longo das três oficinas realizadas. 
Os critérios predefinidos foram: municípios com mais de 20 mil habitantes, sedes municipais cortadas 
pelo rio e afluentes importantes, nível de degradação dos trechos que cortam as sedes e importância 
do rio para o contexto urbano (Figura 1 e Quadro 1). 
 

 

Figura 1 – Municípios para implantação de Parques Urbanos. 
 
Quadro 1 –  Municípios com sedes municipais cortadas pelo rio Ipojuca. 

Macrozonas Municípios População (hab.) Curso d’água 
1 Belo Jardim 53.285 Rio Ipojuca 

2 

Bezerros 46.955 Rio Ipojuca 
Caruaru 289.086 Rio Ipojuca 
Gravatá 61.911 Rio Ipojuca 

São Caetano 25.570 Rio Ipojuca 
3 Escada 49.474 Rio Ipojuca 

Fonte: IBGE – Contagem da População 2007. 
 
2.2 Justificativa:  

A especial preocupação com a proteção e recuperação da vegetação situada nas margens de cursos 
d’água ou no entorno de lagos, várzeas e reservatórios, vem do papel desempenhado na estabilidade 
do solo e das margens, retenção de sedimentos e nutrientes, manutenção de habitat para conservação 
e regeneração das espécies, além da proteção das margens de usos indevidos, criação de 
oportunidades de lazer e convívio social e valorização paisagística, criando atrativos turísticos e 
proporcionando melhor qualidade vida aos cidadãos.   

Em áreas urbanas, a consideração destes aspectos é fundamental do ponto de vista urbanístico e da 
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segurança das populações, pois a adoção de faixas de terra praticamente em condições naturais às 
margens de cursos d’água e reservatórios diminui o escoamento superficial e, consequentemente, a 
erosão, além de reduzir os danos de possíveis enchentes pelo fato de impedir a construção de 
habitações nessas áreas. 

A vegetação constitui o fator mais importante no controle da erosão principalmente porque estabelece 
uma barreira física ao transporte de material, proporciona estrutura mais sólida ao solo, amortece o 
impacto das águas de chuva sobre o solo e eleva a porosidade do solo e, portanto, sua capacidade de 
absorção de água. Como as margens de curso d’água são, do ponto de vista da conservação dos 
solos, áreas críticas, considera-se fundamental a manutenção de cobertura vegetal nestes locais. 

Os rios e suas margens são importantes referenciais na paisagem, principalmente no ambiente 
urbano. Neste contexto, a vegetação ciliar valoriza o próprio rio e contribui para que seus atributos não 
se deteriorem, além de exercer função direta como elemento paisagístico e agregar os benefícios já 
reconhecidos na amenização climática, controle da poluição, abrigo da fauna, oportunidade de lazer, 
convivência social e bem estar às populações. Além disto, áreas verdes de uso público próximas aos 
rios democratizam a percepção da paisagem e, em muitos casos, da identidade e da história da 
cidade. 

Os centros urbanos de vários municípios da bacia do Ipojuca têm suas sedes cortadas pelo rio 
principal, com o qual se relacionam intimamente, tendo-o como referencial geográfico, histórico e 
cultural. Na entanto, as condições das ocupações marginais indicam como prioritárias as medidas 
preventivas que, ordenando o uso do espaço urbano e dando-lhe uma função socioambiental 
relevante, protejam as áreas marginais dos rios das conseqüências danosas de usos inadequados. 
Além disso, áreas verdes públicas têm grande potencial como fortalecedor dos laços comunitários, são 
oportunidades de lazer e esporte, com benefícios à saúde das pessoas, além de se constituírem em 
atrativo turístico para o município, se bem planejadas e mantidas em boas condições.  

O presente Plano de Investimento pretende dotar os municípios selecionados, de projeto técnico 
detalhado e demais condições necessárias à implantação e gestão, por parte das prefeituras 
municipais, de Parques Urbanos incluindo áreas de preservação permanentes e áreas limítrofes, de 
forma a permitir o cumprimento das normas ambientais e auferir os benefícios socioambientais às 
comunidades locais.   

 
2.3 Objetivos:  
 
Objetivo geral  

Implantar áreas verdes urbanas marginais ao rio Ipojuca de forma a:  
 

- Proteger as margens dos rios e riachos de usos indevidos e ocupações irregulares. 
- Aumentar a cobertura vegetal na área urbana dos municípios selecionados, com impactos positivos 
ao microclima urbano e à qualidade do ar. 
- Valorizar o espaço livre público com o incentivo ao lazer contemplativo, recreação, prática de 
atividades físicas e ao exercício da educação ambiental e para cidadania. 
- Potencializar o papel do rio na paisagem urbana, valorizando-o como marco paisagístico e cultural do 
município. 
- Contribuir para a conservação da biodiversidade local, promovendo o plantio e a conservação de 
espécies vegetais nativas, atrativas de fauna. 
 
 
2.4 Metas:  

 
- Implantar seis parques urbanos, situados em áreas marginais aos trechos urbanos dos rios Ipojuca, 
cada um com área até 2.0ha, com estrutura de segurança, manutenção, lazer e, principalmente, 
elevada cobertura arbórea composta de espécies nativas do local, reduzido grau de impermeabilização 
e manutenção da camada superficial do solo em condições naturais. 
 
2.5 Indicadores:  
 
- Número de parques com área regularizada, implantados e em funcionamento; 
- extensão de área de preservação permanente restaurada e protegida, por município. 
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2.6 Metodologia:  
 

- Identificar, junto aos órgãos responsáveis pelo planejamento urbanístico dos municípios, áreas 
marginais ao rio, com fácil acesso e condições de segurança para a implantação de parque urbano. 
Serão priorizadas as áreas públicas, mas não havendo nas condições desejadas, áreas particulares 
em zonas de futura expansão da cidade também serão consideradas, cabendo ao Poder Público 
municipal conduzir processo indenizatório;   

- Regularização fundiária da área, com aquisição, se necessário, por parte da prefeitura municipal; 

- Estudos preliminares para implantação do parque (estudo de vizinhança, análise das expectativas 
das comunidades, levantamento topográfico, etc); 

- Elaboração de projeto detalhado para a implantação do Parque Urbano, conforme determina a 
legislação ambiental e urbanística vigente, seguindo as determinações da Resolução CONAMA 
369/2006, cujo trecho se encontra transcrito a seguir: 

 
Seção III 
 
Da implantação de Área Verde de Domínio Público em Área Urbana 
Art. 8º A intervenção ou supressão de vegetação em APP para a implantação de área verde 
de domínio público em área urbana, nos termos do parágrafo único do art 2º da Lei Nº 
4.771, de 1965, poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente, observado o 
disposto na Seção I desta Resolução, e uma vez atendido o disposto no Plano Diretor, se 
houver, além dos seguintes requisitos e condições: 
I – localização unicamente em APP previstas nos incisos I, III alínea “a”, V, VI e IX alínea 
“a”, do art. 3º da Resolução CONAMA Nº 303, de 2002, e art. 3º da Resolução CONAMA Nº 
302, de 2002; 
II – aprovação pelo órgão ambiental competente de um projeto técnico que priorize a 
restauração e/ou manutenção das características do ecossistema local, e que contemple 
medidas necessárias para: 
a) recuperação das áreas degradadas da APP inseridas na área verde de domínio público; 
b) recomposição da vegetação com espécies nativas; 
c) mínima impermeabilização da superfície; 
d) contenção de encostas e controle da erosão; 
e) adequado escoamento das águas pluviais; 
f) proteção de área da recarga de aqüíferos; e 
g) proteção das margens dos corpos de água. 
III – percentuais de impermeabilização e alteração para ajardinamento li mitados  a 
respectivamente 5% e 15% da área total da APP  inserida na área verde de domínio 
público. 
§ 1º Considera-se área verde de domínio público, para efeito desta Resolução, o espaço de 
domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a 
melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de 
vegetação e espaços livres de impermeabilização. 
§ 2º O projeto técnico que deverá ser objeto de aprovação pela autoridade ambiental 
competente, poderá incluir a implantação de equipamentos públicos, tais como: 
a) trilhas ecoturísticas; 
b) ciclovias; 
c) pequenos parques de lazer, excluídos parques temáticos ou similares; 
d) acesso e travessia aos corpos de água; 
e) mirantes; 
f) equipamentos de segurança, lazer, cultura e esporte; 
g) bancos, sanitários, chuveiros e bebedouros públicos; 
h) rampas de lançamento de barcos e pequenos ancoradouros. 
§ 3º O disposto no caput deste artigo não se aplica às áreas com vegetação nativa primária, 
ou secundária em estagio médio e avançado de regeneração. 
§ 4º É garantido o acesso livre e gratuito da população à área verde de domínio público. 
  

- Apresentação do projeto à Câmara de Vereadores e aos órgãos de planejamento e controle urbano-
ambiental dos municípios, com coleta e análise de sugestões apresentadas. Deverão ser também 
apresentados aos Conselhos Municipais de Meio Ambiente, quando for o caso; 
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- Preparação de orçamento detalhado; 

- Implantação do Parque Urbano; 

- Elaboração de regimento de uso, juntamente ao órgão municipal competente, e estabelecimento de 
protocolo das medidas de segurança e manutenção. 

 
2.7 Detalhamento do p rojeto:  

 

O Projeto buscará viabilizar iniciativas de implantação de Parques Urbanos nos municípios, visando 
evitar a ocupação desordenada e inadequada das margens, na área urbana, melhorar a qualidade de 
vida das populações com a oferta de área verde pública e oferecer oportunidade de valorização do rio 
na paisagem urbana. O projeto de cada parque urbano “Janela para o Rio” preverá a instalação de um 
pequeno viveiro de mudas, com vistas a reproduzir as espécies lá plantadas para eventuais 
ampliações e replantios, assim como para introduções de espécies não disponíveis na ocasião dos 
primeiros plantios, que também servirá a distribuição de mudas em campanhas municipais e a práticas 
de educação ambiental de escolas municipais.  

Antecedendo a implantação do parque, serão realizadas pesquisas com os cidadãos, com vistas a 
caracterizar o perfil dos possíveis usuários e suas expectativas em relação ao parque, de forma a 
oferecer alternativas de lazer e esportes compatíveis às demandas sociais. 

As Janelas para o Rio  receberão nomes próprios em cada município, preferencialmente escolhidos 
em concurso municipal, com ampla participação dos cidadãos, ou respeitando-se nomes já escolhidos 
pelos municípios. 

Os parques contarão com mirantes para o rio cuja visitação poderá ser acompanhada por agente 
ambiental responsável pela interpretação da paisagem, referindo-se à importância do rio para cidade, 
as práticas de uso racional da água e os cuidados necessários à conservação do recurso. 

Os projetos contemplarão, em função das características dos locais, faixas de terreno com cobertura 
arbórea densa e manutenção de serrapilheira natural, sem coleta ou varrição, com trilhas demarcadas 
para trânsito de pessoal de limpeza, segurança e visitantes eventuais.  

Além de viabilizar a aquisição do terreno e elaborar um projeto compatível com a legislação e com os 
objetivos de proteção dos recursos hídricos, será elaborado e discutido um plano de gestão do parque 
que contemplará a contratação de jardineiros, vigias e pessoal de apoio para trabalhos de campo e 
manutenção, além de agentes ambientais, sob a supervisão das prefeituras municipais. Também será 
elaborado, para cada parque, um regimento de uso que deverá ser aprovado por ato do Poder Público. 

2.8 Arranjo institucional (m atriz de r esponsabilidade) na implantação, operação e man utenção:  
 
Executor do projeto (SRH/PE): 

• Contrata estudo técnico de acordo com Termo de Referência elaborado, para identificação, 
demarcação e análise de alternativas de terrenos, em cada município, para implantação de 
parque urbano;   

• Contrata a elaboração do projeto do parque, em conformidade com a Resolução CONAMA Nº 
369/2006;  

• Celebra convênio com o Poder Público Municipal possibilitando fornecer serviços e insumos 
necessários à implantação do parque, incluindo a instalação de viveiro de mudas em local a 
ser escolhido pela Prefeitura Municipal;   

• Contrata serviço técnico para capacitação de pessoal em articulação com o COBH (gestores, 
pessoal de apoio, agentes ambientais e viveiristas) 

• Contrata pessoal técnico para apoio, capacitação e monitoramento da elaboração e execução 
do plano; 

• Contrata serviço para elaboração de regulamento de uso e plano de gestão do parque. 
 
Prefeitura Municipal (e demais parceiros locais): 

• Participa de processo de seleção da área para implantação do parque;  
• Decreta a área de utilidade pública e, quando for o caso, efetua a sua desapropriação;  
• Participa da elaboração e implantação do projeto, com equipe de acompanhamento e 

fiscalização;  
• Facilita o processo de participação social;  
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• Fornece maquinaria, pessoal de apoio para as atividades de preparo de terreno, plantio e 
construção de equipamentos;  

• Responsabiliza-se pela gestão e manutenção do parque;  
• Contrata pessoal de apoio e de fiscalização;  
• Conduz programa de informação ao usuário, voltado ao uso seguro e adequado da área, com 

vistas à valorização dos atributos ambientais e paisagísticos do local. 
 

2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  
 
A criação dos parques será antecedida por consulta às comunidades do entorno e aos cidadãos em 
geral, com vistas a identificar suas expectativas e desejos em relação ao parque. Atores locais serão 
convidados a discutirem o projeto, juntamente aos vereadores, em consulta pública conduzida pela 
Câmara Municipal. Após a conclusão das obras de instalação, jovens envolvidos em projetos sociais 
conduzidos pela prefeitura serão capacitados para atuarem no viveiro de mudas no plantio e na 
interpretação ambiental dos parques, recepcionando visitantes, zelando para o uso seguro e adequado 
das instalações e conduzindo atividades de interpretação ambiental. 
 
2.10 Período de i mplementação:  

1,5 anos.  

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  
 
- 1 coordenador - engenheiro florestal sênior com experiência em sistemas de áreas verdes – 10h 
semanais por 18 meses; 
- 2 arquitetos urbanistas com experiência em planejamento urbano e projetos de áreas verdes – 10 h 
semanais por 18 meses;  
- 1  assistentes sociais com experiência em mobilização social - 10 h semanais por 18 meses; 
- 1 engenheiro florestal para produção de mudas, plantios e manutenção – 10 h semanais por 18 
meses; 
- 1 topógrafo – 20h semanais por 6 meses; 
- 3 técnicos em edificações ou assemelhado, para supervisão das operações de preparo de terreno, 
demarcação da área e instalações elétricas, hidráulicas, drenagem e pequenas construções – 20h 
semanais por 18 meses; 
- 3 técnicos agrícolas para atuar na produção de mudas e manutenção das áreas revegetadas – 20h 
semanais por 9 meses; 
- 4 educadores ambientais (formação superior em geografia, biologia ou cursos afins, com experiência 
em processos de mobilização social e educação ambiental) – 20 h semanais por nove meses; 
- 1 consultor - engenheiro sênior com experiência em geotecnia– 10h/semana por 9 meses; 
- 3 estagiários – 20h semanais por 18 meses. 
 
2.12 Crono grama de e xecução:  
  

Atividades 

Trimestres 

1 2 3 4 5 6 

Montagem da equipe; Divulgação do projeto junto às 
prefeituras municipais; Articulação social e 
identificação de parceiros             

Análise de Planos Diretores municipais e entrevistas 
com atores locais; diagnósticos preliminares, escolha 
da área para implantação do parque e elaboração de 
cronograma físico             

Levantamentos de campo   

P1 

  
P3 e 
P4   

P5 e 
P6  e P2 

Elaboração de projeto de parque   

P1   
P3 e 
P4   

P5 e 
P6  e P2 

Apresentação do projeto à comunidade e lideranças;   P1   P3 e   P5 e 
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Consultas públicas e P2 P4 P6  

Aquisição/preparação de mudas e outros insumos             
Implantação do Parque: Operações de campo - 
demarcação das áreas, preparo do terreno, plantios, 
infraestrutura             

Aquisição de insumos e equipamentos             
Capacitação para gestores e pessoal de apoio 
(viveiristas, plantio)       
Capacitação para formação de agentes 
multiplicadores             

Elaboração de planos de gestão e regulamentos             

Monitoramento (duração do PHA)             
 
 
 
P1 a P6 = Parques Urbanos 

 
3. ESTIMATIVA DE CUSTOS  
3.1 Custo do i nvestimento (por serviço / atividade principal) : 
 
Custos diretos: 

Profissional 
Nº de 

P 

Quant. 
(horas/

P) 
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador - Engenheiro Florestal Sênior c/ exper. 
sistemas de áreas verdes**  1 810 R$ 44,64 R$ 36.158,40 

Arquiteto Urbanista  2 810 R$ 40,42 R$ 65.480,40 
Assistente Social com experiência em mobilização 
social 1 810 R$ 40,42 R$ 32.740,20 
Consultor- Engenheiro sênior com experiência em 
geotecnia 2 202,5 R$ 59,52 R$ 24.105,60 

Engenheiro Florestal 1 810 R$ 36,21 R$ 29.330,10 

Educador Ambiental 4 810,0 R$ 36,21 R$ 117.320,40 

Técnico Agrícola 3 810 R$ 8,43 R$ 20.484,90 

Técnico em edificações 3 1350 R$ 8,43 R$ 34.141,50 

Topógrafo 1 540 R$ 8,43 R$ 4.552,20 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 3 1620 R$ 5,67 R$ 27.556,20 

Sub-Total - A  R$ 391.869,90 
ENCARGOS SOCIAIS7 

 88,04% R$ 309.851,57 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 195.934,95 
 
* Encargos Sociais de Consultor e Estagiário = 20% 
 ** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant. Custo 
Unitário      Total                               

Locação de veículo com combustível, 
manutenção e seguro 

mês 18 
R$ 3.000,00 R$ 54.000,00 

Material de escritório e informática  mês  18 R$ 300,00 R$ 5.400,00 

Reprografia mês 18 R$ 150,00 R$ 2.700,00 

Diárias (hospedagem; refeições; táxi;  unid.  360 R$ 180,00 R$ 64.800,00 
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eventuais) 

Material para plantio (750 mudas)  unid.  6 R$ 15.000,00 R$ 90.000,00 
Material de promoção e divulgação (mídia, 
produção gráfica, promocionais, identidade 
visual) diversos 6 R$ 16.000,00 R$ 96.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 6 R$ 20.000,00 R$ 120.000,00 

Capacitações cap. 6 R$ 30.000,00 R$ 180.000,00 

Execução da infraestrutura do parque ha 12* R$ 150.000,00 R$ 1.800.000,00 

Sub-Total - B  R$ 2.412.900,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 397.266,77 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 616.240,21 

TOTAL GERAL  R$ 4.324.063,40 
 
* Foi considerado, para efeito de orçamento, cada parque com 2ha. 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas : 
ANA (Recuperação e Preservação de Nascentes, Manaciais e Cursos D'água em Áreas Urbanas); 
Governo Federal – PAC; Ministério das Cidades (Programa Drenagem Urbana Sustentável).  

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
5.1 Restrições legais:  
Código Florestal (Lei 4771/1965). 
Resolução CONAMA 303/2002. 
Resolução CONAMA 369/2006. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR TRIMESTRE 

1 2 3 4 5 6 

Coordenador - Engenheiro Florestal Sênior c/ exper. sistemas de áreas verdes  810 2 2 2 2 2 2 

Arquiteto Urbanista  1620 4 4 4 4 4 4 

Assistente Social com experiência em mobilização social 1620 2 2 2 2 2 2 

Consultor- Engenheiro sênior com experiência em geotecnia 675 - 2 - 2 2 - 

Engenheiro Florestal 3240 2 2 2 2 2 2 

Educador Ambiental 9450 - 16 - 16 - 16 

Técnico Agrícola 9450 - 12 - 12 - 12 

Técnico em edificações 8100 - 12 12 12 12 12 

Topógrafo 540 - 2,7 - 2,7 - 2,7 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 4860 12 12 12 12 12 12 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro:  
  
 
 

MEDIÇÕES 
TRIMESTRES 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 

Medições Trimestrais 643.824,28 786.694,13 660.078,36 786.694,13 673.738,20 773.034,29 4.324.063,40 

% = 14,89% 18,19% 15,27% 18,19% 15,58% 17,88% 100,00% 

Total Acumulado = 643.824,28 1.430.518,41 2.090.596,77 2.877.290,91 3.551.029,11 4.324.063,40 

 % Total Acumulado = 14,89% 33,08% 48,35% 66,54% 82,12% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de Desenvolvimento:  1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1 e 2. Agreste Central. Belo Jardim, Pesqueira, Caruaru, Bezerros e 
Poção. 

1.4 Designaçã o do Plano de Investimento:  

ELABORAÇÃO DE PLANOS DE CONSERVAÇÃO E USO DE ENTORN O DOS 
RESERVATÓRIOS NA BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo temático : 

Socioambiental. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  

Os reservatórios escolhidos para integrarem esse plano têm capacidade de acumulação superior a 1.000.000m3 e 
situam-se nos municípios de Belo Jardim, Pesqueira, Caruaru, Bezerros e Poção na bacia do rio Ipojuca (Quadro 
1).  

Foi solicitado pelo COBH Ipojuca a inclusão dos reservatórios pertencentes ao Parque Vasconcelos Sobrinho e 
prioridade aos estudos do reservatório Bituri, devido as ações já existentes dentro da área. 

 
 
Figura 1 – Municípios onde se situam os reservatórios e respectivas macrozonas. 
 
Quadro 1 -  Reservatórios da bacia do rio Ipojuca para os quais serão elaborados Planos de Conservação e Uso 
do Entorno. 
Reservatório  Capacidade(m 3) Curso d’água  Município  Finalidade  
Belo Jardim (Pedro Moura 
Júnior) 

30.740.000 Rio Ipojuca Belo Jardim Abastecimento 

Eng. Severino Guerra (Bituri) 17.776.470 
Riacho 
Taboquinha Belo Jardim Abastecimento 

Duas Serras 2.032.289 
Riacho Duas 
Serras 

Poção Abastecimento 

Manuíno 2.021.000 
Riacho 
Queimadas 

Bezerros Abastecimento 

Pão de Açúcar 41.140.000 Rio Ipojuca Pesqueira Abastecimento/Irrigação 

Taquara 1.100.000 
Riacho 
Taquara 

Caruaru Abastecimento 

Jaime Nejaim 400.000 
Afluente do 
Riacho 
Taquara 

Caruaru 
(Parque 
Vasconcelos 
Sobrinho) 

Abastecimento rural 

Guilherme de Azevedo 786.000 
Afluente do 
Riacho 
Taquara 

Caruaru 
(Parque 
Vasconcelos 
Sobrinho) 

Abastecimento rural 
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Serra dos Cavalos 761.000 
Afluente do 
Riacho 
Taquara 

Caruaru 
(Parque 
Vasconcelos 
Sobrinho) 

Abastecimento rural 

 

2.2 Justificativa:  

O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório (PCUER) é estabelecido pela Resolução 
CONAMA 302/2002 que dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno, cujo artigo 4º está transcrito a seguir:  

Art. 4º O empreendedor, no âmbito do procedimento de licenciamento ambiental, deve elaborar o plano 
ambiental de conservação e uso do entorno de reserv atório artificial  em conformidade com o termo 
de referência expedido pelo órgão ambiental competente, para os reservatórios artificiais destinados à 
geração de energia e abastecimento público.  

§ 1º Cabe ao órgão ambiental competente aprovar o plano ambiental de conservação e uso do entorno 
dos reservatórios artificiais, considerando o plano de recursos hídricos, quando houver, sem prejuízo do 
procedimento de licenciamento ambiental.  

§ 2º A aprovação do plano ambiental de conservação e uso do entorno dos reservatórios artificiais deverá 
ser precedida da realização de consulta pública, sob pena de nulidade do ato administrativo, na forma da 
Resolução CONAMA N° 09, de 3 de dezembro de 1987, n aquilo que for aplicável, informando-se ao 
Ministério Público com antecedência de trinta dias da respectiva data.  

§ 3º Na análise do plano ambiental de conservação e uso de que trata este artigo, será ouvido o 
respectivo comitê de bacia hidrográfica, quando houver.  

§ 4º O plano ambiental de conservação e uso poderá indicar áreas para implantação de pólos turísticos e 
lazer no entorno do reservatório artificial, que não poderão exceder a dez por cento da área total do seu 
entorno.  

§ 5º As áreas previstas no parágrafo anterior somente poderão ser ocupadas respeitadas a legislação 
municipal, estadual e federal, e desde que a ocupação esteja devidamente licenciada pelo órgão 
ambiental competente.  

Tal resolução foi elaborada e aprovada dada a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei N° 4.771, d e 1965, no 
que concerne às áreas de preservação permanente no entorno dos reservatórios artificiais, bem como 
considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força de convenções internacionais, levando-se em 
conta que as Áreas de Preservação Permanente são instrumento de relevante interesse ambiental, com função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico 
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas.  

Assim, o PCUER deve ser elaborado com vistas a assegurar o uso adequado dos recursos hídricos e minimizar as 
ameaças à integridade das áreas de preservação permanente, importante elemento para a proteção do 
reservatório. O Plano buscará articular Programas Ambientais indicados no processo de licenciamento e novas 
ações apontadas necessárias nos diagnósticos, garantindo a operação dos reservatórios de forma adequada e 
harmoniosa com o meio ambiente, minimizando e compensando impactos e potencializando oportunidades de 
conservação e valorização dos recursos ambientais.  
2.3 Objetivos:  

- Regularizar os reservatórios de acordo com o que determina a Lei Estadual N° 12.916 de 8 de novembro  
de 2005 e as Resoluções do CONAMA; 

- Realizar e, ou atualizar os diagnósticos ambientais, com ênfase aos usos dados na zona de entorno do 
reservatório, identificando pressões e ameaças aos recursos hídricos, definindo as características hidrológicas e 
uso do solo do entorno; 

- Mapear, em escala adequada, a zona de entorno, demarcando a área de preservação permanente; 

- Elaborar projeto de restauração ambiental para a área de preservação permanente dos reservatórios; 

- Elaborar programa de educação ambiental e controle de uso da terra na zona de entorno, em conjunto 
com o poder público municipal, de forma a reduzir as pressões e minimizar ameaças à qualidade de água dos 
reservatórios, de forma a viabilizar a implantação das APPs. 
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2.4 Metas:  

- Elaborar, discutir e aprovar Planos de Conservação e Uso do Entorno para nove reservatórios da bacia do Ipojuca. 

2.5 Indicadores:  

- Número de planos elaborados e aprovados. 

2.6 Metodologia e detalhamento do p rojeto : 

O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório deverá conter: 

1- Estudo das características técnicas  do reservatório e principais ítens apontados no processo de licenciamento 
- barragem (nome, tipo, extensão e altura máxima), localização do eixo (curso d’água barrado, principais acessos, 
município, microrregião e mesorregião); reservatório (finalidade, área inundada, área de drenagem, vazão 
regularizada, volume útil, populações atendidas),  sangradouro (largura, capacidade de descarga); atuais usos de 
terra do entorno, estudos realizados integrantes do processo de licenciamento, licenças, condicionantes, programas 
ambientais. Estas informações deverão estar acompanhadas de mapas georreferenciados atualizados. 

2- Realização de diagnóstico ambiental das áreas de influência indireta e direta do reservatório com a 
caracterização dos meios físico, biótico e socioeconômico, atualizando, no que for necessário, os estudos 
ambientais, quando existentes. Devem ser realizados estudos do nível do lençol freático. Deverá ser dada maior 
ênfase aos aspectos relativos ao meio antrópico, contemplando a região, os municípios da área de influência e as 
comunidades residentes nas proximidades da Área de Preservação Permanente (APP) e de uma zona de entorno 
de 1,0km, com as complementações e atualizações que se fizerem necessárias, incluindo mapas de uso do solo da 
APP da área de entorno atualizados. Principais riscos e ameaças à qualidade da água e à capacidade de 
acumulação do reservatório deverão ser relacionados, georreferenciados e analisados, empregando-se, além da 
análise técnica in loco, entrevistas com moradores e lideranças e metodologias participativas. Na oportunidade, 
será realizado cadastro de moradores e de atividades do entorno, para avaliação e monitoramento. 

3.  Proposta de zoneamento ambiental,  elencando as atividades que serão incentivadas, restringidas e proibidas 
em cada área, em consonância com a lei e detalhando as estratégias e instrumentos de incentivo e restrição. 

4. Planejamento e programas , sendo definidas as ações emergenciais, necessárias ao cumprimento da legislação 
ambiental e redução das ameaças à qualidade da água e capacidade de armazenamento dos reservatórios, 
identificando responsáveis pela execução e apontando, quando for o caso, fontes de financiamento. Serão 
estabelecidas também diretrizes de programas de médio e longo prazo. 

5. Apresentação pública e divulgação, pois apesar de não haver previsão legal a respeito, haja vista ser uma 
exigência de resolução CONAMA, sem caráter legislativo, o PCUER de cada reservatório deverá ser apresentado 
na forma de Consulta Pública, conforme parágrafo 2°, Art. 4° da Resolução CONAMA 302/2002, envolvendo as 
comunidades locais, beneficiários e Comitê de Bacia do Ipojuca. Após a aprovação do Plano pelo órgão licenciador, 
o mesmo deverá ser encaminhado às prefeituras envolvidas e aos comitês de bacia, quando houver, para sua 
divulgação. Análise jurídica específica deverá ser contratada com vistas a avaliar a validade jurídica de incluir as 
deliberações dos planos em decreto estadual ou municipal. 

2.7 Arr anjo instituc ional (m atriz d e responsabilidade) na implantação, operação e manuten ção:  

O órgão executor (SRH) contratará a execução do PCUER mediante Termo de Referência e designará equipe 
técnica de apoio e acompanhamento. 

2.8 Mecanismos de mobilização social e educação ambiental:  

Os diagnósticos dos Planos terão como primeiro objetivo identificar atores importantes na zona de influência do 
PCUER, sendo os mesmo sensibilizados a participar de metodologias participativas, incluindo oficinas e dias de 
campo nos locais, para assim descrever o quadro socioambiental da área do entorno. Os resultados preliminares do 
zoneamento serão apresentados à população e às lideranças municipais.   Deve ser incentivada a participação 
durante a elaboração e desenvolvimento, de proprietários, moradores e entidades locais. 

2.9 Período de i mplementação:  

1 ano. 

2.10 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  
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1- Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental -    20h/semanais por 1 ano 

1- Engenheiro sênior com experiência em saneamento ambiental -    20h/semanais por 8 meses 
1- Engenheiro ou Geólogo com formação/experiência em hidrologia -    20h/semanais por 8 meses 
1- Engenheiro Florestal (sênior) -    20h/semanais por 8 meses 
1- Eng. Agrônomo com experiência extensão rural e agroecologia -    20h/semanais por 8 meses 
1- Sociólogo com experiência em análises e mobilizações sociais -    20h/semanais por 8 meses 
1- Engenheiro Florestal ou Biólogo -    40h/semanais por 5 meses 
2- Especialista em mapeamento e SIG -    40h/semanais por 5 meses 
1- Educador Ambiental -    40h/semanais por 5 meses 
3- Estagiário nas áreas afins -    20h/semanais por 1 ano 

 

2.11 Cronograma de e xecução:  
P6 

Atividades 
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Montagem da equipe e detalhamento de 
cronograma em função de produtos 

            

Coleta de dados cadastrais e levantamento 
bibliográfico. 

            

Levantamentos de campo – diagnóstico             

Realização de oficinas de diagnósticos             

Zoneamento ambiental             

Oficina de zoneamento ambiental             

Elaboração de programas ambientais             
Consulta pública e aprovação do PCUERA 
ao nível municipal 

          P4  
 

 
3. ESTIMATIVA DE CUSTOS  
3.1 Planilha de c ustos:  
 
Custos diretos: 

Profissional 
Nº 

de P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental** 1 1080 R$ 44,64 R$ 48.211,20 

Engenheiro sênior com experiência em saneamento ambiental 1 720 R$ 40,42 R$ 29.102,40 

Engenheiro ou Geólogo com formação/experiência em hidrologia 1 720 R$ 40,42 R$ 29.102,40 

Engenheiro Florestal (sênior) 1 720 R$ 40,42 R$ 29.102,40 

Eng. Agrônomo com experiência extensão rural e agroecologia 1 720 R$ 40,42 R$ 29.102,40 

Sociólogo com experiência em análises e mobilizações sociais 1 720 R$ 40,42 R$ 29.102,40 

Engenheiro Florestal ou Biólogo 1 900 R$ 36,21 R$ 32.589,00 

Especialista em mapeamento e SIG 2 900 R$ 36,21 R$ 65.178,00 

Educador Ambiental 1 900 R$ 36,21 R$ 32.589,00 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 3 1080 R$ 5,67 R$ 18.370,80 

Sub-Total - A  R$ 342.450,00 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 288.993,49 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 171.225,00 
 * Encargos Sociais de estagiário = 20% 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
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Despesas gerais:  

Especificação Unid. Quant.  Custo 
Unitário      Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro  mês  6 R$ 3.000,00 R$ 18.000,00 

Material de escritório e informática  mês  12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 12 R$ 150,00 R$ 1.800,00 

Diárias (para trabalho de campo)  unid.  240 R$ 180,00 R$ 43.200,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 11 R$ 16.000,00 R$ 176.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 5 R$ 20.000,00 R$ 100.000,00 

Sub-Total R$ 342.600,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 137.432,22 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 213.184,86 

TOTAL GERAL  R$ 1.495.885,57 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas:  
ANA (Recuperação e Preservação de Nascentes, Mananciais e Cursos d’Água); COMPESA; FEHIDRO. 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

Código Florestal (Lei 4771/1965); Resoluções CONAMA 302/2002 e 369/2006. 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais:  

 

PROFISSIONAL TRABALHO(h) 
HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental 1080 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Engenheiro sênior com experiência em saneamento ambiental 720 - 4 4 4 4 4 4 4 4 - - - 

Engenheiro ou Geólogo com formação/experiência em hidrologia 720 - 4 4 4 4 4 4 4 4 - - - 

Engenheiro Florestal (sênior) 720 - 4 4 4 4 4 4 4 4 - - - 

Eng. Agrônomo com experiência extensão rural e agroecologia 720 - 4 4 4 4 4 4 4 4 - - - 

Sociólogo com experiência em análises e mobilizações sociais 720 - 4 4 4 4 4 4 4 4 - - - 

Engenheiro Florestal ou Biólogo 900 - - - - - - 8 8 8 8 8 - 

Especialista em mapeamento e SIG 1800 - - - - - 16 16 16 16 16 - - 

Educador Ambiental 900 - - - - - - - 8 8 8 8 8 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 3240 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 
 

6.2 Cronograma F ísico -Financeiro : 
  
 

CUSTOS/DESPESAS 
MESES 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Medições Mensais 69.934,12 113.231,21 113.231,21 113.231,21 113.231,21 144.261,15 159.776,12 175.291,10 175.291,10 131.994,00 100.964,06 85.449,09 1.495.885,57 

% Total 4,68% 7,57% 7,57% 7,57% 7,57% 9,64% 10,68% 11,72% 11,72% 8,82% 6,75% 5,71% 100,00% 

Total Acumulado 69.934,12 183.165,33 296.396,54 409.627,75 522.858,96 667.120,11 826.896,23 1.002.187,33 1.177.478,42 1.309.472,42 1.410.436,48 1.495.885,57  

% Total Acumulado 4,68% 12,24% 19,81% 27,38% 34,95% 44,60% 55,28% 67,00% 78,71% 87,54% 94,29% 100,00%  
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1. RD Agreste Central. A serem definidos 
1.4 Designação do Plano de Investimento:  

ESTUDO VISANDO DEFINIR ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA A CR IAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
EM ÁREAS DE NASCENTES DO RIO IPOJUCA. 

1.5 Eixo t emático : 

Socioambiental. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:   
 
 Alto, médio e baixo curso do rio Ipojuca. 

 
Figura 1 – Rede hidrográfica do rio Ipojuca. 

 

2.2 Contexto e Justificativa:  

Este Plano de Investimento para o Plano Hidroambiental da Secretaria de Recursos Hídricos (SRH) de 
Pernambuco deverá ser detalhado a partir de uma integração efetiva de outros setores de governo no âmbito 
federal, estadual e municipal, a quem compete gerenciar e conduzir o processo de criação de UCs. 

A sugestão desse estudo, têm como objetivo selecionar e indicar áreas estratégicas para a produção de água e 
criação de Unidades de Conservação, onde a SRH juntamente com a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio 
Ambiente (SECTMA) e a Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH) envidará esforços para 
a captação de recursos e efetivação da implantação das unidades. 

As nascentes do rio Ipojuca assim como de seus principais afluentes, encontram-se na Caatinga, que é o bioma 
nacional menos protegido em Unidades de Conservação.  

O Mapa de Unidades de Conservação e Terras Indígenas da Caatinga (MMA, 2008), cujas informações originais 
se encontram organizadas na Tabela 1, aponta a existência de apenas duas unidades de conservação de 
proteção integral (PI) na caatinga pernambucana. Segundo informações constantes no citado mapa, a área total 
de unidades de conservação de proteção integral em Pernambuco é 63.400ha, representando 0,78% da extensão 
de caatinga no estado (considerada pela fonte como 8.138.842 ha).  

Por outro lado, é preciso considerar que as duas Unidades de Conservação de Proteção Integral estão longe de 
representar a diversidade fitofisionômica das caatingas e proteger a sua biodiversidade: a REBIO de Serra Negra 
protege uma fitofisionomia diferenciada do bioma caatinga, classificada como floresta serrana e, o Parque 
Nacional do Catimbau, ainda não teve a necessária regularização fundiária. 

Em termos quantitativos, o percentual de área protegida cresce sensivelmente ao incorporar a extensão da APA 
(Área de Proteção Ambiental) do Araripe, que inclui centros urbanos, áreas de agricultura e pastagens e outros 
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usos que não implicam em conservação dos ecossistemas naturais. Excetuando-se a APA, restam como unidades 
de conservação de uso sustentável uma Floresta Nacional ainda não implantada e as Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN), na maioria com áreas pequenas e dispersas.  

Mesmo acrescentando-se à relação do Quadro 1, a RPPN Pedra do Cachorro, em São Caetano (Portaria 
CPRH/SECTMA nº88/2001, destaca-se por formação rochosa e não apresenta área vegetada relevante) e a 
RPPN Karawa-tá (Portaria CPRH/SECTMA 001/2009, com 101,58ha, criada posteriormente à elaboração do 
referido Mapa), a área protegida da caatinga pernambucana não chega a 1% do seu domínio original. 

Quadro 1 -  Unidades de conservação da caatinga em Pernambuco, segundo informações do MMA (2008). 

Grupo Categoria Administração Nome da UC Área do ato 
legal (ha) 

Área da UC em 
Pernambuco 

% proteg ida 
da caatinga 

de PE 

Documento 
legal 

PI REBIO Federal de Serra Negra 1.100 1.100 0,01 Decreto 
Federal nº 
87.591 de 
20/09/1982 

PI PARNA Federal do Catimbau 62.300 62.300 0,77 Decreto 
Federal s/n 
13/12/2002 

US FLONA Federal de Negreiros 3.000 3.000 0,04 Decreto 
Federal de 
11/10/2007. 

US APA Federal da Chapada do 
Araripe 
 

1.063.000 421.164 5,17 Decreto 
Federal de 
04/08/1997. 

US RPPN Privada Cantidiano 
Valqueiro de 
Carvalho 

285 285 0,00 Portaria nº 
177/2002 

US RPPN Privada Reserva 
Ecológica 
Maurício Dantas 

1.485 1.485 0,02 Portaria 
Ibama nº 
104 
11/09/1997. 

US RPPN Privada Reserva 
Jurema 

268 268 0,00 Portaria nº 
33/2007.a 

US RPPN Privada Reserva Natural 
Brejo 

52 52 0,00 Portaria nº 
90 
06/08/2002. 

US RPPN Privada Reserva 
Siriema 

291 291 0,00 Portaria nº 
35/2007.a 

US RPPN Privada Reserva 
Umburana 

131 131 0,00 Portaria nº 
34/2007.a 

Fonte: Disponível em: http://www.mma.gov.br/estruturas/203/_arquivos/mapa_das_ucs.pdf 

*Nota: A relação original não contempla a RPPN Pedra do Cachorro, em São Caetano (Portaria CPRH/SECTMA nº88/2001e a 
RPPN Karawa-tá (Portaria CPRH/SECTMA 001/2009), devendo ser ambas consideradas. No “Relatório resumido das RPPN, 
por estado”, disponível no site do ICMBio, encontram-se ainda os registros da RPPN Calaça, em Lajedo, com 208,63ha e 
RPPN Reserva Cabanos, em Altinho, com 6,00ha, localizadas no Agreste pernambucano, no Bioma Caatinga, e também não 
incluídas na relação do MMA.   
** Não foi possível se resgatar as portarias de criação, provavelmente do ICMBio.  
 

Sobre a situação das Unidades de Conservação no Bioma Caatinga, as análises de Leal et al. (2007) são 
mais realistas e eloqüentes do que os dados estatísticos: 

...  Como a iniciativa federal de uniformizar um cadastro das UCs é recente, seu banco de dados pode estar 
desatualizado e não incluir áreas estaduais e municipais, o que potencialmente aumentaria as áreas 
protegidas. No entanto, na prática, deve-se levar em consideração que esta estimativa é ainda menor, uma 
vez que grande parte das UCs na caatinga não está cumprindo seu papel por apresentar sérios problemas 
como situação fundiária irregular, inexistência de plano de manejo, zoneamento e funcionários. Deve-se 
ressaltar ainda que os dados disponíveis informam a área total das UCs e não áreas por biomas dentro delas, 
portanto há imprecisão na informação sobre a área real protegida do bioma, apesar da importância de 
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protegerem os ecótonos, uma vez que muitas espécies são adaptadas a esse tipo de ambiente. Outros 
problemas constantes nas unidades de conservação do bioma são relativos à interação com a comunidade do 
entorno ou existente na unidade, tais como caça, pesca para subsistência, desmatamento e retirada da lenha 
e fogo. 

A vegetação da caatinga é ainda uma das principais fontes energéticas na região semi-árida, oferecendo 
alternativa para o uso doméstico e para a formação de renda na propriedade.  A lenta regeneração e baixas taxas 
de crescimento, no entanto, quando aliadas a um esforço de exploração superior ao limite de sustentabilidade, 
podem ocasionar o desaparecimento de espécies do ecossistema, sendo assim imprescindível a adoção de 
técnicas de manejo florestal e de sistemas agroflorestais para que isso não ocorra, juntamente à preservação da 
biodiversidade em áreas especialmente protegidas.  

Conclui-se, portanto, que deveria se constituir em prioridade para a política de conservação da biodiversidade em 
Pernambuco, ampliar e consolidar a rede de unidades de conservação, incluindo, como Unidade de Conservação 
de Proteção Integral, de domínio e gestão públicos, áreas representativas das fitofisionomias mais características 
do Bioma Caatinga.  

Além disso, em um ambiente onde a água é o principal fator limitante e pouco se conhece da importância da 
vegetação caducifólia espinhosa para a conservação dos recursos hídricos, é extremamente oportuno convergir 
esforços para implantar Unidades de Conservação como estratégia de combate à desertificação, proteção aos 
recursos hídricos e alternativa de geração de renda através do ecoturismo. 

Grandes Unidades de Conservação sob administração federal ou estadual podem ser eficazes na conservação 
dos atributos ambientais, mas por outro lado apresentam algumas dificuldades de gestão.  

2.3 Objetivos:  

- Indicar áreas estratégicas para a criação de Unidades de Conservação integrando em áreas consideradas 
prioritárias para a proteção dos recursos hídricos da Bacia. 

2.4 Metas:  

- Elaborar estudos preliminares, definindo localização, propriedades, limites, situação fundiária, potencialidades e 
principais atributos de áreas aptas a criação de Unidades de Conservação;  

- Elaborar mapa de localização das Unidades de Conservação propostas; 

- Selecionar 2 (duas) áreas para criação de Unidades de Conservação; 

- Elaborar diagnóstico detalhado das 2(duas) áreas escolhidas; 

- Encaminhar processos de criação de Unidades de Conservação aos órgãos competentes. 

2.5 Indicadores:  

- Número de áreas analisadas, e  

- Número de Unidades de Conservação com proposta de criação. 

2.6 Metodologia:  

- Selecionar, por meio de análise de imagens de satélite ou fotografias aéreas, estudos de campo, dados 
cadastrais e bibliográficos e sugestões de moradores e lideranças locais, áreas potenciais para possível criação de 
Unidades de Conservação nas proximidades das nascentes, a oeste da bacia, no trecho intermitente do rio Ipojuca 
na Serra do Pau D’arco e do riacho Beija-Mão; nas nascentes dos riachos Liberal e Papagaio; nas nascentes dos  
rios Maniçoba e Bituri, no entorno da Pedra do Cachorro, nas nascentes do riacho da Onça dente outros; 

- realizar o mapeamento em escala adequada e diagnóstico socioambiental das áreas com maior potencial para 
criação de Unidades de Conservação; 

- elaborar proposta de criação da UC, por meio de estudos e estratégias participativas contendo: limites, 
denominação, indicação de categoria de manejo, objetivos, justificativas e proposta de órgão gestor (considerando 
a possibilidade de gestão compartilhada com o poder público municipal e organizações da sociedade civil), minuta 
de projeto de lei. 

2.7 Detalhamento do Projeto:  

Serão realizados diagnósticos com vistas a identificar áreas com cobertura vegetal em razoáveis condições de 
conservação, que reúnam atributos ambientais relevantes; 

Após a indicação prévia das áreas potenciais, serão realizadas avaliações com auxílio de imagens de satélite ou 
fotografias aéreas e trabalhos de campo, ao mesmo tempo em que serão levantadas informações quanto à posse 
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e ao uso da terra;   

Definidas e mapeadas as áreas, serão sistematizados os estudos básicos necessários à criação das unidades, 
fornecendo ao Poder Público municipal/estadual/federal informações necessárias à constituição de Unidade de 
Conservação compatível aos objetivos, propriedade da terra e atributos ambientais;  

Para a realização dos trabalhos deverão ser adquiridas imagens de satélite atuais e com boa resolução e 
montagem de SIG. Serão também realizados trabalhos de campo e consultas públicas durante o processo. 

2.8 Arranjo Institucional (Matriz de Responsabilida de) na implantação, operação e manutenção:  

- Proponentes SRH e SECTMA e CPRH:  captam recursos e contratam estudos para criação das Unidades de 
Conservação de acordo com critérios estabelecidos pela CPRH, que designa equipe técnica de acompanhamento. 

- Executor - Agência Pernambucana de Meio Ambiente (CPRH), Prefeituras Municipais, ICMBio:  interage 
diretamente com a equipe técnica contratada, nas atividades de seleção das áreas; realizar o processo de criação 
a definir categoria de unidade de conservação e o sistema de gestão. Estabelecer critérios para aplicação de 
recursos da compensação na regularização fundiária das unidades de Conservação determinadas como 
prioritárias. 

2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

O processo de criação de Unidades de Conservação exige a adoção de mecanismos de mobilização social tanto 
nos diagnósticos como na consulta pública, necessária à criação de Unidades de algumas categorias.  

Em paralelo a isso, serão realizadas oficinas municipais, nas quais se pretende ampla participação e real 
envolvimento da sociedade civil, como forma de compartilhar conhecimento sobre as Unidades de Conservação 
criadas, e sua importância para a conservação dos recursos hídricos da bacia do rio Ipojuca. 

2.10 Período de Implementação:   

2 anos. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  
 

1- Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental -10h/semanais por 2 anos 

1- Consultor Engenheiro Florestal ou Biólogo c/ experiência planejamento UC -20h/semanais por 18 meses 
1- Consultor para Coordenar o Meio Físico -20h/semanais por 18 meses 

1- Consultor para Coordenar o Meio Biótico -20h/semanais por 18 meses 

1- Consultor para Coordenar o Meio Socioeconômico -20h/semanais por 18 meses 

1- 
Consultor Profissional com formação/ experiência em levantamentos 
arqueológicos e avaliações de patrimônio cultural -10h/semanais por 10 meses 

2- Especialista em Meio Físico -10h/semanais por 8 meses 

2- Especialista em Meio Sociecoômico -10h/semanais por 8 meses 

3- Especialista em Meio Biótico -10h/semanais por 8 meses 

1- Especialista em mapeamento e SIG -10h/semanais por 8 meses 

1- Topógrafo -20h/semanais por 4 meses 
3- 
 

Estagiário nas áreas afins 
 

-20h/semanais por 2 anos 
 

 

2.12 Cronograma  de Execução:  
 

Atividades 
Bimestres  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Discussão entre os parceiros (SRH – CPRH) 
para estabelecer os papéis de cada órgão e a 
definição do processo de escolha de áreas 

            

Montagem da equipe e detalhamento de 
cronograma em função dos produtos 

            

Coleta de dados cadastrais e levantamento 
bibliográfico. 

            

Estudos preliminares             

Identificação e seleção de 2 áreas             

Levantamentos de campo – diagnósticos             
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Apresentação de proposta para criação de 
UC, definindo limites e categorias – Consulta 
pública e elaboração de projeto de lei 

            

Encaminhamento aos órgãos competentes             
 

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS  
3.1 Custo do Investimento (por serviço / atividade principal)  
Custos Diretos: 

Profissional Nº de P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental** 1 1080 R$ 44,64 R$ 48.211,20 

Consultor Engenheiro Florestal ou Biólogo c/ experiência 
planejamento UC 1 1980 R$ 40,42 R$ 80.031,60 

Consultor para Coordenar o Meio Físico 1 1980 R$ 40,42 R$ 80.031,60 

Consultor para Coordenar o Meio Biótico 1 1980 R$ 40,42 R$ 80.031,60 

Consultor para Coordenar o Meio Socioeconômico 1 1980 R$ 40,42 R$ 80.031,60 
Consultor Profissional com formação/ experiência em 
levantamentos arqueológicos e avaliações de patrimônio 
cultural 1 450 R$ 40,42 R$ 18.189,00 

Especialista em Meio Físico 2 360 R$ 36,21 R$ 26.071,20 

Especialista em Meio Sociecoômico 2 360 R$ 36,21 R$ 26.071,20 

Especialista em Meio Biótico 3 360 R$ 36,21 R$ 39.106,80 

Especialista em mapeamento e SIG 1 360 R$ 36,21 R$ 13.035,60 

Topógrafo 1 360 R$ 8,43 R$ 3.034,80 

Estagiário nas áreas afins 3 2160 R$ 5,67 R$ 36.741,60 

Sub-Total - A  R$ 530.587,80 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 387.677,01 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 265.293,90 
 * Encargos Sociais de estagiário = 20% 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas Gerais: 

Especificação Unid. Quant.  Custo 
Unitário      Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção 
e seguro mês 24 R$ 3.000,00 R$ 72.000,00 

Material de escritório e informática mês 24 R$ 300,00 R$ 7.200,00 

Reprografia mês 24 R$ 150,00 R$ 3.600,00 

Diárias (para trabalho de campo) unid. 240 R$ 180,00 R$ 43.200,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, 
produção gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 4 R$ 16.000,00 R$ 64.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 4 R$ 20.000,00 R$ 80.000,00 

Sub-Total R$ 270.000,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 174.427,05 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 270.571,23 

TOTAL GERAL  R$ 1.898.556,99 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO: 
4.1 Identificação de Fontes de Financiamento para a s ações previstas:  
Recursos da compensação ambiental, FEHIDRO, BNB (Programa de Financiamento à Regularização e 
Recuperação de Áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente Degradadas “PRÓ-RECUPERAÇÂO 
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AMBIENTAL”), FUNBIO, FNMA, ONG´s Ambientais. 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais :  
Lei Federal Nº 9985/2000 (SNUC) e Decreto 4340/2002. 
Lei Estadual Nº 13787/2009 (SEUC – PE) 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais:  

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR BIMESTRE 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental 1080 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
Consultor Engenheiro Florestal ou Biólogo c/ experiência 
planejamento UC 1980 - 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Consultor para Coordenar o Meio Físico 1980 - 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Consultor para Coordenar o Meio Biótico 1980 - 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Consultor para Coordenar o Meio Socioeconômico 1980 - 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
Consultor Profissional com formação/ experiência em levantamentos 
arqueológicos e avaliações de patrimônio cultural 450 - 2 2 2 2 2 - - - - - - 

Especialista em Meio Físico 720 - 4 4 4 4 - - - - - - - 

Especialista em Meio Sociecoômico 720 - 4 4 4 4 - - - - - - - 

Especialista em Meio Biótico 1080 - 6 6 6 6 - - - - - - - 

Especialista em mapeamento e SIG 360 - 2 2 2 2 - - - - - - - 

Topógrafo 360 - 4 4 - - - - - - - - - 

Estagiário nas áreas afins 6480 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro:  
  

CUSTOS / 
DESPESAS 

BIMESTRES 
TOTAIS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Medições 
Bimestrais 74.351,75 213.008,10 213.008,10 209.396,08 209.396,08 147.336,20 138.676,78 138.676,78 138.676,78 138.676,78 138.676,78 138.676,78 1.898.556,99 

% 3,92% 11,22% 11,22% 11,03% 11,03% 7,76% 7,30% 7,30% 7,30% 7,30% 7,30% 7,30% 100,00% 

Total Acumulado 74.351,75 287.359,85 500.367,95 709.764,03 919.160,12 1.066.496,32 1.205.173,10 1.343.849,87 1.482.526,65 1.621.203,43 1.759.880,21 1.898.556,99 
 

% Total Acumulado 3,92% 15,14% 26,36% 37,38% 48,41% 56,17% 63,48% 70,78% 78,09% 85,39% 92,70% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. Em função da demanda. Em função da demanda. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

PROGRAMA DE INCENTIVO À CRIAÇÃO DE RESERVAS PARTICU LARES DO 
PATRIMÔNIO NATURAL NA BACIA DO RIO IPOJUCA “RPPN AM IGA DA ÁGUA”.  

1.5 Eixo temático : 

Socioambiental. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  

Toda a bacia hidrográfica do rio Ipojuca em função das demandas dos proprietários. 

Figura 1 – Macrozonas da bacia do rio Ipojuca. 

2.2 Justificativa:  

A cobertura vegetal constitui-se em um dos fatores mais importantes entre os que afetam a produção de água em 
microbacias, haja vista sua influência sobre os processos hidrológicos de interceptação, transpiração, infiltração e 
percolação. Em bacias hidrográficas com elevado grau de cobertura florestal, a maior parte do escoamento direto 
de uma chuva vem do interfluxo ou escoamento subsuperficial, que se dá após a infiltração da água no solo, 
escoando lateralmente através dos horizontes superficiais do solo, na direção da declividade. A maior proporção 
do deflúvio sendo originado do interfluxo que, por ter maior tempo de residência, resulta em regime de vazão mais 
uniforme e melhor qualidade da água. 

O valor das áreas florestadas no equilíbrio hidrológico de uma bacia é bastante conhecido, mas, por outro lado, é 
complexo se manter a cobertura florestal adequada, haja vista a demanda por produtos florestais e a crescente 
demanda por conversão das terras em pastagens, agricultura ou áreas urbanizadas. Na bacia do rio Ipojuca, onde 
a ocupação humana é antiga e são intensos os usos agropecuários, reverter esse processo de conversão exige 
medidas efetivas e coordenadas, associando programas de restauração ambiental, apoio à produção sustentável 
e instrumentos para proteção aos poucos remanescentes de vegetação natural. 

A criação e o manejo de Unidades de Conservação é uma das estratégias de políticas públicas para o meio 
ambiente, voltada à proteção e ao uso sustentável dos ecossistemas naturais. Entre as categorias de Unidades de 
Conservação definidas pela Lei Federal N° 9985/2000 , que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, e da Lei Estadual N° 13787/2009, que c ria a Sistema Estadual de Unidades de Conservação, 
encontram-se as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN). 

As RPPN são áreas de conservação ambiental em terras privadas, criadas a partir da iniciativa do proprietário, que 
assume o compromisso de conservar a natureza, garantindo que a área seja protegida para sempre, por ser de 
caráter perpétuo. Para essas unidades de conservação de uso sustentável, o SNUC prevê o desenvolvimento de 
pesquisas científicas e a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais, podendo se constituir em 
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fonte de renda para a propriedade rural, aliada, inclusive, a outras iniciativas locais de turismo rural e ecoturismo. 

A Confederação Nacional de Reservas Particulares do Patrimônio Natural – CNRPPN – relaciona como 
características importantes dessa categoria de Unidade de Conservação: 

• as RPPN são importantes ferramentas na formação de corredores ecológicos; 
• muitas delas protegem espécies endêmicas; 
• contribuem para uma rápida ampliação das áreas protegidas no país, são aliadas para a proteção do 
entorno de unidades criadas pelo governo; 
• apresentam índices altamente positivos na relação custo/benefício; 
• são facilmente criadas; 
• possibilitam a participação da iniciativa privada no esforço nacional de conservação; 
• contribuem para a proteção da biodiversidade dos biomas brasileiros. 
 
A mesma CNRPPN aponta como benefícios da criação de RPPN: 
 
• direito de propriedade preservado; 
• isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) referente à área criada como RPPN; 
• prioridade na análise dos projetos, pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA; 
• preferência na análise de pedidos de concessão de crédito agrícola, junto às instituições oficiais de 
crédito, para projetos a serem implementados em propriedades que contiverem RPPN em seus perímetros; 
• possibilidades de cooperação com entidades privadas e públicas na proteção, gestão e manejo da 
unidade. 

A criação de novas RPPN na bacia do rio Ipojuca, protegendo fragmentos da vegetação natural localizados em 
áreas especialmente importantes do ponto de vista hidrológico (áreas que abrigam nascentes, áreas saturadas, 
etc.) não só pretende garantir a conservação da cobertura florestal como se constituir em alternativa econômica 
pautada no uso sustentável dos ecossistemas naturais.   

2.3 Objetivos:  
 

Criar instrumento de incentivo à criação e implementação de RPPN na bacia do rio Ipojuca, com o propósito de 
aumentar a área com cobertura florestal efetivamente protegida. Mais especificamente: 
 
- Consolidar o Sistema Estadual de Unidades de Conservação com mecanismos de incentivo à criação de novas 
UC, ampliando a área protegida no estado de Pernambuco e na bacia do rio Ipojuca, de forma a contemplar a 
conservação de diferentes ecossistemas; 
 
- Promover a conservação de áreas com cobertura vegetal expressiva, selecionadas em função da sua 
importância para a proteção dos recursos hídricos, baseada em estratégias de sustentabilidade econômica, social 
e ambiental;  

 
- Fortalecer o papel do Comitê da bacia do rio Ipojuca, atuando na seleção de propostas, elaboração de projetos e 
monitoramento de resultados. 

 
2.4 Metas:  

Cinco RPPN Amigas da Água criadas. 

2.5 Indicadores:  

- Volume de recursos aplicados; 

- Número de propostas apresentadas; 

- Número de projetos elaborados; 

- Número de RPPN criadas e respectivas áreas, com avaliação de relevância para conservação dos recursos 
hídricos; 

- Avaliação rápida com questionários e diagnósticos de campo após dois anos de funcionamento das RPPN. 

2.6 Metodologia:  

O presente plano prevê a elaboração de cinco projetos de criação de RPPN Amiga da Água. As propostas 
apresentadas pelos proprietários interessados serão avaliadas pelo Comitê da bacia do rio Ipojuca que observará 
a relevância da conservação da área para proteção dos recursos hídricos, segundo critérios definidos e 
aprovados pelo próprio Comitê. As propostas selecionadas terão seus projetos de criação elaborados, realização 
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de diagnósticos, apresentação e acompanhamento do projeto de criação junto à Agência Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH). 

2.7 Detalhamento do p rojeto:  

O plano poderá ser viabilizado através de edital com ampla divulgação a cargo do Comitê da bacia que também 
será responsável pela definição dos critérios de seleção e julgamento das propostas, levando em consideração 
as prioridades de conservação dos recursos hídricos, do solo, do relevo e da biodiversidade, considerando ainda 
os atributos paisagísticos e potencial de aproveitamento turístico e educacional. A contratação de serviços 
terceirizados para elaboração do projeto de criação, incluindo serviços topográficos, confecção de mapa, estudos 
ambientais, documentos cartoriais e com o andamento do processo junto ao órgão estadual de meio ambiente, 
ficará a cargo entidade representada no Comitê da bacia hidrográfica do rio Ipojuca (COBH - Ipojuca).   

Este plano de investimento inspira-se no Programa de Incentivo às Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
da Mata Atlântica criado pela Fundação SOS Mata Atlântica e Conservação Internacional, no âmbito da Aliança 
para a Conservação da Mata Atlântica, que em 2009 contou com vários outros parceiros. Difere, no entanto, por 
repassar a definição de critérios e seleção de propostas ao COBH – Ipojuca, responsável também pelo 
monitoramento e avaliação de resultados, e por priorizar a conservação dos recursos hídricos da bacia, o que 
conferirá à RPPN criada, o título de Amiga da Água.  

As propostas apresentadas pelo proprietário terão caráter simplificado, bastando constar do Termo de 
Compromisso assinado pelo(a) proprietário(a), atestando sua disposição em criar a RPPN e da certidão de 
matrícula e registro do imóvel atualizados, comprovando a titularidade da área proposta, além de descrição 
sumária de área e informação sobre localização, acessos e vizinhanças. O COBH - Ipojuca será responsável 
pelas avaliações de campo, com vistas ao julgamento das propostas.  

Os recursos alocados para o programa RPPN Amiga da Água, no primeiro ano, serão R$200.00,00 (Duzentos mil 
reais) a serem empregados em estudos e projetos, não excedendo a R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) por 
proposta aprovada. Este valor inclui também despesas com cercamento e primeiros beneficiamentos na área da 
Reserva. 

2.8 Arranjo institucional (matriz de r esponsabilidade) :  

APAC – Aporta recursos para divulgação e realização de eventos na Bacia. 

COBH Ipojuca – Divulga o Edital, identifica áreas potenciais para criação de RPPN Amiga da Água, busca 
mobilizar proprietários, recebe e analisa propostas e monitora atividades de implantação e resultados. 

APAC – Destina recursos para financiar a elaboração de projeto e acompanha o processo de criação da RPPN.  

CPRH / ICMBio – analisa e reconhece para titulação de RPPN. 

2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

A divulgação do programa assim como toda sua condução contará com a participação do Comitê da bacia do rio 
Ipojuca, que, por sua vez, se encarregará de promover ações de mobilização e motivação para a apresentação de 
propostas de criação das RPPN. Parte dos recursos alocados será destinada à ampla divulgação, com produção 
de material informativo a ser fornecido às prefeituras municipais e organizações sociais existentes na bacia. 

 

2.10 Período de i mplementação:  

Variável, com previsão de 12 meses para a implementação de cada RPPN. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Não se aplica ao caso, já que essas iniciativas serão do proprietário da área 

2.12 Cronograma de execução:  
 

ATIVIDADES 
MESES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Divulgação do edital             
Apresentação de pré-propostas             
Avaliação pelo COBH das pré-propostas 
– seleção de cinco iniciativas para 
elaboração de projeto 

            

Estudos básicos, elaboração de mapas e 
laudo técnico 
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Apresentação e análise de proposta para 
criação da RPPN à CPRH ou ICMBio 

            

Análise e reconhecimento das RPPN 
(titulação) 

            

Realização de eventos de divulgação nos 
municípios 

            

Avaliação de resultados pelo COBH             
 

 
3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
3.1 Custo do i nvestimento (por serviço / atividade principal) : 
Especificação  Unidade  Quantidade  Valor (R$)  
Estudos e Projetos Executivos Projeto de Criação de RPPN 5 100.000,00 
Material e serviços Benfeitorias essenciais 5 100.000,00 
Custo total do i nvestimento :   200.000,00 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas:  

APAC (PSH); Fundo Estadual de Recursos Hídricos; Fundo de Interesses Difusos; Fundo Estadual de Meio 
Ambiente, além de recursos internacionais, recursos de ONG´s para este fim 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  
 
Lei N° 11.426/ 1997 – Lei Estadual de Recursos Hídr icos. 
Lei Federal N° 9985/2000 – Sistema Nacional de Unid ades de Conservação.  
Decreto 4340/2002 - Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências. 
Lei Estadual N° 13787/200 – Sistema Estadual de Uni dades de Conservação. 
Decreto Estadual N° 19.815/1997 – Criação da RPPN P edra do Cachorro. 
Decreto Federal N° 5746/2006 - Regulamenta o art. 2 1 da Lei N° 9.985, de 18 de julho de 2000, que disp õe sobre 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

6.  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  
6.1 Cronograma F ísico -Financeiro:  
  

MEDIÇÕES ANO - 2011 

    Medição  200.000,00 

  % total  100,00 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões  de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. A definir. A definir. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

PROGRAMA PRODUTOR DE ÁGUA NA BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo temático : 

Socioambiental. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localizaç ão:  

Toda a bacia hidrográfica do rio Ipojuca em função das negociações com os produtores. Inicialmente propõe-se 
um piloto em duas sub-bacias. 

 

Figura 1 – Macrozonas da bacia do rio Ipojuca. 

2.2 Justificativa:  

O Estado de Pernambuco vem envidando esforços no sentido de implementar a política de pagamentos por 
serviços ambientais. Nesse sentido este Plano de Investimentos pretende servir como instrumento para 
implementação dessa política, já aplicada em alguns estados, como Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo. 

Entende-se que para o contexto da Bacia do Ipojuca poderia ser aplicado o modelo do Programa Produtor de Água 
criado pela ANA (Manual Operativo – 2009), utilizando recursos negociados com a própria ANA e recursos 
captados pelo Estado de Pernambuco para esse fim. 

Segundo Lima e Zakia (2000), as matas ciliares ocupam as áreas mais dinâmicas da paisagem, tanto em termos 
hidrológicos, como ecológicos e geomorfológicos. Os termos “mata ciliar” ou “mata ribeirinha”, ou ainda, mais 
genericamente, “vegetação ribeirinha”, referem-se à vegetação que recobre as zonas ripárias, intimamente ligadas 
aos cursos d’água e que podem incluir as zonas côncavas das cabeceiras dos rios. Os autores supracitados 
relacionam a importância da vegetação ciliar na quantidade e qualidade da água, na ciclagem geoquímica de 
nutrientes em microbacias e na interação direta com o ecossistema aquático, inclusive influenciando os processos 
geomorfológicos e hidráulicos dos canais. 

A importância da conservação da cobertura vegetal nas zonas ripárias já foi ressaltada por muitos autores e 
encontra amparo legal no Código Florestal brasileiro que, desde 1965 considera a vegetação situada às margens 
de rios e qualquer cursos d’água, assim como ao redor de lagoas, lagos e reservatórios e no entorno de nascentes 
como de preservação permanente, sendo sua supressão total ou parcial apenas permitida com prévia autorização 
do poder público, em casos previstos em lei e sujeitos à compensação ambiental. Além da proteção dada por Lei, 
o mesmo Código Florestal, no seu artigo 18, dispõe sobre a obrigação de promover o reflorestamento dessas 
áreas, quando necessário, podendo-se entender esse reflorestamento como a restauração ambiental da área. 
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Posteriormente, a Medida Provisória 2166-67/2001 incorporou à lei a definição de Área de Preservação 
Permanente, referindo-se a área protegida nos termos dos artigos 2º e 3º da Lei N° 4771/65, coberta ou  não por 
vegetação nativa, com função ambiental de preservar os recursos hídricos, e a Resolução N° 303/2002 CO NAMA 
estabeleceu limites, parâmetros e definições para as áreas de preservação permanente. 

Sendo assim, diante da obrigatoriedade estabelecida por lei, muitas são as iniciativas de recuperação de áreas de 
preservação permanente. São Paulo é, provavelmente, o estado brasileiro com mais experiência na gestão de 
projetos de recuperação de matas ciliares, sendo possível se acompanhar os relatos das experiências desde o 
final da década de 80 do século XX, resultado da cooperação entre a Escola Superior Luiz de 
Queiroz/Universidade Luiz de Queiroz (ESALQ/USP), Companhia Energética de São Paulo (CESP) e Fundação 
Florestal do Estado de São Paulo. A elaboração de normativas específicas como as Resoluções SMA 21/2000, 
47/2003, 08/2007, 42/2007 e 30/2009, o Projeto de Recuperação de Matas Ciliares e a publicação do Caderno 
Matas Ciliares refletem o amadurecimento das experiências paulistas. 

Acompanhando-se os resultados parciais e as avaliações dessas iniciativas, vê-se que, mais do que desafios 
técnicos para a restauração ambiental, defrontam-se hoje com desafios de gestão. Além de produzir mudas e 
plantá-las, necessitam-se estratégias de planejamento, articulação social, definição de modelos de plantio e 
técnicas de manutenção com custos compatíveis que garantam a conservação da área e a sua não conversão a 
outros usos.  

Atualmente, o Programa Produtor de Água vem se apresentando como uma alternativa promissora, baseado no 
moderno conceito de pagamento de serviços ambientais. Segundo o Boletim Águas, da ANA: 

O Programa Produtor de Água, da ANA, incentiva produtores rurais a adotarem boas 
práticas de conservação de água e solo, como, por exemplo, o plantio de matas ciliares ou a 
conservação de matas nativas. Em contrapartida, os produtores rurais são remunerados pelos 
trabalhos realizados de conservação de água e solo, procedimento que se insere na tendência 
mundial de pagamento de serviços ambientais. O Programa já é aplicado na bacia dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, entre Minas Gerais e São Paulo, e foi reconhecido entre os melhores 
do Prêmio Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social em 2007. 

 
Segundo a ANA, o Programa Produtor de Água tem os seguintes objetivos:  

  
• Reduzir os níveis de poluição difusa rural em bacias hidrográficas estratégicas para o país, 
principalmente aqueles decorrentes dos processos de sedimentação e eutrofização;  
• incentivar a recuperação das áreas de proteção permanente e de reserva legal das propriedades 
rurais;  
• difusão do conceito de manejo integrado do solo e da água em bacia hidrográficas, através do 
treinamento e do incentivo à implantação de práticas e manejo conservacionista, comprovadamente 
eficazes contra a poluição difusa rural;  
• garantir a sustentabilidade socioeconômica e ambiental dos manejos e práticas implantadas, por 
meio de incentivos financeiros aos agentes selecionados.  

 
De acordo com a minuta do projeto de lei, em tramitação no Congresso Nacional, que institui o Programa de 
Pagamento por Serviços Ambientais – Bolsa Verde: 

Art. 2° O BOLSA VERDE tem como objetivo recompensar financeiramente o proprietário rural, em 
função do valor econômico dos serviços ambientais prestados por sua área destinada para 
cobertura florestal, nas seguintes modalidades: 
I– Conservação e melhoria da qualidade e da disponibilidade hídrica 
II– Conservação e incremento da biodiversidade 
III– Conservação dos solos 
IV– Fixação e seqüestro de carbono para fins de minimização dos efeitos das mudanças climáticas 
globais. 

 
2.3 Objetivos:  

- Adotar instrumento de política pública capaz de incentivar as práticas de conservação do solo e da cobertura 
vegetal e de recuperação de áreas degradadas, baseado no Pagamento de Serviços Ambientais (PSA). Mais 
especificamente, inclui: 

- Negociar com a Agência Nacional de Águas (ANA), a implementação em Pernambuco, do Programa Produtor de 
Água; 

- Estabelecer mecanismo de política pública capaz de conduzir ações eficientes, duradouras e de monitoramento, 
integrado às políticas ambientais e de recursos hídricos de Pernambuco; 
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- Incentivar a adoção de práticas de conservação do solo e da água, a preservação de fragmentos da vegetação 
natural e a restauração de áreas de preservação permanentes degradadas. 

2.4 Metas:  

- Implementar projeto piloto de implantação do Programa Produtor de Água em duas sub-bacias da bacia do 
Ipojuca com destinação de até R$ 700.000,00/ano para pagamento de serviços ambientais referentes a adoção de 
práticas de conservação do solo e da água e restauração florestal de Áreas de Preservação Permanente APP, de 
acordo com edital especialmente elaborado, com critérios de elegibilidade definidos. Uma das sob-bacias que deve 
ser contemplada com o projeto é correspondente à área de contribuição da barragem Engenheiro Severino Guerra 
(Bituri). 

2.5 Indicadores:   

- Recursos aplicados; 

- Quantidade de contratos firmados;  

- Indicadores elaborados especificamente para monitoramento dos projetos: 

- Quantidade de mudas e capacidade instalada de viveiros; 

- Tamanho da área de APP recuperada / conservada; 

- Práticas conservacionistas do solo e da água em execução; 

- Qualidade e quantidade de água aferida.  

2.6 Detalhamento do p rojeto  e metodologia : 

O Programa Produtor de Água, desenvolvido pela Agência Nacional de Águas (ANA) é um programa voluntário de 
controle da erosão, que adota a política de Pagamentos por Serviços Ambientais. Prevê pagamentos efetuados 
aos produtores rurais que, através de práticas e manejos conservacionistas, venham a contribuir para o redução 
dos processos erosivos e de sedimentação, para a recuperação da cobertura vegetal e para o aumento da 
infiltração de água em uma bacia hidrográfica, segundo o conceito provedor-recebedor. 

O exemplo de experiências da implementação do Programa Produtor de Água em diferentes microbacias 
brasileiras será analisado e suas oportunidades e fragilidades avaliadas pela Secretaria de Recursos Hídricos do 
Estado de Pernambuco. 

A fase piloto de implantação do projeto terá duração de cinco anos, prevendo o atendimento de, no máximo, dez 
propostas por ano, com valor máximo de R$ 70.000,00. Após a construção da proposta, juntamente com a ANA e 
potenciais parceiros, serão seguidos os passos relacionados pela ANA: 

- Definição de sub-bacias prioritárias; 

- identificação dos atores; 

- definição do arranjo institucional; 

- avaliação dos passivos ambientais; 

- mobilização / negociação com proprietários; 

- realização de diagnóstico ambiental da APPs; 

- definição de metodologia de valoração/pagamentos dos serviços ambientais; 

- definição de avaliação/monitoramento; 

- lançamento do edital de seleção dos projetos; 

- elaboração dos projetos individuais de propriedades; 

- seleção e execução; 

- implementação de programas de educação ambiental; 

- vistorias e pagamentos. 

Sugere-se que o pagamento por serviços ambientais tenha periodicidade mensal. 

O Programa disponibilizará gratuitamente equipe técnica para elaboração dos projetos das propostas elegíveis 
segundo os critérios estabelecidos (localização, relevância na conservação dos recursos hídricos, entre outros) e 
assistência técnica para condução das atividades, assim como mudas de espécies apropriadas para a área, de 
acordo com o projeto elaborado e o interesse do proprietário.  Vale ressaltar a importância do sistema de produção 
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e aquisição de mudas. Nesse sentido é fundamental garantir a diversidade de espécies nativas, diversidade 
genética e mudas de boa qualidade. Como forma de fortalecer as iniciativas locais de produção de mudas, 
também poderão ser adquiridas por produtores locais que tenham viveiros em conformidade ao que dispõe a Lei 
N° 10.711, de 5 de agosto de 2003 e o Decreto N° 5. 153, de 23 de julho de 2004, que aprova o regulamento da Lei 
N° 10.711.  

Considera-se ainda a necessidade de uma articulação com instituições com experiência no setor a fim de realizar 
estudos para verificação de adequação dos viveiros onde serão adquiridas as mudas, levando-se em consideração 
a legislação supracitada, onde as mudas produzidas estão condicionadas ao atendimento dos padrões de 
qualidade estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Também devem ser estimuladas parcerias com instituições governamentais e com os municípios na construção e 
manutenção de novos viveiros, a fim de que se obtenha o quantitativo de mudas necessário. Neste âmbito, 
destacam-se, por exemplo, o Programa Chapéu de Palha - SECTMA, incluindo atividades que envolvem plantios, 
reflorestamento e capacitações dos trabalhadores cadastrados.  

Por fim, o monitoramento dos resultados deverá ser realizado por meio de contratação de serviços técnicos 
especializados ou por técnicos do governo, de acordo com Termo de Referência especialmente elaborado. 

2.8 Arranjo i nst itucional (matriz de r esponsabilidade) na implantação, operação e manuten ção:  

Secretaria de Recursos Hídricos – SRH (executor do projeto) – Coordena o Programa e articula os parceiros (ANA 
e outras entidades); elabora edital e define critérios para seleção de propostas e valores referenciais para 
pagamento de serviços ambientais; seleciona propostas e contrata elaboração de projetos; realiza pagamentos, 
em conformidade com o projeto e as ações implementadas. 

Comitê de bacia do rio Ipojuca (COBH - Ipojuca): participa da seleção de propostas e monitora resultados. 

Programas Estaduais “Pernambuco Verde” e “Chapéu de Palha”, através das Secretarias envolvidas: articulação 
de ações ambientais no âmbito do desenvolvimento de viveiros e produção de mudas para reflorestamento.  

2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

O programa Produtor de Água é uma estratégia de mobilização social em prol da adoção de práticas 
agropecuárias mais adequadas ambientalmente e da promoção da restauração ambiental. A divulgação dos 
resultados em dias de campo com agricultores e na mídia deve ter ação replicadora das boas práticas adotadas. 

2.10 Período de i mplementação:  

Variável, a partir do lançamento do Programa. No entanto, prevê-se um período de 05 a 10 anos para que se 
tenha uma consolidação das áreas de plantio florestal e segurança nos contratos firmados. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

01 engenheiro florestal, 01 agrônomo, 01 biólogo, 01 especialista em gestão ambiental, 01 engenheiro civil 
especializado em recursos hídricos e técnicos agrícolas e em meio ambiente para elaboração de projetos, 
assistência técnica e realização de vistorias. 

2.12 Cronogra ma de execução:  

 

Atividades 
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Definição de sub-bacias prioritárias;                         
Identificação dos atores;                         
Avaliação dos passivos ambientais;                         
Mobilização / negociação com proprietários;                         
Realização de diagnóstico ambiental da APPs;                         
Definição de metodologia de 
valoração/pagamentos dos serviços ambientais;                         
Definição de metodologia de 
avaliação/monitoramento;                         
Lançamento do edital de seleção dos projetos;                         
Elaboração dos projetos individuais de 
propriedades;                         
Seleção e execução;                         
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Implementação de programas de educação 
ambiental;                         
Início da implementação dos projetos                         

 

 
3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
3.1 Custo do i nvestimento :  

Deverão ser destinados até R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) / ano para pagamento de serviços ambientais 
referentes à adoção de práticas de conservação do solo e restauração de APPs, incluindo as despesas com a  
implementação das práticas de conservação e recuperação de APPs, de acordo com edital especialmente 
elaborado, com critérios de elegibilidade definidos. O projeto piloto para implantação do Programa Produtor de 
Água deve incluir duas sub-bacias da bacia do Ipojuca, sendo uma delas a área de contribuição da barragem 
Engenheiro Severino Guerra (Bituri). 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 

4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas:  

Agência Nacional de Águas (ANA); Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO); Recursos do BNDES para 
investimentos na área de Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos. 

 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

5.1 Restrições legais :  

Lei 4771/1965 – Código Florestal. 
 
Resolução CONAMA 303/2002 - Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 
Permanente. 
 
Resolução CONAMA 369/2006 - Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou 
baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente-APP. 
 
Lei Municipal Nº 2.100/2005 e Decretos Municipais Nos. 1.703/2006 e 1.801/2006 - criam e regulamentam o projeto 
“Conservador das Águas”, autorizam o poder executivo a prestar apoio financeiro aos proprietários rurais e 
estabelecem os critérios para sua implantação no município de Extrema - MG. 
 
Lei Estadual Nº 8.995/ 2008 - institui o Programa por Serviços Ambientais no Estado do Espírito Santo. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Cronograma Físico -Financeiro:  
 

 

MEDIÇÕES 
ANOS 

TOTAIS 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

    
Medições 

Anuais 700.000,00 700.000,00 700.000,00 700.000,00 700.000,00 700.000,00 700.000,00 700.000,00 700.000,00 700.000,00 7.000.000,00 

     %  = 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 100,00% 

    
Total 

Acumulado = 700.000,00 1.400.000,00 2.100.000,00 2.800.000,00 3.500.000,00 4.200.000,00 4.900.000,00 5.600.000,00 6.300.000,00 7.000.000,00   

    
% Total 

Acumulado = 10,00% 20,00% 30,00% 40,00% 50,00% 60,00% 70,00% 80,00% 90,00% 100,00%   
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de Desenvolvimento:  1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. Todas na Bacia. Bezerros, Chã Grande, Escada, Ipojuca, 
Poção, Primavera, Sanharó, São Caetano e 
Tacaimbó. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS POR LIXÕES EM MARGE NS DE RIOS OU 
ÁREAS ESTRATÉGICAS DA BACIA DO RIO IPOJUCA.  
1.5 Eixo  temático : 

Socioambiental. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
A bacia hidrográfica do rio Ipojuca é composta por 25 municípios e a geração total de resíduos sólidos urbanos 
nesta bacia é de aproximadamente 537ton/dia (FIRMO & RODRIGUES, 2009), considerando a geração de 
resíduos proveniente da população residente na bacia. O município de Caruaru é responsável pela geração de 
164ton/dia (30,43% dos RSU gerados na bacia) seguido dos municípios de Pesqueira e São Caetano, com 67 e 
45ton/dia, respectivamente. Em alguns desses locais de destinação final foi possível identificar as coordenadas 
geográficas, como é o caso do Lixão de Bezerros e do Lixão de Ipojuca (Figura 1). 
 
O Lixão de Ipojuca e o Lixão de Bezerros (Figura 2) representam um risco ambiental principalmente pela 
inexistência de técnicas de controle e prevenção da poluição, além de estarem localizados a uma distância máxima 
de 500m do Rio Ipojuca. É importante ressaltar a necessidade de aquisição e atualização de informações 
importantes no setor de resíduos sólidos (taxa de geração de resíduos, composição gravimétrica, localização 
geográfica, etc.) para assim haver uma estimativa de contaminação da bacia do rio Ipojuca de forma mais 
aproximada da realidade. 
 

  

Figura 1 - Imagem da bacia do rio Ipojuca e a localização dos Lixões de Bezerros e Ipojuca. 

 

Figura 2 - Imagem do Lixão de Bezerros obtida no sobrevôo realizado no rio Ipojuca. 
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O destino final e tratamento inadequado dos resíduos sólidos contribuem para o desequilíbrio das áreas dos 
mananciais. Os tipos de destinação final dos resíduos gerados na bacia do rio Ipojuca compreendem 17 
(dezessete) lixões a céu aberto, 02 (dois) aterros controlados e 06 (seis) aterros sanitários distribuídos entre seus 
municípios. Considerando-se apenas os municípios que têm sede na bacia do Ipojuca (Quadro 1), apenas dois 
municípios utilizam aterro sanitário (Belo Jardim e Gravatá), um município (Sanharó) possui aterro controlado e oito 
municípios fazem uso de lixões, totalizando 9 formas de destinação inadequada pelas sedes municipais da bacia. 
 
Quadro 1 –  Destinação de lixo pelos municípios da bacia do rio Ipojuca. 
Município Destinação Situação da sede 
Agrestina Lixão fora da Bacia 
Alagoinha Aterro Sanitário fora da Bacia 
Altinho Lixão fora da Bacia 
Amaraji Lixão fora da Bacia 
Arcoverde Aterro Sanitário fora da Bacia 
Belo Jardim Aterro Sanitário na Bacia 
Bezerros Lixão na Bacia 
Cachoeirinha Lixão fora da Bacia 
Caruaru Aterro Sanitário na Bacia 
Chã Grande Lixão na Bacia 
Escada Lixão na Bacia 
Gravatá Aterro Sanitário na Bacia 
Ipojuca Lixão na Bacia 
Pesqueira Aterro Sanitário fora da Bacia 
Poção Lixão na Bacia 
Pombos Lixão fora da Bacia 
Primavera Lixão na Bacia 
Riacho das Almas Lixão fora da Bacia 
Sairé Lixão fora da Bacia 
Sanharó Aterro Controlado na Bacia 
São Bento do Una Lixão fora da Bacia 
São Caetano Lixão na Bacia 
Tacaimbó Lixão na Bacia 
Venturosa Lixão fora da Bacia 
Vitória de Santo Antão Aterro Controlado fora da Bacia 

Fonte: Diagnóstico Hidroambiental (Projetec, 2010). 
 
2.2 Contexto e j ustificativa:  
 

A política de resíduos sólidos, em recente revisão conduzida pela Secretaria de Ciência Tecnologia e Meio 
Ambiente (SECTMA), tem como missão “enfrentar o passivo ambiental de Pernambuco decorrente da coleta e da 
destinação final dos resíduos sólidos realizadas de forma inadequada ambientalmente, instrumentalizando o poder 
público e a sociedade para garantir ganhos na qualidade de vida das populações, na saúde pública, na mitigação 
de emissão de gases de efeito estufa (GEE) e na eliminação de riscos de contaminação hídrica e do solo”.  

No último dia 21 de outubro de 2010 foram sancionados pelo governador Eduardo Campos, os decretos de Nº 
35.705, que cria o Fórum Pernambucano de Resíduos Sólidos e o de Nº 35.706, que cria o Comitê Estadual de 
Resíduos Sólidos, em cujos propósitos consta a articulação institucional nas três esferas de governo, visando a 
integração de políticas públicas, para o encaminhamento de soluções consistentes no controle dos resíduos 
sólidos. 

A partir da recente aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Nº 12.305/2010) pelo governo federal, 
ficou estabelecido um prazo de quatro anos - até 2014 - para a adequação de Estados e Municípios visando a 
extinção de lixões. Foram destinados quase R$ 2 bilhões para a implantação de Sistemas de Gestão Integrada dos 
Resíduos Sólidos, no país. 

Este Plano é bastante oportuno, ao ter como objetivo principal a recuperação de áreas degradadas por lixões em 
áreas estratégicas da bacia do rio Ipojuca, com proposição de ações que visem o adequado tratamento e 
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destinação final dos resíduos sólidos gerados em cada município com sede na Bacia, de acordo com a política de 
resíduos sólidos do Estado de Pernambuco (SECTMA).   
 
Nesse sentido, a APAC – Agencia Pernambucana de Água e Clima, através do Plano Hidroambiental da bacia do 
rio Ipojuca, associa-se aos propósitos da SECTMA, a fim de reduzir a degradação ambiental em margens de rios e 
áreas estratégicas de recarga para a conservação dos recursos hídricos. 

A geração total de resíduos sólidos em todos os municípios da bacia do Rio Ipojuca é de aproximadamente 
537ton/dia, considerando as parcelas da geração de resíduos provenientes das populações urbanas e rurais de 
cada município. Neste contexto, observa-se que a gestão de resíduos sólidos urbanos na bacia ainda se encontra 
em condições precárias, apresentando um percentual elevado de formas inadequadas para disposição final, com 
aproximadamente 68% dos municípios depositando seus resíduos em lixões a céu aberto. (SECTMA, 2006) – 
Diagnóstico de Resíduos Sólidos de PE. 

Um dos grandes problemas socioambientais da atualidade é a disposição final inadequada dos resíduos sólidos, 
que se agrava com o crescimento da população e da geração de lixo per capita. Resolver adequadamente a 
disposição final dos resíduos dos municípios é essencial para a questão do meio ambiente, do saneamento e da 
saúde pública, mas não é o suficiente. Os resíduos sólidos devem ser gerenciados de forma integrada, desde sua 
origem até a disposição final, com abordagens que incluem a minimização ou redução da quantidade gerada, a 
reciclagem e a reutilização ou reaproveitamento de materiais (EPA, 1989).  

Grande parte dos possíveis impactos negativos pode ser minimizada com a disposição dos resíduos finais em 
locais apropriados, como aterros sanitários. No entanto, é necessário considerar além da técnica apropriada para 
acomodar os resíduos sólidos um local ambientalmente adequado para esta finalidade. A seleção de locais deve 
ser criteriosa, pois além de preservar os recursos naturais, precisa estabelecer um uso racional do solo em virtude 
da constante diminuição de espaço físico disponível. Neste sentindo, devem-se desenvolver estudos técnicos e 
ambientais que permitam a escolha de áreas propícias para o tratamento e disposição final dos resíduos sólidos de 
forma a minimizar os impactos ambientais e que também atenda a questão econômica (Vieira et al.,1999). 

Ressalta-se a importância do diagnóstico realizado em todo o Estado de Pernambuco, que possibilitou a 
elaboração de planos e ações que viabilizaram a implantação de áreas adequadas para destinação final dos RSU 
gerados. Entretanto, as ações implementadas abrangem apenas 6 municípios que compõem a bacia. Desta forma, 
recomenda-se a atualização dos dados elencados no estudo para reformulação do Plano de Gerenciamento 
Integrado de resíduos sólidos (PGIRS), bem como a abordagem de novos aspectos, tais como os resíduos 
industriais, visando melhoria do setor. 

2.3 Objetivos:  

- Recuperar áreas degradadas por lixões em margens de rios ou áreas estratégicas da bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca com proposição de ações que visem além da remediação das áreas impactadas, o adequado tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos gerados em cada município, em aterros sanitários.   

2.4 Metas:  
- Recuperar áreas anteriormente ocupadas por lixões e aterros controlados, até 2014. 

- Construir 9 aterros sanitários 

2.5 Indicadores:  
- Número de áreas de lixões recuperadas. 

- Número de aterros sanitários construídos 

2.6 Metodologia:  

Apresentam-se as etapas necessárias para avaliação e recuperação de áreas degradadas por lixões em margens 
de rios ou áreas estratégicas da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, bem como proposições para a realização de 
ações que visem o equacionamento a médio e longo prazo das questões referentes à disposição final dos resíduos 
sólidos nos municípios dessa região. Para consecução dessas ações, serão necessários estudos técnicos com 
base nos condicionantes ambientais, socioeconômicos e da situação dos resíduos dos municípios.  

A metodologia proposta compreende três etapas: a primeira consistirá na realização de um diagnóstico de resíduos 
sólidos da bacia, a segunda na análise dos dados obtidos e posterior apresentação de sugestões de ações para 
recuperação das áreas degradadas por lixões, e a terceira de um indicativo de priorização das mesmas. 

2.7 Detalhamento do p rojeto:  

O Projeto será desenvolvido a partir das atividades expressas na metodologia. Este plano de investimento terá três 
produtos principais, representados por: 
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i. Diagnóstico do s Resíduos Sólidos na bacia do r io Ipojuca.  

O ultimo diagnóstico de resíduos sólidos para o estado de Pernambuco foi executado pela SECTMA/PE (2002)i 
tornando-se extremamente necessária a atualização e aprofundamento destes dados, com a finalidade de verificar 
as condições reais de tratamento e destinação final dos resíduos gerados na bacia. Desse modo será possível 
identificar as principais áreas de degradação e contaminação da bacia provocadas pela disposição inadequada dos 
resíduos sólidos e com estes dados propor ações de recuperação para estas áreas. 

ii. Análise dos dados obtidos e proposição de ações  de recuperação para as áreas degradadas. 

A partir do diagnóstico será possível verificar as condições da destinação final dos resíduos sólidos de cada 
município pertencentes à bacia do rio Ipojuca, bem como os impactos ambientais negativos causados pela 
disposição inadequada dos resíduos. Desse modo serão propostas ações para desativação e/ou recuperação das 
áreas onde existe lixão, que contemple os procedimentos que devem ser executados até que o potencial poluidor 
dos resíduos depositados esteja estabilizado a um nível considerado ambientalmente seguro. Adicionalmente 
deverá ser proposto um método de destinação final mais ambientalmente adequado para cada município.  

Assim, com base na análise do diagnóstico de resíduos sólidos, bem como da realidade da região de 
desenvolvimento, serão determinadas ações nas áreas degradadas, destino final e tratamento que poderão ser:  

              ii.1) Destinação final e tratamento d e resíduos.  

Para a determinação das intervenções no tipo de destinação final a serem propostas para cada município, 
os seguintes critérios deverão ser observados:  

• Possibilidade de estabelecer uma solução compartilhada com outros municípios, sendo considerados 
os fatores vontade política e distância entre os municípios;  

• possibilidade de expandir os aterros sanitários existentes para receber os resíduos dos municípios 
circunvizinhos criando assim aterros consorciados;  

• conferir as condições da área atual do lixão ou aterro existente;  

• possibilidade de instalação de um aterro sanitário de pequeno porte. A Resolução CONAMA Nº. 308, 
de 21/03/2002 dispõe sobre o Licenciamento Ambiental de sistemas de disposição final dos resíduos 
sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno porte; 

• necessidade de promover a remediação da área degradada pelo atual lixão/aterro;  

• necessidade de estabelecer um Programa de Coleta Seletiva no município;  

• necessidade de implantação de outras unidades de processamento – Unidade de Compostagem, de 
Transbordo, Vala Séptica e Triagem – em função da localização geográfica do Aterro Sanitário, das 
necessidades de cada município e das políticas públicas; 

• análise de políticas públicas referentes ao manejo de resíduos sólidos urbanos para os municípios da 
região. 

ii.2) Recuperação ambiental e/ou transformação dos lixões. 

Nesta fase deverão ser realizadas as seguintes etapas: 

• Levantamento da extensão da área que recebeu os resíduos, com a maior precisão possível, fazendo 
uso de todos os registros disponíveis; 

• levantamento morfológico atualizado das condições do local e levantamento planialtimétrico da área, 
mostrando em planta a situação atual do relevo do maciço, área total da mancha de resíduos, bem 
como todas as interferências locais e entorno do lixão; 

• estudo do meio físico, que permite verificar as condições das águas superficiais e subterrâneas da 
região, além de avaliar o escoamento superficial de líquidos pluviais e lixiviado; 

• delimitação da área, cercando-a completamente para impedir o acesso de pessoas não autorizadas e 
animais;  

• proibição da queima de resíduos, inclusive os do serviço de saúde; 

• movimentação e conformação da massa de resíduos, além de escavação de valas na área do lixão 
para deposição dos resíduos dispostos a céu aberto e dos resíduos que serão coletados até a 
adequação técnica e legal do sistema de destinação final dos resíduos sólidos do município;  

• compactação dos resíduos depositados nas valas com trator de esteira, manualmente ou com rolos 
compactadores;  
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• implantação da drenagem de lixiviado e drenagem de gás na massa de resíduos; 

• cobertura final dos resíduos expostos com uma camada de solo argiloso de 0,60m de espessura e 
uma camada de solo vegetal de 0,30m de espessura sobre a da camada de argila; 

• plantio de espécies nativas, preferencialmente gramíneas; 

• descartar os resíduos da construção civil separadamente dos demais resíduos, preferencialmente em 
área distinta daquela de disposição dos outros resíduos sólidos. 

iii. Priorização das ações. 

Estabelecidas as ações a serem executadas em cada município deverão ser definidas aquelas mais urgentes do 
ponto de vista dos riscos sanitários e ambientais, além dos aspectos sociais envolvidos no atual cenário 
encontrado em cada município. Para isto serão empregados os seguintes indicadores: 

• População urbana: concentração; taxa de crescimento; geração de lixo; 
• Riscos ambientais: área de proteção ambiental; distância de cursos d’água; Proximidade de aglomerados 

urbanos; 
• Aspectos sociais: número de crianças no lixão; número de catadores residentes; número de catadores de rua; 
• Apoio a soluções compartilhadas: distância entre as sedes; 
• Ações/iniciativas existentes: experiências existentes; projetos em fase de elaboração; 
• Vontade política: decisão em realizar a ação. 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de r esponsabilidade) na implantação, operação e manutenção:  

O arranjo institucional para esse Plano de Investimento contará com o Governo do Estado representado pela 
SECTMA, como condutora do processo de elaboração dos estudos e implementação dos aterros sanitários e 
tratamento das áreas impactadas, tendo como parceiras a APAC, a SRH-PE, a Secretaria das Cidades e as 
prefeituras municipais.   

• Caracterização dos municípios da bacia do rio Ipojuca → Prefeituras, CPRH 
• Obtenção de dados referentes à bacia do rio Ipojuca → SECTMA, SECID, APAC, CPRH 
• Aprovação do estudo de impacto ambiental → CPRH 
• Aprovação do diagnóstico de resíduos da bacia do rio Ipojuca → SECTMA 
• Aprovação de projetos de aterros sanitários → CPRH 
• Aprovação de projetos de encerramento → CPRH 
• Articulação entre municípios → Prefeituras, SECID 
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  
• Remoção e cadastramento dos catadores que atuam na área do lixão, com avaliação socioeconômica para 

verificar o grau de dependência destes com a atividade de catação, por meio da Secretaria Municipal de Ação 
Social ou equivalente;  

• Programa de educação ambiental na implantação da coleta seletiva; 

• Inserção dos catadores nos programas assistenciais e de saúde que visam à inclusão social e à cidadania 
(Fome Zero, Bolsa Família, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, dentre outros existentes) por meio da 
Secretaria Municipal de Ação Social ou equivalente, Secretaria Municipal de Saúde.  

2.10 Período de i mplementação:  

Para os projetos e licenciamento: 
• 05 meses para atualização do diagnóstico de resíduos sólidos; 
• 03 meses para realizar a seleção de áreas dos aterros sanitários (inclui campo); 
• 03 meses para realizar estudos de impactos ambientais (inclui campo); 
• 10 meses para realização de projetos de recuperação dos lixões e aterros sanitários; 
• 10 meses para obter a Licença Prévia para os projetos de aterros sanitários e recuperação de lixões. 
 
Para as obras:  
• 04 anos para a implantação dos 9 aterros sanitários e para a recuperação das áreas impactadas 

remanescentes. 
 

2.11 Dimensionamento e perf il da equipe técnica e de apoio  para os estudos e projetos:  

A equipe técnica responsável pela execução do Diagnóstico deve possuir caráter multidisciplinar, na qual a 
quantidade de profissionais contratados estará vinculada aos municípios analisados. A sugestão do perfil da equipe 
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técnica e de apoio desta etapa do plano de investimento é:  

• 1 coordenador – engenheiro sênior (modalidade de civil/ambiental/sanitarista) – coordenação e supervisão 
das atividades – 10h/sem por 12 meses; 

• 3 consultores – engenheiro nas modalidades supracitadas – execução das atividades de campo – 20 h/sem 
por 6 meses; 

• 1 técnico especialista em SIG – mapeamento das áreas de disposição de resíduos; 20h/sem por 8 meses; 
• 2 técnicos especialistas ou formados na modalidade ambiental – auxílio nas atividades de campo. 40h/sem 

por 6 meses. 
 

Para a etapa de concepção do projeto de Aterros Sanitários e seus respectivos Estudos Ambientais (EIA/RIMA), 
também se faz necessário a formação de equipe multidisciplinar, mantida a coordenação geral. O 
dimensionamento ocorrerá conforme a necessidade do cronograma de elaboração dos Estudos de Impacto 
Ambientais, Seleção de Áreas e projeto de Aterros Sanitários. De forma geral, pode-se considerar a necessidade 
das seguintes especialidades profissionais: 

• 3 consultores - Engenheiros nas modalidades (Químico / Civil / Florestal); 20hs/sem por 6 meses; 
• 1 consultor Geólogo 20hs/sem por 3 meses; 
• 1 consultor Biólogo ou Eng. Florestal; 20hs/sem por 3 meses; 
• 1 consultor Arquiteto – 10hs/sem. por 3 meses; 
• 1 topógrafo; 40hs/sem por 3 meses; 
• 2 técnicos especialistas ou formados na modalidade ambiental – auxílio nas atividades de campo. 

40hs/sem por 3 meses. 
 

2.12 Cronograma de e xecução:  
 

Atividades para elaboração dos projetos 
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Coordenação             

Elaboração do Diagnóstico             

Elaboração de EIA/RIMA             

Elaboração de Projetos de Recuperação de Lixões             

Elaboração de Projetos de Aterros Sanitários             

Solicitação de Licença Prévia na CPRH             

 
  
A recuperação dos lixões e implantação dos respectivos deverão ser feitas até 2014. 
 

Construção dos Aterros e Recuperação de Áreas  
Anos  

01 02 03 04 
Projetos     

Construção de 9 aterros     

Recuperação das áreas dos lixões desativados     
 

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 
O custo de investimento foi baseado na recuperação das 9 áreas de lixões, que serão substituídas por 9 aterros de 
pequeno porte ou, a depender da vontade política e localização geográfica de cada município, poderão ser 
reduzidos, caso sejam adotados aterros sanitários consorciados com os ora existentes ou com outros que possam 
ser implantados futuramente.  

 
3.1 Custo do i nvestimento (por serviço / atividade principal) : 
 
Custos diretos: 

Profissional Nº de P Quant. 
(horas/P)  

Salário 
(horas) Total 

Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental 1 540 R$ 44,64 R$ 24.105,60 
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Consultor - engenheiro sênior (modalidade de 
civil/ambiental/sanitarista) 3 540 R$ 59,52 R$ 96.422,40 

Consultor - engenheiro sênior (modalidade de 
civil/uímico/florestal) 3 540 R$ 59,52 R$ 96.422,40 

Consultor geólogo 1 270 R$ 59,52 R$ 16.070,40 

Consultor biólogo 1 270 R$ 59,52 R$ 16.070,40 

Arquiteto 1 1080 R$ 40,42 R$ 43.653,60 

Especialista em mapeamento e SIG 1 720 R$ 36,21 R$ 26.071,20 

Técnico Nível Médio 2 1620 R$ 8,43 R$ 27.313,20 

Topógrafo 1 720 R$ 8,43 R$ 6.069,60 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 1 1080 R$ 5,67 R$ 6.123,60 

Sub-Total - A  R$ 358.322,40 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 158.220,34 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 179.161,20 
* Encargos Sociais de Consultor e Estagiário = 20% 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant. Custo Unitário 
(R$) Total (R$) 

Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro  mês  4 R$ 3.000,00 R$ 12.000,00 

Material de escritório e informática  mês  12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 12 R$ 150,00 R$ 1.800,00 

Diárias (para trabalho de campo)  unid.  80 R$ 180,00 R$ 14.400,00 
Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 3 R$ 16.000,00 R$ 48.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 3 R$ 20.000,00 R$ 60.000,00 

Outras despesas gerais cap. 3 R$ 7.000,00 R$ 21.000,00 

Sub-Total  R$ 160.800,00 
 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 102.780,47 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 159.433,07 
 

TOTAL GERAL  R$ 1.118.717,48 
 
Construção de aterros e recuperação de áreas degradadas: 

Especificação Unid. Quant.  Custo Unitário 
(R$) Total (R$) 

Construção de aterros de pequeno/médio porte  unid.  9 R$ 1.000.000,00 R$ 9.000.000,00 
Recuperação das áreas degradadas por lixões  unid.  9 R$ 700.000,00 R$ 6.300.000,00 

Total - C  R$ 15.300.000,00 
 

TOTAL GERAL (A+B+C)  R$ 16.418.717,48 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  
 

Dentre as fontes de financiamento para realização de Diagnósticos e Projetos de Recuperação de Áreas 
Degradadas (lixões) tem-se: 
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• Ministério do Meio Ambiente (MMA): Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas – Secretaria de 
Recursos Hídricos e Ambiente Urbano (SRHU/MMA); Programa de Resíduos Sólidos Urbanos (PNRS); 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

• Ministério da Saúde: Fundação Nacional do Meio Ambiente (FNMA) 

• Ministério das Cidades (MCIDADES): Programa Resíduos Sólidos Urbanos; Programa Saneamento para Todos; 
Programa de Modernização do Setor de Saneamento (PMSS); Programa Pró-Saneamento (Prosanear);  
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

• Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) 

• Caixa Econômica Federal (CEF) 

• Banco do Nordeste do Brasil 

• Fundo Estadual de Meio Ambiente (FEMA) 

• Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Estado de Pernambuco (SECTMA) 

• Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Zona da Mata de Pernambuco (PROMATA) 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  
 

5.1.1 Legislação Federal 

•  LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010: Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

• Resolução CONAMA 307/2002: Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos da 
construção civil. 

• Resolução CONAMA 308/2002: Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental de sistemas de disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno porte. 

• Resolução CONAMA 358/2005: Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de 
saúde e dá outras providências. 

• Resolução CONAMA 404/2008: Dispõe sobre licenciamento de aterro sanitário de pequeno porte. 

5.1.2 Legislação Estadual 

• Lei Nº 11.899/2000: Redefine os critérios de distribuição da parte do ICMS que cabe aos municípios, 
considerando aspectos sócio-ambientais, e dá outras providências (ICMS Socioambiental).  

• Lei Nº 12.008/2001: Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras providências. 

• Decreto Nº 23.941/2002: Regulamenta a Política Estadual de Resíduos Sólidos. 

• Decreto Estadual Nº 26.030/2003: Regulamenta os critérios de distribuição do ICMS, a parcela prevista será 
distribuída proporcionalmente à população dos municípios cujos Sistemas de Tratamento ou de Destinação 
Final de Resíduos Sólidos (aterros sanitários ou unidades de compostagem) estejam em processo de 
licenciamento ambiental (no mínimo, licença prévia do projeto), junto à CPRH. 

5.1.3 Normas Técnicas 

• NBR 8.419/1992: Apresentação de Projetos de Aterros Sanitários de Resíduos Sólidos Urbanos. 

• NBR 13.896/1997: Aterros de resíduos não perigosos – Critérios para Projeto, Implantação e Operação.  

• NBR 15.113/2004 – Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes – Aterros – Diretrizes para projeto, 
implantação e operação. 

 

 

 



 

119 

 

6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais:  
 

PROFISSIONAL TRABALHO(h) 
HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador c/ Pós Graduação na Área Ambiental 540 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

Consultor - engenheiro sênior (modalidade de civil/ambiental/sanitarista) 1620 - 12 12 12 12 12 12 - - - - - 

Consultor - engenheiro sênior (modalidade de civil/químico/florestal) 1620 - - - - - 12 12 12 12 12 12 - 

Consultor geólogo 270 - - - - 4 4 4 - - - - - 

Consultor biólogo 270 - - - - 4 4 4 - - - - - 

Arquiteto 1080 - 8 8 8 8 8 8 - - - - - 

Especialista em mapeamento e SIG 720 - - - 4 4 4 4 4 4 4 4 - 

Técnico Nível Médio 3240 - 16 16 16 16 16 16 16 16 16 - - 

Topógrafo 720 - 8 8 - - 8 8 - - - - - 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 1080 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro : 
  

CUSTOS/DESPESAS 
MESES DO ANO 1 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Medições mensais  40.900,39 96.374,96 96.374,96 100.520,43 118.733,55 149.665,25 149.665,25 83.201,59 83.201,59 83.201,59 75.977,55 40.900,39 1.118.717,48 

% 3,66% 8,61% 8,61% 8,99% 10,61% 13,38% 13,38% 7,44% 7,44% 7,44% 6,79% 3,66% 100,00% 

Total Acumulado  40.900,39 137.275,35 233.650,31 334.170,74 452.904,28 602.569,53 752.234,78 835.436,37 918.637,95 1.001.839,54 1.077.817,10 1.118.717,48 

 % Total Acumulado  3,66% 12,27% 20,89% 29,87% 40,48% 53,86% 67,24% 74,68% 82,12% 89,55% 96,34% 100,00% 

 

ETAPAS ANO TOTAIS 
1 2 3 4 

    Projetos 1.118.717,48    1.118.717,48 

    Construção de 9 aterros 2.000.000,00 2.000.000,00 2.000.000,00 3.000.000,00 9.000.000,00 

    Recuperação das áreas dos lixões desativados 1.400.000,00 1.400.000,00 1.400.000,00 2.100.000,00 6.300.000,00 

    Total = 4.518.717,48 3.400.000,00 3.400.000,00 5.100.000,00 16.418.717,48 

     % Total = 27,52% 20,71% 20,71% 31,06% 100,00% 

    Total Acumulado = 4.518.717,48 7.918.717,48 11.318.717,48 16.418.717,48   

    % Total Acumulado = 27,52% 48,23% 68,94% 100,00%   
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Eixo II – Infraestrutura hídrica 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões  de Desenvolvimento : 1.3 Municípios / Distritos:  
Macrozonas 1, 2 e 3. Agreste Central e Setentrional; 

Mata Norte e Mata Sul. 
A serem definidos. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

USO DE ALTERNATIVAS SIMPLIFICADAS PARA O ABASTECIME NTO DA POPULAÇÃO 
DIFUSA NA BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo t emático : 

Infraestrutura hídrica. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Todas as áreas rurais dos municípios com população difusa, ao longo da bacia (Figura 1)*. 

 
Figura 1 – Distribuição da população rural nos municípios da bacia.  
Fonte: Diagnóstico Hidroambiental (Projetec, 2010). 
*A população rural foi considerada proporcional à área do município, na bacia. 
 
2.2 Justificativa:  

O abastecimento de água para as populações dispersas no meio rural da bacia hidrográfica do rio Ipojuca 
apresenta um quadro atual ainda bastante precário. De acordo com estimativas do Prorural, cerca de 80% dessa 
população (aproximadamente 94.000 mil habitantes) ainda não dispõe de abastecimento regular de água para o 
consumo familiar: beber, cozinhar e higienizar-se. Quando se refere à produção agropecuária familiar de 
subsistência, a situação é ainda mais crítica, a depender da região da Bacia, do seu regime de chuvas e da 
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capacidade de armazenamento.  

O baixo nível de investimentos públicos em ações estruturais para o atendimento a essa população, deixa como 
decorrência a necessidade de um grande esforço para o atendimento emergencial nos períodos secos, através de 
carros-pipa e cestas básicas. Essas ações, embora indispensáveis à sobrevivência das famílias da área rural 
naqueles momentos críticos, é insustentável no longo prazo, consumindo recursos consideráveis e alimentando 
práticas clientelistas indesejáveis. 

O abastecimento de água está situado no primeiro patamar das necessidades do homem: sem água não há vida. 
Só através da intervenção pública permanente, com um programa de investimentos capaz de atender 
progressivamente às necessidades humanas básicas e dar suporte a atividades produtivas de pequeno porte, é 
possível reverter a fome, a pobreza e a dependência por situações de emergência. 

O Governo de Pernambuco definiu em seu Plano Estratégico de Recursos Hídricos e Saneamento, em 2008, o 
conjunto de ações em abastecimento e respectivos custos para a meta de universalização desses serviços em 
sedes urbanas, até 2018. 

O Quadro 1 apresenta esses investimentos em municípios da bacia hidrográfica do rio Ipojuca.  

Quadro 1 - Recursos para a universalização de abastecimento (2007 – 2018). 

ABASTECIMENTO - Investimentos (em R$ 1.000,00) 

Macrozonas Municípios com sede 
na bacia 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015-2018 Total 

1 

Belo Jardim - 2.948 3.498 9.093 8.343 - - - - 23.881 

Poção - 4.108 871 58 58 - - - - 5.094 

Sanharó - 970 1.194 50 50 - - - - 2.264 

Tacaimbó - 146 922 26 26 - - - - 1.122 

2 

Bezerros - 3.031 3.255 256 10.256 - - - - 16.797 

Caruaru 175 40.294 51.544 22.200 2.025 - - - - 116.236 

Chã Grande - 362 2.622 2.638 74 - - - - 5.697 

Gravatá - 1.830 9.739 9.485 320 - - - - 21.373 

São Caetano 1.000 3.532 1.426 1.398 130 - - - - 7.487 

3 

Escada 154 4.308 5.248 248 248 - - - - 10.206 

Ipojuca - 14.722 58.339 50.325 44.124 43.750 - - - 211.259 

Primavera - 257 1.818 43 43 - - - - 2.161 

Total 1.329  76.508 140.476 95.820 65.697 43.750 - - - 423.580 
Fonte: Plano Estratégico de Recursos Hídricos e Saneamento, 2008. 
 
O IBGE considera como zona urbana as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes 
distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora desses limites. Este 
critério é, também, utilizado na classificação da população urbana e rural (IBGE, Notas Técnicas, 2008). Nas áreas 
rurais, os aglomerados rurais isolados, com 51 domicílios ou mais apresentando infra-estrutura mínima, são 
denominados Povoados; a formação isolada que não atende a mais de 51 domicílios e não possui uma infra-
estrutura mínima é chamada Localidade. O Povoado é portanto a menor unidade (setor censitário) trabalhada pelo 
IBGE, de modo que não são disponibilizadas ao público, as informações sobre localidades. 
 
Como se observa no quadro acima, o Plano de Universalização do Governo do Estado contemplou 12 municípios 
que fazem parte da bacia hidrográfica do rio Ipojuca. Um projeto para a ampliação da universalização para as 
zonas rurais, com vistas a abranger toda a população do município, está sendo desenvolvido como Projeto Piloto 
em 11 municípios do Estado, sendo um por cada Região de Desenvolvimento. Lamentavelmente, nenhum 
município da Bacia do Ipojuca foi escolhido. 
 
Este Plano de Investimento, ora proposto, pretende ampliar a universalização da distribuição de água para toda a 
população rural difusa, priorizando as localidades e comunidades isoladas com até 100 famílias, em virtude da sua 
maior vulnerabilidade às estiagens e secas, seja pelos acessos mais difíceis, seja pela sua posição geográfica 
mais afastada dos centros urbanos. 
 
Essa população não tem identidade nos planos e programas governamentais devido à inexistência de registros 
cartográficos. Desse modo recomenda-se o levantamento cartográfico sistemático das áreas rurais, sobre as quais 
não se dispõe de informações censitárias ou mapeamentos confiáveis para o planejamento das ações de governo. 
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De posse desse conhecimento será então possível garantir a universalização também para essas áreas, 
atendendo a toda a Bacia do Ipojuca.  
 
2.3 Objetivos:  

� Atender com serviços de saneamento básico, as populações dispersas no meio rural da bacia hidrográfica do 
rio Ipojuca, com investimento para implantação de sistemas de abastecimento de água de alcance individual 
(familiar) e associativo (comunitário); e 

� Proporcionar às famílias rurais a oferta permanente de água de qualidade, objetivando o atendimento do 
consumo humano, animal e uso na pequena irrigação, nas áreas com maior disponibilidade de água e 
potencialidade agrícola. 

2.4 Meta:  

Universalização do abastecimento de comunidades difusas na área rural da Bacia Hidrográfica do Ipojuca em 15 
anos. 

2.5 Indicadores:  

- Número de cisternas construídas; 
- numero de poços perfurados ou reativados; 
- número de chafarizes construídos; 
- número de redes e sistemas instalados; 

2.6 Metodologia:  

Tendo em vista a grande amplitude da área rural da Bacia, as situações foram tratadas a partir de modelos 
básicos, construídos com base na experiência dos programas Prorural e Promata. Em virtude da ausência de 
mapeamento de detalhe da zona rural, que permita a localização dos aglomerados rurais difusos, todos os modelos 
consideraram como base para os custos envolvidos, comunidades constituídas por 100 famílias, obtendo-se o 
custo unitário por família de modo a permitir o dimensionamento para aglomerados populacionais com composição 
diferente.  

Para a região do alto curso do Ipojuca (UA1 e UA2), onde as características geológicas e hidrológicas determinam 
relevos mais fortes, substrato cristalino com solos rasos e planícies aluviais restritas em virtude da intermitência do 
sistema fluvial, foi construído o Modelo de Abastecimento 1, constituído por Cisterna de 16m³ para o abastecimento 
individual de cada família, associado a um poço tubular profundo em rocha cristalina (aquífero fissural) com 60m de 
profundidade, com a finalidade de abastecer um chafariz destinado ao uso geral pela comunidade. Onde as 
condições geológicas e hidrológicas não permitirem êxito para poços tubulares, poderão ser adotados poços 
Amazonas, cacimbas de pedra e outras soluções alternativas adotadas pela comunidade, cujo custo é inferior ao 
proposto para o Modelo, porém deverão ser construídas em número bem maior, já que se trata de atendimento 
individualizado. 

Para a região do médio curso (UA2 e UA3), as comunidades rurais difusas poderão ser beneficiadas através de 
soluções individuais ou coletivas. O modelo proposto é constituído por uma Cisterna de 16m³ por família, mais um 
poço com 60m de profundidade no cristalino (aqüífero fissural) associado a dessalinizador, para atender à 
comunidade, através de rede distribuidora. 

Para a Zona da Mata, onde as condições climáticas e o relevo permitem maiores precipitações, rios e riachos 
perenes e solos mais profundos, o modelo proposto para o abastecimento familiar compõe-se de um poço com 
60m de profundidade no cristalino (aqüífero fissural), com rede de distribuição; nos casos em que pequenos eixos 
barráveis sejam viáveis e compatíveis com demandas de produção agrícola familiar, são previstas pequenas 
barragens de até 50.000m³ de capacidade. 

Conforme ressaltado inicialmente, os números considerados nesse Plano são estimativos e adotaram os seguintes 
pressupostos: 

1. 80% da população rural da bacia não recebeu investimentos significativos em abastecimento de água; 

2. 40% da população rural está distribuída em comunidades difusas; 

3. Uma família é constituída em média por 5 pessoas; 

De acordo com os dados do IBGE, a população rural na Bacia do Ipojuca é de 286.852 habitantes, de modo que a 
população ainda não assistida com sistemas de abastecimento (80%) é de cerca de 229.482 habitantes. 
Considerando-se que 40% dessa população rural encontra-se em comunidades difusas, têm-se 
91.793 habitantes nessa situação, o que representa cerca de 18.359 famílias sem abastecimento regular de água. 
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2.7 Detalhamento do projeto:  
 
MODELO 1 – Cisterna 16m³ e Poço tubular profundo 60m cristalin o + Chafariz   (Região Agreste – Alto curso 
do Ipojuca) 

 
Cisterna:      
Cisterna em placas de concreto, capacidade de acumulação de 16m³, com sistema de 
calhas para captação da água da chuva e bomba de acionamento manual.  
      
Poço:      
Poço tubular com 60m perfurado em área de cristalino, diâmetro de 6,0”   
revestimento até 10m, limpeza, teste de produção, análises da água e  
bomba instalada.     
      
Chafariz:       
Em alvenaria de tijolos c/ 2,40m² de área construída, torneira, conexões e instalação. 

 
OBS: Este Modelo considera a opção de cisternas par a moradias isoladas e o sistema poço + chafariz par a 
moradias agrupadas. A profundidade do poço depender á das condições hidrogeológicas locais e nos 
casos em que for inviável a construção de poço prof undo, este será substituído por poços amazonas, 
cacimbas de pedra e outras alternativas compatíveis  com as condições físicas e hidrológicas locais. 

 
 

MODELO 2 – Cisterna 16m³ e Poço 60m cristalino + dessalinizado r + rede distribuidora  (Região Agreste - 
Médio curso do Ipojuca) 

 
Cisterna:      
Cisterna em placas de concreto, capacidade de acumulação de 16m³, com sistema de 
calhas para captação da água da chuva e bomba de acionamento manual.  
      
Poço:     
Poço tubular 60m perfurado em área de cristalino, diâmetro de 6,0”   
revestimento até 10m, limpeza, teste de produção, análises da água e bomba instalada.    
 
Dessalinizador:     
Aparelho de Osmose Reversa com capacidade de dessalinização de 1.000 L/h, contendo 
Pré-Filtro de Cartucho, Válvula Solenóide de Entrada, Bomba Dosadora de Antincrustante, 
Bomba de Alta Pressão, Membranas de Osmose Reversa, Instrumentação,  
Flush de Permeado, Chave de Partida e Válvulas de Ajuste.  
 
Abrigo p/ dessalinizador:     
Em alvenaria de tijolos, com área construída de 5,50 x 3,60m, pé direito de 2,50m e 
ramal elétrico em bt.    
     
Rede de Distribuição:    
Diâmetro de tubulação de 50mm, material de PVC PBA, consumo médio de 100 L/hab/dia,  
reservatório elevado, reservatório apoiado e sistema de desinfecção c/ hipoclorito de  
sódio. 
 
OBS 1: Este Modelo considera a opção de cisternas p ara moradias isoladas e o sistema poço + 
dessalinizador + rede de distribuição para povoados  e localidades. A profundidade do poço dependerá da s 
condições hidrogeológicas locais e nos casos em que  for inviável a construção de poço profundo, este 
será substituído por poços amazonas, cacimbas de pe dra e outras alternativas compatíveis com as 
condições físicas e hidrológicas locais. 
 
OBS 2: as águas residuais (rejeito) do dessalinizad or serão canalizadas para bacia de decantação com 
 capacidade para acumular 200 m³ (20mx10m x1m de pr ofundidade). Estas áreas das bacias poderão 
cultivar a “erva sal” (atriplex), para arraçoamento  animal; onde for cabível, deve ser aplicado o mode lo 
piloto do IPA / EMBRAPA, com tanques para criação d e tilápias, uso da água salgada para plantio de 
atriplex, destinada para alimentar caprinos.   

 
 
MODELO 3 –  Poço 60m cristalino + Rede de distribuição + Barrag em 51.000m³   (Zona da Mata - Ipojuca) 
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Poço:      
Poço tubular 60m perfurado em área de cristalino, diâmetro de 6,0”     
revestimento até 10m, limpeza, teste de produção, análises da água e bomba instalada.     
      
Rede de Distribuição:      
Diâmetro de tubulação de 50mm, material de PVC PBA, consumo médio de 100 L/hab/dia,  
reservatório elevado, reservatório apoiado e sistema de desinfecção c/ hipoclorito de sódio.   
     
Barragem:      
Barragem superficial em maciço de terra, capacidade de acumulação de 51.000 m³, construção mecanizada,  
maciço com altura de  6,58 m, comprimento 175 m e volume 10.400 m³.   

 
OBS: Este Modelo é apresentado para as áreas rurais  da Zona da Mata, onde é maior a quantidade de água  
disponível. Considera o sistema poço + rede de dist ribuição para povoados e localidades e a barragem é  
destinada a dessedentação animal e à pequena produç ão agrícola sazonal. 

 
 
 
Abaixo são apresentadas algumas ilustrações referentes às intervenções propostas pelos modelos de 
abastecimento (Figuras 2 a 5). 
 

                        
Figura 2 - Cisterna de placa de 16.000 m³                                                       Figura 3 - Poço profundo em rocha 
 

                   
Figura 4 - Dessalinizador de osmose reversa                                                 Figura 5 – Poço Amazonas 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de responsabilida de) na implantação, operação e manutenção:  

Órgãos Públicos: 

1-      Federal: MDA/MDS/MMA 
2-      Estadual: (SRH/COMPESA)/(SEDAR/PRORURAL)/(SARA/IPA)/(SEDAR/PROMATA) 
3-      Municipais: Prefeituras Municipais 
 
Conselhos/Comitês Especiais: 
1-      Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural – CMDR 



126 
 

 

2-      COBH Ipojuca 
3-      Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável – CDS 

 

Em nível local, atuam os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural já instalados, identificados como 
instâncias de integração das ações, que contribuem efetivamente para a participação e controle social das políticas 
públicas. Entre outras atribuições, os Conselhos deverão indicar as demandas consideradas legítimas e viáveis no 
âmbito municipal. Os Conselhos participarão do acompanhamento das ações, em consonância com a orientação 
do COBH Ipojuca. 

 Além dos Conselhos, outras instituições, tais como prefeituras, igrejas, sindicatos dos trabalhadores rurais, 
empresas privadas, universidades e organizações não governamentais desempenharão um importante papel na 
implementação do Plano, partindo do princípio de que o desenvolvimento se dá com a integração de Estado e 
Sociedade Civil. 

 O modelo de gestão adotado pelo atual Governo de Pernambuco preconiza a consolidação de relações 
transparentes, com controle social, visando o fortalecimento da organização social e política da sociedade civil, 
especialmente, nas regiões onde as experiências organizativas ainda apresentam fragilidades.  

 À Secretaria de Desenvolvimento e Articulação Regional - SEDAR compete proporcionar meios para que 
municípios, comunidades, organizações associativas e a população em geral, possam estabelecer um diálogo 
permanente com o Governo, tendo o COBH como uma instância de intermediação. Nesse sentido, a Secretaria 
vem estimulando a constituição de fóruns regionais para acompanhamento do Plano Plurianual (PPA) 2007-2011.   

A Secretaria, também, responde pelo Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural (ProRural), pelo Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Zona da Mata (Promata) e pelo Programa de Infraestrutura em Áreas de 
Baixa Renda da Região Metropolitana do Recife (Prometrópole). Vem articulando e mobilizando as demais 
secretarias do Estado e os órgãos federais, bem como parceiros do setor privado e ONGs, para fortalecer uma 
institucionalidade em torno de ações focadas na redução da pobreza e na melhoria da qualidade de vida. 

2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

A mobilização comunitária é o esteio do processo participativo. Participação entendida como forma de colaboração 
com os serviços, e, nesse sentido, com o ingresso de energias e recursos. A participação é a forma indispensável à 
compreensão da realidade, sendo, portanto, base de sustentação dos investimentos a serem realizados, 
particularmente por se tratar de populações mais “distantes” do aparelho institucional. Os Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rural, como protagonistas do processo, juntamente com outras entidades governamentais e não-
governamentais, responderão pela mobilização social para a implementação do Plano. 

2.10 Período de imple mentação:  

15 anos   

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Não se aplica ao Plano  

2.12 Cronograma de execução:  
 
Modelo 1 - Cisterna 16m³ + poço tubular profundo 60 m cristalino + chafariz  
 

Atividade 
Semanas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 
Licitações               

Escavação da cisterna               

Construção de cisternas               

Perfuração e instalação do poço               

Construção de chafariz               
 
Modelo 2 - Cisterna 16 m³ + poço 60m cristalino + d essalinizador + rede distribuidora  
 

Atividade 
Semanas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 
Licitações               

Escavação das cisternas               

Construção de  cisternas               
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Perfuração e instalação do poço               
Construção de abrigo do 
dessalinizador e instalação     

          

 
 
 
 
Modelo 3 -  Poço 60m cristalino + Rede de distribui ção + Barragem 51.000m³  
 

Atividade 
Semanas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 
Licitações                 

Perfuração e instalação do poço                 
Escavação de valas, instalação dos 
reservatórios e rede de distribuição   

 
  

           

Construção de barragem de terra 
cap. 50.000m³   

 
  

           
 

 
 
3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
3.1 Custo do investimento  

 
Modelo 1 -  Cisterna 16m³ + poço tubular profundo 6 0m cristalino + chafariz   (Região Agreste – alto curso do 
Ipojuca) 
 
Especificação Unid Quant. Valor (R$) 
Estudos e projetos executivos projetos 1 11.080,00 
Materiais e equipamentos Mat. 1 172.138,00 
Mão-de-obra/serviços m.o. 1 38.266,00 
Total do Investimento:   221.484,00 
Fonte: PRORUAL/PROMATA 
    
Cisterna cap. 16 m³: *    197.100,00 
Estudos e projetos    9.400,00 
Materiais e equipamentos                  149.800,00 
Mão-de-obra/serviços   37.900,00 
    
Poço tub. Prof. 60m cristalino: *      23.289,00 
Estudos e projetos    1.500,00 
Materiais e equipamentos                  21.789,00 
    
Chafariz: *    1.095,00 
Estudos e projetos    180,00 
Materiais e equipamentos                  549,00 
Mão-de-obra/serviços   366,00 
    
Investimento por família:   2.215,00 
*: base de dados Prorural    

 
Modelo 2 - Cisterna 16 m³ + poço 60m cristalino + d essalinizador + rede distribuidora   (Região Agreste - Médio 
curso do Ipojuca) 
 
Especificação Unid Quant. Valor (R$) 
Estudos e projetos executivos projetos 1 28.896,00 
Materiais e equipamentos Mat. 1 317.577,00 
Mão-de-obra/serviços m.o. 1 120.262,00 
    
Total do Investimento:   466.735,00 
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Fonte: PRORUAL/PROMATA 
     
Cisterna cap. 16 m³: *    197.100,00 
Estudos e projetos    9.400,00 
Materiais e equipamentos                  149.800,00 
Mão-de-obra/serviços   37.900,00 
     
Poço tub. Prof. 60m cristalino: *      23.289,00 
Estudos e projetos    1.500,00 
Materiais e equipamentos                  21.789,00 
    
Dessalinizador: *           17.350,00 
Materiais, equipamentos e instalação   17.350,00 
    
Abrigo p/ dessalinizador: *   9.995,00 
Projetos e estudos   476,00 
Materiais e equipamentos   5.997,00 
Mão-de-obra/serviços   3.522,00 
    
Rede de Distribuição **   219.001,00 
Estudos e projetos executivos   17.520,00 
Materiais e equipamentos   122.641,00 
Mão de obra/serviços   78.840,00 
    
Investimento por família:   4.667,35 
* base de dados Prorural    
** base de dados Promata    

 
Modelo 3 - Poço 60m cristalino + Rede de distribuiç ão + Barragem 51.000m³   (Zona da Mata - Ipojuca) 
 
Especificação Unid. Quant. Valor (R$) 

Estudos e projetos executivos projetos 1 27.735,00 
Materiais e equipamentos Mat. 1 144.430,00 
Mão de obra/serviços m.o. 1 253.154,00 
Total do Investimento:   425.319,00 
Fonte: PRORUAL/PROMATA 
    
Poço tubular Prof. 60m cristalino: *      23.289,00 
Estudos e projetos    1.500,00 
Materiais, serviços e equipamentos                  21.789,00 
     
Rede de Distribuição: **   219.001,00 
Estudos e projetos executivos   17.520,00 
Materiais e equipamentos   122.641,00 
Mão de obra/serviços   78.840,00 
     
Barragem terra capacidade de 51.000m³: *   183.029,00 
Custo de estudos e projetos executivos   8.715,00 
Custo de mão de obra/serviços   174.314,00 
     
Investimento por família:   4.253,19 
*: base de dados Prorural    
**: base de dados Promata    

 

3.2 Custo com sensibilização e educação ambiental  
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(para todas as intervenções feitas) Unid Quant.  Valor unit. 
(R$) Valor (R$) 

Produção de Material (por ano) Mat. 15 R$ 16.000,00 R$ 240.000,00 

Eventos (oficinas; seminários; etc) Ev. 15 R$ 20.000,00 R$ 300.000,00 
Capacitação Cap. 15 R$ 30.000,00 R$ 450.000,00 

TOTAL - A R$ 990.000,00 

Para uma estimativa global de custos para toda a população rural a ser atendida ao longo dos 15 anos, foi feita a 
média de custos dos três modelos propostos (R$ 3.712,00), que multiplicado pelo número de famílias (18.359), 
fornece o total estimado para o Plano. Foram ainda acrescidos os custos com educação ambiental focada no uso e 
preservação dos recursos hídricos, para os quinze anos do programa. 

 
3.3 Custo dos modelos propostos  (para todas as 
famílias atendidas) 

Nº 
famílias 

Custo médio por 
família Valor (R$) 

Famílias atendidas com abastecimento simplificado  18.359 R$ 3.712,00 R$ 68.148.608,00  

TOTAL - B  R$ 68.148.608,00 

 

3.4 Custo global (para todas as famílias atendidas) Valor (R$) 

TOTAL DO PROGRAMA (A+B) R$ 69.138.608,00 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO: 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas : 
 
Recursos do BANCO MUNDIAL para o Setor de Água no Brasil através da SRH-PE; Recursos do BNDES para 
investimentos na área de Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos; MI - Ministério da Integração Nacional 
(Programa de Infraestutura Hídrica - Proágua Infraestrutura); MDA - Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais - PRONAT); MAPA - Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário - 
PRODESA) 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Instrumentos legais:  
 
Deverão ser considerados como instrumentos orientadores: 
- Legislação ambiental federal e estadual; e 
- a política e as estratégias sócio-ambientais do Estado de Pernambuco. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Cronograma Físico -Financeiro :  
  
 

MEDIÇÕES 
ANOS 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

    Medições Anuais 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 

     %  = 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 

    Total Acumulado = 4.609.240,53 9.218.481,07 13.827.721,60 18.436.962,13 23.046.202,67 27.655.443,20 32.264.683,73 36.873.924,27 

    % Total Acumulado = 6,67% 13,33% 20,00% 26,67% 33,33% 40,00% 46,67% 53,33% 

           

MEDIÇÕES 
ANOS 

TOTAIS  
2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

    Medições Anuais 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 4.609.240,53 69.138.608,00 

     %  = 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 100,00% 

    Total Acumulado = 41.483.164,80 46.092.405,33 50.701.645,87 55.310.886,40 59.920.126,93 64.529.367,47 69.138.608,00   

    % Total Acumulado = 60,00% 66,67% 73,33% 80,00% 86,67% 93,33% 100,00%   
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. Agreste Central, Meridional, 
Setentrional e Mata Sul. 

Todos. 

1.4 Designação do Plano de Investi mento:  

USO DE ALTERNATIVAS SIMPLIFICADAS PARA O ESGOTAMENT O SANITÁRIO DAS 
COMUNIDADES DIFUSAS DA BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo temático : 

Infraestrutura hídrica 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Todas as áreas rurais dos municípios que possuem população difusa, ao longo da bacia (Figura 1)*. 
 

 
Figura 1 – Distribuição da população rural nos municípios da bacia. (Fonte: Diagnóstico Hidroambiental – Projetec, 
2010). 
*A população rural foi considerada proporcional à área do município, na bacia. 
 
2.2 Justificativa:  

Os sistemas de infraestrutura referentes ao saneamento básico estão diretamente relacionados com a 
preservação do meio ambiente e com a saúde da população. 

O esgotamento sanitário na bacia hidrográfica do Rio Ipojuca é ainda muito deficiente, com mais de ¾ das sedes 
municipais e praticamente a totalidade da área rural, sem solução adequada para o lançamento de efluentes 
domésticos, comprometendo sobremaneira a qualidade da água superficial e subterrânea. 

No caso da população difusa, da área rural, que em grande parte, sequer dispõe das instalações mínimas 
(banheiros) para atendimento de suas necessidades básicas, não foi contemplada nesse programa, o que justifica 
mais um esforço na busca de solução para essa população.  

Este Plano de Investimento buscou inspiração nos programas Prorural e Promata, para encontrar soluções 
simplificadas, que revertam às precárias condições sanitárias em que se encontram as populações rurais difusas 
na Bacia do Ipojuca. 
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O Governo de Pernambuco definiu em seu Plano Estratégico de Recursos Hídricos e Saneamento, em 2008, o 
conjunto de ações em esgotamento e respectivos custos para a meta de universalização desses serviços em 
sedes urbanas, até 2018. Neste Plano é estimado um investimento de cerca de R$ 4,5 bilhões, para a 
universalização do esgotamento sanitário em todo o estado, referente às sedes dos municípios e principais 
distritos. Apenas na Bacia hidrográfica do rio Ipojuca estão previstos recursos da ordem de R$ 337.322.000,00 até 
o ano 2018 (Quadro 1).  

Quadro 1-  Recursos para a universalização de esgotamento sanitário (2008 – 2018). 

ESGOTAMENTO - Investimentos (em R$ 1.000,00) 

MZ* Municípios com 
sede na bacia 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total 

1 

Belo Jardim - - - - 1.743 12.567 15.971 17.106 3.404 - - 50.791 

Poção - - 390 2.200 2.862 662 - - - - - 6.114 

Sanharó - - 343 2.175 2.829 654 - - - - - 6.001 

Tacaimbó - - 318 2.015 2.622 606 - - - - - 5.561 

2 

Bezerros 139 2.694 3.406 2.555 - - - - - - - 8.794 

Caruaru 4.222 5.222 20.555 19.555 19.555 26.176 28.383 6.621 - - - 130.289 

Chã Grande - - - 527 4.114 5.353 1.238 - - - - 11.232 

Gravatá 1.520 11.837 15.753 12.746 1.597 - - - - - - 43.453 

São Caetano - - - 1.137 7.216 9.387 2.172 - - - - 19.912 

3 Escada 5.536 5.536 9.010 7.945 1.081 2.612 3.438 2.477 - - - 37.635 

 Ipojuca 12.750 14.589 11.752 10.213 835 835 - - - - - 50.974 

 Primavera - - 442 2.351 3.062 711 - - - - - 6.566 

Total 24.167 39.878 61.969 63.419 47.516 59.563 51. 202 26.204 3.404 - - 377.325 

Fonte: Plano Estratégico de recursos Hídricos e Saneamento, 2008. 
*MZ – Macrozona. 

O IBGE considera como zona urbana as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes 
distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora desses limites. Este 
critério é, também, utilizado na classificação da população urbana e rural (IBGE, Notas Técnicas, 2008). Nas áreas 
rurais, os aglomerados rurais isolados, com 51 domicílios ou mais apresentando infraestrutura mínima, são 
denominados Povoados; a formação isolada que não atende a mais de 51 domicílios e não possui uma 
infraestrutura mínima é chamada Localidade. O Povoado é, portanto a menor unidade (setor censitário) trabalhada 
pelo IBGE, de modo que não são disponibilizadas ao público, as informações sobre localidades. 

Como se observa no quadro acima, o Plano de Universalização do Governo do Estado contemplou 12 municípios 
que fazem parte da bacia hidrográfica do rio Ipojuca. Um projeto para a ampliação da universalização para as 
zonas rurais, com vistas a abranger toda a população do município, está sendo desenvolvido como Projeto Piloto 
em 11 municípios do Estado, sendo um por cada Região de Desenvolvimento. Lamentavelmente, nenhum 
município da Bacia do Ipojuca foi escolhido. 

Este Plano de Investimento propõe ampliar a universalização do esgotamento sanitário para toda a população rural 
difusa, priorizando os agrupamentos com até 100 famílias, em virtude das condições sanitárias inadequadas, pela 
inexistência de infraestrutura local. 

Essa população não tem identidade nos planos e programas governamentais devido à inexistência de registros 
cartográficos. Desse modo recomenda-se o levantamento cartográfico sistemático das áreas rurais, sobre as quais 
não se dispõe de informações censitárias ou mapeamentos confiáveis para o planejamento das ações de governo. 
De posse desse conhecimento será então possível garantir a universalização também para essas áreas, 
atendendo a toda a Bacia do Ipojuca. 

2.3 Objetivo:  

Universalizar o atendimento dos serviços de saneamento básico até 2025, das populações dispersas no meio rural 
da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, com investimento para implantação de sistemas de esgotamento sanitário de 
alcance individual (familiar) e associativo (comunitário). 

2.4 Meta:  

Implementar modelos simplificados de esgotamento sanitário de comunidades difusas na área rural da bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca. 
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2.5 Indicadores:  

- Número de sistemas construídos; e 

- número de famílias atendidas. 

2.6 Metodologia:  

Em virtude da ausência de mapeamento de detalhe da zona rural, que permita a localização dos aglomerados 
rurais difusos, todos os modelos consideraram como base para os custos envolvidos, comunidades constituídas 
por 100 famílias, obtendo-se o custo unitário por família de modo a permitir o dimensionamento para aglomerados 
populacionais com composição diferente.  

Dada a grande amplitude da área rural da Bacia, as situações foram tratadas a partir de modelos básicos, 
construídos com base na experiência dos programas Prorural e Promata e em experiências internacionais.  

Para a região Agreste da bacia do Ipojuca (Macrozonas 1 e 2), foram adotados dois Modelos:   

• Modelo 1A, constituído por banheiro com fossa séptica individual e sumidouro. 

• Modelo 1B, com sanitário e fossa ecológica seca  

Para a Zona da Mata foi construído o Modelo de Esgotamento Sanitário 2, constituído por banheiros ligados a uma 
rede coletora interligada a uma Estação Simplificada de Tratamento de Esgotos – ETE.   

Conforme ressaltado inicialmente, os números considerados nesse Plano são estimativos e adotaram os seguintes 
pressupostos: 

1. 80% da população rural da bacia não recebeu investimentos significativos em esgotamento sanitário; 

2. 40% da população rural é distribuída em comunidades difusas; 

3. Uma família é constituída em média por 5 pessoas; 

De acordo com os dados do IBGE, a população rural na Bacia do Ipojuca é de 286.852 habitantes, de modo que a 
população ainda não assistida com sistemas de esgotamento (80%) é de cerca de 229.482 habitantes. 
Considerando-se que 40% dessa população rural encontra-se em comunidades difusas, têm-se 
91.793 habitantes nessa situação, o que representa cerca de 18.359 famílias sem esgotamento sanitário. 

2.7 Detalhamento do Projeto : 
 
Foram propostos os seguintes modelos: 
 

Modelo 1A - Banheiro c/ fossa individual e sumidour o (Agreste) 
 
Alvenaria de tijolos, área construída 3,15m² (2,1 x 1,5m), coberta 4,20m² (2,1 x 2,0m), reservatório de fibrocimento 
cap. 250 l, chuveiro, bacia sanitária, cx de descarga, lavatório de roupas, fossa séptica e sumidouro (Figura 2).  
 

 
Figura 2 - Esquema ilustrativo do Modelo 1 (Fonte: Prorural). 
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Modelo 1B - Sanitá rio  Ecológico Seco  (Agreste) 

Onde não houver disponibilidade de água suficiente para o funcionamento adequado do sanitário, ou impedimento, 
pelo tipo de solo, de valas de infiltração (sumidouro), poderá ser usada a alternativa do banheiros ecológico seco, 
onde os dejetos líquidos e sólidos são separados para uso posterior como adubo para o cultivo (Figuras 3 e 4). 

Nesse modelo, as fezes secas são recolhidas no compartimento localizado abaixo do sanitário e, a urina, desviada 
para um reservatório portátil, podendo também ser utilizada na preparação de solos para uso agrícola. 

Este tipo de banheiro tem um custo de construção menor do que o banheiro com fossa individual e sumidouro, 
porém, para o seu funcionamento adequado, exigirá mais esforço na formação dos usuários para o 
acompanhamento desde a construção e o manejo dos resíduos, permitindo-se adotar o mesmo custo e tempo de 
construção que o Modelo 1A. 

 

 
Figuras 3 e 4 – Modelo simplificado de sanitário com fossa seca - Fonte: DILG-GTZ Water & Sanitation Program (2009). 

 
Modelo 2 - Banheiro + Rede Coletora + ETE  (Zona da Mata) 

 
Banheiro: 
Alvenaria de tijolos, área construída 3,15m² (2,1 x 1,5m), coberta 4,20m² (2,1 x 2,0m), reservatório de fibrocimento 
cap. 250 l, chuveiro, bacia sanitária, cx de descarga, lavatório de roupas, fossa séptica e sumidouro. 
 
Rede coletora:  
Declividade mínima admitida de 0,0029 m/m, correspondente a uma descarga de 1,5 L/s e taxa de infiltração de 
0,0005 L/s.m. Lâmina máxima em 75% do tubo, recobrimento mínimo de 0,90 em PVC rígido com diâmetro de 
150mm, com postos de visita e caixas de passagem. 
 
ETE: 
Sistema projetado com 2 tanques sépticos, construídos em concreto armado. O filtro é composto por 2 câmaras, 
sendo a inferior sem enchimento e a segunda sobre um fundo falso, contendo material de enchimento (brita). O 
nível de saída do efluente fica 0,20m abaixo do nível do tanque séptico. 
OBS: Além do modelo simplificado adotado pelo Prorural, poderão ser utilizados em experiências piloto, sistemas 
com maior aporte tecnológico, substituindo caixas de lodo por reatores do tipo UASB, RAFA ou similares. 
 
2.8 Arranjo Institucional (matriz de r esponsabilidade)  na implantação, operação e manutenção:  
 

Órgãos Públicos: 
1- Federal: MDA/MDS/MMA 
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2- Estadual: (SRH/COMPESA)/(SEDAR/PRORURAL)/(SARA/IPA)/(SEDAR/PROMATA) 
1- Municipais: Prefeituras Municipais 

 
Conselhos/Comitês Espaciais 

1- Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural – CMDR 
2- COBH Ipojuca 
3- Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável – CDS 

 
Em nível local, os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural já instalados, identificados como instâncias de 
integração das ações, que contribuem efetivamente para a participação e controle social das políticas públicas. 
Entre outras atribuições, os Conselhos deverão indicar as demandas consideradas legítimas e viáveis no âmbito 
municipal. Os Conselhos participarão do acompanhamento das ações. 
  
Além dos Conselhos, outras instituições, tais como prefeituras, igrejas, sindicatos dos trabalhadores rurais, 
empresas privadas, universidades e organizações não governamentais desempenharão um importante papel na 
implementação do Plano, partindo do princípio de que o desenvolvimento se dá com a integração de Estado e 
Sociedade Civil. 
  
O modelo de gestão adotado pelo atual Governo de Pernambuco preconiza a consolidação de relações 
transparentes, com controle social, visando o fortalecimento da organização social e política da sociedade civil, 
especialmente, nas regiões onde as experiências organizativas ainda apresentam fragilidades.  
 
À Secretaria de Desenvolvimento e Articulação Regional - SEDAR responde pelo Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor Rural (ProRural), pelo Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Zona da Mata (Promata) e 
pelo Programa de Infraestrutura em Áreas de Baixa Renda da Região Metropolitana do Recife (Prometrópole). 
Vem articulando e mobilizando as demais secretarias do Estado e os órgãos federais, bem como parceiros do 
setor privado e ONGs, para fortalecer uma institucionalidade em torno de ações focadas na redução da pobreza e 
na melhoria da qualidade de vida. 
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

A mobilização comunitária é o esteio do processo participativo. Participação entendida como forma de colaboração 
com os serviços, e, nesse sentido, com o ingresso de energias e recursos. Participação como forma indispensável 
à compreensão da realidade, sendo, portanto, base de sustentação dos investimentos a serem realizados, 
particularmente por se tratar de populações mais “distantes” do aparelho institucional. Os Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rural, enquanto protagonista do processo, juntamente com outras entidades governamentais e 
não-governamentais, responderá pela mobilização social para implementação do Plano. 

2.10 Período de implementação:  

15 anos (para a universalização). 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Será desenvolvido por equipes dos Órgãos Públicos envolvidos. 

2.12 Cronograma para cada modelo:  
 
1. Modelo Banheiro c/ fossa individual e sumidouro (AGRESTE)  
 

ATIVIDADES  
SEMANAS  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 12 14 15 16 17 
Licitações                  
Construção e instalação de banheiros                  
Escavação de valas, construção de 
fossas sépticas /sumidouros 

  
      

  
  

     

 
 
2.  Modelo Banheiro + Rede Coletora + ETE (ZONA DA MATA)  
 

ATIVIDADES  
SEMANAS  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 12 14 15 16 17 
Licitações                  
Construção e instalação de banheiros                  
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Escavação de valas, implantação de 
rede coletora e ETE 

  
      

  
  

     
 

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
3.1 Custo do investimento (por serviço / atividade prin cipal)  
 
Modelo 1 - Banheiro c/ fossa individual e sumidouro  (AGRESTE) 
 

Especificação Unid Quant. Valor (R$) 
Estudos e projetos executivos Mat. 1 1.400,00 
Material e equipamentos Ev. 1 201.000,00 
Mão de obra/serviços Cap. 1 77.900,00 
Total do Investimento:  280.300,00 
Fonte: PRORUAL/PROMATA    
     
Investimento por família:   2.803,00 
Base de dados Promata    

 
 

Modelo 2 - Banheiro + Rede Coletora + ETE (ZONA DA MATA)  
 

Especificação Unid Quant. Valor (R$) 
Estudos e projetos executivos Mat. 1 30.424,00 
Material e equipamentos Ev. 1 212.968,00 
Mão de obra/serviços Cap. 1 136.908,00 
Total do Investimento:  380.300,00 
Fonte: PRORUAL/PROMATA 
     
Investimento por família:   3.803,00 
Base de dados Promata    

      

 

A estimativa global de custos para toda a população rural a ser atendida, ao longo dos 15 anos, foi obtida a partir 
da média de custos por família dos dois modelos propostos (R$ 3.303,00), que multiplicado pelo número de 
famílias (18.359), fornece o total estimado para o Plano. Foram ainda acrescidos os custos com educação 
ambiental focada no uso e preservação dos recursos hídricos, para os quinze anos do programa. 
 

3.3 Custo total dos modelos propostos (para 
todas as famílias atendidas) 

Nº 
famílias 

Custo médio 
por família Valor (R$) 

Famílias atendidas com abastecimento simplificado  18.359 R$ 3.303,00 R$ 60.639.777,00  

TOTAL - B  R$ 60.639.777,00 

 
3.4 Custo global (para todas as famílias atendidas) Valor (R$) 

TOTAL DO PROGRAMA (A+B) R$ 61.629.777,00 
 

3.2 Custo com sensibilização e educação 
ambiental  (para todas as intervenções feitas) 

Unid  Quant.  
Valor unit. 
(R$) Valor (R$) 

Produção de Material Mat. 15 R$ 16.000,00 R$ 240.000,00 

Eventos (oficinas; seminários; etc) Ev. 15 R$ 20.000,00 R$ 300.000,00 
Capacitação Cap. 15 R$ 30.000,00 R$ 450.000,00 

TOTAL - A R$ 990.000,00 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO: 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  

SRH-PE; COMPESA; Recursos do BNDES para investimentos na área de Saneamento Ambiental e Recursos 
Hídricos; Recursos do BANCO MUNDIAL para o Setor de Água no Brasil; ANA - Agência Nacional de Águas 
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(Programa de Gestão de Recursos Hídricos); MI - Ministério da Integração Nacional (Programa Proágua 
Infraestrutura); MDA - Ministério do Desenvolvimento Agrário (Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
de Territórios Rurais - PRONAT); MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário – PRODESA). 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais : 

Deverão ser considerados como instrumentos orientadores: 
 - A legislação ambiental federal e estadual; e 
- a política e a estratégia sócio-ambientais do Estado de Pernambuco. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Cronograma Físico -Financeiro:   
  
 
 

MEDIÇÕES 
ANOS 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

    Medições Anuais 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 

     %  = 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 

    Total Acumulado = 4.108.651,80 8.217.303,60 12.325.955,40 16.434.607,20 20.543.259,00 24.651.910,80 28.760.562,60 32.869.214,40 

    % Total Acumulado = 6,67% 13,33% 20,00% 26,67% 33,33% 40,00% 46,67% 53,33% 

 
 

MEDIÇÕES 
ANOS 

TOTAIS 
2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

    Medições Anuais 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 4.108.651,80 61.629.777,00 

     %  = 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 6,67% 100,00% 

    Total Acumulado = 36.977.866,20 41.086.518,00 45.195.169,80 49.303.821,60 53.412.473,40 57.521.125,20 61.629.777,00   

    % Total Acumulado = 60,00% 66,67% 73,33% 80,00% 86,67% 93,33% 100,00%   
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1IDENTIFICAÇÃO 

1.1 Macrozonas: 1.2 Regiões de 
Desenvolvimento: 1.3 Municípios / Distritos: 

Macrozonas 1, 2 e 3. Todas da bacia. 
Sanharó, Belo Jardim, Tacaimbó, São 
Caetano, Caruaru, Bezerros, Gravatá, Chã 
Grande, Primavera, Escada e Ipojuca.   

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

RECUPERAÇÃO DE TRECHOS CRÍTICOS DA CALHA DO RIO IPO JUCA PARA 
ATENUAÇÃO DE ENCHENTES.  
1.5 Eixo temático : 

Infraestrutura hídrica. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  

 

Figura 1 – Municípios afetados por enchentes na bacia do rio Ipojuca.  

2.2 Justificativa:  
 
A solução de questões referentes à Drenagem Urbana tem sido um dos maiores desafios dos planejadores 
e administradores dos grandes centros urbanos do mundo. No Brasil, como em outros países emergentes, 
este problema foi particularmente agravado pela velocidade do processo de adensamento e urbanização, 
associados à falta de planejamento urbano e baixo investimento em infra-estrutura de saneamento. 
 
Os espaços outrora destinados ao armazenamento natural das águas, retirado pela urbanização, tais como 
as áreas permeáveis, várzeas e mesmo os próprios talvegues naturais potencializaram bastante o 
comportamento das enchentes, amplificando enormemente os picos de vazão. 
 
Na bacia do rio Ipojuca existem registros de inundações históricas, que atingiram municípios como: 
Sanharó, Belo Jardim, São Caetano, Caruaru, Gravatá e Escada. Esse processo natural ganha dimensões 
de desastre por causa de interferência humana, como a ocupação irregular de suas margens, a retirada 
das matas ciliares, o assoreamento e o lançamento de resíduos sólidos. 
 
Um dos maiores problemas do rio Ipojuca é a ocupação irregular de suas margens, principalmente nos 
centros urbanos. Esse problema torna-se mais visível em épocas de cheia, quando o rio reocupa seu 
espaço, causando mortes e destruição. Uma das maiores inundações aconteceu em 2004. Pelo menos 30 
pessoas morreram e mais de três mil ficaram desabrigadas. Em 2004, diversas cidades do Agreste e da 
Mata Sul foram atingidas pela inundação, que elevou o nível do Ipojuca em cerca de dois metros. Entre os 
municípios mais prejudicados estavam Caruaru, Gravatá e Escada. Em algumas cidades, pontes ficaram 
intransitáveis ou foram destruídas. 
 
A cheia voltou a ocorrer em 2009, desta vez com menor intensidade. Cidades como Caruaru, Sanharó, 
Tacaimbó, Belo Jardim e São Caetano foram afetadas pela elevação das águas do Ipojuca. As chuvas de 
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junho de 2010 voltaram a causar danos em vários municípios da bacia, especialmente em Sanharó, Belo 
Jardim, Tacaimbó, São Caetano e nas áreas ribeirinhas do rio Ipojuca. 
 
Em junho de 2010 um evento extremo de chuvas deixou em situação de emergência os municípios de 
Altinho, Amaraji, Bezerros, Chã Grande, Escada, Gravatá. Ipojuca e Primavera, afetando ainda Belo Jardim 
e Cachoeirinha. 
 
A precária situação física urbana e ambiental existente na bacia do rio Ipojuca, em grande parte, é 
resultado de um passivo ambiental acumulado ao longo das décadas passadas: onde faltaram 
planejamento, fiscalização, investimentos e oferta de alternativas para melhoria da qualidade de vida. 
 
Uma solução sustentável dos problemas referentes à macrodrenagem requer uma visão integrada do 
problema no âmbito da bacia hidrográfica, envolvendo tanto ações estruturais de manutenção/expansão da 
capacidade hidráulica de escoamento dos principais cursos d’água drenantes, de modo a compatibilizá-los 
com a atual realidade, bem como ações não estruturais para o disciplinamento do uso e ocupação do solo, 
gerenciamento da drenagem e educação ambiental. 
 
Com a recuperação de trechos críticos da calha do rio Ipojuca, que sofreram intervenção direta ou indireta 
do homem, visa-se melhorar a capacidade de escoamento das águas e reduzir o risco de inundações por 
meio de ações estruturais e não-estruturais.  
 
2.3 Objetivos:  
- Minimizar os riscos de cheias na bacia; 
- Melhorar as condições da calha e das margens do rio Ipojuca. 
 
2.4 Metas:  
- Desassoremento dos pontos críticos da calha do rio Ipojuca. 
- Renaturalização ou redução da descarga de pique de trechos do rio Ipojuca. 
- Abertura, retificação ou construção de diques nas calhas do rio em alguns trechos. 

2.5 Indicadores:  

- Número de trechos recuperados; 
- Redução do número de eventos de ocorrência de extravasamento da calha. 

2.6 Metodologia:  

Na execução do plano serão realizadas as atividades de cadastro de estruturas existentes, estudos da 
capacidade de escoamento dos rios e canais e elaboração de projetos para melhoria dos sistemas de 
macro drenagem. As demais ações propostas deverão ser implementadas por outros planos ou por um 
programa, sendo elas: obras de recuperação dos trechos críticos e campanha de educação ambiental para 
a população. 

Antes da fase de estudos, deverão ser cadastrados todos os sistemas de macro-drenagem existentes no 
rio Ipojuca, além das intervenções que estejam em fase de projeto ou em andamento. 

Na etapa de estudos da capacidade de escoamento deverão ser adequadas as capacidades de absorção 
de cheias das calhas do rio e canais às vazões previstas, em função das condições de ocupação da bacia. 
Além disso, deverá ser verificada a possibilidade de se reter parte das vazões afluentes dos rios, de modo 
a reduzir os picos de cheias nos trechos inferiores da bacia, o que implicará menores dimensões para 
essas calhas. Para tal será realizada uma análise de um conjunto de estudos hidrológicos e informações 
existentes sobre a bacia do rio Ipojuca, incluindo as intervenções propostas em estudos anteriores e as 
ações em andamento na área. Na análise hidrológica e no estudo de capacidade de escoamento, deverão 
ser abordados os aspectos climáticos e o levantamento topobatimétrico e do uso e ocupação do solo. 

Após a etapa de estudos, serão elaborados os projetos técnicos com o objetivo de ampliar e melhorar o 
sistema de macrodrenagem, visando à redução dos os riscos de cheias na bacia e a melhoria das 
condições da calha e das margens do rio Ipojuca. 

Com os projetos executivos já elaborados, serão iniciadas as obras de recuperação dos trechos críticos da 
calha do rio. O tipo de obra que será executada dependerá das condições em que se encontram cada 
trecho crítico. Para os pontos com menor índice de ocupação e com características fluviais preservadas as 
intervenções serão de: renaturalização, ampliando onde for possível tanto a abertura da calha, como sua 
profundidade, em função dos estudos hidrológicos realizados; ou redução da descarga de pique através da 
acumulação temporária de uma parte do escoamento superficial até depois que o máximo da cheia tenha 
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ocorrido, por meio de pequenos reservatórios individuais localizados nas cabeceiras do curso d'água 
principal ou terraços que detenham o escoamento durante tempo suficiente para permitir a infiltração no 
solo. Por outro lado, nos trechos com intensa ocupação de suas margens, deverão ser implementadas 
obras de: proteção contra inundações (diques ou muralhas construídas ao longo das margens); ou redução 
de nível por meio de dragagem e retificação; ou outra técnica para um melhor escoamento do curso de 
água. Se considerarmos os trechos críticos para ocorrência de inundações como áreas estratégicas da 
bacia do Rio Ipojuca, será necessário integrar a execução desses projetos com o PLANO DE 
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS POR LIXÕES EM MARGENS DE RIOS OU ÁREAS 
ESTRATÉGICAS DA BACIA DO IPOJUCA. 

Nesses trechos que receberão obras, deverão ser construídas ciclovias nas duas margens ou parques 
lineares nos trechos mais adequados, objetivando evitar novas ocupações. Por este motivo, é necessário 
que os projetos do referido plano sejam elaborados em paralelo com o plano: IMPLANTAÇÃO DE 
PARQUES URBANOS MUNICIPAIS “JANELAS PARA O RIO”. 

Por fim será elaborada e implementada uma campanha de educação ambiental para a população, com 
acompanhamento contínuo e instrumentalizando as comunidades para dar continuidade ao trabalho, 
objetivando reverter uma mentalidade de degradação à natureza.  

Este plano deverá ser subseqüente ao “PLANO DE CONTINGENCIA PARA INUNDAÇÕES NA BACIA DO 
IPOJUCA”, uma vez que tal plano subsidiará a etapa de coleta e análise de informações referentes aos 
trechos críticos com ocorrência de inundações. 

Além disso, vale ressaltar que o plano de investimento “IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA DE 
MONITORAMENTO EM TEMPO REAL EM ÁREAS INUNDÁVEIS” é importante para atender 
preliminarmente ao “Plano de Contingência”. O referido plano só deverá ser implementado, caso seja 
necessário, após a execução das obras a serem definidas e dos demais planos correlacionados. 

 
2.7 Detalhamento do p rojeto:  
 
Etapas: 
- Cadastro das estruturas existentes. 
- Estudo da capacidade de escoamento dos rios e canais. 
- Elaboração de projetos para melhoria dos sistemas de macro drenagem. 
- Educação ambiental. 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de responsabilidade ) na implantação, operação e manutenção:  

Órgãos Públicos: 

1-      Federal: MDA; MDS; MMA 
2-      Estadual: SRH; SECTMA; APAC; CODECIPE; CPRH; COMPESA 
3-      Municipais: Prefeituras Municipais 

Conselhos/Comitês Especiais: 

1-      Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural – CMDR 
2-      COBH - Ipojuca 
3-      Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável – CDS 
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  
 
Divulgação, através dos meios de comunicação, para a população das zonas consideradas como zonas de 
risco e medidas que deverão ser tomadas em casos críticos. 
 
2.10 Período de implementação:  
 
12 meses. 
 
2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

• 1 Coordenador com formação ao nível de pós-graduação na área ambiental e experiência em 
coordenação técnica de projetos (20 h semanais por um ano). 

• 1 Eng. Civil sênior com experiência em macrodrenagem (30h semanais durante  11 meses). 
• 1 Engenheiro sênior hidrólogo (30h semanais durante  12 meses). 
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• 1 Consultor - engenheiro sênior com experiência em geotecnia (40 h semanais durante  3 meses) 
• 1 Consultor - eng. Agrônomo com experiência extensão rural e agroecologia (40 h semanais 

durante 3 meses). 
• 1 Consultor - Geólogo  (40h semanais por 3 meses). 
• 1 Topógrafo (40h/semana, por 4 meses). 
• 1 Consultor - Arquiteto Urbanista (40h semanais por 3 meses). 
• 1 Especialista em geoprocessamento (40h semanais durante 3 meses). 
• 1 Técnico em cartografia (40h/semana, por 4 meses). 
• 1 Estagiários (20 h semanais por um ano). 
 

2.12 Cronograma de execução:  
 

Atividades 
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
1             
2             
3             

 
Legenda: 
1- Cadastro das estruturas existentes. 
2- Estudo da capacidade de escoamento dos rios e canais. 
3- Elaboração de projetos para melhoria dos sistemas de macro drenagem. 
 

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de custos:  
 
Custos diretos: 

Profissional Nº de P Quant. 
(horas/P)  

Salário 
(horas) Total 

Coordenador sênior com experiência na Área 
Ambiental** 1 1080 R$ 44,64 R$ 48.211,20 
Eng. Civil sênior com experiência em 
macrodrenagem 1 1485 R$ 40,42 R$ 60.023,70 

Engenheiro Hidrólogo Sênior 1 1665 R$ 40,42 R$ 67.299,30 

Consultor- Engenheiro sênior com experiência em 
geotecnia 1 540 R$ 59,52 R$ 32.140,80 

Consultor-Eng. Agrônomo com experiência 
extensão rural e agroecologia 1 540 R$ 59,52 R$ 32.140,80 

Consultor-Geólogo 1 540 R$ 59,52 R$ 32.140,80 

Consultor - Arquiteto Urbanista 1 540 R$ 59,52 R$ 32.140,80 

Especialista em geoprocessamento 1 540 R$ 36,21 R$ 19.553,40 

Topógrafo 1 720 R$ 8,43 R$ 6.069,60 

Técnico em cartografia 1 720 R$ 8,43 R$ 6.069,60 

Estagiário de engenharia 1 1080 R$ 5,67 R$ 6.123,60 

Sub-Total - A  R$ 341.913,60 

ENCARGOS SOCIAIS*  88,04% R$ 209.379,83 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 170.956,80 
* Encargos Sociais de Consultor e Estagiário = 20% 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
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Despesas gerais: 
Especificação Unid. Quant.  Custo Unitário     Total                               

Locação de veículo com combustível, 
manutenção e seguro  mês  4 3.000,00 R$ 12.000,00 

Material de escritório e informática  mês  12 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 12 150,00 R$ 1.800,00 

Diárias (hospedagem; refeições; táxi; eventuais)  unid.  80 180,00 R$ 14.400,00 
Material de promoção e divulgação (mídia, 
produção gráfica, promocionais, identidade 
visual) diversos 2 16.000,00 R$ 32.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 2 20.000,00 R$ 40.000,00 

Topobatimetria locais 11 10.000,00 R$ 110.000,00 

Fotografia aérea com restituição planialtimétrica Estudo 1 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 

Elaboração de MDT e Modelagem Hidrodinâmica Estudo 1 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 
Software para modelagem Hidrológica e 
Hidrodinâmica Unid.  1 R$ 28.500,00 R$ 28.500,00 

Sub-Total R$ 413.800,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 136.326,03 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 211.468,94 

TOTAL GERAL  R$ 1.483.845,20 
  

4. FONTES DE FINANCIAMENTO: 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  

Ministério das Cidades (Drenagem Urbana); SRH/PE; Governo Federal – PAC; Recursos do BNDES para 
investimentos na área de Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos; Recursos do BANCO MUNDIAL para 
o Setor de Água no Brasil; MCidades - Ministério das Cidades (Drenagem Urbana e Controle da Erosão 
Marítima e Fluvial; Apoio a Elaboração de Projetos de Engenharia - Saneamento Básico); MI - Ministério da 
Integração Nacional (Programa de Drenagem Urbana Sustentável). 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais :  

- Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o 
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que mdificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 
- Lei Estadual no 12.984/05 – Institui a Política estadual de Recursos Hídricos 

- Planos diretores municipais. 

- Código Florestal (Lei 4771/1965);  

- Resolução CONAMA 303/2002; 

- Resolução CONAMA 369/2006. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO(h) 
HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador sênior com experiência na Área Ambiental 1080 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Eng. Civil sênior com experiência em macrodrenagem 1485 - 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 

Engenheiro Hidrólogo Sênior 1665 8 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 

Consultor- Engenheiro sênior com experiência em geotecnia 540 - - - 8 - - 8 - - 8 - - 

Consultor-Eng. Agrônomo com experiência extensão rural e agroecologia 540 - - - 8 - - 8 - - 8 - - 

Consultor-Geólogo 540 - - - 8 - - 8 - - 8 - - 

Consultor-Arquiteto Urbanista 540 - - - - - - - - - 8 8 8 

Especialista em geoprocessamento 540 - - - 8 - - 8 - - 8 - - 

Topógrafo 720 - 8 8 8 8 - - - - - - - 

Técnico em cartografia 720 - 8 8 8 8 - - - - - - - 

Estagiário de engenharia 1080 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro :  
 

CUSTOS / 
DESPESAS 

MESES 
TOTAIS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Medição 
Mensal 91.216,09 107.099,55 107.099,55 177.253,88 107.099,55 99.875,51 170.029,84 99.875,51 99.875,51 188.242,96 118.088,63 118.088,63 1.483.845,20 

% 6,15% 7,22% 7,22% 11,95% 7,22% 6,73% 11,46% 6,73% 6,73% 12,69% 7,96% 7,96% 100,00% 
Total 

Acumulado 91.216,09 198.315,64 305.415,19 482.669,07 589.768,61 689.644,12 859.673,96 959.549,47 1.059.424,98 1.247.667,94 1.365.756,57 1.483.845,20 
 
 

% Total 
Acumulado 6,15% 13,36% 20,58% 32,53% 39,75% 46,48% 57,94% 64,67% 71,40% 84,08% 92,04% 100,00% 
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Eixo III – Gestão de recursos hídricos 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. A definir. 
Definição em função das unidades potenciais 
identificadas durante a etapa de análise do 
diagnóstico. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

PROGRAMAS DE USO RACIONAL DAS ÁGUAS EM INDÚSTRIAS F ORMAIS E INFORMAIS 
NA BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo t emático:  

Gestão de recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização : 

Figura 1 –  Macrozonas da bacia do rio Ipojuca. 
 
2.2 Justificativa:  

O crescimento demográfico aliado ao crescimento econômico diversificou os usos dos recursos hídricos produzindo 
inúmeras pressões sobre o ciclo hidrológico e sobre as reservas de águas superficiais e subterrâneas. Além do 
aumento populacional, contribuem para a escassez, a poluição dos recursos hídricos, que implica na diminuição da 
disponibilidade de água com qualidade para os diversos tipos de usos.  

Segundo a classificação da ONU, o Estado de Pernambuco possui uma disponibilidade hídrica crítica com apenas 
1.270 m³/habitante/ano. A fim de garantir o atendimento das diferentes demandas de água, tanto no aspecto 
quantitativo como qualitativo, algumas ações devem ser promovidas na bacia do rio Ipojuca. Uma das ações 
propostas refere-se à implantação de programas de uso racional da água em indústrias. Este programa visa o 
gerenciamento de águas e efluentes com o objetivo de promover o uso racional e reutilização dos mesmos, 
promovendo a maximização dos recursos hídricos disponíveis, bem como a minimização dos impactos negativos ao 
meio ambiente.  

Considerando-se o aumento do número de instalações industriais na bacia do rio Ipojuca, a escassez dos recursos 
hídricos e a plublicação de normas ambientais mais restritivas, faz-se necessária a adoção de um programa de uso 
racional da água. Tal programa, deve levar em consideração os aspectos legais, institucionais, técnicos e 
econômicos relativos ao consumo de água e liberação de efluentes no meio ambiente, bem como as técnicas 
atualmente disponível para o tratamento de efluentes e reúso da água. As estruturas para o tratamento de água e 
efluentes existentes serão aproveitadas ao máximo, dando-se ênfase às etapas de otimização de processos e 
reutilização de águas e efluentes. 

2.3 Objetivo:  

Estruturar um programa de uso racional das águas em indústrias formais e informais (inclusive casas de farinha, 
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matadouros e curtumes) visando uma redução no consumo de água potável e incentivando o reuso de água. 

 
2.4 Metas:  

- Redução no consumo de água potável entre os usuários; 
- ampliação do emprego de técnicas de reuso da água na bacia;  
- redução de lançamento de efluentes industriais nos corpos hídricos. 
 
2.5 Indicadores:  

- Percentual de redução no consumo de água potável entre os usuários;  
- redução dos níveis de poluição, verificado através do atendimento aos padrões estabelecidos pela Resolução 
CONAMA N° 357/05. 
 
2.6 Metodologia:  

Inicialmente será realizado o diagnóstico da situação atual através do levantamento das informações e dados 
disponíveis referentes ao consumo de água praticado pelas indústrias, bem como o volume de efluentes produzidos. 
Após processamento das informações e dos dados disponíveis, os mesmos serão analisados a fim de se identificar 
as unidades potencias para implantação do programa de uso racional da água. A partir daí, serão elaboradas 
propostas de otimização dos processos onde ocorram elevados consumos de água e/ou geração de efluentes. As 
propostas elaboradas para os usuários poderão, a critério do órgão gestor de recursos hídricos e/ou órgão 
ambiental, ser total ou parcialmente incluídas como condicionantes para obtenção de licenças e autorizações. 

O sucesso deste programa está intimamente relacionado aos conhecimentos técnicos dos responsáveis pela sua 
implantação, bem como com a habilidade destas pessoas em se relacionarem com os responsáveis das áreas a 
serem afetadas pelo programa, uma vez que o trabalho está vinculado a uma ação participativa. 

 
2.7 Detalhamento do p rojeto:  

Etapas: 

- Diagnóstico da situação atual da bacia, através do levantamento de informações sobre o consumo de água 
praticado pelas indústrias localizadas na bacia, identificando os principais consumidores; 

- levantamento das normas ambientais referentes à captação de água e controle de efluentes; 

- análise dos processos desenvolvidos pela instalação, com identificação dos pontos de consumo de água e 
geração de efluentes; 

- elaboração de proposta de otimização dos processos onde ocorram elevados consumos de água e/ou geração 
de efluentes; 

- idenficação das tecnologias a serem adotadas para a produção de água para consumo de acordo com a 
quantidade e qualidades necessárias; 

- verificação da possibilidade de reutilização da água, sem a necessidade de tratamento prévio; 

- caracterização das correntes de efluentes remanescentes, verificando-se a possibilidade de reutilização dentro 
do processo, ou, então, recuperação de algum composto, componente ou subproduto de interesse; 

- definição de procedimentos para a coleta dos efluentes ainda existentes, buscando-se o agrupamento das 
correntes com características similares, segregando-se aquelas com alta concentração de contaminantes e 
pequenos volumes das correntes mais diluídas; 

- definição de um sistema de tratamento de efluentes, considerando-se as tecnologias de tratamento mais 
adequadas; e 

- identificação de oportunidades para reutilização do efluente tratado. 

 
2.8 Arranjo institucional (matriz de r esponsabilidade) na implantação, operação e manuten ção:  

- Secretaria de Recursos de Hídricos de Pernambuco (SRH/PE): coordenação do programa. 
- Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH): licenciamento, fiscalização, monitoramento e controle, 
disponibilização de dados e suporte técnico ao programa. 
- Usuários de Recursos Hídricos: disponibilização dos dados relativos ao consumo de recursos hídricos e 
engajamento no programa. 
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2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

Oficinas para discussão da proposta dos programas de uso racional das águas nas indústrias com usuários. 

2.10 Período de implementação:  

12 meses. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Equipe técnica principal: 
    01 Coordenador - Engenheiro com experiência na área de em recursos hídricos e/ou qualidade de água. – 20h 
semanais por 12 meses 
    01 Engenheiro químico com experiência em processos industriais e qualidade de água – 40h semanais por 12 
meses  
 
Equipe técnica de apoio: 
    01 Técnico de nível médio – 40h semanais por 2 meses 
    01 Estagiário de engenharia, biologia ou química – 20h semanais por 12 meses 
 
É importante que os responsáveis pelo desenvolvimento do programa de gerenciamento do uso racional das águas 
estejam sempre atualizados com relação às normas sobre recursos hídricos e qualidade ambiental. (Toda a equipe 
trabalhará 20 horas/semanais durante um ano) 
 
2.12 Cronograma de execução:  

1-   Avaliação da quantidade e qualidade da água a ser consumida pela indústria. 
2- Análise dos processos desenvolvidos pela instalação, com identificação dos pontos de consumo de água e 

geração de efluentes. 
3- Levantamento das normas ambientais referentes à captação de água e controle de efluentes. 
4- Elaboração de proposta de otimização dos processos onde ocorram elevados consumos de água e/ou 

geração de efluentes. 
5- Identificação das tecnologias a serem adotadas para a produção de água para consumo de acordo com a 

quantidade e qualidades necessárias. 
6- Verificação da possibilidade de reuso da água em cascata, sem a necessidade de tratamento prévio. 
7- Caracterização das correntes de efluentes remanescentes, verificando-se a possibilidade de reutilização 

dentro do processo, ou, então, recuperação de algum composto, componente ou subproduto de interesse. 
8- Definição de procedimentos para a coleta dos efluentes ainda existentes, buscando-se o agrupamento das 

correntes com características similares, segregando-se aquelas com alta concentração de contaminantes e 
pequenos volumes das correntes mais diluídas. 

9- Definição de um sistema de tratamento de efluentes, considerando-se as tecnologias de tratamento mais 
adequadas. 

10- Identificação de oportunidades para reutilização do efluente tratado. 

Atividades  
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
1             
2             
3             
4             
5             
6             
7             
8             
9             
10             

 

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de custos:  

Custos diretos: 
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Profissional Nº de P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em 
recursos hídricos** 1 1080 R$ 44,64 R$ 48.211,20 
Engenheiro químico com experiência em qualidade de 
água 1 2160 R$ 40,42 R$ 87.307,20 

Técnico de nível médio 1 360 R$ 8,43 R$ 3.034,80 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 1 1080 R$ 5,67 R$ 6.123,60 

Sub-Total - A  R$ 144.676,80 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 123.206,96 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 72.338,40 
* Encargos Sociais de Estagiário = 20% 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant. Custo Unitário     Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro mês 2 R$ 3.000,00 R$ 6.000,00 

Material de escritório e informática mês 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 2 R$ 16.000,00 R$ 32.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 2 R$ 20.000,00 R$ 40.000,00 

          

          

Sub-Total R$ 86.100,00 

     REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 51.158,66 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 79.357,31 

     TOTAL GERAL  R$ 556.838,13 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  

FEHIDRO; Ministério das Cidades (Drenagem Urbana); SRH-PE; Governo Federal – PAC; Recursos do BNDES 
para investimentos na área de Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos. 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Resolução CONAMA Nº 357/05 - Dispõe sobre classificação dos corpos d’água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

Lei Federal Nº 6.938/81 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em recursos hídricos 1080    4     4     4     4     4     4     4     4     4     4     4     4  

Engenheiro químico com experiência em qualidade de água 2160    8     8     8     8     8     8     8     8     8     8     8     8  

Técnico de nível médio     360         8     8  - - - - - - - - - - 

Estagiário de engenharia, biologia ou química 1080    4     4     4     4     4     4     4     4     4     4     4     4  

 

 
6.2 Cronograma Físico -Financeiro : 
  
 

CUSTOS / 
DESPESAS 

MESES 
TOTAIS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Medição mensal 49.413,19 49.413,19 45.801,17 45.801,17 45.801,17 45.801,17 45.801,17 45.801,17 45.801,17 45.801,17 45.801,17 45.801,17 556.838,13 

% 8,87% 8,87% 8,23% 8,23% 8,23% 8,23% 8,23% 8,23% 8,23% 8,23% 8,23% 8,23% 100,00% 
Total 

acumulado 49.413,19 98.826,39 144.627,56 190.428,73 236.229,91 282.031,08 327.832,26 373.633,43 419.434,60 465.235,78 511.036,95 556.838,13 
 

% Total 
acumulado 8,87% 17,75% 25,97% 34,20% 42,42% 50,65% 58,87% 67,10% 75,32% 83,55% 91,77% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. 
 

Todas da bacia. Todos da bacia. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

ELABORAÇÃO DE CADASTRO DE USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDR ICOS NA BACIA DO 
RIO IPOJUCA E SISTEMATIZAÇÃO EM BANCO DE DADOS.  
1.5 Eixo t emático:  

Gestão de recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Toda a bacia hidrográfica. 

Figura 1 – Macrozonas da bacia do rio Ipojuca. 

2.2 Justificativa:  

A identificação dos usuários de recursos hídricos instalados na bacia hidrográfica e suas respectivas demandas 
hídricas são essenciais para a alocação eficiente da água na bacia, evitando futuros conflitos pelo uso da água. 
 
Uma visita a campo, realizada através de sobrevôo ao longo do rio Ipojuca, revelou a existência de grande número 
de captações de água, além de barramentos irregulares ao longo de trechos do rio Ipojuca.  
 
O cadastro deverá servir de base para a regularização dos usuários, através do instrumento da outorga. As 
demandas hídricas crescentes, evidenciadas pelo número de outorgas requeridas à Secretaria de Recursos 
hídricos (SRH/PE), já são um indicativo da regularização de usuários. Para viabilizar a utilização das informações 
obtidas no cadastro, as mesmas deverão ser processadas em banco de dados.  
 
A avaliação das vazões captadas pelos usuários para os diversos usos da água, a partir do cadastro, permitirá 
verificar se os volumes captados estão de acordo com a finalidade de uso da água. O órgão gestor poderá tomar 
medidas de incentivo ao uso racional da água para usuários considerados com consumo de água acima do padrão.  
 
As informações obtidas no cadastro também servirão de subsídio à estimativa da receita potencial que poderia ser 
arrecadada com a implantação da cobrança pelo uso da água. 
 
2.3 Objetivos:  

- Elaborar o cadastro de usuários de recursos hídricos existentes na bacia hidrográfica;  
- disponibilizar as informações sobre os usuários cadastrados em banco de dados compatível com o Cadastro 
Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH. 

 



152 
 

 

 
 
2.4 Metas:  

- Cadastrar os usuários de maior consumo, a exemplo da Compesa, indústrias e irrigantes. 

2.5 Indicadores:  

- Número de usuários cadastrados na bacia;  
- número de cadastros disponíveis em banco de dados. 
 
2.6 Metodologia:  

Inicialmente, deve ser realizado um levantamento, a partir de documentos existentes e consulta à instituições para 
elaboração de um diagnóstico prévio dos usuários que necessitam das maiores demandas hídricas na bacia.  

Deve ser elaborado um modelo de ficha de cadastro para levantamento dos dados dos usuários em campo, 
contemplando as informações mínimas requeridas pelo órgão gestor de recursos hídricos e em coerência com as 
informações mínimas a serem disponibilizadas no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos – CNARH. 
Com base na ficha de cadastro deverá ser estruturado o banco de dados que disponibilizará as informações a 
serem coletadas em campo. 

Após a definição do período de realização do cadastro em campo, devem ser realizadas campanhas de divulgação 
através de meios de comunicação que atinjam o público-alvo (rádio, jornal, cartazes, etc...), esclarecendo a 
importância do cadastramento dos usuários e o período de realização do mesmo. 

A aplicação de questionários será realizada em campo, por técnicos capacitados a identificarem os dados 
necessários ao cadastro, mesmo a partir de informações básicas sobre o consumo de água dos usuários. Os 
técnicos farão o processamento e análise de consistência dos dados levantados em campo, descartando 
informações incoerentes e alimentando o banco de dados, que permitirá a recuperação dos dados por determinado 
tipo de informação, bem como emissão de relatórios.  

Também será realizada a interface dos dados levantados para disponibilização no CNARH.   

 
2.7 Detalhamento do projeto:  

Etapas: 
1- Treinamento da equipe 
2- Levantamento de dados secundários. 
3- Diagnóstico dos principais usuários de águas. 
4- Realização de campanhas de divulgação do cadastro. 
5- Identificação de usuários a serem cadastrados. 
6- Elaboração de fichas de cadastro. 
7- Coleta de dados em campo. 
8- Processamento e análise dos dados de campo. 
9- Sistematização de banco de dados. 
10- Alimentação do banco de dados com as informações coletadas. 
11- Disponibilização das informações através de relatórios. 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de responsabilida de) na implantação, operação e manutenção:  

- Secretaria de Recursos de Hídricos de Pernambuco (SRH/PE): coordenação da elaboração do cadastro. 
- Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH): disponibilização de dados de usuários. 
- Usuários de recursos hídricos: disponibilização dos dados relativos ao consumo de recursos hídricos. 
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e  educação ambiental:  

Campanhas de divulgação da realização do cadastro, através de meios de comunicação e seminários direcionados 
aos usuários de recursos hídricos.  
 
2.10 Período de implementação:  

10 meses. 
  
2.11 Dimensionamento e perfil da equipe té cnica e de apoio:  
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Equipe técnica principal: 
01 Engenheiro sênior com experiência em cadastro. (20h semanais – 10 meses)  
01 Analista de sistema sênior. (20h semanais – 10 meses) Consultor 
 
Equipe técnica de apoio: 
03 Técnicos de nível médio. (40h semanais – 5 meses)  
 
2.12 Cronograma de execução:  
 

Atividade   
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
1           
2           
3           
4           
5           
6           
7           
8           
9           
10           
11           

 
Legenda: 
1- Treinamento da equipe 
2- Levantamento de dados secundários. 
3- Diagnóstico dos principais usuários de águas. 
4- Realização de campanhas de divulgação do cadastro. 
5- Identificação de usuários a serem cadastrados. 
6- Elaboração de fichas de cadastro. 
7- Coleta de dados em campo. 
8- Processamento e análise dos dados de campo. 
9- Sistematização de banco de dados. 
10- Alimentação do banco de dados com as informações coletadas. 
11- Disponibilização das informações através de relatórios. 
 

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de custos : 

Custos diretos: 

Profissional 
Nº de 

P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em 
cadastro 1 900 R$ 44,64 R$ 40.176,00 

Analista de sistema sênior 1 900 R$ 40,42 R$ 36.378,00 

Técnico de nível médio 3 1260 R$ 8,43 R$ 31.865,40 

Sub-Total - A  R$ 108.419,40 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 95.452,44 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 54.209,70 
* Encargos Sociais de Estagiário = 20% 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant.  Custo Unitário     Total                               
Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro mês 10 R$ 3.000,00 R$ 30.000,00 

Licença de software verba 1 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 
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Material de escritório e informática mês 10 R$ 300,00 R$ 3.000,00 

Reprografia mês 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 

Diária (para trabalho de campo) unid.  120 R$ 180,00 R$ 21.600,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 2 R$ 16.000,00 R$ 32.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 3 R$ 20.000,00 R$ 60.000,00 

Capacitação cap. 1 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

          

Sub-Total R$ 183.100,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 52.941,78 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 82.123,30 

TOTAL GERAL  R$ 576.246,62 
*corresponde à locação de três veículos. 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  

FEHIDRO; ANA (Programa Gestão de Recursos Hídricos). 
 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais : 

- Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 
1º da Lei Nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei Nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

- Lei Estadual No 12.984/05 - Institui a Política estadual de Recursos Hídricos. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO(h)  
HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em cadastro 900 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Analista de sistema sênior 900 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Técnico de nível médio 3780 - - - 24 24 24 24 24 24 24 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro : 
  
 

MEDIÇÕES 
MESES 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

    Medições Mensais 50.039,42 50.039,42 50.039,42 60.875,48 60.875,48 60.875,48 60.875,48 60.875,48 60.875,48 60.875,48 576.246,62 

     %  = 8,68% 8,68% 8,68% 10,56% 10,56% 10,56% 10,56% 10,56% 10,56% 10,56% 100,00% 

    Total Acumulado = 50.039,42 100.078,84 150.118,27 210.993,75 271.869,22 332.744,70 393.620,18 454.495,66 515.371,14 576.246,62   

    % Total Acumulado = 8,68% 17,37% 26,05% 36,62% 47,18% 57,74% 68,31% 78,87% 89,44% 100,00%   
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas:  1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municíp ios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. 
 

Todas da bacia. Todos da bacia. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

PLANO DE MONITORAMENTO HIDROAMBIENTAL DO RIO IPOJUC A. 

1.5 Eixo temático:  

Gestão de recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Toda a bacia hidrográfica.  

Figura 1 – Rede hidrográfica do rio Ipojuca. 
 
2.2 Justificativa:  
 
A água, através do seu ciclo hidrológico, é um recurso natural renovável. Porém, quando a taxa de utilização supera 
a máxima capacidade de sustentação do sistema esse recurso passa a ser não renovável. O crescimento 
demográfico aliado ao crescimento econômico diversificou os usos dos recursos hídricos produzindo inúmeras 
pressões sobre o ciclo hidrológico e sobre as reservas de águas superficiais e subterrâneas. Além disso, as 
alterações na vegetação e na agricultura vêm provocando a poluição de reservatórios, lagos e rios. As emissões de 
poluentes nos corpos d’água são provenientes de fontes pontuais e difusas. As fontes pontuais se caracterizam por 
lançarem, de forma constante, efluentes em locais específicos, sendo os esgotos domésticos e efluentes industriais 
as principais fontes de contribuição desta natureza.  

 
As fontes difusas ou não pontuais são resultantes de ações dispersas na bacia hidrográfica e não podem ser 
identificadas em um único local de descarga, sendo difíceis de serem mensuradas e identificadas, com aportes 
significativos no período chuvoso. Na maioria dos países desenvolvidos, grande atenção vem sendo dada à 
poluição difusa, uma vez que os lançamentos pontuais já foram equacionados. No Brasil, o controle da poluição 
pontual ainda é deficitário. De acordo com a Lei Federal N° 9.433/97, uma das diretrizes gerais para i mplementação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos constitui a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos 
aspectos de quantidade e qualidade.  

 
O monitoramento atual da qualidade da água no rio Ipojuca é focado nas fontes poluidoras e seus resultados 
mostram os trechos mais comprometidos do rio, sem refletir a qualidade da água geral da bacia. Grande número de 
estações está instalada a jusante de pontos de poluição, não permitindo avaliar a capacidade de autodepuração do 
rio. Também é necessário ampliar o monitoramento quantitativo da água, a fim de relacionar quantidade e qualidade 
da água. 

 
O plano de monitoramento hidroambiental do rio Ipojuca irá contribuir para um melhor controle das fontes de 
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poluição, possibilitando a adoção de medidas que visem a sua redução. Tais medidas possibilitarão uma melhoria 
na qualidade da água, um vez que uma série de parâmetros encontra-se em desacordo com o atendimento aos 
padrões estabelecidos pela Resolução Conama N° 357/ 05.  
 
É de conhecimento geral, que qualquer iniciativa de melhoria da qualidade dos recursos hídricos, não se sustenta 
sem o comprometimento social e o envolvimento consciente da população do entorno, no processo de melhoria da 
qualidade do rio. Desse modo, estão previstos seminários, oficinas e capacitação visando a sustentabilidade do 
Plano. 
 
Este Plano de Investimentos tem um papel fundamental no conjunto dos planos propostos: é o principal instrumento 
para o monitoramento da qualidade das águas da Bacia do Ipojuca, configurando-se portanto, como um mecanismo 
de acompanhamento dos resultados dos investimentos do PHA, como um todo.  
 
2.3 Objetivos:  

- Reestruturar e otimizar o sistema de monitoramento da qualidade das águas superficiais do rio Ipojuca; 
- estruturar sistema de monitoramento das águas subterrâneas na bacia do rio Ipojuca. 
 
2.4 Metas:  

- Definição de novas estações de monitoramento e respectivos parâmetros; 
- coleta periódica dos dados para avaliação de resultados. 
 
2.5 Indicadores:  

- Parâmetros de qualidade da água monitorados; 
- identificação e quantificação das principais fontes poluidoras; 
- redução dos níveis de poluição, verificado através dos Índices estabelecidos, bem como o atendimento aos 
padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 357/ 05. 
 
2.6 Metodologia:  

O monitoramento das águas é realizado pela Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), responsável pelo 
monitoramento dos rios do Estado de Pernambuco. Existem em operação na bacia do rio Ipojuca 14 estações de 
monitoramento da qualidade da água. Em 2004, foi realizada uma reestruturação no sistema de monitoramento 
baseada no uso e ocupação do solo, na localização das fontes poluidoras e nos usos da água, onde foram 
acrescidas sete novas estações ao monitoramento realizado pela CPRH e duas novas estações no monitoramento 
dos reservatórios, executado pela SRH .  

Os parâmetros avaliados são: temperatura, turbidez, sólidos dissolvidos, potencial hidrogeniônico, oxigênio 
dissolvido, demanda bioquímica de oxigênio, nitrogênio amoniacal, fósforo e coliformes termotolerantes. O Quadro 1 
mostra os resultados obtidos pela CPRH em abril/2008 e a Figura 2 mostra o diagrama unifilar do rio Ipojuca, com a 
localização das Estações de Monitoramento. 

Quadro 1 –  Estações de monitoramento na bacia do rio Ipojuca. 

Trecho Estação Corpo 
d'água Localização IET Toxidade Classificação da 

Qualidade 

rio
 in

te
rm

ite
nt

e 

IP 2-01 rio Ipojuca 
Na nascente do rio Ipojuca, no Sítio 
Pedreira, em Arcoverde. Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-12 rio Ipojuca rio Ipojuca, na ponte da PE-180 que liga 
Belo Jardim a São Bento do Una Mesotrófico Não tóxico Pouco comprometida 

IP 2-13 rio Bituri 
Nascente do rio Bituri no sítio de seu 
Joaquim, na comunidade de Jussara, em 
Belo Jardim 

Mesotrófico Não tóxico Pouco comprometida 

IP 2-14 rio Bituri Na ponte sobre o rio Bituri, a montante 
do reservatório, em Belo Jardim Mesotrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-38 rio Ipojuca 
Na passagem molhada, próximo à 
fazenda Pato Branco, a montante de São 
Caetano 

Supereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-50/49 rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, a jusante da cidade de 
Caruaru, na Vila do Cedro (COHAB III) Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-55 rio Ipojuca Rio Ipojuca, na ponte da BR232, a 
montante de Gravatá Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

rio
 p

er
en

e 

IP 2-64 rio Ipojuca Rio Ipojuca, na ponte a jusante da cidade 
de Chã Grande 

Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-70 rio Ipojuca 
Rio Ipojuca,  a jusante da usina União 
Indústria Supereutrófico Não tóxico Muito poluída 
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IP 2-85 rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da BR101, a 
jusante da cidade de Escada Mesotrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-90 rio Ipojuca Rio Ipojuca, na ponte da PE-60 a jusante 
da usina Ipojuca Supereutrófico Não tóxico Muito poluída 

IP 2-95 rio Ipojuca 
Rio Ipojuca, a jusante da usina Salgado 
  Supereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 1-97 Estuário  Estuário do rio Ipojuca e Merepe, em 
SUAPE, no município de Ipojuca Mesotrófico   Poluída 

IP 1-99 Mar 
Mar sob influência do rio Ipojuca, próximo 
à desembocadura dos rios Ipojuca e 
Merepe 

Oligotrófico   Poluída 
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Figura 2 – Diagrama Unifilar do rio Ipojuca. 
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Os resultados do Diagnóstico indicam que o rio Ipojuca, em praticamente toda a sua extensão, está com a 
qualidade da água comprometida devido a contaminação das águas por efluentes domésticos e industriais, e 
atividades como a agricultura e pecuária. Os resultados do monitoramento da qualidade da água realizados pela 
CPRH no período 1995-2008 mostram que em muitas das estações alguns parâmetros apresentam valores 
inferiores aos limites estabelecidos para a Classe 2 pela Resolução CONAMA Nº 357/2005.  

Deverão ser feitas as atualizações necessárias dessas informações disponíveis junto aos órgãos gestores e às 
instituições responsáveis pelo monitoramento quantitativo e qualitativo, quais sejam: CPRH, ANA, CPRM, dentre 
outras. 
 
Após o processamento das informações e dos dados disponíveis, os mesmos serão analisados através de análises 
estatísticas com elaboração de gráficos, tabelas e mapas. 
 
Será realizada a identificação e quantificação, através da modelagem, das principais fontes pontuais e difusas de 
poluição da bacia. A partir daí, serão indicadas as zonas homogêneas e as áreas críticas de monitoramento. 
 
Serão realizados cursos de capacitação para os agricultores visando à preservação de áreas de nascentes e 
entorno dos reservatórios, bem como o uso adequado de agrotóxicos, pesticidas e adubos. 
 
A reestruturação do sistema de monitoramento quantitativo e qualitativo das águas superficiais e subterrâneas 
contemplará a definição dos parâmetros a serem monitorados, a freqüência das análises e a localização das 
estações. A reestruturação do sistema levará em consideração as estações fluviométricas existentes e a 
necessidade de instalação de novas estações fluviométricas, uma vez que é de fundamental importância a não 
dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade. Para as águas subterrâneas deverão ser monitorados, 
minimamente, o nível da água e a condutividade elétrica. 
 
2.7 Detalhamento do projeto:  

Etapas: 

1- Atualização do Diagnostico Hidroambiental quanto à situação dos corpos d’água superficiais e subterrâneos;  
2- Modelagem dos novos dados obtidos para a identificação e quantificação das principais fontes pontuais e difusas 
e indicação das zonas homogêneas e áreas críticas. 
3- realização de cursos de capacitação para os agricultores visando à preservação de áreas de nascentes e entorno 
dos reservatórios, bem como o uso adequado de agrotóxicos, pesticidas e adubos; 
4- reestruturação do sistema de monitoramento da qualidade da água superficial com inclusão de estações a 
montante das fontes poluidoras; 
5- elaboração do plano de monitoramento da qualidade da água subterrânea com a estruturação do monitoramento 
dos aqüíferos (definir os parâmetros, freqüência e localização das estações de monitoramento); e 
6 - elaboração e divulgação dos resultados. 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de  responsabilidade) na implantação, operação e manute nção:  

- APAC: suporte técnico na realização das oficinas; acompanhamento na elaboração da proposta, bem como na sua 
implementação.  
 
- Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH): disponibilização de dados do monitoramento da qualidade da água; 
acompanhamento na elaboração da proposta, bem como na sua implementação.  
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

Oficinas para discussão da proposta de reestruturação do monitoramento e seminários para acompanhamento das 
metas previstas. 

2.10 Período de implementação:  

18 meses. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Equipe técnica principal: 
    01 Coordenador sênior com experiência em gestão de recursos hídricos / qualidade da água – 20h semanais 
durante 18 meses 
    01 Engenheiro pleno com experiência em qualidade de água – 20h semanais durante 16 meses 
    01 Engenheiro júnior com experiência em qualidade de água / recursos hídricos – 20h semanais durante 16 
meses 
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Equipe técnica de apoio: 
    01 Especialista em geoprocessamento – 20h semanais durante 3 meses    
    01 Estagiário de engenharia, química ou biologia – 20h semanais durante 18 meses 
    01 Técnico em saneamento ambiental – 40h semanais durante 6 meses 
 
2.12 Cronograma de execução:  
 

Atividades  
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 
1                   
2                   
3                   
4                   
5                   
6                   

 
Atividades: 
1- Atualização do Diagnostico Hidroambiental quanto à situação dos corpos d’água superficiais e subterrâneos;  
2- Modelagem dos novos dados obtidos para a identificação e quantificação das principais fontes pontuais e difusas 
e indicação das zonas homogêneas e áreas críticas. 
3- realização de cursos de capacitação para os agricultores visando à preservação de áreas de nascentes e entorno 
dos reservatórios, bem como o uso adequado de agrotóxicos, pesticidas e adubos; 
4- reestruturação do sistema de monitoramento da qualidade da água superficial com inclusão de estações a 
montante das fontes poluidoras; 
5- elaboração do plano de monitoramento da qualidade da água subterrânea com a estruturação do monitoramento 
dos aqüíferos (definir os parâmetros, freqüência e localização das estações de monitoramento); e 
6 - elaboração e divulgação dos resultados. 
 

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de custos:  
 
Cabe explicitar que os custos para o monitoramento hidroambiental permanente da bacia do rio Ipojuca não foram 
incluídos neste orçamento, pois dependerá da nova sistemática a ser adotada, dos parâmetros a serem avaliados e 
da distribuição geográfica dos postos de monitoramento.  
 
Por outro lado é importante ressaltar que os profissionais responsáveis pela coordenação e atuação técnica poderão 
ser alocados pela APAC, reduzindo os custos do Projeto. Nesse caso, os custos do quadro a seguir deverão ter 
esses valores suprimidos. 
 
Custos diretos (Para construção do Plano de Monitoramento): 

Profissional Nº de P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total           

Coordenador sênior com experiência em gestão de 
recursos hídricos* 1 1620 R$ 44,64 R$ 72.316,80 

Engenheiro pleno com experiência em qualidade de 
água* 1 1440 R$ 36,21 R$ 52.142,40 

Engenheiro júnior com experiência em qualidade de água 
/ recursos hídricos* 1 1440 R$ 29,01 R$ 41.774,40 

Especialista em geoprocessamento 1 270 R$ 36,21 R$ 9.776,70 

Técnico em saneamento ambiental 1 1080 R$ 8,43 R$ 9.104,40 

Estagiário de engenharia, química ou biologia** 1 1620 R$ 5,67 R$ 9.185,40 

Sub-Total - A  R$ 194.300,10 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 164.812,06 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 97.150,05 
* - Esses profissionais poderão ser alocados pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
** Encargos Sociais de Consultor e Estagiário = 20% 
Nº de P – Número de profissionais 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
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Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant.  Custo 
Unitário      Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro mês 4 R$ 3.000,00 R$ 12.000,00 

Material de escritório e informática mês 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 18 R$ 150,00 R$ 2.700,00 

Diária (para trabalho de campo) unid.  80 R$ 180,00 R$ 14.400,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 1 R$ 16.000,00 R$ 16.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 3 R$ 20.000,00 R$ 60.000,00 

Capacitação cap. 1 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

          

        R$ 0,00 

Sub-Total R$ 138.700,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 71.395,47 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 110.748,65 

TOTAL GERAL  R$ 777.106,33 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  

APAC; SRH-PE; ANA - Agência Nacional de Águas (Programa de Gestão de Recursos Hídricos); Recursos do 
BANCO MUNDIAL para o Setor de Água no Brasil. 
 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
 
Resolução Conama Nº 357/05 - Dispõe sobre classificação dos corpos d’água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 
 
Lei Federal Nº 6.938/81 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação. 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais:  

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Coordenador sênior com experiência em gestão de recursos hídricos 1620 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Engenheiro pleno com experiência em qualidade de água 3240 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 - - 

Engenheiro júnior com experiência em qualidade de água / recursos hídricos 3240 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 - - 

Especialista em geoprocessamento 540 - - - - - - 4 4 4 - - - - - - - - - 

Técnico em saneamento ambiental 2160 - 8 8 8 8 8 8 - - - - - - - - - - - 

Estagiário de engenharia, química ou biologia 1620 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro:   
 

CUSTOS/DESPESAS 
MESES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Medição Mensal 42.228,15 45.840,17 45.840,17 45.840,17 45.840,17 45.840,17 53.597,65 49.985,64 49.985,64 42.228,15 42.228,15 42.228,15 

% 5,43% 5,90% 5,90% 5,90% 5,90% 5,90% 6,90% 6,43% 6,43% 5,43% 5,43% 5,43% 

Total Acumulado 42.228,15 88.068,32 133.908,49 179.748,66 225.588,83 271.429,00 325.026,65 375.012,29 424.997,92 467.226,07 509.454,22 551.682,37 

% Total Acumulado 5,43% 11,33% 17,23% 23,13% 29,03% 34,93% 41,83% 48,26% 54,69% 60,12% 65,56% 70,99% 
 

CUSTOS/DESPESAS 
MESES 

TOTAIS 
13 14 15 16 17 18 

Medição Mensal 42.228,15 42.228,15 42.228,15 42.228,15 28.255,68 28.255,68 777.106,33 

% 5,43% 5,43% 5,43% 5,43% 3,64% 3,64% 100,00% 

Total Acumulado 593.910,52 636.138,67 678.366,82 720.594,98 748.850,65 777.106,33 

 % Total Acumulado 76,43% 81,86% 87,29% 92,73% 96,36% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. 
 

Todas da bacia. Todos da bacia. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

SISTEMA INFORMATIZADO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DE OUTORGAS NA 
BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo t emático:  

Gestão de recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Toda a bacia hidrográfica. 

Figura 1 – Macrozonas da bacia do rio Ipojuca. 

2.2 Justificativa:  
A outorga de direito de uso de recursos hídricos foi implantada para águas de domínio de Pernambuco em 
julho/1998, já tendo sido acatados 4.238 pleitos de outorgas de águas superficiais e subterrâneas em todo o 
Estado no órgão gestor de recursos hídricos até outubro de 2010.  
 
Conforme o diagnóstico realizado no PHA, as outorgas emitidas em águas de domínio de Pernambuco na bacia do 
rio Ipojuca e atualmente em vigência destacam-se os usuários para comercialização de água potável 
compreendendo 44% (8) dos usuários outorgados. Em segundo lugar encontra-se o setor hoteleiro (22%) com um 
total de 4 outorgas. A seguir temos a irrigação com (17%), totalizando 3 outorgas e o abastecimento industrial 
(11%), somando 7 outorgas. As outorgas de águas subterrâneas também se concentram na UA4, embora com o 
pequeno número de outorgas que efetivamente situam-se na bacia do rio Ipojuca (18). 
 
Atualmente, não há uma ferramenta que viabilize a consulta rápida e de forma global, seja a uma determinada 
bacia hidrográfica ou ao Estado todo, das outorgas já emitidas e dos pleitos de outorga enviados ao órgão gestor 
de recursos hídricos de Pernambuco. O cadastro de outorgas existente na SRH/PE armazena os dados básicos 
dos processos de outorga em planilhas Excel, apenas para fins de controle interno das informações e sem 
interface gráfica. 
  
Percebe-se uma crescente demanda de pleitos de outorga do uso da água na bacia, tendendo a ser incrementada 
ainda mais, caso sejam realizadas campanhas educativas de regularização de usuários, durante a elaboração de 
cadastro de usuários. Torna-se indispensável implantar um sistema que permita a manipulação ágil e adequada 
das informações sobre os usuários outorgados os dados bem como associá-los a critérios de decisão e emissão 
automática de relatórios. A implantação de um sistema computacional específico, que contemple banco de dados, 
visualização através de mapas e consulta à situação do processo pelos requerentes via internet propiciará uma 
celeridade e eficiência no que se refere à emissão de documentos e decisões futuras sobre a alocação de água na 
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bacia. 
 
2.3 Objetivos:  

- Desenvolvimento e implementação de sistema para consulta aos processos de outorga de uso da água; 
- disponibilização das informações relativas às outorgas emitidas via web. 
 
2.4 Metas:  

- Todas as informações relativas às outorgas emitidas disponíveis para consulta via web; 
- todos os processos de outorga em tramitação, disponíveis para consulta da situação via web.  
 
2.5 Indicadores:  

- Sistema implementado e em funcionamento; 
- número de atos de outorga disponíveis para consulta via web; 
- número de processos de outorgas disponíveis para consulta via web.  
 
2.6 Metodologia:  

Será desenvolvido um sistema, a ser disponibilizado via web, por profissionais da área de informática com o 
suporte técnico de profissionais da área de recursos hídricos, especialistas em outorga. O sistema permitirá a 
consulta online aos dados de outorgas já emitidas, tais como: titular da outorga, manancial de captação, vazão 
outorgada, finalidade de uso da água, vigência da outorga, etc.   
 
Em relação às outorgas requeridas, cujos processos não tenham sido concluídos, poderão ser obtidas informações 
básicas referentes aos processos de outorga, entre outras: requerente, data de requerimento da outorga, vazão 
requerida, manancial a ser captada a água, finalidade de uso da água e situação do processo (em análise, com 
pendência de documentação, etc.).  
 
Este sistema também terá interface gráfica, possibilitando a visualização dos dados para uma determinada área 
selecionada. A recuperação dos dados poderá ser feita através várias alternativas, permitindo a emissão de 
relatórios diversos.  
 
O sistema deverá ser alimentado e atualizado permanentemente. A disponibilização destas informações aliado ao 
conhecimento das disponibilidades hídricas da bacia possibilitará ao usuário do sistema identificar mananciais 
críticos por demandas hídricas.   
 
Para operacionalização do sistema será realizada a capacitação dos usuários, para alimentação e consulta do 
mesmo.  
 
2.7 Detalhamento do projeto:  

Etapas: 

1- Levantamento dos tipos e meios de informações existentes no setor de outorga dos órgãos gestores de 
recursos hídricos. 
2- Identificação dos dados que serão disponibilizados no sistema. 
3- Concepção e desenvolvimento do sistema. 
4- Alimentação do sistema com os dados disponíveis. 
5- Implementação do sistema. 
6- Capacitação dos usuários do sistema. 
7- Assistência técnica para a operação do sistema no período inicial. 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de responsabilida de) na implantação, operação e manutenção:  

- APAC: coordenação da elaboração do sistema e manutenção do sistema atualizado. 
- Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Ipojuca (COBH - Ipojuca): capacitação de membros para consulta e utilização 
do sistema. 
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb ient al:  

Produção de material gráfico para difusão do Sistema e sensibilização dos usuários de água. 

 

2.10 Período de implementação:  
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10 meses. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Equipe técnica principal: 
01 Coordenador - engenheiro sênior com experiência em gestão de recursos hídricos – 20h semanais durante 10 
meses. 
01 Analista de sistema sênior – 40h semanais durante 10 meses. 
 
Equipe técnica de apoio: 
03 Técnicos administrativos – 40h semanais durante 4 meses. 
2.12 Cronograma d e execução:  
 

Atividade   
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
1           
2           
3           
4           
5           
6           
7           

 
Legenda: 
1- Levantamento dos tipos e meios de informações existentes no setor de outorga dos órgãos gestores de 
recursos hídricos. 
2- Identificação dos dados que serão disponibilizados no sistema. 
3- Concepção e desenvolvimento do sistema. 
4- Alimentação do sistema com os dados disponíveis. 
5- Implementação do sistema. 
6- Capacitação dos usuários do sistema. 
7- Assistência técnica para a operação do sistema no período inicial. 

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de custos:  

Custos diretos: 

Profissional 
Nº de 

P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador Engenheiro sênior com experiência em 
gestão de recursos hídricos** 1 900 R$ 44,64 R$ 40.176,00 

Analista de sistema sênior 1 1800 R$ 40,42 R$ 72.756,00 

Técnico administrativo 3 1800 R$ 8,43 R$ 45.522,00 

Sub-Total - A  R$ 158.454,00 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 139.502,90 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 79.227,00 
Nº de P – Número de profissionais. 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant.  Custo 
Unitário      Total                               

Material de escritório e informática mês 10 R$ 300,00 R$ 3.000,00 

Reprografia mês 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) 

divers
os 1 R$ 16.000,00 R$ 16.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 3 R$ 20.000,00 R$ 60.000,00 

Capacitação cap. 1 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 
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Sub-Total R$ 110.500,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 58.522,07 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 90.779,43 

TOTAL GERAL  R$ 636.985,40 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas : 

SRH/PE, FEHIDRO; ANA - Agência Nacional de Águas. 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais :  

Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º 
da Lei Nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei Nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei Estadual No 12.984/05 – Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos. 
 
Resolução CNRH Nº 16/01 – Estabelece critérios gerais de outorga. 
 
Lei Estadual Nº 14.028, de 26 de março de 2010, que determina a criação da Agência Pernambucana de Águas e 
Clima (APAC) 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO(h)  HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Coordenador Engenheiro sênior com experiência em gestão de recursos hídricos 900 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Analista de sistema sênior 1800 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 

Técnico administrativo 5400 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro : 
  
 

MEDIÇÕES 
MESES 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

    Medições Mensais 63.698,54 63.698,54 63.698,54 63.698,54 63.698,54 63.698,54 63.698,54 63.698,54 63.698,54 63.698,54 636.985,40 

     %  = 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 100,00% 

    Total Acumulado = 63.698,54 127.397,08 191.095,62 254.794,16 318.492,70 382.191,24 445.889,78 509.588,32 573.286,86 636.985,40 

    % Total Acumulado = 10,00% 20,00% 30,00% 40,00% 50,00% 60,00% 70,00% 80,00% 90,00% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. 
 

Todas da bacia Todos da bacia 

1.4 Designação do Plano  de Investimento:  

IMPLEMENTAÇÃO DA PROPOSTA DE REFERÊNCIA PARA ENQUAD RAMENTO DOS CORPOS HÍDRICOS.  

1.5 Eixo temático : 

Gestão de recursos hídricos 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Toda a bacia hidrográfica.   

Figura 1 – Rede Hidrográfica do rio Ipojuca 
 
2.2 Justificativa:  

A Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei Federal No 9.433/97 -, que tem como um de seus fundamentos a 
gestão participativa e descentralizada, estabelece que o enquadramento deva levar em conta a vontade dos atores 
participantes do processo de gestão dos recursos hídricos da bacia. Conforme a Política Nacional (art. 44, XI, a) e 
a Política Estadual de Pernambuco, (art. 55, XI, a e art. 47, VI) a proposta do enquadramento deve ser feita pela 
Agência de Bacia e encaminhada ao Comitê de Bacia para sua aprovação e, após, homologada pelo respectivo 
Conselho de Recursos Hídricos.  

 
Entretanto, na ausência da Agência de Bacia - que é o caso da bacia do rio Ipojuca atualmente -, a Lei Estadual No 
12.984/05 (art. 48, XIII) prevê como atribuição do órgão gestor a elaboração de proposta de enquadramento dos 
corpos hídricos em classes de uso preponderante em conjunto com o órgão ambiental para aprovação do comitê 
da bacia, enfatizando a necessidade de integração entre os dois sistemas. A Resolução nº 91/2008 do CNRH, 
define os procedimentos gerais para o enquadramento de corpos d’água superficiais e subterrâneos e estabelece 
a metodologia a ser adotada para o enquadramento. 
 
Nesse sentido, ainda durante a elaboração do PHA foi construída, juntamente com o COBH Ipojuca, uma proposta 
de referência para o enquadramento dos corpos hídricos da Bacia. Essa proposta levou em consideração as 
intenções do COBH para a inclusão de afluentes e reservatórios e as intenções de usos futuros para os mesmos. 
Foram realizadas duas reuniões de trabalho entre a consultoria e um grupo de trabalho – GT, nomeado pelo 
COBH, para a definição da referida proposta. 
 
A proposta de referência apresentada é um ponto de partida para a proposta final, que deverá ser apresentada aos 
órgãos competentes e Conselho de Recursos Hídricos, para ser aprovada.  
 
A condição atual de qualidade de alguns corpos hídricos está em desconformidade com os usos preponderantes 
existentes e, possivelmente, permanecerá dessa forma após a aprovação da proposta de enquadramento final. 
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Portanto, deverão ser estabelecidas metas intermediárias para efetivação do enquadramento dos corpos hídricos a 
médio e longo prazo. 
2.3 Objetivos:  

- Aprovação de proposta de enquadramento dos corpos hídricos pelo comitê da bacia; e 
- definição das etapas para implementação do enquadramento. 
 
2.4 Metas:  

- Parâmetros de qualidade da água dos corpos hídricos em conformidade com as classes dos corpos hídricos 
previstas, para os respectivos prazos estabelecidos. 
 
2.5 Indicadores:  

- Parâmetros de qualidade da água dos corpos hídricos. 
 
2.6 Metodologia:  

Esta proposta servirá de base para a discussão do enquadramento a ser adotado como meta na bacia 
hidrográfica. A proposta de enquadramento visa atender, de forma satisfatória, uma determinada alternativa de 
usos futuros para os corpos hídricos da bacia hidrográfica, tais usos foram decididos pelo comitê da bacia durante 
as reuniões técnicas de elaboração da proposta.  

Para todas as alternativas analisadas serão considerados os usos atuais e futuros dos recursos hídricos e 
analisados os benefícios socioeconômicos e ambientais, bem como os custos e prazos decorrentes, que serão 
utilizados para a definição do enquadramento a ser proposto. Também deverão ser levados em conta a situação 
atual da qualidade dos corpos hídricos e respectivas fontes poluidoras. 

Na etapa de aprovação da proposta de enquadramento e respectivos atos jurídicos deverão ser observados os 
procedimentos previstos em lei, relativos a sua divulgação de maneira ampla. A seleção da alternativa de 
enquadramento será efetuada pelo comitê da bacia que a submeterá ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
para homologação.  

Em casos de desconformidade da qualidade atual da água com a classe em que o corpo hídrico foi enquadrado, 
deverão ser avaliadas as medidas necessárias e respectivos prazos para atingir as metas de qualidade previstas, 
considerando a viabilidade técnica de efetivação do mesmo. Recomenda-se o escalonamento em metas 
intermediárias, visando o acompanhamento gradativo da melhoria da qualidade da água através do 
monitoramento. Deverão ser priorizadas as ações necessárias ao cumprimento das metas estabelecidas, 
procedendo-se a um plano de efetivação do enquadramento de longo prazo, se a situação assim o exigir.  

Também será avaliada a necessidade de ampliação na rede de monitoramento da qualidade da água, a fim de 
proporcionar o devido acompanhamento dos parâmetros de qualidade da água. O monitoramento da qualidade da 
água dará o indicativo sobre os resultados alcançados, que deverão ser avaliados periodicamente. 

2.7 Detalhamento do Projeto:  

Etapas: 

1- Análise da situação atual de qualidade da água dos corpos hídricos a serem enquadrados. 
2- Identificação das principais fontes poluidoras dos corpos hídricos. 
3- Adequação da proposta de referência e aprovação da proposta final de enquadramento. 
4- Estabelecimento de metas progressivas de qualidade da água para os corpos hídricos. 
5- Identificação das ações necessárias à melhoria da qualidade da água dos corpos hídricos. 
6- Priorização das alternativas para solução das desconformidades existentes. 
7- Definição do plano de efetivação do enquadramento a longo prazo. 
8- Melhorias na rede de monitoramento de qualidade da água.   
9- Realização de oficinas para avaliação e fechamento das etapas do processo. 
 
2.8 Arranjo Institucional (Matriz de Responsabilida de) na implantação, operação e manutenção:  

- Agência Pernambucana de Água e Clima (APAC): suporte técnico na realização das oficinas; acompanhamento 
da implementação da proposta aprovada. 
- CPRH: disponibilização de dados do monitoramento da qualidade da água e discussão de sua situação em 
relação às metas de qualidade da água propostas. 
- Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Ipojuca (COBH Ipojuca): discussão e aprovação da proposta de 
enquadramento dos corpos hídricos da bacia; acompanhamento da implementação da proposta de referencia 
aprovada. 
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2.9 Mecanismos de mobilização social e educação ambiental : 

Oficinas para discussão da proposta de enquadramento; e seminários para acompanhamento do alcance das 
metas previstas. 
 
2.10 Período de Implementação:  

12 meses. 
 
2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Equipe técnica principal: 
01 Engenheiro sênior com experiência em gestão de recursos hídricos. 
01 Consultor em qualidade da água. 
 
Equipe técnica de apoio: 
01 Técnico administrativo. 
 
2.12 Cronograma de Execução:  
 

Atividade   
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
1             
2             
3             
4             
5             
6             
7             
8             
9             

 
Legenda: 
1- Análise da situação atual de qualidade da água dos corpos hídricos a serem enquadrados. 
2- Identificação das principais fontes poluidoras dos corpos hídricos. 
3- Adequação da proposta de referência e aprovação da proposta final de enquadramento. 
4- Estabelecimento de metas progressivas de qualidade da água para os corpos hídricos. 
5- Identificação das ações necessárias à melhoria da qualidade da água dos corpos hídricos. 
6- Priorização das alternativas para solução das desconformidades existentes. 
7- Definição do plano de efetivação do enquadramento em longo prazo. 
8- Melhorias na rede de monitoramento de qualidade da água.   
9- Realização de oficinas para avaliação e fechamento das etapas do processo. 
  

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de Custos:  

Custos Diretos: 

Profissional Nº de P Quant. 
(horas/P)  

Salário 
(horas) 

Total 
(R$) 

Engenheiro sênior com experiência em gestão de recursos 
hídricos* 

1 2160 R$ 44,64 R$ 96.422,40 

Consultor em qualidade de água** 1 1080 R$ 59,52 R$ 64.281,60 
Técnico administrativo 1 2160 R$ 8,43 R$ 18.208,80 

Sub-Total - A  R$ 178.912,80 
ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 157.514,83 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 89.456,40 
* Esses profissionais poderão ser alocados pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
** Encargos Sociais de Consultor e Estagiário = 20% 
Nº de P – Número de profissionais 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
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Despesas Gerais: 
 

Especificação Unid. Quant. Custo 
Unitário      Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção e seguro mês 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

Material de escritório e informática mês 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 12 R$ 150,00 R$ 1.800,00 

Diária (para trabalho de campo) unid.  48 R$ 180,00 R$ 8.640,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção gráfica, 
promocionais, identidade visual) diversos 1 R$ 16.000,00 R$ 16.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) cap. 3 R$ 20.000,00 R$ 60.000,00 

Sub-Total B   R$ 126.040,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 66.230,88 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 102.737,35 

TOTAL GERAL  R$ 720.892,26 

  
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO: 
4.1 Identificação de Fontes de Financiamento para a s ações previstas:  

APAC; Recursos do PSH. 
 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 
1º da Lei Nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei Estadual No 12.984/05 – Institui a Política Estadual de Meio Ambiente 
 
Resolução CNRH Nº 91/08 – Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água 
superficiais e subterrâneos 
 
Resolução CONAMA Nº 357/2005 - Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para 
o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 
providências. 
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6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO(h) 
HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em gestão de recursos hídricos 2160 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 

Consultor em qualidade de água 1080 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Técnico administrativo 2160 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro : 
  
 

CUSTOS/DESPESAS 
MESES 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Medições Mensais 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 60.074,36 720.892,26 

% Total 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 100,00% 

Total Acumulado 60.074,36 120.148,72 180.223,08 240.297,44 300.371,80 360.446,16 420.520,52 480.594,88 540.669,24 600.743,60 660.817,96 720.892,32 

 
% Total Acumulado 8,33% 16,67% 25,00% 33,33% 41,67% 50,00% 58,33% 66,67% 75,00% 83,33% 91,67% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. Todas da bacia. Todos da bacia. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO EM TEMPO REAL EM ÁREAS 
INUNDÁVEIS NA BACIA DO RIO IPOJUCA.  
1.5 Eixo temático : 

Gestão de recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Alto, médio e baixo curso do rio Ipojuca. 

 
Figura 1 – Rede hidrográfica do rio Ipojuca. 
 
2.2 Justificativa:  
 
A bacia do rio Ipojuca tem causado inundações históricas, atingindo municípios como: Sanharó, Belo Jardim, São 
Caetano, Caruaru, Bezerros, Gravatá e Escada. Esse processo natural ganha dimensões de desastre por causa 
de interferência humana, como a ocupação irregular de suas margens, a retirada das matas ciliares, o 
assoreamento e o lançamento de resíduos sólidos. 
 
Um dos maiores problemas do Rio Ipojuca é a ocupação irregular de suas margens, principalmente nos centros 
urbanos. Esse problema torna-se mais visível em épocas de cheia, quando o rio reocupa seu espaço, causando 
mortes e destruição. Uma das maiores inundações aconteceu em 2004. Pelo menos 30 pessoas morreram e mais 
de três mil ficaram desabrigadas. Em 2004, diversas cidades do Agreste e da Mata Sul foram atingidas pela 
inundação, que elevou o nível do Ipojuca em cerca de dois metros. Entre os municípios mais prejudicados estavam 
Caruaru, Gravatá e Escada. Em algumas cidades, pontes ficaram intransitáveis ou foram destruídas. 
 
A cheia voltou a ocorrer em 2009, desta vez com menor intensidade. Cidades como Caruaru, Sanharó, Tacaimbó, 
Belo Jardim e São Caetano foram afetadas pela elevação das águas do Ipojuca. 
 
Em época de chuvas, as atenções se voltam para a Barragem Pedro Moura Júnior, em Belo Jardim. Quando ela 
começa a sangrar é sinal de perigo para a população ribeirinha. Os órgãos de defesa começam a emitir alerta e 
muitas vezes aconselham os ribeirinhos a deixar suas casas. 
 
O sistema de monitoramento a ser implementado na bacia visa fornecer subsídios à defesa civil e demais 
entidades envolvidas na gestão de recursos hídricos, contribuindo assim para otimizar o uso da água e amenizar 
os efeitos das cheias decorrentes na bacia.  
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Este Plano se relaciona diretamente com o “Plano de Contingência para inundações na Bacia do Ipojuca” e com o 
de “Recuperação de trechos críticos da calha do Ipojuca para atenuação de enchentes”, visto que o 
monitoramento em tempo real é importante para estabelecer critérios técnicos para decretação de Estado de 
Alerta, enquanto o de recuperação da calha reduz, através de medidas estruturais, os gargalos que obstruem a 
vazão do rio, causando inundações. 
 
O sistema de Defesa Civil deve dispor no curtíssimo prazo de Planos de Contingência para atender com eficiência 
a situações de emergência e à medida que as obras de desobstrução da calha forem sendo realizadas no médio e 
longo prazo (dentro dos horizontes do PHA), deve ser mantido o monitoramento em tempo real, para indicar a 
necessidade ou não de formulação de Planos de Contingência para determinados municípios. 
 
2.3 Objetivos:  

- Minimizar os efeitos de cheias na bacia; 
- dispor de sistema de alerta a cheias em tempo real eficiente. 

2.4 Metas:  

- Estações de monitoramento instaladas e em operação. 

2.5 Indicadores:  

- Número de estações em operação; 
- número de eventos previstos (alerta). 

2.6 Metodologia:  

O monitoramento em tempo real aliado a um sistema de alerta é uma medida não-estrutural adotada na 
minimização de prejuízos causados por cheias em bacias hidrográficas. O objetivo é prever, com relativa precisão, 
eventos de chuva ou aumento do nível de águas de um rio, para avisar às populações, com antecedência, que 
desocupem áreas sujeitas a inundações. Em geral, nos casos mais extremos, a defesa civil é acionada e começa 
a funcionar o seu Plano de Emergência. A criação do Sistema de Alerta de inundações é uma excelente 
ferramenta para identificar os riscos de ocorrência de inundações e minimizar as perdas de vidas humanas e 
prejuízos materiais causados pelas cheias e exige uma equipe permanente para operação da rede durante 24 
horas no período chuvoso. 
 
O sistema de acompanhamento em tempo real dos processos hidrometeorológicos na bacia deve ser composto 
pela rede telemétrica, sistema de previsão meteorológica, sistema de simulação hidrológica e hidrodinâmica e 
sistema de previsão de áreas passíveis de inundação. 
 
A rede telemétrica deve possuir, minimamente, estações pluviométricas e estações fluviométricas, estações 
linmétricas nos reservatórios e meteorológicas dotadas de dispositivos de transmissão dos dados em tempo real a 
uma central receptora que é responsável pelo acionamento do Sistema de Alerta. Os sistemas de monitoramento 
em tempo real também devem incluir estações meteorológicas e radar meteorológico. A equipe responsável pela 
concepção do sistema definirá uma rede telemétrica para monitoramento em tempo real das variáveis 
hidrometeorológicas em locais estratégicos composto por Plataformas de Coletas de Dados – PCD’s e avaliará a 
necessidade/viabilidade de instalação e operação de um radar meteorológico. Serão instaladas 3 estações na 
Macrozona 1, sendo 2 nos reservatórios de Bituri e Pão de Açúcar, 1 estação na Macrozona 2 e 2 estações na 
Macrozona 3. Tais localizações poderão ser modificadas durante a etapa de definição da rede de monitoramento.   
 
As informações obtidas pelo monitoramento serão fundamentais para um prognóstico da magnitude da cheia ao 
longo do rio Ipojuca. A utilização dos dados em tempo real para alimentar modelos de simulação hidrológica 
permitirá prever com certo nível de precisão a vazão no rio Ipojuca. A partir dos dados em tempo real e de sua 
aplicação em modelos hidrológicos e hidrodinâmicos, será possível emitir alertas com uma antecedência razoável, 
auxiliando no controle de enchentes e reduzindo os possíveis prejuízos à população. 
 
2.7 Detalhamento do p rojeto:  

Etapas: 

- Levantamento dos dados históricos das cheias na bacia a partir de informações contidas no diagnóstico do PHA; 
- zoneamento de áreas inundáveis; 
- definição da rede de monitoramento necessária; 
- elaboração de plano de manutenção e guarda da rede; 
- aquisição e instalação de equipamentos; 
- capacitação da equipe de operação do sistema; 
- implantação do sistema de monitoramento; 
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- início da operação do sistema em tempo real.  
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de r esponsabilidade) na implantação, operação e manuten ção:  

- Secretaria de Recursos de Hídricos de Pernambuco (SRH/PE): coordenação da proposta do sistema de 
monitoramento e suporte técnico na implementação do sistema. 
 
Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC: monitoramento hidrológico e operação da rede. Elaboração da 
proposta do sistema de monitoramento, suporte técnico na implementação do sistema, operação do sistema e 
disponibilização de dados meteorológicos e climatológicos. 
 
- Coordenadoria de Defesa Civil de Pernambuco (CODECIPE): após a implantação do sistema será responsável 
pelo alerta à população em situações de risco e medidas complementares necessárias.  
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

Sensibilização da população das áreas críticas para acompanhamento dos resultados e proteção dos 
equipamentos instalados. 
Divulgação, através dos meios de comunicação, para a população das zonas consideradas como zonas de risco e 
medidas que deverão ser tomadas em casos críticos. 
2.10 Período de implementação:  

12 meses. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Equipe técnica principal: 
01 Coordenador - engenheiro sênior com experiência em monitoramento de recursos hídricos. 12 meses (20hs 
semanais).  
01 Meteorologista com experiência em monitoramento em tempo real. 10 meses (20hs semanais).  
 
Equipe técnica de apoio: 
01 Consultor - analista de sistemas. 6 meses (40hs semanais) 
02 operadores de sistema (40hs semanais), que deverão ser contratados pela APAC para as etapas de 
Capacitação da equipe, implantação e início da operação do sistema, não sendo considerados nos custos do 
plano. 
2.12 Cronograma de execução:  
 

Atividade   
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
1             
2             
3             
4             
5             
6             
7             
8             

Legenda: 
1- Levantamento dos dados históricos das cheias na bacia a partir do diagnóstico do PHA. 
2- Zoneamento de áreas inundáveis. 
3- Definição da rede de monitoramento necessária. 
4- Elaboração de plano de manutenção e guarda da rede 
5- Aquisição e instalação de equipamentos. 
6- Capacitação da equipe de operação do sistema. 
7- Implantação do sistema de monitoramento.  
8- Início da operação do sistema em tempo real. 

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de custos:  
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Custos diretos: 

Profissional 
Nº de 

P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em 
recursos hídricos 1 1080 R$ 44,64 R$ 48.211,20 

Metereologista com experiência 1 900 R$ 40,42 R$ 36.378,00 

Consultor - Analista de sistema sênior 1 900 R$ 59,52 R$ 53.568,00 

Operador de sistema* 2 -  -  -  

Sub-Total - A  R$ 138.157,20 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 85.185,93 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 69.078,60 
*Operador de sistema será contratado pela APAC.  
Nº de P – Número de profissionais 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant.  Custo 
Unitário      Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro mês 2 R$ 3.000,00 R$ 6.000,00 

Licença de software*         

Material de escritório e informática mês 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 12 R$ 150,00 R$ 1.800,00 

Diária (para trabalho de campo) unid. 48 R$ 180,00 R$ 8.640,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 1 R$ 16.000,00 R$ 16.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 3 R$ 20.000,00 R$ 60.000,00 

Plataforma de coleta de dados – PCD, telemétrica, com 
transmissão satelital GOES, dotada de sonda com sensor 
de nível – INSTALADA unid. 6 R$ 45.000,00 R$ 270.000,00 

Sub-Total R$ 366.040,00 
*A licença de software será adquirida por meio do Plano: RECUPERAÇÃO DE TRECHOS CRÍTICOS DA CALHA DO RIO 
IPOJUCA PARA ATENUAÇÃO DE ENCHENTES. 

 
REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 79.015,41 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 122.568,70 

TOTAL GERAL  R$ 860.045,84 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  

SRH/PE; ANA - Agência Nacional de Águas (Prevenção de Impactos das Secas e Enchentes); MI - Ministério da 
Integração Nacional (Programa Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres). 
 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

- Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 
1º da Lei Nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei Nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

- Lei Estadual No 12.984/05 – Institui a Política estadual de Recursos Hídricos. 

- Planos diretores municipais. 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais:  

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR MÊS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em recursos hídricos 1080    4     4     4     4     4     4     4     4     4     4     4  

Metereologista com experiência 900     -     4     4     4     4     4     4     4     4     4     4  

Consultor - Analista de sistema sênior   900     -      -      -      -      -     8     8     8     8     8      -  
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro:  
 
 

MEDIÇÕES 
MESES 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

    
Medições 

Mensais 56.865,50 65.524,92 65.524,92 65.524,92 65.524,92 83.738,04 83.738,04 83.738,04 83.738,04 83.738,04 65.524,92 56.865,50 860.045,84 

     %  = 6,61% 7,62% 7,62% 7,62% 7,62% 9,74% 9,74% 9,74% 9,74% 9,74% 7,62% 6,61% 100,00% 

    
Total Acumulado 

= 56.865,50 122.390,43 187.915,35 253.440,27 318.965,20 402.703,24 486.441,28 570.179,33 653.917,37 737.655,41 803.180,34 860.045,84   

    
% Total 

Acumulado = 6,61% 14,23% 21,85% 29,47% 37,09% 46,82% 56,56% 66,30% 76,03% 85,77% 93,39% 100,00%   
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. Todas da bacia. Sanharó, Belo Jardim, Tacaimbó, São Caetano, 
Caruaru, Bezerros, Gravatá, Chã Grande, 
Primavera, Escada e Ipojuca.   

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA INUNDAÇÕES NA BACIA DO R IO IPOJUCA. 

1.5 Eixo temático : 

Gestão dos recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização : 
 

 
Figura 1 – Municípios selecionados para o Plano. 
 
2.2 Justificativa:  
 

A Secretaria de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco tem como uma de suas atribuições institucionais o 
controle de enchentes, com vistas à redução de danos causados por eventos climáticos. Subsidia a CODECIPE 
com parâmetros técnicos, no intuito de evitar a ocorrência de desastres e reduzir os danos de inundações que se 
soma a outros parceiros públicos, federais estaduais e municipais para atingir esse objetivo.  

Criada em 1988 a CODECIPE, Coordenadoria de Defesa Civil de Pernambuco, tem como missão proteger a 
população do Estado dos processos naturais e induzidos que põem em risco a sua vida. O Decreto Federal nº 
5.376 de 17 de fevereiro de 2005, que reformula a Defesa Civil Nacional, estabelece como um dos instrumentos da 
operacionalização das defesas civis, o Plano de Contingência, instrumento voltado para o planejamento das 
emergências, reduzindo o grau de incerteza sobre a ocorrência e suas consequências. Na esfera municipal, cabe 
também às defesas civis a montagem de seus Planos de Contingência, para fazer face aos desastres presumíveis 
por ocasião das chuvas concentradas do período invernoso. 

Em 1970 ocorreram duas enchentes em Pernambuco. Em Julho, as águas atingem a zona da Mata Sul e o 
Agreste do Estado, por conta do transbordamento dos rios Una, Ipojuca, Formoso, Tapacurá, Pirapama, Gurjaú, 
Amaraji e outros.  

Uma das maiores inundações aconteceu em 2004. Pelo menos 30 pessoas morreram e mais de três mil ficaram 
desabrigadas. Nesse ano, diversas cidades do Agreste e da Mata Sul foram atingidas pela inundação, que elevou 
o nível do Ipojuca em cerca de dois metros. Entre os municípios mais prejudicados estavam Caruaru, Gravatá e 
Escada. Em algumas cidades, pontes ficaram intransitáveis ou foram destruídas. 
 
Outra enchente voltou a ocorrer em 2009, desta vez com menor intensidade. Cidades como Caruaru, Sanharó, 
Tacaimbó, Belo Jardim e São Caetano foram afetadas pela elevação das águas do Ipojuca.  
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Em junho de 2010 um evento extremo de chuvas deixou em situação de emergência os municípios de Altinho, 
Amaraji, Bezerros, Chã Grande, Escada, Caruaru, Gravatá. Ipojuca e Primavera, afetando ainda Belo Jardim e 
Cachoeirinha. 
O Plano de Contingência é um instrumento reconhecido pelo Ministério de Integração Nacional e instituído pelo 
Sistema Nacional de Defesa Civil para o planejamento de situações anormais, com probabilidade de ocorrência e 
capacidade de produzir desastres. Consta de um conjunto de procedimentos e ações para atender a eventos 
desastrosos ou períodos de ameaças.  

Esse planejamento é pautado em critérios técnicos que permitam a avaliação do risco, em função do qual são 
definidos os procedimentos, os participantes envolvidos e suas respectivas atribuições, além da infraestrutura 
necessária. Contém a logística para a prevenção, controle e resposta a um possível desastre resultante de chuvas 
intensas, tanto em áreas ocupadas em planícies aluviais inundáveis e margens de rios, como também aqueles que 
possam resultar da operação de reservatórios quando da liberação do excedente de água afetando as 
comunidades de jusante. 

Para a obtenção dos parâmetros técnicos que subsidiarão o Plano de Contingência será realizado um diagnóstico 
de risco e as informações obtidas com o desenvolvimento do Plano de Implementação de Sistema de 
Monitoramento em Tempo Real, a partir do qual será feita a retroanálise do Plano de Contingência.  

Propõe-se a formulação do Plano de Contingência para enchentes na Bacia do Ipojuca, envolvendo de modo 
central a Secretaria de Recursos Hídricos, a Agencia Pernambucana de Água e Clima – APAC e a CODECIPE, a 
quem compete coordenar os esforços no âmbito do Estado, tendo como foco a operação das barragens para 
controle de cheias e a proteção das comunidades ribeirinhas, afetadas diretamente pelo rio Ipojuca e seus 
afluentes. 

Cabe ressaltar que este Plano tem forte interrelação com outros Planos de Investimentos, além do já citado 
Sistema de Monitoramento em tempo real, como: Monitoramento Hidroambiental do rio Ipojuca e Recuperação de 
trechos críticos da calha do rio Ipojuca para atenuação de enchentes. Caso venham a ser executadas as obras de 
recuperação da calha é esperada a redução de eventos frequentes de inundações, permitindo ações direcionadas 
apenas para eventos extremos. 

2.3 Objetivos:  
 
1. Elaborar o diagnóstico das consequências sócio-econômicas das Inundações da Bacia do Ipojuca, com vistas 

a orientar o poder público municipal e estadual para buscar áreas seguras para expansão urbana e uso rural; 
2. Elaborar o Plano de Contingência de Inundações para a bacia do rio Ipojuca, desenvolvendo um modelo a ser 

seguido para a elaboração anual desses Planos pelo Estado e municípios; 
3. Fortalecer institucionalmente o sistema estadual e municipal de Defesa Civil, através da capacitação de 

agentes de Defesa Civil e da montagem de um Sistema Gerencial de Informações a ser compartilhado por 
todos os parceiros. 

 
2.4 Metas:  
 
• Elaboração do Plano de contingência para inundações na bacia do rio Ipojuca; 
• Capacitação de pelo menos 22 agentes municipais de Defesa Civil (2 por cada município afetado) para a 

montagem dos Planos de Contingência anuais para inundações e para o uso do Sistema Gerencial de 
Informações; 

• Capacitação de 6 técnicos da CODECIPE para a montagem de Planos de Contingência de inundações por 
bacias hidrográficas e para o uso de Sistema Gerencial de Informações. 

 
2.5 Indicadores:  
 
• Redução de perdas humanas e materiais; 
• Redução do número de desabrigados por ocasião de enchentes; 
 
2.6 Metodologia:  

 
1. Levantamento bibliográfico sobre os eventos ocorridos, novos conhecimentos aplicados à redução de danos 

por inundações e as informações cartográficas disponíveis; 
2. Montagem do Sistema Gerencial de Informações para lançamento georreferenciado de todas as informações 

produzidas; 
3. Montagem de mapa-base planialtimétrico na escala 1:250.000 para delimitação geral da bacia e principais 

elementos fisiográficos e políticos além do lançamento de outras informações espacializadas compatíveis com 
essa escala; 



181 
 

 

4. Análise de imagem de satélite de alta resolução (pixel máximo=5m), para o diagnóstico do risco de inundações 
de áreas ocupadas e de uso rural, considerando a suscetibilidade natural das microbacias nos períodos 
chuvosos e o modelo de operação de reservatórios adotado; 

5. Produção dos “recortes” das áreas de risco de inundações em escala igual ou maior que 1:10.000, para as 
ações da Defesa Civil; 

6. Montagem do Plano de Contingência, incluindo proposta de operação dos reservatórios da Bacia considerando 
o controle de enchentes. 

 
2.7 Detalhamento d o projeto:  
 
O projeto será desenvolvido a partir das atividades expressas na metodologia.  Este projeto tem quatro produtos 
principais, representados por: 
 
• diagnóstico do Risco de Inundações nos municípios afetados; 
• montagem do Plano de Contingência para inundações; 
• capacitação para os técnicos da defesa civil estadual e municipal, para uso do SIG e continuidade da 

alimentação da base de dados; 
• montagem e realização do processo de participação social, incluindo produção do material de difusão do Projeto 

e Audiência Publica para a validação política do Plano de Contingência. 
 
Cada participante do Projeto terá funções específicas: 
 
SRH-PE – Acompanhamento e controle dos produtos resultantes deste Projeto; 
CODECIPE / COMDECs – Implantação dos NUDECs (como parte do processo de mobilização social); 
participação do diagnóstico de risco e da elaboração do Plano de Contingência; 
APAC – analisar e acompanhar operação dos reservatórios (designar técnico com experiência); fornecer dados e 
acompanhar os estudos de controle de inundações; 
Empresa a ser contratada – subsidiar a implantação dos NUDEC municipais pela Codecipe, desenvolver os 
estudos para subsidiar e elaborar o Plano de Contingência, desenvolver o processo de mobilização em conjunto 
com a SRH e realizar o curso de capacitação com professores especializados no tema. 
 
Para tal a Empresa deverá montar uma infraestrutura adequada, com a contratação dos consultores técnicos para 
o desenvolvimento dos trabalhos de identificação do risco e elaboração do Plano de Contingência e 
disponibilização de equipamentos e software (computadores, GPS,  câmeras digitais, Imagem de satélite tipo 
CBERS ou similar) para permitir a participação efetiva dos municípios atingidos. O processo de participação social 
e de capacitação técnica deverá ser desenvolvido com a participação dos órgãos parceiros: 1 Curso de 
Capacitação e 3 Oficinas de Mobilização e Sensibilização. 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de r esponsabilidade) na implantação, operação e manuten ção:  

SRH, APAC, COBH Ipojuca, Agência Condepe Fidem, Compesa, Codecipe, Comdecs. 

2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

• Difusão do processo de construção do Plano de Contingência; 
• Oficina com os setores organizados dos municípios afetados, para construção dos mecanismos não estruturais 

de formulação do Estado de Alerta e da Situação de Calamidade Pública;  
• Capacitação e Montagem de Núcleo Comunitário de Defesa Civil - NUDEC nos municípios afetados; 
• Audiência Pública para a apresentação e validação do Plano e Contingência e do Diagnóstico de Risco de 

Inundações 
OBS: Todo o processo de mobilização e difusão de informações deve ser conduzido pelo COBH, ao lado dos 
demais parceiros.  
 
2.10 Período de i mplementação  e revisão : 

Período de implantação - 1 ano. 
Período de revisão – o Plano de Contingência deverá ser reavaliado pelos parceiros públicos e representantes das 
comunidades ao final de cada período chuvoso e refeito para o ano seguinte, durante pelo menos 5 anos, ou até 
estarem resolvidos os problemas de inundações causadas pelo rio Ipojuca. 
 
2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

• 1 Coordenador engenheiro sênior hidrólogo (20 hs semanais durante 1 ano).  
• 1 geólogo sênior (20 hs semanais durante 1 ano). 
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• 1 técnico em geoprocessamento  (20 hs semanais durante 4 meses). 
• 1 técnico em cartografia  (20 hs semanais durante 8 meses). 
2.12 Cronograma de e xecução:  
 

Atividades 
  Meses 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Montagem da equipe e disponibilização dos equipamentos             

Mobilização e difusão das informações             

Levantamento bibliográfico e cartográfico             

Levantamentos de Campo             

Produção das Informações e lançamento no SIG             

Oficina de Capacitação em Risco de Inundações              

Curso de Capacitação em Risco e SIG             

Montagem do Plano de Contingência             

Elaboração de Relatório             

Audiência Pública             
 

 
3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
3.1 Custo do i nvestimento : 
Custos diretos: 

Profissional 
Nº de 

P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador - engenheiro hidrólogo sênior ** 1 1080 R$ 44,64 R$ 48.211,20 
Consultor - geólogo sênior, com experiência em análise de 
risco 1 1080 R$ 59,52 R$ 64.281,60 

Especialista em geoprocessamento 1 360 R$ 36,21 R$ 13.035,60 

Técnico em cartografia 1 720 R$ 8,43 R$ 6.069,60 

Sub-Total - A  R$ 131.598,00 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 72.121,68 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 65.799,00 
Nº de P – Número de profissionais. 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant. Custo 
Unitário     Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro mês 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

Licença de software mês 10 R$ 8.000,00 R$ 80.000,00 

Material de escritório e informática mês 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

Reprografia mês 12 R$ 150,00 R$ 1.800,00 

Diária (para trabalho de campo) unid. 48 R$ 180,00 R$ 8.640,00 
Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 1 

R$ 
16.000,00 R$ 16.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 3 
R$ 

20.000,00 R$ 60.000,00 

Capacitação cap. 1 
R$ 

30.000,00 R$ 30.000,00 

          

Sub-Total R$ 236.040,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 60.667,04 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 94.106,71 
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TOTAL GERAL  R$ 660.332,43 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas:  
MCidades - Ministério das Cidades; SPU - Secretaria de Programas Urbanos; MI - Ministério da Integração 
(Programa Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres); Secretaria Nacional de Defesa Civil, Governo 
de Pernambuco; SRH/PE - Secretaria de Recursos Hídricos; ANA - Agência Nacional de Águas (Prevenção de 
Impactos das Secas e Enchentes). 

 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

Não há restrições legais para a implantação de planos de contingência; trata-se de instrumento de gestão de risco 
de desastres naturais previsto no Decreto Federal Nº 5.376 de 17 de fevereiro de 2005 da Casa Civil da 
Presidência da República, que estabelece em seus Arts. 12 e 13: 
 
 
Art. 12.  Aos órgãos estaduais e do Distrito Federal compete: 
       ......... 
        III - elaborar e implementar planos diretores de defesa civil, planos de contingência e de operações , bem 
como programas e projetos relacionados com o assunto;  
        ......... 
Art. 13.  Às COMDECs, ou órgãos correspondentes, compete: 
        ......... 
         III - elaborar e implementar planos diretores, planos de contingências e planos de operações de d efesa 
civil , bem como projetos relacionados com o assunto. 
  

 
 



 

184 

 

6.  USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-F INANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais:  

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR MÊS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador - engenheiro hidrólogo sênior  1080 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Consultor - geólogo sênior, com experiência em análise de risco 1080 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Especialista em geoprocessamento   360 - - - - - - 4 4 4 4 - - 

Técnico em cartografia     720 4 4 4 4 4 4 4 4 - - - - 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro:  
  
 

CUSTOS/ 
DESPESAS 

MESES 
TOTAIS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Medições 
trimestrais 53.043,88 53.043,88 53.043,88 53.043,88 53.043,88 53.043,88 60.801,36 60.801,36 58.995,35 58.995,35 51.237,87 51.237,87 660.332,43 

% 8,03% 8,03% 8,03% 8,03% 8,03% 8,03% 9,21% 9,21% 8,93% 8,93% 7,76% 7,76% 100,00% 

Total acumulado 53.043,88 106.087,75 159.131,63 212.175,51 265.219,39 318.263,26 379.064,62 439.865,99 498.861,34 557.856,69 609.094,56 660.332,43   
% Total 

acumulado 8,03% 16,07% 24,10% 32,13% 40,16% 48,20% 57,41% 66,61% 75,55% 84,48% 92,24% 100,00%   
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. 
 

Todas da bacia. Todos da bacia. 

1.4 Designação do P lano de  Investimento:  

ESTUDOS PARA COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICO S NA BACIA DO RIO 
IPOJUCA.  

1.5 Eixo temático : 

Gestão dos recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localiza ção:  

Toda a bacia hidrográfica. 

Figura 1 – Macrozonas da bacia do rio Ipojuca. 

 
2.2 Justificativa:  

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos é um dos instrumentos previstos nas políticas de recursos hídricos, Lei 
Federal Nº 9.433/97 e Lei Estadual No 12.984/05, porém ainda não foi implementada em águas de domínio do 
Estado de Pernambuco, principalmente devido à falta de regulamentação.  
 

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos visa dar ao usuário uma indicação de seu real valor e incentivar a 
racionalização do uso da água, bem como obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e 
intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos. Portanto, a viabilidade técnica e econômica da 
cobrança permitirá o aporte de recursos para implementação do plano de investimentos aprovado para a bacia 
hidrográfica. A aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança deverá ocorrer prioritariamente na bacia 
hidrográfica em que os recursos forem gerados, podendo também custear despesas administrativas de gestão 
dos recursos hídricos, limitados a 7,5% do total arrecadado.  

 

Compete aos Comitês de Bacias Hidrográficas estabelecer os mecanismos de cobrança, e sugerir os valores a 
serem cobrados, bem como definir as categorias de usuários que pagarão pela água. O acompanhamento da 
administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos cabe a 
respectiva Agência de Bacia, que também poderá receber a delegação para efetuar a cobrança. Vale ressaltar 
que a Lei Federal Nº 9.433/97 condiciona a criação de uma Agência de Bacia à viabilidade financeira 
assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos. 

 

Em Pernambuco, logo após a aprovação da Lei Estadual No 12.984/05, foi discutida no âmbito de Câmara Técnica 
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do Conselho Estadual de Recursos Hídricos uma minuta de Projeto de Lei para regulamentação da cobrança, 
porém não houve continuidade desta ação. 
 
É necessária a definição de um mecanismo de fixação de valores a serem cobrados pelo uso da água no Estado 
de Pernambuco, considerando as especificidades das diversas bacias hidrográficas, as diversas finalidades do uso 
da água e a distinção entre águas subterrâneas e superficiais.  
 
Na bacia do rio Ipojuca é relevante a articulação do Estado com a União, pois existem importantes corpos hídricos 
de domínio da União. Portanto a arrecadação de recursos nesta bacia depende também da implantação da 
cobrança pelo uso das águas de domínio da União. 
 
A implementação efetiva da cobrança pelo uso da água incentivará o uso racional da água, a preservação e 
valorização dos recursos hídricos. Os recursos financeiros arrecadados com a cobrança deverão ser investidos em 
ações de recuperação dos corpos d’água e financiamento do sistema de gestão. 
 
2.3 Objetivo:  

- Subsidiar a implementação da cobrança pelo uso da água na bacia hidrográfica do rio ipojuca em águas de 
domínio do Estado de Pernambuco. 
 
2.4 Metas:  

- Regulamentação da Política Estadual em relação à cobrança pelo uso da água;  
- definição, pelo COBH, de preços públicos a serem cobrados pelo uso da água. 
 
2.5 Indicadores:  

- Proposta de regulamentação de lei elaborada;  
- preços públicos definidos por finalidade de uso da água.  
 
2.6 Metodologia:  

Será realizado um levantamento do arcabouço jurídico relativo à cobrança pelo uso da água existente no país que 
servirá de base para a atualização da proposta de lei já discutida no Estado de Pernambuco sobre o tema. A 
revisão da proposta deverá ser realizada com a participação de representantes dos setores usuários dos recursos 
hídricos, com ampla divulgação, articulando o seu encaminhamento para aprovação. 
 
Os mecanismos para fixação dos preços públicos da água deverão levar em conta os programas de investimentos 
previstos para a bacia hidrográfica em um determinado horizonte e a disposição a pagar dos usuários. Os preços 
públicos deverão ser definidos para as distintas finalidades de uso da água, avaliando a necessidade de 
diferenciação entre valores para mananciais superficiais e subterrâneos. 
 
Também serão avaliados os impactos econômicos dos preços públicos propostos nos usuários sujeitos à cobrança 
para as diversas finalidades de uso da água, evitando a inviabilizar a futura implantação da cobrança.  
 
Após a definição dos preços públicos, serão realizadas oficinas para discussão dos valores propostos com o 
comitê da bacia, setores usuários e sociedade civil, visando obter consenso nos valores finais definidos. O 
encaminhamento, a partir daí, será a elaboração da proposta de cobrança pelo uso da água para aprovação do 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH/PE).  
 
2.7 Detalhamento do projeto:  

Etapas: 
1- Levantamento de documentos disponíveis para elaboração da regulamentação da lei. 
2- Elaboração/adequação de proposta de regulamentação da lei. 
3- Realização de oficinas para discussão da proposta de regulamentação. 
4- Levantamento de dados sobre os investimentos a serem realizados na bacia. 
5- Pesquisa sobre a disposição à pagar dos usuários. 
6- Estudo e definição dos mecanismos para fixação dos valores a serem cobrados. 
7- Estimativa dos preços públicos, por finalidade de uso da água. 
8- Estudo do impacto econômico dos preços públicos nos usuários sujeitos à cobrança. 
9- Realização de oficinas para discussão dos preços públicos propostas com o comitê da bacia, setores usuários e 
sociedade civil. 
10- Elaboração de proposta de cobrança pelo uso da água para encaminhamento ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos. 
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2.8 Arranjo institucional (matriz de responsabilida de) na implantação, operação e manutenção:  

- Secretaria de Recursos de Hídricos de Pernambuco (SRH/PE), APAC: coordenação da elaboração dos estudos. 
 
- Usuários de recursos hídricos: disponibilização dos dados necessários ao estudo. 
 
- Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Ipojuca (COBH Ipojuca): disponibilização das informações sobre os 
investimentos aprovados para a bacia; discussão e aprovação dos preços públicos para a bacia do rio ipojuca; 
encaminhamento de proposta de cobrança aprovada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos.  
 
- Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH/PE): aprovação em plenária da proposta de regulamentação de 
lei; aprovação da proposta de cobrança pelo uso da água encaminhada pelo comitê da bacia. 
 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

Oficinas para discussão da proposta de regulamentação da lei e dos preços públicos. 
 
2.10 Período de implementação:  

18 meses. 
 
2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Equipe técnica principal: 
01 Coordenador - engenheiro sênior com experiência em gestão de recursos hídricos. (20h semanais – 18 meses)  
01 Engenheiro júnior (20h semanais – 18 meses)  
01 Economista sênior com experiência em gestão de recursos hídricos. (20h semanais – 12 meses) 
01 Assessor jurídico com experiência em legislação de recursos hídricos. (40h semanais – 3 meses) - Consultor 
01 Sociólogo ou assistente social com experiência em gestão de recursos hídricos. (40h semanais – 8 meses) - 
Consultor 
Equipe técnica de apoio: 
01 Técnico administrativo. (40h semanais – 18 meses) 
 
2.12 Cronograma de execuçã o:  
 

Atividade   
Meses 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 
1                   
2                   
3                   
4                   
5                   
6                   
7                   
8                   
9                   
10                   

 
Atividades: 
1- Levantamento de documentos disponíveis para elaboração da regulamentação da lei. 
2- Elaboração/adequação de proposta de regulamentação da lei. 
3- Realização de oficinas para discussão da proposta de regulamentação. 
4- Levantamento de dados sobre os investimentos a serem realizados na bacia. 
5- Pesquisa sobre a disposição à pagar dos usuários. 
6- Estudo e definição dos mecanismos para fixação dos valores a serem cobrados. 
7- Estimativa dos preços públicos, por finalidade de uso da água. 
8- Estudo do impacto econômico dos preços públicos nos usuários sujeitos à cobrança. 
9- Realização de oficinas para discussão dos preços públicos propostas com o comitê da bacia, setores usuários e sociedade 
civil. 
10- Elaboração de proposta de cobrança pelo uso da água para encaminhamento ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 
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3. CUSTOS 
3.1 Planilha de c ustos:  
 
Custos diretos: 

Profissional Nº de P Quant. 
(horas/P)  Salário (horas)  Total 

Coordenador - engenheiro sênior com experiência em 
gestão de recursos hídricos** 1 1620 R$ 44,64 R$ 72.316,80 

Economista sênior 1 1080 R$ 40,42 R$ 43.653,60 

Consultor - Assessor jurídico 1 540 R$ 59,52 R$ 32.140,80 

Consultor - sociólogo com experiência em análises e 
mobilização sociais 1 1440 R$ 59,52 R$ 85.708,80 

Engenheiro júnior  1 1620 R$ 29,01 R$ 46.996,20 

Técnico administrativo 1 3240 R$ 8,43 R$ 27.313,20 

Sub-Total - A  R$ 308.129,40 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 191.092,26 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 154.064,70 
*Encargos Sociais de Consultor e Estagiário = 20%.  
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 

Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant. Custo 
Unitário (R$)  

Total 
(R$) 

Locação de veículo com combustível, manutenção e seguro mês 18 R$ 3.000,00 R$ 54.000,00 
Material de escritório e informática mês 18 R$ 300,00 R$ 5.400,00 
Reprografia mês 18 R$ 150,00 R$ 2.700,00 
Diária (para trabalho de campo) unid.  48 R$ 180,00 R$ 8.640,00 
Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 1 R$ 16.000,00 R$ 16.000,00 
Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 3 R$ 20.000,00 R$ 60.000,00 

Sub-total  R$ 146.740,00 
  

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 96.003,16 
DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 148.920,11 

     

TOTAL GERAL  R$ 1.044.949,63 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas:  

ANA - Agência Nacional de Águas; FEHIDRO. 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 
1º da Lei Nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei Nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei Estadual No 12.984/05 - Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos. 
 
Resolução CNRH Nº 48/05 - Institui critérios gerais para a cobrança pelo uso dos Recursos Hídricos. 
 
Lei Estadual Nº 14.028, de 26 de março de 2010, que determina a criação da Agência Pernambucana de Águas e 
Clima (APAC). 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recurs os pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 
Coordenador - Engenheiro sênior com experiência em gestão de recursos 
hídricos 1620 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Economista sênior 1080 - - 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 - - - - 

Consultor - Assessor jurídico   540 - 8 8 8 - - - - - - - - - - - - - - 

Consultor - sociólogo com experiência em análises e mobilização sociais 1440 - - 8 8 8 8 8 8 - - - - - 4 4 4 4 - 

Engenheiro júnior  1620 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Técnico administrativo     3240 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro : 
  
 

CUSTOS/DESPESAS 
MESES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Medições mensais 41.149,57 59.362,69 86.235,23 86.235,23 68.022,11 68.022,11 68.022,11 68.022,11 49.808,99 49.808,99 49.808,99 49.808,99 

% 3,94% 5,68% 8,25% 8,25% 6,51% 6,51% 6,51% 6,51% 4,77% 4,77% 4,77% 4,77% 

Total acumulado 41.149,57 100.512,26 186.747,49 272.982,72 341.004,83 409.026,94 477.049,05 545.071,16 594.880,15 644.689,14 694.498,13 744.307,12 

% Total acumulado 3,94% 9,62% 17,87% 26,12% 32,63% 39,14% 45,65% 52,16% 56,93% 61,70% 66,46% 71,23% 

 
 

CUSTOS/DESPESAS 
MESES 

TOTAIS 
13 14 15 16 17 18 

Medições mensais 49.808,99 58.915,55 50.256,13 50.256,13 50.256,13 41.149,57 1.044.949,63 

% 4,77% 5,64% 4,81% 4,81% 4,81% 3,94% 100,00% 

Total acumulado 794.116,11 853.031,66 903.287,79 953.543,92 1.003.800,06 1.044.949,63 

 % Total acumulado 76,00% 81,63% 86,44% 91,25% 96,06% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Todas. Todas da bacia. Todos da bacia. 
1.4 Designação do Plano de Investimento:  

FORTALECIMENTO DO COMITÊ (COBH) E DOS CONSELHOS GES TORES  DE 
RESERVATÓRIOS (CONSU) DA BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo  temático : 

Gestão dos recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  
 
Toda a bacia hidrográfica. 

 

Figura 1 – Macrozonas da bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 
 
2.2 Justific ativa:  
 
O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos de Pernambuco – SIGRH/PE, instituído pela 
Política Estadual de Recursos Hídricos, é composto pelos seguintes órgãos: Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos – CRH; Comitês de Bacias Hidrográficas – COBH’s; órgão gestor de recursos hídricos do Estado; órgãos 
executores do SIGRH/PE; e organizações civis de recursos hídricos. 
 
Neste sentido, os comitês de bacia hidrográfica desempenham um papel essencial no SIGRH/PE, pois possuem 
atribuições importantes em relação aos instrumentos de gestão de recursos hídricos, tais como: 
 
- Participar da elaboração, acompanhar a execução e aprovar o plano de recursos hídricos da bacia; 
- aprovar o enquadramento dos corpos hídricos; 
- propor critérios de isenção de outorga de direito de uso da água; 
- propor os valores a serem cobrados pelos usos dos recursos hídricos; 
- efetuar, mediante delegação e por intermédio da agência de bacia, a cobrança pelo uso da água. 
  
Essas atribuições assumem uma dimensão concreta e imediata com a elaboração do Plano Hidroambiental da 
bacia do rio Ipojuca, em que a participação do COBH torna-se necessária em quase todas as macroações 
previstas nos planos de investimentos, conforme o próprio conteúdo dos mesmos. 
 
Portanto, para exercer com eficácia as suas atribuições e para que o Plano Hidroambiental tenha um 
desempenho seguro e compartilhado com a sociedade, o COBH Ipojuca necessita de capacidade instalada, seja 
em termos de infraestrutura física, seja quanto a recursos humanos e logística. Estas condições garantirão a sua 
força propositiva, mobilizadora e de resolução de conflitos pelo uso da água na bacia. 
 
É desejável que os colegiados tenham meios para funcionar efetivamente, seus membros assumam posturas 
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proativas e que tomem decisões concretas e positivamente impactantes, assumindo o poder que lhe foi 
outorgado pela legislação, dentro dos limites previstos. 
 
A mudança da práxis da gestão, exercitando de fato o compartilhamento de idéias, iniciativas, ações e resultados, 
com certeza, aumentará a criatividade e a auto-estima do comitê, motivando os seus membros a participar 
ativamente na realização de cenários hidroambientais compatíveis com o que é desejado para a bacia do Ipojuca. 
Nesta concepção o COBH Ipojuca terá no Plano Hidroambiental, o elemento motivador para colocar em prática o 
desejo da evolução institucional, assegurando sua inserção no Sistema Estadual de Recursos Hídricos, servindo 
de modelo para os demais comitês do Estado. 
 
2.3 Objetivo:  
 
Fortalecer o COBH para cumprimento de suas atribuições, proporcionando lhe suporte para: o monitoramento, 
retroalimentação e acompanhamento do Plano Hidroambiental, nos limites de sua competência; e o 
acompanhamento ad execução dos Planos de Investimentos. 

 
2.4 Metas:  
 
- Estruturar uma secretaria permanente, na sede da APAC, para dar suporte às ações da Diretoria e às demais 
atividades dos COBHs; 
 
- garantir regular funcionamento da plenária, de Câmaras Técnicas e de Grupos de Trabalho; 
 
- possibilitar a organização e funcionamento de três fóruns hidroambientais locais nas diferentes regiões da bacia; 
 
- promover a capacitação de lideranças para a gestão hidroambiental integrada, através de 18 oficinas em três 
anos; 
 
- viabilizar um plano permanente de comunicação do comitê; 
 
- possibilitar integração com possíveis conselhos de usuários de reservatórios na bacia e com demais colegiados 
gestores de recursos hídricos em Pernambuco; 
 
- estabelecer sistemática de elaboração, acompanhamento, avaliação e apoio à execução do PHA Ipojuca e 
demais Planos e Projetos com atuação na bacia. 
 
2.5 Indicadores:  

 
Como rebatimento das metas são apresentados aqui os indicadores de controle das mesmas. Para cada 
indicador é definido o modo de verificação de cumprimento. 
 

Indicadores de meta  Verifi cação de cumprimento  

Secretaria permanente em pleno funcionamento Relatório anual de atividades 

Plenárias, Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho em 
funcionamento regular 

Memória das reuniões e deliberações 

Fóruns hidroambientais regionais criados e em 
funcionamento 

Registro anual das atividades dos fóruns 

Número de capacitações realizadas na bacia Programação e registro das capacitações 

Número de participantes em cada capacitação Registro dos participantes 

Plano de comunicação elaborado e em funcionamento Arquivo do material impresso, veiculações na mídia, 
comunicações intra e extra comitê e produções de 
divulgação. 

Intercâmbio com demais colegiados de recursos hídricos, 
no Estado e no Brasil 

Registro de participações em eventos 

Acompanhamento sistemático da implementação do PHA 
do Ipojuca 

Relatório anual de acompanhamento aprovado pelo 
COBH e apresentado ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos 
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2.6 Metodologia:  

 
A metodologia depende dos produtos que se pretende obter, sendo pautada pelas metas apresentadas, que por 
sua vez orientam as ações. Tais ações são apresentadas e detalhadas para sua execução no item seguinte, 
referente ao detalhamento do projeto. 
 
2.7 Detalhamento do p rojeto:  
 
Ação 1- Estruturação de secretaria permanente 
 
Para concretizar esta ação é necessário um espaço próprio para utilização dos COBHs, equipá-lo e colocar 
profissionais para apoiar e desenvolver as atividades previstas. Para o funcionamento da secretaria, também é 
necessário a aquisição de material de escritório, periodicamente. 
 
Ação 2- Funcionamento das plenárias, câmaras técnic as e grupos de trabalho 
 
Com o apoio da secretaria permanente, os colegiados se reunirão na sede ou em outro município da bacia, para 
cumprir a sua missão. Para isso é necessário apoio logístico, particularmente referente a deslocamentos, 
hospedagens e alimentação. 
 
Ação 3- Fóruns hidroambientais regionais. 
 
A partir da articulação no alto, médio e baixo Ipojuca serão apoiados os fóruns regionais, que necessitam do 
suporte da secretaria permanente e condições básicas para funcionamento, como material de consumo e 
deslocamento, hospedagem e alimentação. 
 
Ação 4- Capacitação para a gestão hidroambiental. 
 
A capacitação dos participantes será realizada através de 18 oficinas constituídas de atividades teóricas e 
práticas, contendo a parte expositiva dos temas e dinâmicas de grupo, visando obter a melhor qualificação, 
integração e aproveitamento dos conteúdos de forma a proporcionar aos participantes conhecimentos no que se 
refere aos aspectos legais e institucionais da gestão de recursos hídricos. Os instrutores devem ser profissionais 
atuantes na área com perfil que atenda as exigências dos conteúdos programados. 
 
A realização das oficinas deve prever toda a logística necessária à realização dos eventos, incluindo: 
equipamentos audiovisuais compatíveis com a metodologia e as atividades programadas; transporte e 
hospedagem da equipe de coordenação e instrutores; transporte e alimentação para os participantes dos cursos; 
produção, edição e publicação dos materiais didáticos que serão utilizados e distribuídos nos cursos, bem como 
certificados aos participantes. Também devem estar previstas atividades de mobilização social prévia para 
divulgação das oficinas nos locais a serem realizadas, garantindo o preenchimento das vagas oferecidas em cada 
módulo das oficinas. 
 
Ação 5- Plano de comunicação.  
 
Este Plano de comunicação é mais do que uma assessoria de imprensa. Deve incluir estratégias e atividades de 
comunicação inter e extra-comitê. 
  
A comunicação para fora do Comitê deve ter a finalidade de ampliar as relações com as entidades e a sociedade 
em geral, divulgar as linhas programáticas e as ações do COBH Ipojuca, difundir as idéias e propostas do Comitê 
e servir de canal para a educação de cunho hidroambiental, buscando a sustentabilidade da bacia no contexto 
dos recursos hídricos do Estado e do País. 
 
Assim, a comunicação incluirá trabalho direto com a mídia (rádio, jornal, televisão e internet), produção de 
impressos diversos e estabelecimento de comunicação diferenciada, entre os membros do comitê e com os 
dirigentes e técnicos da Secretaria de Recursos Hídricos. 
 
Ação 6- Intercâmbio com outros colegiados. 
 
Como parte de um sistema em que atuam outros colegiados de recursos hídricos (comitês de bacia e conselhos 
de usuários de reservatórios) em Pernambuco, o COBH deverá se relacionar com os mesmos para fortalecer o 
próprio sistema. 
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A mesma estratégia deve acontecer na esfera Federal, particularmente através do Fórum Nacional de Comitês de 
Bacia. Neste sentido, são necessários deslocamentos intermunicipais e interestaduais, hospedagem e 
alimentação para os participantes. 
 
Ação 7- Acompanhamento do PHA Ipojuca e demais plan os e projetos 
 
Esta ação exige apoio à realização de reuniões periódicas da C.T. de Acompanhamento e de pelo menos duas 
oficinas anuais, cada uma com dois dias de duração. 
 
Para tal é necessário hospedagem, alimentação e deslocamentos. 
2.8 Arranjo i nst itucional (matriz de r esponsabilidade) na implantação, operação e manuten ção:  
 
O arranjo institucional é o que viabilizará a implementação do programa, sendo indispensável definir as 
responsabilidades de cada ente do sistema, inclusive na área de financiamento da gestão. Assim, é apresentado 
a seguir, a matriz de responsabilidades, para implantação, operação e manutenção da proposta. 

COBH Ipojuca – deliberação e coordenação das ações; 

APAC – suporte técnico e administrativo, de infraestrutura da secretaria e de logística, com execução direta ou 
por meio de contrato com operadora licitada 

FEHIDRO – dotação financeira para as atividades permanentes, a partir de planejamento anual pelo COBH e 
aprovação da CRH; 

CRH - aprovação do orçamento do COBH, no ano anterior á sua execução. 

Entidades governamentais e não governamentais – para execução de ações e atividades específicas, por meio 
de editais no âmbito da bacia ou por licitação. 

 
2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  
 
Os mecanismos de mobilização a serem adotados são inerentes a cada ação. Se a ação se relaciona, por 
exemplo, por meio de reuniões formais da Assembléia Geral ou das Câmaras Técnicas, a mobilização se fará 
simplesmente através de convocação via internet e carta registrada pelo correio, conforme disposição estatutária. 
 
Porém, se a ação consistir em reuniões de fóruns e capacitações, que se realizará através da Gerência de Apoio 
aos Organismos de Bacia (GAOB – APAC), ou outros eventos promovidos pelo Comitê, a mobilização social se 
fará através da mídia, articulação das entidades parceiras e contatos políticos a partir dos promotores. 
 
As ações de educação ambiental serão tratadas nas oficinas de capacitação e abordarão temas pertinentes a 
preservação dos corpos hídricos, bem como a sua utilização de modo racional e adequado.  
 
2.10 Período de i mplementação:  
 
Embora o comitê tenha atuação permanente, sem prazo de finalização, para efeito deste planejamento são 
definidos 3 (três) anos de exercício, para facilitar a identificação dos itens a serem financiados. 
 
2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  
 
O COBH Ipojuca deverá contar com uma equipe permanente de apoio técnico e administrativo fornecida pela 
Gerência de Apoio aos Organismos de Bacias da APAC. 
 
Para ações específicas, a APAC poderá disponibilizar especialistas. 

2.12 Cronograma de  execução:  
 

Trimestres  

Atividades 
Ano 1  Ano 2  Ano 3  

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 
Ação 1 - Estruturação de secretaria 
permanente 

            

Ação 2 - Funcionamento das 
Plenárias, C.T. e G.Ts. 

            

Ação 3 - Funcionamento dos             
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Fóruns Hidroambientais 
Ação 4 - Capacitação para a gestão 
hidroambiental 

            

Ação 5 - Plano de comunicação             

Ação 6 - Intercâmbio com outros 
colegiados 

            

Ação 7 - Acompanhamento do 
Plano Hidroambiental 

            

3. CUSTOS 
3.1 Planil ha de c ustos:  
 
Custos diretos: 

Profissional Nº de P Quant. 
(horas/P) 

Salário 
(horas) Total 

Técnico de nível superior pleno, com formação em recursos 
hídricos e meio ambiente.* 

1 6480 - - 

Técnico de nível médio, para apoio às atividades de 
secretario e de campo.* 

1 6480 - - 

*Alocados pela APAC. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant.  Custo 
Unitário      Total                               

Passagem aéreas (ida e volta) Unid. 6 R$ 1.200,00 R$ 7.200,00 

Espaço físico** - - - - 

Locação de veículo*  - - - - 
Eventos fechados (oficinas de planejamento, reuniões do 
fórum, etc) Unid. 18 R$ 5.000,00 R$ 90.000,00 
Eventos abertos (dias da água e do rio, grandes 
mobilizações) Unid. 9 R$ 15.000,00 R$ 135.000,00 

Diárias (para trabalhos de campo) Dia 90 R$ 180,00 R$ 16.200,00 

Capacitações Cap. 9 R$ 30.000,00 R$ 270.000,00 

Serviços de correios e telecomunicações Ano 3 R$ 2.000,00 R$ 6.000,00 

Serviços de reprografia e plotagem Ano 3 R$ 2.000,00 R$ 6.000,00 

Impressão em Gráfica Impresso 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

Criação de peças de comunicação Peças 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

Notebook** - - - - 

Impressora jato de tinta** - - - - 

Projetor multimídia  - - - - 

Material de consumo material de escritório Mês  36 R$ 300,00 R$ 10.800,00 

Combustível  Mês  36 R$ 300,00 R$ 10.800,00 

Outras despesas gerais de consumo Mês  36 R$ 200,00 R$ 7.200,00 

          

Sub-Total R$ 631.200,00 

     REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 75.744,00 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 117.494,09 

     TOTAL GERAL  R$ 824.438,09 
*Utilização da frota da APAC. 
**Equipamentos disponibilizados pela APAC. 
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4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas:  

• FEHIDRO 
• Recursos do Plano de sustentabilidade Hídrica de Pernambuco 
• Agência Nacional de Águas 
• Recursos do Banco Mundial 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

• Lei Federal Nº 9.433/97 
• Lei Estadual Nº 12.984/05 
• Resolução Nº 07 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, de 08/05/2007 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos r ecursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR TRIMESTRE 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Técnico de nível superior pleno, com formação em recursos hídricos e meio ambiente. 6480 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 

Técnico de nível médio, para apoio às atividades de secretario e de campo. 6480 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro : 
  
 
 

CUSTOS / 
DESPESAS 

TRIMESTRES 
TOTAIS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Medições 
trimestrais 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 68.703,17 824.438,09 

% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 100,00% 
Total 

acumulado 68.703,17 137.406,35 206.109,52 274.812,70 343.515,87 412.219,05 480.922,22 549.625,39 618.328,57 687.031,74 755.734,92 824.438,09 
% Total 

acumulado 8,33% 16,67% 25,00% 33,33% 41,67% 50,00% 58,33% 66,67% 75,00% 83,33% 91,67% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas : 1.2 Regiões de 

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

A definir. A definir. Escada  

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

REATIVAÇÃO DA “BACIA REPRESENTATIVA” DO RIO PATACHO CA NA BACIA DO RIO IPOJUCA.  

1.5 Eixo t emático:  

Gestão de recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  

A bacia do rio Patachoca fica no município de Escada. 

 

Figura 1 – Localização da bacia do rio Patachoca, afluente do rio Ipojuca. 

 
2.2 Justificativa:  

O monitoramento convencional dos recursos hídricos nem sempre permite o conhecimento do comportamento dos 
sistemas hídricos que viabilizam o processo eficiente de gerenciamento dos recursos hídricos. O instrumento da 
outorga de direito de uso dos recursos hídricos, por exemplo, exige frequentemente o conhecimento de dados 
fluviométricos em cursos d’água que não são monitorados. Nesses casos, é necessário recorrer a estudos de 
regionalização de variáveis hidrológicas ou estimativas através de vazões específicas.  
 
A avaliação dos recursos hídricos das pequenas bacias hidrográficas requer a utilização de técnicas específicas, 
entre os quais podemos destacar o estudo de bacias representativas. Nessas bacias realiza-se a investigação dos 
processos hidrológicos e de avaliação da adequação de modelos e metodologias disponíveis. Os estudos de 
bacias representativas permitem a obtenção de estimativas confiáveis de parâmetros hidrológicos em pequenas 
bacias hidrográficas, que podem ser extrapolados para áreas maiores, desde que as respectivas características 
sejam homogêneas.  
 
Na bacia hidrográfica do rio Ipojuca foi implantada na década de 70 a Bacia Representativa do rio Patachoca, 
afluente do rio Ipojuca no município de Escada, que foi operada pela SUDENE durante um período. Uma 
alternativa a ser avaliada é a reativação da referida bacia, incorporando o acervo de dados hidrológicos registrados 
historicamente.  
 
2.3 Objetivos:  

- Definir o comportamento hidrológico da bacia representativa do rio Patachoca; 
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- extrapolar o conhecimento obtido na bacia representativa para zonas homogêneas. 
 
2.4 Metas:  

- Implantação da bacia representativa; 
- operação das redes de monitoramento. 
 
2.5 Indicadores:  

- Número de estações em operação na bacia; 
- relatórios publicados. 
 
2.6 Metodologia:  

A implantação e operação de bacias representativas implicam em custos de investimentos relativamente altos, já 
que a densidade da rede de monitoramento e, em geral, o número de variáveis monitoradas é superior a uma rede 
convencional. Portanto, em uma etapa inicial seria recomendável a implantação do projeto na bacia do rio 
Patachoca e, posteriormente, avaliar a necessidade de ampliação do estudo. 
 
Nos estudos de bacias representativas deve-se inicialmente selecionar as pequenas bacias hidrográficas (com 
área variável entre 25 e 1000 km2) cujos comportamentos hidrológicos sejam suscetíveis de extrapolação para as 
respectivas zonas fisiográficas homogêneas. Neste Plano sugere-se reativar a bacia representativa de Escada 
bacia a ser implantada na Zona da Mata, sugere-se. 
 
O projeto deve prever uma área de aproximadamente 2 hectares para realização de experimentos com cultivos e 
mudança de declividade do terreno. As bacias representativas devem situar-se em áreas que possuam o mínimo 
possível de açudes, uma vez que os mesmos interferem no comportamento hidrológico da bacia. Quando 
existirem açudes na área da bacia representativa deve haver o controle do nível e volume armazenado nos 
mesmos. 
 
A bacia representativa selecionada deverá ser instrumentada de modo a permitir o levantamento de informações 
hidrológicas relativas a dados climatológicos e geomorfológicos, distribuição espacial e temporal da precipitação, 
hidrogramas e sedimentogramas, níveis d’água, parâmetros de qualidade de água, teores de umidade do solo em 
diversas parcelas da bacia, assim como parâmetros de infiltração, de evaporação, de evapotranspiração. 
 
Os equipamentos mínimos a serem instalados na bacia representativa são: 10 pluviômetros convencionais, 1 
pluviógrafo, 1 estação climatológica completa, 2 estações fluviométricas com linígrafo e medição de descarga 
líquida e sólida e parâmetros de qualidade da água.  
 
Os dados coletados, depois de análise de consistência, e após as informações deles derivadas, adequadamente 
documentados, poderão ser disponibilizados para outros pesquisadores da região, visando o intercâmbio de 
informações e aprimoramento do uso das informações coletadas. 
 
2.7 Detalhamento do projeto:  

Etapas: 
1- Definição da rede de monitoramento da bacia representativa do rio Patachoca. 
2- Aquisição de equipamentos. 
3- Capacitação da equipe de acompanhamento do monitoramento. 
4- Implantação da rede de monitoramento.  
5- Operação da rede de monitoramento. 
6- Realização de campanhas hidrométricas. 
7- Processamento e análise dos dados. 
8- Interpretação dos resultados obtidos. 
9- Elaboração de relatórios. 
 
2.8 Arranjo institucional (matriz de responsabilida de) na implantação, operação e manutenção:  

- Secretaria de Recursos de Hídricos de Pernambuco (SRH/PE): coordenação do estudo e implementação e 
operação da bacia representativa. 
 
- Universidades: parceria com APAC para envolvimento de alunos em pesquisas com os dados hidrológicos da 
bacia representativa.  
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2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

Divulgação do trabalho para a população local e usuários de recursos hídricos. 

 
2.10 Período de implementação:  

36 meses.  
2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

Equipe técnica principal: 
01 Engenheiro sênior com experiência em hidrologia – 3 anos (10hs semanais). 
 
Equipe técnica de apoio: 
01 Estagiários de engenharia civil - 3 anos (20hs semanais). 
01 Técnicos hidrometristas – 3 anos (20hs semanais). 
01 Técnico administrativo - 3 anos (20hs semanais). 
 
2.12 Cronograma de e xecução:  
 

Atividade   
Bimestres  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 
1                   
2                   
3                   
4                   
5                   
6                   
7                   
8                   
9                   

 
1- Definição da rede de monitoramento da bacia representativa 
2- Aquisição de equipamentos. 
3- Capacitação da equipe de acompanhamento do monitoramento. 
4- Implantação da rede de monitoramento.  
5- Operação da rede de monitoramento. 
6- Realização de campanhas hidrométricas. 
7- Processamento e análise dos dados. 
8- Interpretação dos resultados obtidos. 
9- Elaboração de relatórios. 
 

3. CUSTOS 
3.1 Planilha de c ustos:  
 
Custos diretos: 

Profissional Nº de P 
Quant. 

(horas/P)  
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador - engenheiro ou geólogo com 
formação/ experiência em hidrologia** 1 1620 R$ 44,64 R$ 72.316,80 

Técnico hidrometrista 1 3240 R$ 8,43 R$ 27.313,20 

Técnico administrativo 1 3240 R$ 8,43 R$ 27.313,20 

Estagiário de engenharia civil 1 3240 R$ 5,67 R$ 18.370,80 

Sub-Total - A  R$ 145.314,00 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 115.434,95 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 72.657,00 
* Encargos Sociais de Estagiário = 20% 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
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Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant.  Custo 
Unitário      Total                               

Locação de veículo com combustível, manutenção e 
seguro mês 2 R$ 3.000,00 R$ 6.000,00 

Material de escritório e informática mês 18 R$ 300,00 R$ 5.400,00 

Reprografia mês 18 R$ 150,00 R$ 2.700,00 

Diária (para trabalho de campo) unid.  40 R$ 180,00 R$ 7.200,00 

Material de promoção e divulgação (mídia, produção 
gráfica, promocionais, identidade visual) diversos 1 R$ 16.000,00 R$ 16.000,00 

Pluviômetros eletrônicos (datalog) um 5 R$ 5.000,00 R$ 25.000,00 

Estação climatológica completa um 1 R$ 25.000,00 R$ 25.000,00 

Estações fluviométricas completas um 1 R$ 35.000,00 R$ 35.000,00 

Sub-Total R$ 122.300,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 54.684,71 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 84.826,93 

TOTAL GERAL  R$ 595.217,59 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de f inanciamento para as ações previstas:  

Secretaria de Recursos Hídricos de Pernambuco (SRH/PE); ANA; MCT. 
 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  
- Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art.  
 
- 1º da Lei Nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei Nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 
 
- Lei Estadual No 12.984/05 – Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos. 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais:  

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR BIMESTRE 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Coordenador - engenheiro ou geólogo com formação/ experiência em 
hidrologia 1620 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

Técnico hidrometrista     3240 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Técnico administrativo     3240 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Estagiário de engenharia civil   3240 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
 

6.2 Cronograma Físico -Financeiro:  
   

CUSTOS/ 
DESPESAS 

BIMESTRES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Medições bimestrais 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 

% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 

Total acumulado 33.067,64 66.135,29 99.202,93 132.270,58 165.338,22 198.405,86 231.473,51 264.541,15 297.608,80 330.676,44 363.744,08 396.811,73 

% Total acumulado 5,56% 11,11% 16,67% 22,22% 27,78% 33,33% 38,89% 44,44% 50,00% 55,56% 61,11% 66,67% 

 
 

CUSTOS/DESPESAS 
BIMESTRES 

TOTAIS 
13 14 15 16 17 18 

Medições bimestrais 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 33.067,64 595.217,59 

% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 5,56% 100,00% 

Total acumulado 429.879,37 462.947,02 496.014,66 529.082,31 562.149,95 595.217,59 
  
  % Total acumulado 72,22% 77,78% 83,33% 88,89% 94,44% 100,00% 
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PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO I POJUCA  

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Macrozonas:  1.2 Regiões de  

Desenvolvimento: 
1.3 Municípios / Distritos:  

Macrozonas 1, 2 e 3. Todas da bacia. Todos da bacia. 

1.4 Designação do Plano de Investimento:  

PROGRAMA DE APOIO AOS MUNICÍPIOS DA BACIA DO RIO  IPOJUCA PARA A 
GESTÃO HIDROAMBIENTAL. 

1.5 Eixo temático : 

Gestão de recursos hídricos. 

2. CARACTERIZAÇÃO 
2.1 Localização:  

Todos os municípios inseridos na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

Figura 1 – Macrozonas da bacia do rio Ipojuca. 
 

2.2 Justificativa:  

Parte significativa dos municípios inseridos na área da bacia do rio Ipojuca apresentam grande deficiência na 
estruturação e operacionalização de seus órgãos ambientais. Em muitos o órgão ambiental, quando existente, 
apresenta-se sem condições mínimas para assumir a gestão municipal de meio ambiente, sendo poucos os 
que realmente apresentam uma situação desejável, qual seja, um órgão ambiental com autonomia e com 
sistema de gestão municipal de meio ambiente adequado e em funcionamento. Por outro lado, os órgãos 
estaduais de gestão e controle ambiental não têm conseguido alcançar, de forma satisfatória e preventiva, 
todos os municípios do estado.  

O Plano Hidroambiental constitui-se, portanto, numa oportunidade real para apoiar esses municípios inseridos 
na área da Bacia Hidrográfica no fortalecimento da gestão ambiental com foco na criação de uma gestão 
hidroambiental em rede, de modo a contribuir para o fortalecimento institucional do Sistema Estadual de Meio 
Ambiente como um todo, tendo por base a promoção de ações com vistas a melhoria do planejamento e 
gestão ambiental e territorial integrada na área da Bacia Hidrográfica. 

2.3 Objetivos:  

Este Programa tem como objetivos: 

- Promover a desconcentração e a descentralização das instâncias e instrumentos da gestão ambiental e 
territorial no âmbito da Bacia Hidrográfica; 

- Atualizar o arcabouço legal municipal referente à questão hidroambiental (plano diretor, código de meio 
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ambiente, etc); de modo a promover a necessária e adequada sintonia entre esses instrumentos. 

- Apoiar e criar condições necessárias para a implementação, fortalecimento e desenvolvimento institucional 
dos sistemas municipais de Meio Ambiente; 

 - Apoiar a implementação e o desenvolvimento dos instrumentos de gestão ambiental e territorial no âmbito 
dos municípios inseridos na área da Bacia Hidrográfica, com destaque para a implementação e/ou 
fortalecimento e estruturação dos órgãos colegiados de gestão compartilhada do meio ambiente e de controle, 
bem como de todo o marco legal necessário a operacionalização da política municipal de meio ambiente, com 
foco sobre a gestão hidroambiental. 

- Apoiar a capacitação de gestores e técnicos municipais no âmbito das políticas de saneamento e uso do 
solo 

2.4 Metas:  

- Melhoria da atuação da gestão municipal no planejamento e controle hidroambiental. 

- Implantação ou fortalecimento da infraestrutura para a gestão hidroambiental municipal; 

- Melhoria dos instrumentos legais para a distribuição dos recursos do ICMS socioambiental.    

2.5 Indicadores:  

- Número de municípios inseridos na área da Bacia Hidrográfica com acesso ao ICMS socioambiental; 

- número de municípios efetivamente envolvidos no Programa de Fortalecimento da Gestão Hidroambiental da 
Bacia; 

- número de Conselhos Municipais de Meio Ambiente com atuação efetiva e participando da rede estadual; e 

- número de licenciamentos ambientais aprovados ou iniciados 

2.6 Metodologia:  

- Elaboração do Diagnóstico da Gestão Hidroambiental dos 25 municípios da Bacia, incluindo, entre outros: 

- % de municípios com Conselhos Municipais de Meio Ambiente e sua situação atual; 

- % de municípios com Fundo Municipal de Meio Ambiente e sua situação atual; 

- levantamento e análise Arcabouço legal existente; 

- levantamento e análise do corpo técnico existentes; e 

- estrutura organizacional voltada para a gestão ambiental. 

- Elaboração e execução de um Programa de Qualificação e Capacitação Técnica em gestão de recursos 
hídricos dirigido aos técnicos municipais. 

- Elaboração e execução de um Programa de Fortalecimento ou criação e estruturação dos Conselhos 
Municipais de Meio Ambiente. 

- Fortalecimento da infraestrutura física e operacional para a gestão hidroambiental do município.  

2.7 Detalhamento do projeto:  

De posse do Diagnóstico dos municípios, serão elaborados programas de investimentos específicos para 
grupos de município, definidos com base no grau do estagio de desenvolvimento da gestão ambiental nesses 
municípios.  

Na sequência, com a participação dos municípios interessados, será desenvolvido um plano de trabalho 
conjunto, incluindo outros parceiros públicos e ou privados, visando a implementação das ações prioritárias 
definidas em cada um desses programas de investimentos, sendo os mesmos hierarquizados em função do 
nível de degradação ambiental e dos problemas de maior impacto sobre o ambiente e os recursos hídricos. 

2.8 Arranjo institucional (matriz de responsabilida de): 
 
• APAC – Coordenação Executiva 
• COBH Ipojuca – Coordenação Geral 
• SECTMA – co-executor 
• CPRH – co-executor 
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• UFPE – apoio técnico 
• UFRPE – apoio técnico 
• Prefeituras / Conselhos Municipais de Meio Ambiente – co-executores 
• IFPE – apoio técnico 
 

2.9 Mecanismos de mobilização social e educação amb iental:  

A proposta metodológica para elaboração do Programa tem por base a conceito de ambiente oficina - 
caracterizado como um espaço de trabalho onde se conjugam a teoria e a prática, a reflexão e o fazer, tendo 
como resultados a capacitação e “produtos” úteis aos sujeitos envolvidos no processo de planejamento 
participativo. Esse deverá ser o procedimento metodológico a ser adotado nas diversas fases de elaboração 
do Programa ora proposto, fortalecendo o poder da participação, o aprendizado e o entendimento comum da 
realidade local a partir de uma visão sistêmica e a definição dos rumos do desenvolvimento ambiental do 
município, especialmente no que se refere ao entendimento dos principais problemas, compartilhamento de 
uma visão de futuro, delineamento de objetivos comuns e estratégias voltadas ao desenvolvimento 
hidroambiental, de modo a estimular a prática de novos valores no trato da questão hidroambiental, tais como, 
participação com responsabilidade social; descentralização com controle social; e solidariedade com 
cooperação, promovendo assim, as mudanças necessárias na realidade atual desse setor no município. 

Essa estratégia metodológica envolve cinco processos integrados e simultâneos: participação, concertação, 
capacitação, atuação estratégica e acompanhamento: 

a) Participação em todas as etapas, mediante a ausc ulta dos atores participantes do 
processo de elaboração do Programa - Essa participação será assegurada mediante processo 
de mobilização e terá como eixo a aprendizagem dos participantes na condição de centro do 
processo e sujeito de sua história. Essa aprendizagem requer o entendimento a todas as 
variáveis que interferem no processo, entre elas um ambiente social favorável. 

b) Concertação  – Esse processo, também, está na gênese das ações, ou seja, havendo 
responsabilidades compartilhadas pelos parceiros: atores participantes/Prefeituras 
Municipais/COBH/SRH/parceiros. 

c) Capacitação  – O processo de capacitação é entendido como estratégia permanente que não se 
limita aos eventos programados. Tem como meta a aquisição de conhecimentos/informações, 
mas vai além para ser um caminho de construção de competências sociais, éticas e de gestão. 

d) Atuação estratégica ou visão de futuro,  que diz respeito à convicção de que cada ação do 
Programa repercutirá na construção do desenvolvimento local e tem potencial para ser um 
elemento de transformação e de consolidação de mudanças. 

e) Acompanhamento  – Nos moldes das etapas e atividades, o acompanhamento será assegurado 
com a avaliação dos procedimentos utilizados de modo a instalar uma cultura avaliativa numa 
perspectiva de criticidade e de construção.  

Desse modo, a opção metodológica é a participativa, fundamentada na educação como práxis, no processo 
de formação política dos participantes na coletividade comprometidos com os interesses da família, da 
comunidade e da cidade. Além disso, essa abordagem político-pedagógica na elaboração do Programa vai 
além do uso de determinadas técnicas e dinâmicas de trabalho em grupos, mas sim na perspectiva de práxis 
social em que os participantes estão inseridos. A idéia é partir da compreensão e significados, que os 
participantes possuem, sobre suas práticas e seus papéis no contexto social, político e econômico e, 
principalmente, ambiental.  

Todo o processo de desenvolvimento das atividades de elaboração deste Programa deverá ser estruturado 
em etapas, com atividades, definição de métodos e produtos específicos, a serem especificados em projeto. 

2.10 Período de implementação:  

3 anos. 

2.11 Dimensionamento e perfil da equipe técnica e d e apoio:  

1 - Coordenador - Engenheiro Sênior com experiência na Área Ambiental**- 20 h semanais durante 3 anos 
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1 - Sociólogo com experiência em análises e mobilizações sociais – 20h semanais durante 24 meses 

1 - Educador Ambiental – 40h semanais durante 24 meses 

1 - Técnico de nível médio com experiência na área ambiental – 20h semanais durante 24 meses 

1 - Estagiário nas áreas afins – 20h semanais durante 3 anos 

2.12 Cronograma de execução:  

1. Elaboração do Diagnóstico da Gestão Ambiental dos 25 municípios da Bacia. 

2. Elaboração e execução de um Programa de Qualificação e Capacitação Técnica. 

3. Elaboração e execução de um Programa de Fortalecimento ou criação e estruturação dos Conselhos 
Municipais de Meio Ambiente. 

4. Fortalecimento da infraestrutura física e operacional para a gestão municipal do meio ambiente. 

Atividade   
Trim estres 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
1             
2             
3             
4             

 

 
3. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
3.1 Custo do investimento (por serviço / atividade principal) : 
 
Custos diretos: 

Profissional Nº de P 

Quant. 
(horas/

P) 
Salário 
(horas) Total                               

Coordenador - Engenheiro Sênior com experiência na 
Área Ambiental** 1 3240 R$ 44,64 R$ 144.633,60 
Sociólogo com experiência em análises e 
mobilizações sociais 1 2160 R$ 40,42 R$ 87.307,20 

Educador Ambiental 1 4320 R$ 36,21 R$ 156.427,20 
Técnico de nível médio com experiência na área 
ambiental 1 2160 R$ 8,43 R$ 18.208,80 

Estagiário de engenharia 1 3240 R$ 5,67 R$ 18.370,80 

Sub-Total - A  R$ 424.947,60 

ENCARGOS SOCIAIS 88,04% R$ 361.624,37 

CUSTO ADMINISTRATIVO 50,00% R$ 212.473,80 
* Encargos Sociais de Estagiário = 20% 
** Esse profissional poderá ser alocado pela APAC, desonerando os custos do Projeto. 
Nº de P – Número de profissionais. 
Fonte: Tabela de preços de consultoria DNIT – 16/08/2010. 
 
Despesas gerais: 

Especificação Unid. Quant. Custo 
Unitário      Total              

Locação de veículo com combustível, 
manutenção e seguro mês 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

Diárias (para trabalhos de campo)  unid.  840 R$ 180,00 R$ 151.200,00 
Material de promoção e divulgação (mídia, 
produção gráfica, promocionais, identidade 
visual) 

diverso
s 2 R$ 16.000,00 R$ 32.000,00 

Eventos - Ev (oficinas; seminários; etc) Ev 2 R$ 20.000,00 R$ 40.000,00 

Capacitações cap. 2 R$ 30.000,00 R$ 60.000,00 
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Sub-Total R$ 319.200,00 

REMUNERAÇÃO DA EMPRESA  12,00% R$ 158.189,49 

DESPESAS FISCAIS 16,62% R$ 245.383,54 

TOTAL GERAL  R$ 1.721.818,80 
 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 Identificação de fontes de financiamento para a s ações previstas:  

Ministério das Cidades (Drenagem Urbana); SRH/PE; Governo Federal – PAC; Recursos do BNDES para 
investimentos na área de Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos. 
 

5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
5.1 Restrições legais:  

- Lei Federal Nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o 
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 
 

- Lei Estadual no 12.984/05 – Institui a Política estadual de Recursos Hídricos. 
 
- Planos diretores municipais. 
 
- Código Florestal (Lei 4771/1965). 
 
- Resolução CONAMA 303/2002. 
 
- Resolução CONAMA 369/2006. 
 
- Legislação ambiental dos municípios. 
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6. USO DOS RECURSOS PESSOAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FI NANCEIRO  
6.1 Uso dos recursos pessoais : 

 

PROFISSIONAL TRABALHO 
(h) 

HORAS DIÁRIAS POR TRIMESTRE 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Coordenador - Engenheiro Sênior com experiência na Área Ambiental 5130 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Sociólogo com experiência em análises e mobilizações sociais 2160 - - 4 4 4 4 4 4 4 4 - - 

Educador Ambiental 4320 - - - - 8 8 8 8 8 8 8 8 

Técnico de nível médio com experiência na área ambiental 4320 - - - - 4 4 4 4 4 4 4 4 

Estagiário de engenharia 3240 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
 

6.2 Cron ograma Físico -Financeiro : 
  
 
 

CUSTOS/DESPESAS 
TRIMESTRES 

TOTAIS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Medições trimestrais 91.524,10 91.524,10 117.502,36 117.502,36 169.465,30 169.465,30 169.465,30 169.465,30 169.465,30 169.465,30 143.487,04 143.487,04 1.721.818,80 

% 5,32% 5,32% 6,82% 6,82% 9,84% 9,84% 9,84% 9,84% 9,84% 9,84% 8,33% 8,33% 100,00% 

Total acumulado 91.524,10 183.048,20 300.550,56 418.052,92 587.518,22 756.983,52 926.448,82 1.095.914,12 1.265.379,42 1.434.844,72 1.578.331,76 1.721.818,80 

 % Total acumulado 5,32% 10,63% 17,46% 24,28% 34,12% 43,96% 53,81% 63,65% 73,49% 83,33% 91,67% 100,00% 
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ANEXO 1 
Relatório da Terceira Oficina 
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RELATÓRIO OFICINA 3 – PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA DO IPOJUCA  
 

1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório consubstancia os resultados da 3ª oficina, sendo realizada no dia 
01 de julho de 2010 no Vila Rica Hotel em Caruaru cujo objetivo foi subsidiar os Planos 
de Investimentos da Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca. 
Portanto, a 3ª oficina teve a finalidade de discutir os principais investimentos a serem 
realizados para a melhoria dos componentes hídricos e ambientais, com rebatimento 
na dinamização da economia local e regional.  
A oficina teve sua abertura oficial às 09:30 h pela Secretaria de Recursos Hídricos – 
SRH representada por Maria Helena e em seguida, os participantes se apresentaram. 
Logo após, Margareth Alheiros coordenadora técnica do PHA Ipojuca apresentou o 
Diagnóstico, os Cenários e os Planos de Investimentos sugeridos para a bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca. 
 
2. METODOLOGIA E ETAPAS DA OFICINA 

2.1 Metodologia  
 
A 3ª oficina para atingir seus objetivos foi desenvolvida em dois momentos: (i) 
integração, explanação dos produtos para embasar, sensibilizar e motivar os 
participantes, bem como para esclarecimentos de pontos abordados. (ii) análise e 
discussão em grupo dos três eixos temáticos: eixo I – socioambiental; eixo II – 
infraestrutura hídrica; eixo III – gestão de recursos hídricos. 
Para a divisão em grupos adotou-se a inscrição dos participantes nos respectivos eixos 
temáticos, de acordo com a área de interesse. Cada grupo recebeu uma cor para 
identificação: grupo 1/ eixo I – socioambiental (verde); grupo 2/ eixo II – infraestrutura 
hídrica (azul) e grupo 3/ eixo III – gestão de recursos hídricos (amarelo).  
Na busca por melhores resultados, a análise grupal foi norteada por perguntas (i) os 
planos de investimentos propostos atendem às demandas da bacia? Sugira outros que 
achar importantes; (ii) o conteúdo dos planos de investimentos e os municípios 
indicados atendem aos interesses da bacia? (iii) os mecanismos de gestão indicados 
em cada plano estão adequados para garantir a sustentabilidade da bacia? 
Os resultados das discussões foram apresentados em plenária, momento em que os 
participantes e especialistas, também fizeram outras considerações. 
 
2.2 Etapas  
 
2.2.1  Apresentação do Plano Hidroambiental da Baci a hidrográfica do rio 
Ipojuca 

A apresentação preliminar do Plano Hidroambiental da Bacia hidrográfica do rio Ipojuca 
deu-se pela coordenação técnica dos trabalhos, no primeiro momento da oficina, para 
subsidiar a participação social na etapa de trabalhos em grupos, com ênfase nos 
Planos de Investimentos, agrupados em três eixos, sendo eles:  
 
a) Eixo I – Socioambiental 
 
Neste eixo foram propostos quatro planos: [1]  implantação de parques urbanos 
municipais “Janelas para o Rio” , que tem como objetivo principal implantar áreas 
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verdes urbanas em municípios aptos por apresentarem áreas periurbanas às margens 
do rio Ipojuca [Ipojuca, Escada, Primavera, Gravatá, Bezerros, Caruaru, São Caetano, 
Belo Jardim, Tacaimbó e Sanharó];[2]  elaboração de planos de conservação e uso 
de entorno de reservatórios , para seis reservatórios do rio Ipojuca: Belo Jardim 
[Pedro Moura Júnior], Engenho Severino Guerra [Bituri], Duas Serras, Manuíno, Pão de 
Açúcar e Taquara; [3]  mosaico de unidades de conservação nas nascentes do  rio 
Ipojuca , visa a implantação de mosaicos de UC integrando áreas consideradas 
prioritárias para a proteção de nascentes formadoras dos rios Ipojuca, Liberal, 
Papagaio, Maniçoba e Bituri; [4] recuperação de áreas degradadas por lixões em 
margens de rio ou áreas estratégicas da bacia hidro gráfica , estima a recuperação 
de áreas degradadas por lixões em margens de rios ou áreas estratégicas da bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca. 
 
b) Eixo II – Infraestrutura Hídrica 
 
No eixo infraestrutura hídrica foram sugeridos dois investimentos: [1] uso de 
alternativas simplificadas para o abastecimento da população difusa e 
atendimento da agricultura familiar , busca universalizar o atendimento dos serviços 
de saneamento básico, às populações dispersas no meio rural da bacia, com 
investimentos na implantação de sistemas individuais e coletivos, e uso na pequena 
irrigação; [2] uso de alternativas simplificadas para esgotame nto sanitário das 
comunidades difusas , que objetiva a execução de sistemas de esgotamento sanitário 
individual e coletivo para reverter as precárias condições em que se encontram as 
populações rurais difusas. 
 
C) Eixo III – Gestão de Recursos Hídricos 
Para o eixo III - gestão de recursos hídricos foram apresentados preliminarmente sete 
investimentos: [1] elaboração de cadastro de usuários de recursos hídricos e 
sistematização em banco de dados, visando a disponibilização das informações em 
banco de dados compatível com o cadastro nacional de usuários de recursos hídricos - 
CNARH; [2] plano de monitoramento hidroambiental do rio Ipojuca, objetiva a 
reestruturação do sistema de monitoramento das águas subterrâneas e da qualidade 
das águas superficiais do rio Ipojuca; [3] sistema informativo de acompanhamento e 
controle de outorgas, criação de sistema para disponibilizar informações relativas a 
emissão de outorgas de uso de água; [4] implementação da proposta de 
enquadramento dos corpos hídricos, busca a aprovação da proposta de 
enquadramento dos corpos hídricos pelo comitê da bacia; [5] estudos para cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos , em águas de domínio do estado de Pernambuco; [6] 
fortalecimento dos mecanismos de gestão dos recurso s hídricos , visa fortalecer o 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos de Pernambuco através da 
capacitação de membros de organismos da bacia e técnicos atuantes; [7] 
implementação de “bacias representativas” nas difer entes zonas fisiográficas da 
bacia , conhecimento do comportamento hidrológico em bacias representativas de 
zonas fisiográficas distintas com extrapolamento para zonas homogêneas. 
 
2.2.2 Trabalhos dos grupos 

Os grupos de trabalho foram constituídos de acordo com os três eixos temáticos. Cada 
grupo contou com a participação média de 08 pessoas, sendo o debate grupal 
norteado por perguntas previamente elaboradas pela equipe técnica, sendo elas: (i) os 
planos de investimentos propostos atendem às demandas da bacia? Sugira outros que 
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achar importantes; (ii) o conteúdo dos planos de investimentos e os municípios 
indicados atendem aos interesses da bacia? (iii) os mecanismos de gestão indicados 
em cada plano estão adequados para garantir a sustentabilidade da bacia? 
As discussões também foram subsidiadas por material impresso (planos de 
investimentos e mapas) entregues conforme a área temática. Os especialistas 
responsáveis por cada eixo acompanharam a exposição das ideias e considerações 
dos participantes, momento em que fizeram esclarecimentos sobre os investimentos 
propostos. 
 
2.2.3 Plenária 

A plenária foi realizada ao final dos trabalhos em grupo, sendo apresentados os 
resultados das discussões em cada grupo temático pelos participantes, o que propiciou 
aos presentes mais um momento de análise das proposições para serem 
aprovadas/suprimidas conforme decisão dos envolvidos.  
 
2.2.4 Debates 

Os debates aconteceram após apresentações dos planos de investimentos e dos 
resultados dos grupos temáticos em plenária. Esses momentos foram essenciais para 
a consolidação das proposições, pois possibilitou aos presentes uma sinergia que 
garantiu a oficina um resultado eficiente. 
 
3. ATA DAS DISCUSSÕES PÓS-APRESENTAÇÃO DOS PLANOS D E 
INVESTIMENTOS 

Margareth: negociar com as pessoas para que deixe de produzir e pagar pela renda 
gerada pela atividade. Além disso, categorizar para a unidade de conservação 
utilizando o modelo de produtor de água. 

Maria do Carmo (CONDEPE – FIDEM) cita a necessidade de programa de controle 
urbano ambiental em Suape, que esta sendo financiado pelo BNDES. E isso pode ser 
uma possibilidade a ser abordada no PHA. Esse programa é Piloto.   
 
Neusa pergunta como o pequeno produtor poderá utilizar área sem abrir mão do uso 
dela.  
 
4. RESULTADOS DOS TRABALHOS EM GRUPO 

4.1 GRUPO1: EIXO I – SOCIOAMBIENTAL  
PROPOSIÇÕES: 
Planos de Investimentos: 

(i) “Janelas para o Rio”:  

• Inicialmente destinar recursos para desapropriação de áreas verdes; 

• Implantação de educação ambiental no entorno do parque evidenciando a 
sua função como espaço de educação ambiental; 

• Deixar a proposta voltada para outros municípios; 
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• Introdução de sementeiras nos parques; 

• Criar modelos de gestão com a participação social: comitê, conselhos, 
outros. 

 

(ii) Elaboração de planos de conservação e uso de e ntorno de 
reservatórios   

 

• Acrescentar recuperação; 

• Peixamento de espécies comerciais; 

• Prevê a articulação dos órgãos gestores das referidas barragens 
(COMPESA/DNOCS); 

• Implantar conselhos gestores de barragens. 

 

(iii) Mosaico de unidades de conservação nas nascen tes do rio 
Ipojuca  

 

• Parcial. Diagnosticar outras áreas reservas de proteção integral ou de uso 
sustentável; 

• Recuperação de todas as nascentes dos afluentes; 

• Implantação do programa produtor de água (piloto Barragem Bituri); 

• Criação de área de preservação na nascente (Sítio Pedreira); 

• Incentivar a implantação de corredores continuos de matas; 

• Monitoramento das áreas desertificadas; 

• Proteção das nascentes Pedra do Cachorro, Açude dos Coelhos (São 
Caetano). 

 

(iv) recuperação de áreas degradas por lixões em ma rgens de rio ou 
áreas estratégicas da bacia hidrográfica  

• Recuperação de áreas degradas em unidades de conservação ambiental 
na bacia (Parque João Vasconcelos Sobrinho); 
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• Criação e incentivos de RPPNs; 

• Criação de grupo de monitoramento composto de forma multisetorial. 

SUGESTÃO:  
• Criação de Plano de resgate histórico, cultural e sentimental do rio Ipojuca. 

PARTICIPANTES:  
Davi Calado [Sanharó], Jucelino M. Silva [Bezerros], Neusa Vilar [Belo Jardim], Lula do 
Mel [Caruaru], Paulo Roberto Leite [Bezerros], Haroldo Almeida [Chã Grande], Maria 
Margarete [Sairé], Isabelle Meunier (especialista projetec). 

 
 
4.2 GRUPO 2: EIXO II – INFRAESTRUTURA HÍDRICA  
PROPOSIÇÕES: 
Proposição 1  

• Precisa de um plano para limpeza, desobstrução, aprofundamento da 
calha do rio (APP: passivo ambiental); 

• Definir local adequado para depositar os resíduos retirados da calha do rio. 

Proposição 2 
• Reduzir os planos para 8 anos pela dificuldade de controle político do 

processo. 

Proposição 3 
• Incluir COMDEMA, SIND. RURAIS, SEC. DE MEIO AMBIENTE 

MUNICIPAIS, SINTRAF. 

SUGESTÃO:  
• Incluir alargamentos de pontos. 

PARTICIPANTES:  
Rejeane Papaleo, José Edson Lopes Piaba, Margarida Paiva, Maria do Carmo, 
Silvia Gonçalves, Wellington Eliazar, José Rinaldo, Maria Luciene, Ítalo Brasileiro, 
Joana Aureliano, Zélia Brayner, Luiz Pimentel, Aarão Lins, Margareth Alheiros 
[especialista projetec]. 

 
4.3 GRUPO 3: EIXO III – GESTÃO DE RECURSOS  HÍDRICOS 
PROPOSIÇÕES: 
NOVAS PROPOSTAS:  

• Desassoreamento da calha do rio Ipojuca; 

• Implantação de outorga para lançamento de efluentes; 

• Programa de uso racional da água em indústria/usina; 

• Controle de cheias: monitoramento e zoneamento nas áreas de risco. 

ADEQUAÇÕES:  
• Reduzir capacitações e incluir operação e restruturação do Comitê; 
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• Revisão de custos para estudos de cobrança. 

EIXO I 
Incluir Plano de conservação: 

• Em torno de reservatório – Brejos de altitude – Aluvião – Recuperação de 
Mata Ciliar. 

PARTICIPANTES:  
Wellington Eliazar, José Rinaldo, Maria Luciene, Ítalo Brasileiro, Joana Aureliano, 
Zélia Brayner, Luiz Pimentel, Aarão Lins, Simone Rosa (especialista Projetec). 
 
5. ATA DAS DISCUSSÕES PÓS-PLENÁRIA 
 
5.1 Eixo I – Socioambiental 

A discussão acerca dos planos do eixo I teve início com uma afirmação realizada para 
o Plano “janelas para o rio” de que teria que ocorrer a disposição da prefeitura para 
aquisição dessas áreas. Dentro dessa área e no entorno, deve ter programas de 
educação ambiental ressaltando a importância do monitoramento por parte do COBH. 
 
No plano de “uso de entorno”, deve-se ter o envolvimento das comunidades 
associadas.  
 
No plano “áreas degradas por lixões” levantou-se a importância da criação de grupos 
de monitoramento. 
 
No plano “Mosaico de unidades de conservação” foi discutido o incentivo na 
implantação de corredores contínuos de mata com indicação de novas áreas e 
recuperação de áreas degradadas nos afluentes. 
 
Levantou-se a questão de elaborar a proposta de um Plano de Implantação de 
programa produtor de água para a bacia. O projeto piloto poderia ser desenvolvido para 
o Bituri envolvendo a Pedra do Cachorro e o açude dos coelhos, monitorando as áreas 
propensas à desertificação. 
 
Em seguida questionou-se a necessidade de uma proposta de UC na nascente do rio 
Ipojuca (Sítio Pedreiras) ou entrar com projetos produtores de água. 
 
Joana lembra a necessidade de implantar um Plano de resgate histórico cultural para a 
bacia. Mas Margareth alega que não houve facilidades para tal, sendo necessário o 
apoio do COBH para se tornar possível. 
 
Sugere-se que a proposta para captação de águas das indústrias deverá ser realizada 
de forma após a liberação de efluentes. Margareth alega que o fato é um plano, não 
uma ideia. 
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5.2  Eixo II - Infraestrutura hídrica  

Sugestão de incluir alargamentos de pontes. 
    
 
5.3 Eixo III - Gestão dos recursos hídricos 
 
Foram apresentadas novas propostas, adequações e informações locais. Dentre as 
quais, seguem listadas abaixo: 
 
- Ajuda para incentivar RPPNs 
- Gravatá está legalizando uma nova RPPN.  
- Implantação de outorga para lançamento de efluentes.  
- Controle de cheias e zoneamento de áreas de risco (propostas de planos). Para esta 
questão, Margareth alega que tal estudo será feito para o estado de Pernambuco, 
através da AMUPE. 
 
Além disso, chamou-se atenção para os custos. Para tanto, surgem adequações: 
- redução do nº de capacitações e incluir operação e infraestrutura do COBH. 
- revisão de custos para estudos de cobrança. 
 
6. AVALIAÇÃO DA OFICINA 
 
A avaliação da oficina foi de forma escrita com a distribuição de tarjetas coloridas nas 
cores rosa e amarela. Na tarjeta de cor amarela os participantes foram orientados para 
analisarem os pontos positivos do encontro e na tarjeta de cor rosa sugerir os pontos 
que necessitavam ser melhorados.  
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6.1 Resultados da avaliação 

PONTOS POSITIVOS SUGERIMOS MELHORAR 

• Explanação do conteúdo, local para 
oficina, participação do grupo; 

• O monitoramento da erosão das 
margens da bacia; 

• A capacidade e o domínio do tema pela 
profª Margareth; 

• Participação do grupo, segurança dos 
orientadores; 

• Apresentação do diagnóstico; 

• Melhor nível técnico por parte da 
comissão organizadora, com relação a 
2ª oficina; 

• Conteúdo; 

• Novos conhecimentos; 

• O tempo principalmente para as 
contribuições; 

• Conhecimento adquirido sobre a bacia, 
oportunidade de contribuir; 

• Participantes motivados, pró-ativos; 

• Apresentação foi ótima; 

• Proveitoso: o estudo, mais 
conhecimento, relacionamento, hotel, 
sala; 

• Apresentação do projeto; 

• Uma visibilidade do rio de forma mais 
concreta (técnica e socioambiental) 
graças ao conhecimento dos 
participantes. 

 

• A preocupação maior com as 
nascentes dos efluentes; 

• Fazer uma oficina na UA1 para 
comtemplar àquela área; 

• Cumprimento do horário, ausência de 
representantes de alguns municípios; 

• Mais espaço para os grupos, pois 
aconteceu interferência entre os grupos 
(barulho); 

• O tempo (apenas 1 dia); 

• As discussões democráticas por vários 
temas abordados; 

• Mais tempo para se discutir o tema; 

• Tempo insuficiente para 
amadurecimento das discussões; 

• Que os gestores municipais tenham 
interesse em melhorar o rio Ipojuca, 
Comitê de bacia conversar com os 
gestores; 

• O periodo da oficina foi pequeno; 

• Tempo reduzido para tamanha 
importância do assunto; 

• Tempo insuficiente para o trabalho em 
grupo; 

• Que haja mais encontros; 

• Comunicação, pois não recebi 
informações via e-mail, tempo para 
avaliação das propostas, melhorar a 
mobilização; 

• Desequilíbrio entre as oficinas gerou 
um desnorteio na avaliação dos 
projetos apresentados, pois o volume 
de  material ficou muito grande; 

• Nenhum ponto a ser melhorado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A 3ª oficina foi desenvolvida em conformidade com o planejado. O debate entre 
técnicos e participantes foi assegurado e possibilitou a criação de um ambiente propício 
para a consolidação do processo de construção coletiva do Plano Hidroambiental da 
Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca.  

O encerramento da oficina deu-se às 17:00 h com a Drª Margareth 
Alheiros/PROJETEC agradecendo a presença e contribuições dos participantes, cerca 
de 36 pessoas entre técnicos e representantes da sociedade civil organizada. 
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Ata de Presença 

Evento: Terceira Oficina do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca 

Local: Vila Rica Hotel/Caruaru 

Data: 01/07/2010 

Nº Nome Instituição  
1 Maria do Socorro C. da Silveira Prefeitura de Primavera 
2 Celson Almir de Melo Cruz Secretaria de Agricultura 
3 José David Calado Ferreira Sociedade Civil - Sanharó 
4 Paulo José Alves falcão Secretário de Agricultura de Primavera 
5 Odenir de V. Soares Filho Secretário de Obras de Primavera 
6 Joana Aureliano CPRH 
7 Neusa Cavalcanti Almeida Vilar CONSU BITURY 
8 Maria Luciene L. Tavares Albuquerque IPA 
9 Cleonildo Coutinho CONDEPE/FIDEM 
10 Jacilene Soares Cezar SRH/PE 
11 José Rinaldo dos Santos Lima Secretaria de Agricultura de São Caetano 
12 Maria Helena Pereira SRH/PE 
13 Maria do Carmo de A. Braga CONDEPE/FIDEM 
15 José Edson Lopes Piaba Prefeitura de Sanharó 
16 Maria Margarete Vanderley de Paiva Prefeitura de Sairé 
17 Zélia Maria Brayner Prefeitura de Bezerros 
18 João Carlos Alcoforado Mendes Prefeitura de Alagoinha 
19 Silvia Sueli Gonçalves de Souza AMA Gravatá – Sociedade Civil 
20 Juscelino Montesquiel da Silva Comitê de Ecologia e Meio Ambiente 
21 Wellington Eliazar CONDEPE/FIDEM 
22 Regiane Maria Uchôa Papaléo Prefeitura de Caruaru 
23 João  Luiz Calixto Prefeitura de Caruaru 
24 Ítalo Brasileiro Viana Prefeitura de Caruaru 
25 Paulo Roberto Bezerra Leite AFABE 
26 João Luiz Lira PMC. 
27 Viviane Rodrigues de Araújo UFRPE 
28 Haroldo de Almeida COBH Ipojuca 

29 Aarão Lins de Andrade Neto COBH Ipojuca (Secretário de Meio 
Ambiente de Gravatá) 

30 Nise Souto Consórcio PROJETEC - BRLi 
31 Margareth Alheiros Consórcio PROJETEC – BRLi 
32 Marcos Barbosa Consórcio PROJETEC – BRLi 
33 Beth Domingos Consórcio PROJETEC – BRLi 
34 Isabelle Meunier Consórcio PROJETEC – BRLi 
35 Simone Rosa Consórcio PROJETEC – BRLi 
36 Cristina Neves Consórcio PROJETEC – BRLi 
37 Bruno Marcionilo Consórcio PROJETEC – BRLi 
38 Antonin Mazoyer Consórcio PROJETEC – BRLi 
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REGISTROS FOTOGRÁFICOS 
 

  

1 - Maria Helena Introduzindo a 3ª Oficina 
representando a SRH. 

2 - Beth Domingos (Moderadora) apresentando as 
etapas da 3ª Oficina. 

  

3 – Representantes do COBH (Ipojuca) 
participando da 3ª Oficina. 

4 – Margareth Alheiros (Consultora da Projetec) 
apresentando o Plano Hidroambiental  (Ipojuca). 

  

5 – Apresentação do Plano Hidroambiental 
(Ipojuca). 

6 – Grupo do Eixo Sociambiental. 
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7 – Grupo do Eixo Infraestrutura Hídrica. 8 – Grupo do Eixo Gestão de Recursos Hídricos. 
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ANEXO 2 
1ª Reunião da proposta de enquadramento dos 

corpos d’água 
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Assunto: Diagnóstico Hidroambiental da Bacia do Rio Ipojuca 
 
Objetivo:  1ª reunião de detalhamento da proposta de referência para enquadramento dos 
corpos d’água do rio Ipojuca em classes de usos. 
 
Local:  A reunião ocorreu no dia 04 de novembro de 2010 às 14 horas no Hotel Portal de 
Gravatá, Gravatá – PE. 
 
Presentes:   
Grupo de Trabalho COBH/ Ipojuca : José Edson - Prefeitura de Sanharó, Jucelino Montesquie 
- CEMA/Bezerros, Aarão Lins - Prefeitura de Gravatá, Marcos Luiz - Prefeitura de Ipojuca, 
Marcelo Pereira - ASPESCAE/Escada, Silvia Gonçalves - AMA/ Gravatá, Prefeitura de 
Caruaru-Luiz Aleixo 
Secretaria de Recursos Hídricos e Energéticos : Fabianny Bezerra, Andréa Cartaxo, Jacilene 
Cezar, Clenio Torres.  
APAC : Roberto Azevedo.  
PROJETEC: Roberta Alcoforado, Simone Rosa e Nise Souto.  
 
 

Discussões  Responsável  Encaminhamento  

Informou que a reunião tem como objetivo trabalhar a 
proposta de referência de enquadramento, tendo como 
base a Resolução do CONAMA nº. 357 que dispõe 
sobre as classes de uso: classe especial até a classe 4 
que seria a pior, tendo ainda as águas salinas e 
salobras.  

Simone Rosa 

Na bacia hidrográfica do 
rio Ipojuca será feito o 
enquadramento das 
classes de uso para as 
águas superficiais. 

Foram colocados alguns reservatórios no documento de 
referência, necessitando de definição de suas 
respectivas classes. 

Simone Rosa 

Identificar as classes dos 
reservatórios com auxilio 
dos membros do GT, 
sendo o rio dividido em 
03 (três) trechos e os 
afluentes. 

 
Solicita que seja informado o que foi tratado na reunião 
que ocorreu na SRHE, no dia 01/11/2010 com relação 
ao assunto em tela. 

Silvia 
Gonçalves 

Roberta (Projetec) 
explicou que o 
enquadramento deixou 
de ser uma ação de 
investimento e passou a 
integrar um tópico no 
relatório do Plano de 
Investimentos.  

Solicita que seja informada a metodologia a ser usada 
em cada reunião. 

Silvia 
Gonçalves 

Simone Rosa informa 
que o trabalho envolve 
verificar os usos 
preponderantes e as 
classes em que os 
cursos d’água se 
enquadram 

Deveriam se considerar também as águas 
subterrâneas, pois, se elas não se encontram poluídas 
agora, futuramente podem ficar. 

Clenio Torres 

Simone Rosa esclarece 
que as águas 
subterrâneas não 
coincidem com o limite 
da bacia de água 
superficial, e que é uma 
questão de espaço 
geográfico. 
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Sugere que o trabalho comece pela analise do 
enquadramento do rio Ipojuca e depois pelos seus 
afluentes. 

Simone Rosa 
Decisão acatada pelo 
grupo. 

Solicita que nas próximas reuniões se tenha um material 
preparado para os participantes e os equipamentos 
necessários (Exemplo: data show e notebook)  

Silvia 
Gonçalves 

Roberta se compromete 
que nas próximas 
reuniões se terá o 
material necessário. 

 
 

Informações relatadas 
 
1. Definição dos trechos do rio Ipojuca em três eixos com suas respectivas classes a serem 
alcançadas conforme as metas estabelecidas no horizonte do cenário sustentável proposto 
(2025): 
Trecho 1 – da nascente até a montante de Sanharó - classe 1. 
Trecho 2 – jusante da cidade de Sanharó até o açude Pedro Moura (Belo Jardim) – classe 2. 
Trecho 3 – açude Pedro Moura (Belo Jardim) até a foz do rio – classe 3. 
 
2. Usos  
 
Trecho 1 – banho, recreação, piscicultura e agropecuária. 
Trecho 2 – piscicultura, abastecimento humano (em período critico de estiagem), e irrigação. 
Trecho 3 – abastecimento industrial. 
 
3. Afluentes 
 
Definição dos afluentes do rio Ipojuca em cada trecho com suas respectivas classes de usos: 
 
Trecho (nº)  Afluente  Classe de uso  

1 
Riacho Poção 1 
Todos os afluentes do rio Ipojuca  1 
Mutuca 1 

2 

Liberal 2 
Papagaio 2 
Maniçoba 1 
Bituri 1 

3 

Riacho do Coutinho que deságua no açude da Onça (usado para 
dessedentação de animais) 2 

Riacho Taquara 1 
Riacho Mocós 3 
Riacho da Onça 1 
Riacho Vasco 1 
Riacho Brejo Novo  1 
Riacho do Salgado (margem esquerda) 2 
Riacho da Pitombeira (margem direita) 2 
Riacho do Pau-santo 1 
Riacho do Mel 1 
Riacho dos Macacos (perene, situado a margem direita) 1 
Riacho Jussara (procurar saber se existe no rio Ipojuca ou se 
pertence ao rio Sirinháem) 

a definir  

Patachoca 1 
Sapucagy 2 
Mutuns (perene, situado a margem esquerda) 1 
Jaguaré 1 
Firmeza 1 
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4. Reservatórios 
 
Foi definida a classe dos reservatórios inseridos na bacia do rio Ipojuca. 
 

Nome do reservatório  Classe de uso  
Pão de açúcar 1 
Pedro Moura Junior (verificar salinidade, pois pode entrar na classe salobra) 2 
Sapato 1 
Duas Serras (verificar classe de uso com a COMPESA) 2 
Bita 1 
Taquara 1 
Jaime Nejaim (serve para abastecimento na comunidade rural em Caruaru) 1 
Guilherme Azevedo 1 
Serra dos Cavalos 1 
Manuino 2 
Amazonas (pedir para Marcos - membro do COBH verificar) 1 

 
5. Próximas reuniões 
 

• Terça-feira (09/11/2010) – a PROJETEC encaminhará o material da reunião aos 
membros do Grupo de Trabalho do COBH Ipojuca para as devidas considerações. 

 
• Sexta-feira (12/11/2010) – prazo máximo para o Grupo de Trabalho do COBH Ipojuca 

responder todas as considerações do material enviado por email pela PROJETEC. 
 

• Quinta-feira (18/11/2010) – 2ª reunião do GT as 9:00 horas na Secretaria de Meio 
Ambiente da Prefeitura municipal de Gravatá. 

 
 
 
 
 

Fabianny Bezerra e Jacilene Cezar, 05 de novembro d e 2010. 
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ATA DE PRESENÇA 
 
 

Nome Entidade  Email  Telefone  

José Edson Lopes 
Piaba 

Prefeitura de 
Sanharó 

www.edsonpiaba@hotmail.com 

(87) 3836-1171 
(87) 3836-1156  
(87) 9101-4783 
(87) 9115-5956 

Juscelino 
Montesquiel da Silva 

CEMA - Bezerros jmontesquiel@yahoo.com.br (81) 9659-9804 

Aarão Lins de 
Andrade Netto 

Prefeitura de 
Gravatá 

cobh.ipojuca@yahoo.com.br 

(81) 3563-9003 
Secretaria de 
Agricultura 
9917-1272 

Marcos Luiz de A. 
Lima 

Secretaria de Meio 
ambiente da 
prefeitura de Ipojuca 

marcosluizlins@gmail.com 
(81) 3551.1156 
(81) 3555.1147 
8609.7001 

José Cavalcanti ASPESCAE aspescae@hotmail.com 
9227.8061  
(falar com 
Fernando) 

Matheus José 
Ribeiro Pessoa 

ASPESCAE matheus-876@ig.com.br - 

Marcelo Pereira ASPESCAE mawrp@hotmail.com - 
Silvia Gonçalves AMA - Gravatá aguiasilvia@hotmail.com 9794-2898 
Clenio de Oliveira 
Torres 

SRHE clenio.torres@srh.pe.gov.br 3184-2620 

José Roberto G. 
Azevedo APAC roberto.azevedo@apac.pe.gov.br 3184-2603 

José Luiz Aleixo 
(Lula do mel) 

Prefeitura municipal 
de Caruaru 

luladomel@uol.com.br 
(81) 3722-2500 
(81) 9925-5950 

Rubenita Mª 
Secretaria de 
Educação 

- 88525797 

Nise Souto PROJETEC nise@projetecnet.com.br 3316-0700 
Roberta Alcoforado PROJETEC ralcoforado@projetecnet.com.br 3316-0700 
Simone Rosa PROJETEC - 3316-0700 
Andrea Cartaxo SRHE andrea.cartaxo@apac.pe.gov.br 3184-2603 
Fabianny Bezerra SRHE fabianny.bezerra@apac.pe.gov.br 3184-2603 
Jacilene Cezar SRHE jacilene.cezar@apac.pe.gov.br 3184-2509 // 2599 
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ANEXO 3 
Lista de participantes da 2ª Reunião para a proposta 

de enquadramento dos corpos d’água 
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Segue abaixo a lista de participantes da 2ª reunião da proposta de referência para o 
enquadramento do rio Ipojuca que ocorreu na Secretaria de Meio Ambiente da 
Prefeitura Municipal de Gravatá no dia 18/11/2010. 
 

Nome Entidade  Email  

José Edson Lopes Piaba Prefeitura de Sanharó www.edsonpiaba@hotmail.com 

Juscelino Montesquiel da 
Silva 

CEMA - Bezerros jmontesquiel@yahoo.com.br 

Aarão Lins de Andrade 
Netto 

Prefeitura de Gravatá cobh.ipojuca@yahoo.com.br 

Marcos Luiz de A. Lima 
Secretaria de Meio 
ambiente da prefeitura de 
Ipojuca 

marcosluizlins@gmail.com 

Marcelo Pereira ASPESCAE mawrp@hotmail.com 
Silvia Gonçalves AMA - Gravatá aguiasilvia@hotmail.com 

José Roberto G. Azevedo APAC roberto.azevedo@apac.pe.gov.br 

José Luiz Aleixo 
(Lula do mel) 

Prefeitura municipal de 
Caruaru 

luladomel@uol.com.br 

Nise Souto PROJETEC nise@projetecnet.com.br 
Ludmilla Calado PROJETEC lcalado@projetecnet.com.br 
Marcos Barbosa PROJETEC mantonio@projetecnet.com.br 
Simone Rosa PROJETEC simorosa2003@yahoo.com.br 
Andrea Cartaxo SRHE andrea.cartaxo@apac.pe.gov.br 
Jacilene Cezar SRHE jacilene.cezar@apac.pe.gov.br 
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